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CAMARA DOS SENADORES. 

uee 

ACTA DE 11 DE MARÇO DE 1866. 
Paragu~y . . I 
actos relevantes praticados nas campanhas do Uruguay e 

PRESIDBNCIA DO &R. VISCONDE DE ADABlS. 8• d1!a dai SOgUID!eS propOSIÇÕDS da mesma CR~ara ; 
1.• De•·larando que os ftlhos menorei! dos omt~iaes da ar-

A'a 11 1ri horas. da m•nhll feZ·SA a chamada e ~-.har~o·~O/ mnd têm direito, repartidamente com >Uao irmã~ solt~iras, 
pr~,e~tes os Srs Vlscond~ de AbaP.té. Maf~a, Ferr~1ra Penna,. ao mo~te pio de marinha, com a emenda das commi~•õ•a 
T•1xe1ra de S11uz;•. Alme1da e· Alhu•JUPriJUS. Cunha Va,r.on- de m•rmh, e guerra e de fazenda, con•l<mto do parecer 
ccllos, Danta~ ~unes Gonehl<es, Cb•churr11 b•.or;in de 31a· das mesmas cummi;~õ•s ; · · 
roim,. barão de P1rapama . Suuz• . Franco. Can·h~o B~rl!~~. 2 • Auturi•"ndo o governo a mandar prowler á expio­
Carneiro de Campos, R•ulr1~ues Silva. Furtado, AraUJ•:. R1· racãodoo rius Xingú, e outros das prolincias do l)ará o.Ama- · 
beiro, Souza Ramos, l'nranbos. Jobim. Souza e MPJIO ililva: zonas. ' . 
Ferraz, marguez rle Caxias. Ottoni, visconde do ltabo~~hy ! 3 • 'Autorisando o governo a estabelecer o monte-pio mi­
viseonde de Jequitinbonba, Zacharias, barão de .Muri!tba e litar. · . 
Dias de Carvalho. . h' Continuacão da S• diecuss~o das seguintes proposicões da 

Faltárllo com causa participada os Srs. barão de Quar~ tm, mesma camâra: · · • 
barão do S. Lourenço, Euscbio, Silveira da Moita,. Nabu~o, v Approvando os deeretos em que ie estabelecem as coo- . 
D. Manool, marquez do.ltanhaem, marquez de Obnda .• y1s di~Jes com que foi concedido a Luiz Bo~lieck lavrar uma 
conde de Sapucaby e mconde do. Uru.guay; e sem pazttctpa- mtna de earviio de pedra nas margens do rto Jaguarão com 
cão 03 Srs. Sá e Albuquerque, Srque1ra e 1\lello. barão de o parecer da commissiln de emprezas privilegiadas · ' 
lntonina, bariio de Cotigipe, Souza Queiroz! ~aula Albu· 2 • Approvando o decreto n. 8,210, que ~rorogeu o prazo 
querque, .Paul~ fesso~, Jllendes.dos Santos, Sm1mbú, Para· concedido a José Jac~mo Tasso; para·explorar os terrenos 
naguá, D1as Vte.tra, Ptmenta Bue.no, Fe~nandes Torres, Fon- de minoração do in!error das provincias da Parahyba e Per 
1eca, Pompeu; vt&conde da Boa· V1sta o v1sconde de Suassuna. .nambuco 

1 
com o parecer da commissrio do fazenda. · 

· O Sn. t• sECRBTARJO deu conta de um omcio do Sr. vis- , · 
eondo do Uruguay, de a do corrente mez, cm que participa 

·que por eatar doente não podia comparecer ainda ás sessões. 
- Ficou :o 1onado inteirado. 

0 Sn. PRBSIDB~T& disso : · 
· ACTA DE 6 DE MARÇO DE 1866~ 

PDB.IIIDBNCIA DO SR. VISCOI'IDB DB AB.lGTJi, O sen~dv aabe que, em Tirtude do decreto n. 3,190 de 8 
do j::lho do .anno proximo passado, a assembléa geral foi 
adiada para o dia i de marco do corrente anno. · A's H 1/l horas da.manhil: fez-se a chamada e)charl!o· 

O dia l de março, que foi hootem, ora domingo; se presontes os Srs. vrsconde. de Abaeté, Mafra, llerreira 
Como , segundo o reg,mentu da c~sa e prahca .esta~elo- Penna, Teixeira de Souza, Almeida Albl!querque, ·Cunha 

cida; o senado, durante o tempo das aossnes legislaltvas, Vasconcellos, Dantas, Chichorro, barão de Maroim, barão do 
n~o se reune para o~ seus trabalhos diarios nos domingos e S. Lourenco, Carneiro de Campos, Rodrigues Silva, Pimenta 
dias sim tos de ~uarda, ·entendeu ~ tnosa que era hojo que o Bueno, .Araujo Ribeiro, Souza Ramos, Paranhos,. Jobim, 
1cnado devia reunir-se para este fim, e não bontcm. barão de Pirapama, Souza e Mello, marquez de Caxi.\~, vis­
. Vai 'communicar· se tanto ao governo como á camara dos conde de Itaborahy, visconde do Jequi!inhonha, visconde de 

Srs. dcputadoa que o sen~do conlinúa ·nos seus l.rabalbos Sapucaby, Zachanas, .Qttoni, Silveira da Moita, Nunes Gon-
legislativos. çalves e .Furtado. . . · 

N;lo ha bojo numoro soffioiente de Srs. nenadoros pua Faltârão com causa partiCipada os Srs. bariio de. Qua-
'formar cnsa rahim, Silva Ferraz, barão do Muritiba, Candido .Borges, 

.l'or esto motivo, . convidando .os que so acbão presentes Eusebio, Nabuco, D. Manoel, marquoz de ltanhlem, marquez 
para sB occu~arem om trabalhos de commissOo!i, passo a do Olinda e visconde do Uruguay; e sem participacão os 
dar a ordem do dia. do amanhã. Srs. Sá o Albuquor~uo, Si1ueira o Mello, barão do Antônina, 

onDBIII 00 DIA 6 DE !1.\nr. •. o. barão do Cotifipo, ouza 1ranco, Souza Queiroz, l'aula Al-
buqucrquo, 1 nula l)ossoa, ~lendos dos Snotcs, Sinimbú, 

1 a üiscuss~o da proposição da cama r a dos Srs. deputados, Paranagult, Dias Vieira, Fernandes Torres, Fonseca, Dias 
autorisnndo o governo para conceder ponsilos o postos bono:- do t:afvalhe,.Pompou, visconde da Boa-Vista.o:viscondo .do 
ríficos aos oillciaes, soldados o marinheiros, cm razão do ·Sunssuna • 
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!~Ml !H 7 DE MARÇO Di 1866, 

Nil'o l1avondo numoro sufficionto do Srs. senadores para 
formar casa, o Sr. Jlresidenlo declarou que não podia haver 
sessão o convidou os Srs. sonadorQs presentes p~ra occupa­
rem-ao cm trahulboa de commíssõeu deu a ordQm do dia 7. 

1• discus1iio das seguintes proposições da camara dos 
.Srs. deputados : 

1.• Autorienndo o governo a mandar passar carta do na lu· 
ralisação do cidadão brasileiro a Roberto Pinto de Magalbilos 
c outros ; 

2.• Autorisando o .govorqo pnrn conceder pans~es c po>tos 
honor1ficos aos officíaes, soldados . o marinheiros, por actos 
~olovantos praticados nas campanhas do Uruguay o Paraguay. 

1• discussão do pro,iecto autorisando o governo PUI'U alienar 
os navios que não satisfizerem as exigencias do sorvico naval. 
(Ar!ígo a•lditivo da lei do areamento separado para formar 
projecto especial) ; • 

1• dita da proposicão da referida camara, autorisando o 
governo a reorgani5ar a administracão central de marinha, 
harmonisando cQm ella a instituicão do conselho naval ; 

li• dita da proposicão da mesoia camara, declar;~ndo que 
os filhos menores aos officiaes da armada tilm direito, 
repartidamente com suas irmãs solteiras, ao monte· pio dll 
marinha, com a emenda das commissões de marinha, guerra 
e fazenda, constante do respectivo parecer. · 

Discussão do parecer da mesa n. 89, de 30 deJ'unbo de 
1.86li, Acerca da indicação do Sr. senador visconde e Jequi· 
tmhonba, propondo que o voto de graças tenha Uml\ só dis­
cussão. 

Continua~~o da 3• discussão das seguintes proposições da 
camnra doa Sra. deputados : 

1 :• Approvando os decretos em que se estabelecem as con· 
di9õos com que loi concedido a Louis Boulieck lavrar uma 
mwa de carvão de pedra nas marg8ns do rio Jaguarilo1 com 
o parecer da commissão do emprems privilegiadas ; 

2.• Approvando o decreto n. 3,210 que prorogou o prazo 
concedido a Josó Jacomo Tasso, para cx~lorar os terrenos de· 
mineraçno no interior das províncias da Parabyba e Pornam 
buco, com o parecer da cummissno de fazenda. 

SESSÃO EM 7 DE MARÇO DE 1866. 

PRE!IDE~CJ.l DO íifi; VISCONDE. DE ADAETE'. 

A's 11 horas da manhã, acbando·se presentes. os Srs. vis­
cond~ de Ahaet~, !la!ra, llerreira Penna, Teixeira do Souu, 
Almeida Albuquerque, barilo de Ala:roim, Cbiclwrro, Jobim. 
Souza e Mello, Sá e Albuquerque. Souza R~mos, Arau~o Ui­
~oiro, visconde de Sapucvhy, Nabuco, Rodrigues liilva. 
Furtado, harflo do S Lourenço, Dilntas, visconde do Jtabo: 
·aby, visconde de Jcquitinhonba, Zacbnrias, D. !lnnoel, 
:arilo ~o Pirapan~a, Paranhos, Cunlla.Vasconcollos, mal"quez 
•• Cax1as, O !tom, Souza Jrl'~nco, D1as do Carvalho e Si I va 
1erraz, o Sr. pmidentc abriu a sessão. 

Comparecerão depois os Srs. l'imcnla Ducno, marquez de 
>linda, Silveira da llotta e Nunes Gancalvos. 

Fallári!o com causa participada os Srs. barilo de Muritiba, 
ar11o de Quarabim, Candido Borges, Eusobio, Paula Alho· 
uerquo, marquez de Itanhaem o vi! condu do Uruguay; o som 
\rticipnçilo os Srs. Carneiro de Campos, Sequeira o Mcllo. 
H~o de Antonina, barão da Cotigipo Souzn Queiroz, Paul<i 
cssoa, Mendes dos Santos, Sinimbu, :hranaguã, Dins Vieira 
Jrnanrles Torres, Ilonseca, Pompeu, visconde da Boa· Vist~ 
tiscondo de Sunssuna. 
Forilo lidas c Ppprovadns as a elas de 8 do julho do 1861i o 
!:i e 6 do corrente mcz. 

EirliDIBNTe. 

J S~. 1• SV.CRtT.t.RIO dá COnta do seguinte j 
)fficJO do ~ do corrente, do Sr conselheiro Francisco do 
1la da Sil·ro!ra Lobo, communicando qnc Sua MagoEtadc 

o lmparndor, por decreto do a do corrente, o nomeára inte­
rinamente ministro o socrotnrío de Citado dos na~ocios da 
fuzcnda.-Fica o senado !ntoirado. 

Do um officio com data de t7'do janeiro do corrente anno, 
do director geral da secretaria dua negocioa da justica, diri· 
gido ao 1• secretario do mado. • 

Declara o Sr. presidente quo, á yist.a das obser~aç~es do 
ir. t• secretario, dava como não recob1do este ofiCio 

Rtquerimeuto do Sr, aenador Paula Albuquerque em que 
podo dispens& do comparecimento na presente a na seguinte 
sassno·.-A' commissiio de constituição. · . 

Officio de 27 do maio de 1865, do ministerio do imporio, 
declarando que flcâra Sua ftlagestade o Imperador inteirado 
do baver sido reconhecido senailor o Sr • .!ntonio .Marcellino 
Nunes Goncalves.-lnteirade. , , . 

Dito da 8 de jullw do mesmo anno, do ministorio da mari­
nha, acompanhando um autograpbo de decreto eanteicnado.­
A arcbim. 

Di to do igual data. do miaisterio do imperio, contendo 
cópi.11 do actaa de eleicã:o do elcitorea espeeiaea.-A' cem­
missão do constituicno. • 

llito de 10 de julbo do moamo nnno, do ministArio da 
guerra, ncomp~nbindo um autograpbo de decreto saneeio­
nado.-A archJVar. 

Dito do igual data, do mesmo minislerio, aeompalobando 
um autograpbo de resolucao sanccionada.-A arcbivar. 

Dito de 11 do julbo do mesmo anno I do ministorio da jus­
tiça, acompanhando um autographo de re!oln~ão sancciona-
da.-0 mesmo destino. . . 

Dito do 13 de julho do mesmo anno, do 1ainisterio do Í!JI· 
perio, acompanhando um autographo de resolução sancClo· 
nada.-0 mesmo destino. 

Dilo do igual data, do mcimo ministerio, acompanhando 
um auto~rapho de rosolucão sanccíonada -0 mesmo deslino. 

Dito de igual data, do" me>mo ministerio, contendo cópias 
do ~.elas di eleição de eleitores ospeciaes.-A' commissllo de 
constituiclio. 

Dito do 17 do outubro do mesmo anno e do mesmo minis­
terio, acompanhando cópias da actas de eleiçilo do eleitores 
e~peciau.-0 mesmo destino. . 

Dito de 21 do novembro do mesmo nnno e do mesmo mi­
uisterio, contendo cópia da acta de eleição de illeitoros es· 
peciaea.-0 ~1esmo destino. . . . 

Dito do 22 do mesmo m1z e anno o do mePmo miDlsteno, 
cont~n~o informações axigidaa pelo senado.-A quem lez a 
requiSicão. 

Dito de ao ~o ~smo mez e anno, do ministerio da justiça, 
contendo inform~ções pr~stadai pela prosidencia da prOTincia 
do Rio·Granrle do Sul.-0 mesmo destino. 

Dito do 29 da janeiro do anno corrente, do mioisterio da 
•~tricultura commercio o obras publicas, aceusaodo A recep· 
cão do Annaes do scn~do.-A arcbi1ar. 
· Dito de 30 do mesmo maz o anno, do ministerio dos nego· 
cios eslran~ciros, accu>ando a recepciio do Allnau do so· 
11ado.-O wsmo destino. • 

Officio do 18 do julho da 18Ga. do 1• secrelariQ da camara 
doe rJerutildus, communicando n sancçiTo do decreto do 
orcamento para o exercicio do 1865 a 1866.-lnteirado. 

Dito dn 7 do julho da 1865, do vi ce-presidente da pro· 
vincia du Rio do Jantiro, ~companbando exe111plaree de reli!.· 
torio.-A arcbim. 

Dito do 7 de agosto do moomo annD, dn ae1embh\a le~is­
l,1tiva pro~íncial do Amazonas, acompanhando um memorial 
sobre a nal6gac5o do Rio Madeira.-A' commissl!D do em-
prezas pri vilcgiádas. -

Dito de 2S do m~smo moz e anno, do presidenta· da pro~ 
vincia do S. l'uulo, acOIIIlHIDhando exemplares do relatorioa. 
-A archivar. 

Dito do 13 de oc!ombro do mesmo anno, do presidente da 
provincia do Ceará, ~companbando exemplares de relatorios. 
-0 mo1mo destino. 

Dilo de 18 do nmmo mcz c nnno, do prcsidCiilo dil provin­
cin tias AlugOas, àcompanban1o exemplares do rclatorios.-
0 mesmo dostino, 
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SESSAO EM 7 DE UARÇO DE 1866. 

Dilo de 28 do scterobr.o do dito anno, do presidente da tiluicl!o quer que c governo nl!o possa dispór dos dinheiros 
província de Snnta·Catbarina, acompnnbando cópias de actos publicas, e que n;n~:ucm os possa receber som lei. 
le~islativos.-A' commissl!c do nssembiéas provinciaes. Senhores, estou disposto a dar no governo tudo quanto fOr 

Dito de 16 dG outlbro do dito anno, do presidente da pro- ·necessario para 1nhirmos desta dc;~:rncada situação a que 
vincia de S. Paulo, acompanhando collec~Oes de uctc& lcgis nos levárao todos os ministerios passadõs, mas nl!o estou dis· 
lativos.-0 mesmn destino, • posto a dar-nquillo que niio posso, isto é, a delegar no go-

Dito da 17 do me&mo mcz e anno, do presidente da pro· vcrno uma attribuicno da as!cmbléa gcr~l. , 
vincia do llio de Janeiro, acompanhando exemplares de rela- Se formos cedendo ao ~overno todas as nossas attribuiç~cs, 
torio.-A archivar. se commsttermos esta deslealdade para com a nacilo, a que 

Dito de 18 de novembro do mesmo annQ... do prcsi1lente da ponto de valer chegaremos nós? Seremos olbadôs pel~ go­
provincia do· Espírito-Santo, acompanhando cxcmvlarcs do vorno come um corpo sem prestigio, disposto a FUicidar-se ao 
leis d;t Erovincia.-A' commissfio de ammblóas provinciacs. seu ma ii leve aceno; n;lo cedemos unicamente &i loterias, . 

Dito üe 27 de outubro de 1865, do presidente da11rovi.ucia cedemos attribuir.õcs con;litucionues; em um di~ damos· lhe 
do Paraná, acompanhando exemplar de collcccào de leis d.1 o poder de ~ubstiiuir tributos o alt~rar os impostos. ·em outro 
provincia.-0 mesmo destino. • dia o pod~r de dar peP>Oes: o quo vimos cá lazer? E o go· 

Dito de 2a de novembro do mesmo armo, do pre>idente da verno scrvo·Ee desta calamidade publica para di1or: «Dai·me 
prov!nc!a da ParabJba, ~companbando collecção de leis da ioto. , (Apoiados) 
prov.mcta.-0 mesmo destmo. . o Sn DANTU :.:...Eu nilo f:Jllo unicamente em relaçno ~~ 

Dr.to . de 6 de dezembro do mesmo anno, do pre11dcnto 1la este miniilerio, Sr pr6sidente, (alio em relacilo a todos; todo& 
pro.11tnC!n das Alag~a~. acompanhando ~~em1Jh1res de actos eãc uma e a me;ma cousa. o poder tende n~turalmente para 
lcgr~lattvos da provrncra.-0 mesmo dcstrno. . Oj a bum: Deus dê vida a este minirtrrio 11orque nilo espero 

Drte de 12 do mesmo mez c anno, do pmtdcntc da pro ba elbor ' 
vinc(a .do l'iauhy, acompanhando uma collccçilo de lei~ da 'Iuc vcn m · . . . 
provrncJa.-0 me1mo lest1no. , O Sn. T. OrrONt :-Petor não pó·Je v1r . 
. Ui.to .de 20 de janeiro de corrente anno, do prcsidento d~ O S1i. DANTAS :-Não, senhor. éinjuitiçado nobre senador, 
proVIIICia da Parnbyba. nco~panhando o cxem~lar de um procure as de~gr:•ça& prc;cntcs no doleixo das administra-
re~:ul;omentc.-0 mesmo destrno. rOos pais;odas. 

Dito de ~7 de novembro de 186S. do 1ico presi.lente da • . 1 província de Muto-Grosso acompanhando ·um oxam11Jar de O Sn. T. OrroNt :-Póde ser, mas ó conl'tcçilo pro unda. 
relatorio.-A arcbiur· ' O :l11. lhNTA.S :-Repito, Sr. preoide1:to, não dou est~ 

Comparecem no decurso da sc•s~o mais alguns Srs. se. allribuic;io ;1 nenhum ministcrio, g por uma ruzilo perempto· 
nadares. , ia ponjue não po,ôo 1lnr ao goremo uma auribuiç~o cons­

ORDEM DO DI.\, 

Entra cm t• di;cu•são, passa para a ~· o desta sem de­
bate para a 3• a proposição da caruara do; deputado~ autori· 
sando o. governo a mandar passar carta de naturahsncilo a 
Roberto Pinto dil Magalhnes e outros • 

Entra em 1• di1cussãc a seguinte proposig:lo : 
" Art; 1.• A's pensões concedidas pelo governo aos offi­

ciacs, e soldados e marinheiros de quacsqucr-ccrpos e cla!­
scs, e a pessoas da• famílias' dos mesmo!, cm razilo rio acto1 
releTantes praticados nas campanhas do Uruguay e Paraguay 
e prolincias fronteiras destes Estados, ou por lallccimento 
e ferimentos que i.nuti!iscm para o serviço, serão pagas desde 
a data do mpectryo decreto, salva scmp(o a approvaçno d4 
assemblóa gemi. 

cr § I• As pensões de que trata eole artigo poderão ser 
até ll:OOO$ cada uma dontro do credito de 200:000j}, não 
s~ndo, porémJ applicarcl a disposic:lo do meHno arligo se­
não ás conce idas durante o intervallo das scs:ilcs do corpo 
legislativo. 

Art. 2.• Fica autoris~do o gorcrno para conccd~r postas 
bo11orificos até o do marechal ·de camJIO, com a tola !idade ou 
!•arte do soldo corrrspondentc, aos indil'i.luos perlcncentcs i\ 
guarda nacional, corpos policiaes ou outros corpos Cl·mha­
tentes, qualquer que seja a sua denominação, por sorviços 
relevantes e netos de bravura c intclligeucia pntticndos uas 
mc~mai camJiltnbas c proviucias de que trata o artigo an­
torror. 

Arl. S.• Ficão relogadas as diiposiçõcs ~m contrario. " 

4~ !!:r. ~nutnti :-Sr. prc,idcntc, trnho n notar neHe 
prO)'cto un1camento a disposiciTc do § t• do •rt t• acerca 
d~s pcnsoos. E' incemp~chens'h•cl este p:irngrapho, porque 
d1z que .o governo podem mandar pa!(ar a! pcn1ilcs da data 
do dccrato, sem previa approra~ão 'do corpo legiolativo. 

O Sn. FnRn~m" PnNNA:- Salva sempre a 11pproYncão da 
asscmbléa geral. • 

O Sn. DANTU :-., .• com nJIJirovac:lo da nsscmblóa go. 
ral, e.Bó.dcpois que o P.Cnsionista se achnr no f:OZo dn mercê 
pecumatiJI; mas nno ó 1sto o <1uo quer a constituição. A cons-

tilucinnal cujo f~ercicio pertence .i assemLiéa gcr:1l; urna 
camal'il quu rir YC 1.clar a uh.•ervancia de suas proJÍria> leis, 
uma carnarn, cujJ primeiro dever deve >era observação fiel 
da constiluic~o, nilc devo praticar netos que a inhnbilit~ 
accusar o governo de viola-la (Apoiados). 

Senhores I o governo de certo trmpo para cá trm usado de 
uma dictadura, que ha de acabar per um lrisle desfecho ; 
conl inue o governo com r lia, quem reforma codi~:os por um 
decreto eõcrijlto com lagrimal d~s viuvas, dos orph~os e in­
folim, pl\de dar pensões H'l\1 as cnnaaras. 

Acho, Sr. presidente, que não precisamos de rc!ormas, e 
nem de aperfeiçoar a morulidade publica, moralise-se og go­
vernos, e será isto um ~randc p.1~fo ; prcci!amo> uni ·nmeuto 
cham2r o governo ao cumprimento da constituição e das )~is. 

O SR. T Orro~t :-Difficilcm m1 : o&tulasti. 
O Sr. D!~TU:- Não dou c meu volo a e~ to projeclo, 

Sr. presidente ; o senado o que pódc f.11Cr ó obstar tudo 
quanto fõr contra a constituiç;lo, e trm com isto cumprido ? 
&eu deTer ; conter o goverRo por· outros meios iÓ p~rtence a 
camara dos d~putadu.; se r11lo o laz, responderá a nação pelo 
seu procedimento, 

!!ai, >cnbores, para que r1ta lei? uffn temo~ seis mcz~s do 
scssiio? Temos 1ci~ mcz··~ de msiio c ha j:i alguni decretes de 
pensõr.s, podem vir á e> ta C lia pan1 '.er vol~dos: nunca POI 
·recolamos a votar cm lavor 1! .. ~ 11ue Fcrvirão ao paiz: por· 
que, pois, lacullar ao ROI'mo d.,r prnsoes alii li:OOO.Il C3da 
uma c um credito 1lc 20U:OOOii'i? n'um estado cm que nnF'RS 
ftnancas estão estragadas, cm um trmpc cru que ni~guem se 
importa com lei, nem responsabilidade? · 

O Sn. T. Orro~r :-Apoiado 
O Sn. DANTA~ :-Nada ma i• tenho a rlim; espero quo 

melhores oradores defcndcrilõ a constituição do imporia. 

o S•·· Fcrrn:r. (ministro da guerra):- Sr. presidente, 
o projecto que so iniciou na camara dos Srs. deputados a 
respeito 'rl11s pen•ões era muito mais extenso do que este: o . 
governo unicann•nto pondcrr·u na rli~cus,ão a nccessidndo do 
mnndnr-sc pagar provisoriamt•utc .is l<llllilias que Hcnssem ao 
dosarnparo, 11cla morte cm combate d;, seus cholos, o aos 
officiucs o praças inutiliéado~ cm serviço do campanha as I 
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pensões que lhes fossem coocodidos i mas, quanto á elevncilo 
!lu Ines pensões ntg ti:OOO#, foi iss? inteh·amouto do arbi~rio 
da camnra dos Sra. deputados. Eu mesmo nossa occas1ilo 
disso qbo fugia mu.ito do amplas nutorisaçõos. 

~fas o senado comprohondo bem que nilo so pódo sustentar 
jiunais a iden do que essas familias fiquem desabrigddas por 
tanto tempo ~tó a reunião da camara dos Srs. deputados, 
reduzidas apenas no meio soldo, o muitas vezes som cllo ; 
visto que do ordinario para obté-Jo ó nocessario, alóm do 
muita fadiga e trabalho, o longo prazo do quatro, cinco o 
1ois mozos. Eu yj com os meus proprios olhos, nas fronteiras 
do Rio-Grindo do Sul. o estado de muitas dessas familias, 
privadas do mt•io eoldo por embilraccs oppostos pela !besou­
raria, priYadas dA pensão, porque 'o governo não lhes podia 
dar o mnndar immediatamente pagar ; entretanto, senboroo, 
seus chefes tinhiio praticado actos de bravura e prestado 
serviços relcv:tnles! Assim, pois. mo parecia equitativa a 
medida que autori&Asse o po~gamento ijns pensões, ficando 
Ralvo o ex~me e a approvação do corpo legislativo. 

!las o guverno nilo foi além do que devia, nilo usou da· 
JUillo . que parecia ser o que propunha a opinião quasi gero! 
1nquello tempo. O governo tem concedido pensões, mas essas 
1ensões têm 1irlo sujeitns ao exame do corpo legislativo, os 
lecretos conli!m explicitamente a condição dessa approvação, 
10 fôrma da constilt!iciio. 

E, >cuhores '"n\ isso urna cousa nova entro nõ; ? O meio 
oldo quo com1•etu aos militarAs. ~orvcntura niiO importa uma 
ordadeira pensflo? Os vencimt•ntos que competem aos cm­
reg• dos publico; aposentados. cuja ilposentaçilo não õ auto­
:sada, por lei, nilo impnrta do mo, mo modo uma pensão au · 
•risada p~lo poder legblatiro ? 
O Sn. ZACn.lnrAs:- Quando lm lei, não ó preciso appro­

tçiío. 
Ü 811. IIIJmTIIO DA GUEDUA; -AI~umas apOSHII(ilÇÕPS fiCliO 
jeitas ao corpo Jc·gislativo, rna~ os cmpre~urlos J•Uhlicos, 
lo costumo, pelo estylo, recebem os seus vencimentos. 

O Sn. rnr.smENTE: - ... mas recordo-me do seguinte -
que houve uma autorisacíio concedida ao governo, creio 
mesmo que no anno de ~838, para conferir postos heno· 
rarios ... 

O Sn. DANTAS : -Apoiado. 
O Sn. rnxsmE"TE: - ••• com o soldo ou parte do soldo, 

por servicos leitos no pai: durante os movimentos da provín­
cia do RiÔ Grande do Sul i o que oss~ aut~risaçno, conce · 
did11 no tempo rio um dos regentes, foi depois revogada por 
uma lei, creio que do !841i. Esta ó a lembrança quo tenho, 
cnt1·etanto mandarei verificar. 

(Depois de fallar com o Sr. !!• secretario). O Sr. 20 secre­
tario achou a lei a que ou o o nobre senador nos referimos. 
(Lendo): • O goremo fica autorisado para remunerar sorvicos 
relevantes prestados om defesa da ordem publica e da iuic­
gridade do imperio : 

• 1.• Promovendo os milit~rcs do exercito, armada e corpo 
de artilharia de marinha. · 

« 2. • Promovendo ao primo iro posto subalterno sómente, 
os indivíduos que Di1o forem de t• linha. · 

« 3 • Concedendo aos olllciaes que não !orem da t•linba, 
a graduaçilo bonoraria e o soldo vitalício em todo ou cm 
parte, correspondente aos seus postos. " 

E' o decreto n. 23 ds 16 de :ogosto de 1838 Estalei foi 
depois revogaaa em 18ltl. sogunrlo a minha lembrança. 

O 8ft. liSCO~PE o E JEQUITINDONDA: -Eu rlespe1·tei a atten­
cão do senado a osto respeito p ril pergunlar: por que mo­
iivo hnvrmos do ultrapassnr »lj'tillo que a assomblóa geral 
já se viu umn rcz 11n nccessi·'ittte ~e la1er? Para qu11 o numo 
do ~cnsiiO? Nilo basta o de wdo soldo ? 

O nobre ministro dil guerra, segunrlo ea purle ouvir, disso 
que era nt:ccssario autol'isi>r o guvurno pat·a mandar P·•gar 
us peuoõc$ que jul~asso necassario c ncr.der átJuelles que 
tiohrro prdstarlo wviçoi relevantes ao paiz ... 

0 Su . .IIINI5'1'"0 DA GUERRA :-A's familias, 
o Sn. ZAC>IARIAS:-Perdoo-mo i a aposentadoria é dada o Sn. VJ3CO~DE DE lEQUITINUONUA: - .•. ;is ramilias da-
I virtude de lei. quellos que pre~tassem serviços relcmotes ao paiz nas ope-
Q Sn. lllNISTno DA ouEnnA :-Daria ou n;io dada cm viria· racões do exercito cm campanha. 
da lei, tem sido esse 0 estylo Por c11nscquencia, ainda bra eu creio, Sr. presidente. qae, como as camaras se 
'Indo se queira declinar dc1sta parte, não se póde declinar reunem todos os armos, nilo ba raz~o que ~ttenue esta vio­
outra, que é 0 meio soldo. o meio soldo e;tá autorisado lacão expressa da constituicào, como disse o honrado membro 
foi, as peniQes ni10 o est;1o ; agora as pensões desta nn- pela provincia das Alagôas: 

rza tambem Jicar;lõ autoriSiidas por lei, se a lei pasiar, se Nem ó possível pensar-se que não ha tal riolaçãoi na 
1mara a npprovnr. uesta legislatura ou em outra qualquer. minba o~iui:lo ella ó fl:tgrante. llom vejo que por rezes se 
ião faço, Sr. presidente, que1ti!o a este respeito ; entrego tem aqui violado a constituicão, que muitas outras vezes 
•rio dessas infelizes vi uvas o familias dos mutilados cm houve ministros da corOa quê a tlim clara e expressamente 
ude do ferimentos recebidos em combato, cm defesa da violado, sem que nem por isso tenhi10 appnrecido accusaçtles 
-a nacivnál á benignidade do seuado. contra clles, · ató mesmo som uern se ter mandado revogar os 

Sr. YIHcoutlc de Jc41ulfiuhonbl& 1-Sr. presi- actos contrarias á constituicuo. Institua-se um inquerito a 
c, lovanto-mo para pedir a V. Ex. um favor, o vem a este respeito.·· • 

como V. Ex. sabe de tudo quanto ó relativo ao nosso . O Sn. DA~TAS:-Não sei se o senado poderá fazer isso. 
•mcnto (pelo menos é esta a idéa que cu (enbo e creio 0 S J ·u 
todo o senado está disto couvcucido)· desejara que V. Ex. 1• VISCONDll· DE EQVITI~noNn.l:-.... para se vcn car 
lissosso se não 0 certo 11 ue 1·;~ houve ll'Ojccto tlesta na tu· se na realidade isto quo digo ó exacto ou não. lllas ou como 

. 1 senador, o nobre senador pela província das Alagóas, o 
. nrlopt~do cm ambas :1~ cam~ras 0 suncciOnar u no unno outros, entendemo; quo tacs violaçiies da coostituiçilo não se 
i38, ou cousa que o va!h~. · d d 1 d 
cio que nessa épocba 11 nssembléa geral autorisou 0 uvcm o patrocinar, ou po o menos qiro ove sempre lcvao-
rno para dar 11ostos honorarios.. . ta r-se uma voz no senado para •o oppor a ollas, como uma 

especie do· protesto. 
Sn. MI~rsrno nA GUBnnA :-Apoiado. o Sn. 'f. OrroNr:-Apoiado. 
So. VI!CONDE DE JIIQUITI~IIONUA;- '• • O penso que 0 Sn. VISCONDI~ DE JEQUJTINDONUA:-Eu, Sr. presidente, 
3m pensões .. • nilo posso lambem deixar do pedir ao nobre ministro da 
Sn. DANTAS:-Ni!o senhor. guerra que tonba a boutlado de dizer por que motivo se poz 
Ôn. VISr.ONDE OB JF.QUITINIIONIIA :-.,, n1115 CU dosojiíru 
. Ex. me dissesse se isto na roalitlarlo te v o lugar •.• 
·n. I'RRolllENTE: - NilO posso neste rno • enio assogu-

quo vou dizer ao uohro ;cnador, não iJ matoria que 
'- atlribuiçilo do presidente do senado .•. 
n. YI!CONoe ~E .IIIQUJTJNR0NUA: - Enlilo peço perrli1o 
:x. por to-lo wcommodado. 

o limite-atú o posto do mnrochal do campo-por que mo. 
tivo dovcrà o ~:omno da1· postos atõ marechal de caJDpo o 
não deverá ir alóm? c porque motivo devo poder dar postos 
de ~cucrac~, por ex~mplo, do brigadeiro, o nilo de marechal 
de campo? 

Tnmlicm nito sei 60 acaso o projecto dispõe que o posto 
de marechal do campo Jica inclui do ou niio nosta nutorisnciio; 
isto ó, se resulta clara e oxprcssnmentc do projecto qúo o 
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governo não pódo dar postos do marechal de campo, ou se re­
sulta .clara o expressamente do projecto qu6 o governo pódo 
da-los; a palavra-ató-nito signitica que não possa dar .... 

achi!ô presentes explicaccros a este respeito, ou se clles nos 
quizcrom dar, o senado "na do ouvi-las. 

O Sn. T. 0TTONI:- Quando ni!o, depois que· a guerra 
for dcbcllada .... O Sn. DANTA!:- Do corto, porquo niio se diz inclusive ou 

exclusivamente. O Sn. VISCONDE DB JRQUITINIIONDA : - Sr prosidonte, o 
nobre senador pela província das Alngôas disse que com 
estas o outras v1olaciles da constituicilo o delegaccres feitas 
pela asscmblóa gora[ ao poder oxccuiivo, nlio safiia S. Ex. 
que valor viria a ter a assemblón geral; S. Jlx, disse: « Que 
valor teremos nós 'I • Eu lu!lo lambem pelo que me diz res• 
peito, i;to o, cm ~olação á corporaÇão a que tonho a honra 
do pertencer; c d1go ao nobre senador francamente que de. 
ba muito o valor que nós temos esta reconhecido qual ó,,,. 
nem mais nem menos. 

0 Sn. VISCONDE DR JEQUITI~DONnA: -11óde entender-se in­
clusive, e póde entender-se exclusivamente. Eu dosejára que 
o nobre mmistro desse explicaeilcs a este respeito. 

Entretanto, St; presidente, êonfessarei que este objecto ó 
pequeno â Tista dos muitos que têm ligaçilo com a nosm si­
tuaCi!o actual, o ligacilo lambem com o objecto de que se 
tratá, que é remunerar scrvicos feitos na guerra; á vista·de 
muitos, sobro os quaos era bôm quo o nobre ministro da gucr· 
ra nesta occasiil:o aproveitasse a reunião do senado para di-

, zer ah:uma cousa. Eu não me atrevo a pedir isto ao nobre 
ministro, e declaro a S. Ex. que não me atrevo por timidez, 
falta-me animo. Se o nobre ministro entender ~m sua bizar­
ria dar a sabor ao sen&do alguma cousa relativamente ao 
estado da guerra, ao estado do nosso exercito, ás operações 
que actualmente se pretendem fazer •• , • 

O sn;lllNISTno DA ausnu : - Quanto ás operacões não 
~L . 

O Sn. SILVEIRA DA Moru: -Isto é segredo •••. 
O Sn. DA NUS:- P9de não ~er. 
O Sn. T. 0TTONI : - E dar a saber lambem alguma 

cousa relati•amente á crise em que está o ministerio, ca­
binda aos pedaços, • , 
o Sn. llSCOIIDE DE J!QUITINHONUA : - ••• de c~rto que 

se S. Ex. julgar conveniente dar algumas explicaciles a 
este respeito. o senado não póde deixar de ouvi-las· com a 
maior satisfaciio. 

Mas, quando eu fallava, alguns apartes vier~o interromper 
o que eu dizia, e delles devo agora tomar nota. ' 

Um delles foi que as operaailes da guerra erão segredo : 
não sei. Digo que não sei porque nas correspondencias leio 
constantemente planos de guetra... · 
· O Sn. SILVEIRA DA MorTA: -Cada um fdz o s.eu. 

Fico aguardando as explicacões do nobre ministro da 
guerra, se S. Ex. quizer da-las: 

o lir. Ferraz (ministro da guerra):-Sr. presidente, a 
primeira cxplicacno que o nobre senador pediu ó a respeito 
da expressão -até o posto de marechal de campo-, creio eu. 
Julgo que o pensamento da camara dos Sra. deputadbs é: 
" inciusivo o posto de morecbalo porque existem no exercito 
brigadeiros honorarios que pelo seu merecimento podem ser 
fl'alardoados. 

0 Sn. VISCONDE DE JEQUITINRONRA:-0 governo póde dar· 
lhes o posto de marech&l de campo. , 

0 Sn. MINISTRO DA GUERRA:- Não O posto efi'ectivo, O posto 
booorario áquelles que o merecerem : parece-me que foi esta 
uma pergunta. 

As outras o nobre senador niio as formulou, deixou livre a 
todos para faze-las. 

O nobre senador quer saber se o ministerio esta completo, 
eu lhe d~claro que está : hoje entrou para elle o Sr. Dr. 
Carrão, deputado pela província de S. Paulo, como ministro 
da fazenda. Se o nobre senador quer saber se houvo crise, 
dir-lhe-hei simplesmente que alguns dos meus collegas es" 
taviio divergentes sobre adoptar-se ou nl!o um programma 
relativamente á politica interna do paiz. 

O Sn. SILVEIRA Di MorTA: -Era tompo ... 
0 Sn. MINISTRO DA GUEnRA : - Depois disto elles enlen· 

derão-se, concordáráo sobre certos pontos e continuarão na 
missão que lhes foi confiada. 

Eu soube unicamente depois de algum tempo que um dos 
' mous collegas tinha pedido o instado pela sua demissão, do 

podemoa obter ó o que sempre se mostrava desejoso ••• 
V. Ex. permitia .... Esqueci-me de fallarsohre o estado 

da guerra. Cteio que o nobre senador pediu isto. 

O.Sn VISCONDI!I DR JEQUITINUONni: ... -que se pretende 
fazer isto, ou aquillo; que n!o se pretende; que os soccorros 
qua o exercito brasileiro otrereceu não forão aceitos, etc. 
Agora S. Ex. póde dizer 11ómontc aqaillo qQe julgar prudente 
dizer, isto é claro. 

Sr. presidente, a maior victoria que 
termo da guerra ... 

O Sa. · Souu FnANCo:- Nilo apoiado. 
O Sn. DANUS: - Com di~:nidadt. 
ALGU!IIi Sas. !RNADtnu : - Conforme. 
O Sn. lliCOMJII: DE JEQUITIMDONUA : -Outro aparte que 

me darão, quando eu !aliava, foi o da crise ministerial. Peco 
licença ao nobre senador que me interrompeu com esie 
a'larte para dizer que cu com isso nilo me importo, nem 
cuido ; tanto me fazem seis ministros, como sete ; o que 
desejo é que os nobres ministros venhito aqui para a casa 
com as 11uas propostas, não só politicas, como administrati­
vas, afim de se tirarem dellas as vantagens de que necessita 
JI!Uito o. Bra.sil, porque o nosso paiz nlto está em circumstan­
Cias ordmarras. 

0 Sn. VISCONDE DE JEQUITINfiONIIA : - Sim, senhor. 
0 Sn, MINISTRO DA GUERR.I. :~Mas n[O disse sobre que 

pontos. 
0 Sn, VISCONDR DE JEQUITITOOIONDA : - Aquillo que 

V. Ex. quizer. 
0 SR, MINISTRO BA IIJERRA:- Sobre O numero de praças? 
O Sn. VISCONDE DR JEQUITINRONDA:- Aquillo que V. Ex. 

julgar conveniente dizer. , . 
O Sn. MiniSTRo DA GUERRA: - Eutito pretise as perguntas 

quo eu responderei, · 

O Sn. DANns: _Está em circumstancias bem tristes 1 O Sr. Poronlaos:- Sr. presidente, as palavras com 
que o nobre ministro da guerra terminou o seu primeiro dis-

0 Sn. VISCONDE DE JEQUITINDc~nA:-Que o ministerio es- curso fizerão-me impressão, o desde logo pensei que, se a 
loja. comploto ou deixe de estar, que deixe de estar por taes discussão não progredisse com o desenvolvimento que a ma· 
mot1vos e não por outros dados pelos nobres ministros ó o teria exige, eu seria obrigado a motivar o meu voto, ainda 
que declaro a V. Ex. que principio per duvfdar. Está me que em poucas palavras. . 
parecendo que S~. EEx. constantemente nos vendem ·alcaide, O nobre ministro da guerra nos disse que doixava â be­
que nunca nos d1zem.a cousa como realmente foi; mais um nignidaiic do senado, na decisão deste prc;ccto1 a sorte das 
p~nto1 .JI!en~s uma mgula, o resultado ó que silo sempre familias de nossos bravos que fallccerem cm aefesa do im­
mmte hg1yo1s I E por 1sso, se S. Ex. quizer dizer alguma pcrio durante a guerra em que nos achamos empenhados. 
co~sa, . d1ga como lho p~recer ; e se afgum nobre senador· Deitas palavras de S. Ex. se deve deprehender que o nobre 
q1:1zer pedir no nobre mm1stro ou n algum outro dos que se ministro liga grande imporlancia ao projecto que discutimos; 
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e, nno vendo ou tal importanc'ia no mesmo projecto, antes, 
pelo contrario, descobrindo nollo graves inconvenientes, as 
co~siderações do S. Jlx.collocárilo·mo om uma situação dif· 
1letl . ' 

O arl. 1• autorisa o governo a conceder pensões, tornan­
do-as etroctim desde logo, salva a approvação ult~rior da 
nssombléa geral. ~las estas pensões não são concedtdas só­
monte ás pessoas do que nos Miou o nobro ministro da 
guerra .... 

O St. T. Ono~t : -Apoiado. 
o Sn. PAnANnos: - •••• ás ramilias dos militares que 

fullocerem na campanha actual; o nobre ministro da guma 
pódo, como remnncracãu do servicos relevantes, concedê-las 
a quaes~uer praças, o'u ás suas rámilius, indep~ndontemoote 
dns condtciles do subsistencia om que estas se achem. 
. O § unico do mesmo art. 1' restringe esta autorisação ao 
1ntervallo das sessões d~ assemblóa geral. 

E' de esperar que a suerra tenha um lermo proximo; e 
como ~ corpo legislativo está reunido p&ra seis mez~s de 
sessão, e ns pensões têm em toJo o CIISO do ser sujeitas á 
sua approvacão, ó evidente que semelhante ~isposição não 
póde vigorar' agora. Para que, pois, uma autorisaçilo tão 
ampla ao governo desde já ? 

O Sn. T. 0TTONI:- Apoiado. · 
0 Sn. IIINISTRO D! GUERRA : - A aulorisaci!o foi iniciado O 

anno pastado. • 
O Sn PARANnos:-Sei bem que o projecto foi iniciado sob 

o enthusiasmo muito louvava! do anuo (lassado, eotbusiasmo 
que deve continuar no [lonto de vista do gr<:ndc empenho de 
vencer o inimigo externo, de salvar a di~nidade do 1mporio; 
mas hoje as circumslüncias nilo silo as niesmas. 

O ~n. lltNtsT~o nAGuennA: -Já ve que não posso ligar-lhe 
essa 1mportancta que figurou. . 

O Sn. PARANHOS: -Na logislaçilo vigente o nobre ministro 
tem recursos, porquo HIJUolles que forem feridos, ou que se 
in!alidDre!U uo serviço do guerra, podem ser reformados, 
seJ~o offictaes, ou pra~as do prol. 

O Sn lltNisrno DA auEnn!: -As pracas reformadas ficão 
em miserava! estado. • 

O Su. PAnANnos: - .... sem rostricç~o alguma; porqco 
ncro h a regra alguma para. Ines concessões, a nao ser o jutzo 
di> governo sobre o morito dos remunerados. 

O Sn. T. OTTO!H : - O soldado do .poli ela pôde .ser ma-
rechal I · 

O Sn. PAR!Nnos.- A disposicão do arl. 2• mo paroco 
tnnto mais notml, quando vejo' qua uma necessidade ur· 
gente não ó providenciada por este projecto. 

O quadro da armada está campleto: vimos que alguns dos 
bravos do P11y;andu e do Riachuolo nno puderno ser promo­
vidos, porque estava completo esse quadro; lambem o ostá, 
pelas ultimas e recentes promoções, o quadro do exorcito. 
Pois o governo nfio pede ás cainaras uma autorisacffo para 
nlargnt• os quadros dos officiaes do exercito e da armada, ató 
certo limite, e para premiar serviços relevantes dos militares 
do linha, o qner autorisaçilo para conceder postos honorificas 
até no po1to de marechal de campo aos oillclaes· da guarda 
r.acionnl, dos corpos policiaos o a quaesquer outros? I Pa· 
reco-mo que a necessidade imperiosa serta esta: autorisar-se 
o governo para que possa fnw al~umns promocoes, além dos 
limites dos quadros actuae1, na armada o nô exercito. em 
remuneraciTo de servicos relevantes. Mae isto o governo' não 
solicitou Íla cam/Ira, nem este projecto .lho faculta; o· então 
pam que a concessão de postos honorificos ? 

Si o nobre ministro conceder aos oillciaes da guarda na· 
cional e dos corpos policiaes, e não conceder aos do exercito 
esses postos honorificus, dar-se· ba uma desiguuldade coli· 
traria ~o pensamento do projecto, ·que. ó apreciar e remu· 
nerar tanto quanto for possível, os serviços relevantes pres· 
tados, durante a campanha actual. 

O Sn. DANTAS : - Nunca contra a disciplina. 
O Sn. PARANnos:- Se o nobre ministro conceder tambem 

aos dos corpos de linha, teremos oillciaes com dous postos, 
um efTectivo o outro honorifico no exercito ; o veja o nobre 
ministro os inconvenientes que dabi resultaráii para o ser· 
vir.o militar. · 

'Se alguns destes offieiaes merecerem uma promoeão ex· 
traordinaria por actos de bravura, por serviços muiio dis • 
tinctos, neste caso o nobre ministro P.eça autorisaçl!o, se 
n~o b_ast~ a faculdade que tem na le1 ile promoçil~e para 
presctnjtr de certas regras em tempo de guna; mas uma 

O Sn. PJ.R!Nnos :- Quando estes recursos não bastem, autorisacão tilo ampla para conceder postos honorillcos, é 
as camaras abi estão reunidas ; o nobre ministro póde sujei· cousa que nilo me parece necessaria nem conveniente. 
tar á approvação detlas as pensO;s que julguo nocessarias; Eis aqui as razões que tenho contra o· projecto, e que n!o 
e actualmente, como já observei, o art. 1• não tem applica· me parece que fossem destruidas pelo nolíre ministro da 
ciio, nem lll~ôntO ás peósiles jã concedidas. guerra. 

t' I 1 que toca ao art. 2' ( 0 ó este para mim 0 que offerece Desejando eu acompanhar o governo no peosallleolo de 
matll graves i~convenieotes ), autorisa-se 0 governo parare~ remunerar aquelles que estilo expondo &uas vidas em cam­
munerar serviços relevantes prestados durante a campanha panha tilo diillcil o tilo perigosa, os bravos defensores da 
actual, concedendo postos honarificos até ao de marechal do honra e dos interesses do imperio, todavia ni!o pouo acem· 
campo, com a totalidade ou parte d~ soldo correrpondente. ponha-lo em medidllll como esta, que nno njo assentadas so-

bro principias de justiça e de coovenieocia publica. 
O Sn. T. 0TTONI :-Póde fazer marechal de campo a um 

paisano I • Sr. Ferraz (mini:lro da gu1rra):-Sr. presidente, 
os p y · · d · permitia o nobro senador que lhe observe que a importancia 

n. lRANBos :- e)amos a quem P0 ena 0 governo· coli· que elle me attribue dar ao art. 1• do proj"ecto é inteiramente 
ceder os postos hooorificos. Responde o mesmo art. 2•: «aos 
individuos pertencentes á guarda nacional, aos corpos poli· alheia de minha vontade. · 
ciaes ou outros corpos comliatentcs, qualquer guo seja a sna O Sn. PAnANnos :. - Estimo muito saber disso. 
denomin_aç~o. » Por conseguinte, ó fóra do duvida que por . O Sn. IIINtsrno DA QUEDRA : - Creio que o nobre 1enador 
este arllgo. P.Oderá o governo c~ocoder postos honortficos a unicamente lancou mito dessa circumstancia como um re· 
todos_ os milt!ares que estão ~ervmdo nos corpos co~batontes, curso ora to rio •• : 
ou seJãO de hnha, ou do pohcta, ou da guarda nactonal, com 0 S p ..;. b 
qoJdo por inteiro ou parle delle. R. An~NDOs :- ••ao, een or. 

Pois, senhores, se houvor serviços tilo relevantes; que O ~R. MtNtsrno DA .GUERRA : - \ •• porque eJlme~mo de· 
:ouvenh~ fazer tal excepção, excepção grave e P,r~funda na clarot ante o senado que n4o fazta questão do objecto do 
,ossa lm do promoções, o governo não pó do SUJO! tar esses art. I. • 
:asos ex~epmonaes á approvação do corpo legislativo, certo o governo não propoz esta medida, foi ena; ao contrario, 
lo guo mnguom lho recusara o seu voto? iniciada, ni!o do modo por que esta, mas de outro modo, 

Nilo creio que o nobre miniatro pretenda que o poder Ie- por um dos conspícuos membros da camara dos Sra. depu• 
islativo autoriso o governo e conceder, por exemplo a tados, 0 emendada do modo por que se acha o projecto por 
w capitfio o posto honorifico do marechal do campo... outro, cujo talento 6 luzes respeito, com applauso de quasi 
O Sn. T. 0TTONI: -A um simples guarda nacional. toda n camarn. · 
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Mai ponderarei no nobro sonarlor que a sorte do soJ,Jarlo pilo o nosso exor_cilo pela maior parto? n~o c'liio muitos ti~ 
refurrn:rdo, quo ello julgou ser boa, ó a mui; infeliz tJU' so e.ulro cllos mesmos niurla hoje f<~zorrdo parto dos corpt•S úc 
pó<lo drll', linha? niio Rfio prncns dcllos '1 ll a brM dodicncrio. a ser'· 
o Su. i'AnANuos :- NITo digo que seja boa ; dig~ q~o 1r~ra vi~o~ tiTo rolovantos' dovo:so J•ôr um muro ele ~rorizo? dovo-Fo 

ollcs ha desde logo rocm;o na ler. exrgrr cruo o govomo venha aqui com um~ rolac;io nominal 
do todo; aquullcs que so di;tinguircm para poder oLtcr lrl.-

0. Sn. !IINISTno DA GUEnnA:- E' mesquinha, ~orquo. re· goma cousa? N;to ó possi•ol; uma promessa foi foit;r pclu 
duzido mu<t,iS vozes ao soldo .do su1r praça, nao pódc tur governo, o om v1rtudo desta promossa os cidJdàos corror;1to 
es recursos necossarios pam sustentar-se i ha do Itecoosa- como volunt•rios a defender o paiz; cí Jll'CCi~o, po1·tanto, que 
riumontc mendigar depois de ver-se inutilisudo, e EOU~ mem- o senado nttenda ;i esta circumstancia o na sua prudencia 
br·os mutilúdos om defesa da honra nacional. Uoste; ha uns decida como Jhc aprouver. 
oitenta o tantos nos ta capital i quererá o nobre senador que Dias tjuacs foriTo os màos resultados dos,as duas leis que o 
ellns emwll-m 'I · nobre senador pela provincia do ADJ,1ZOijiiS so dignou lê•·? 

Quanto aos officiaes, a sua sorte é mnis benigna, porque llxi>tem actualmente muito poucos officiaes honurarios,. o 
as vantagens são superiores ás nece~>idades da maoutenç~o; tendo bi,Jo iuiciado em corta épocba aqui no senado, um pro· 
mas ainda assim nilo scro taos que cllcs nilo aspirem carear a j~cto assignado por mpeitavcis senadores, p;tra eiteutl~NQ 
henevolencia do corpo legi,Jativo. e~ to beneticio áquellcs quo 1•ropugnu"em no !tio Gmnde dB 

O ~overuo tem procedido como o nobre senador indicou. Sul, até b~tjo, o nobre Sr p1·esiJento sabe, oilo projc~to uil.o 
tem daclo poniiles a essas praças raformadas; mas ollas ncro teve digcussão nem passou : isto cnnsta drr oyno11si. 
percebem aiu,Ja nem podem perceber estas pensões : o que é Dl;rs, disso o nobro senador: " lia do um voluntario, um 
w~ciso ?-·podem ollus contiuuar nesse Citado reduzidas n 90 guarda nacional, um soldado ser marechal do cam110? " so· 
ou 210 rs. tio vencimehtos? Podem e;tes vencimentos serem nbore?, isto me parece que n;io ó urna argum~nta~;lo que eO 
suffidontes para sua manutencão emquante não obtem· do tlcvena esperar dos talentos do nobre senador. 
poder legislativo. a approração "de suas p~nsiles? C~ei~ que 
não, o uma proVIdencia so torna necessal'la, senão md1spen- O Sn. i'AMNuos:- Eu nilo di;se isto, não enunciei se· 

I mclhante proposigào; hei do ex•·licar. save . r 
Om, rligo isso em rela cão á épocha em que essa emenda foi O Sn. MINISTno DA GOEnna: - O soldado nunca pó de ser 

oiTerccitla por um dos nof1res deputados, creio que pela pro- marechal de campo; mas crtio que aquellcs que Wm uma 
vincia das AlagOas, a um projecto iniciado por um digno posição elevada nos quadros da guarda nacional, aqu<lles 
deputado pela provineia do Atinas; mas, se o senado quer que têm um posto elevado nos corpos de voluntarios podiilo 
que 11s pensões venh~o pam aqui, agora é facil que venhão. ,er recompensados quando prestassem bons scrvieos, com 
Jil Corão remottidas á camara dos Srs. deputados; breve.- post~s pelo menos iguaes aos que j;i tives1em. • 
mente eotar;lo aqui. Eu vou pedir· mesmo ao nohro preil· Drsse tamLem o nobre senador: rrl'uis h;r do se elevar a 
dento daqueiln camara tod;r a pressa para que ~lias possilo marechal de campo os capit;los, os tenentes, os corcneis dos 
m cxanunadus e approvaJns pe:a camara doi Srs. sena· corpos do linba, quando ellos têm ··uma lei du prumor.6es a 
dores, eote respeito? Alargue-se o quadro. • 

O Sn. D!NTAs:- Nós approvaremos e conservar se ha o Dias, senhores, eu creio que o nobre senador comprehende 
princiuio con~titucional. bem que esta parte do projecto não pode nunca Stl' extensiva 

r aos otllciaes ad linha 
O Sn Ml~lsTno DA oo&nnA:- O principio constitucional 

está salvo no mesmo projecto, não so trra a approvaçilo; O Sn. PAilANuos:-A letra do artigo os comprehende. 
manda-se por equidade abonar a pensão unicamente durante O Sn. m~ISTno liA cu&nnA:-Eu nào sou responsavel pela 
o interre~no parJ.mentar; c isto tem lambem exemplos nas má redacç;\o de uma em~nda proposta na camara dos Srs. do­
proprias lois que mandão contar a pensão desde a data em p~tados, e que na 2• diocus;ào [rodemos rectrficar, ou aper-

/ que ella ó conc.edida, do que ha inumeros decretos nas col- fe1çoar. . 
lerciles de leis. Assim pois, senhores, toda a argumontaçi!o do nobre se· 

R~novarei o· que disse ao nobre sanador: o projecto foi narlor cifrou-se em doui pontos que nilo são exactos: 1.•, 
iniciado cm uma épocha que nilo é a de hoje, as circumstan· que os officiaos da guarda nacional e de. corpos de vol•mta­
cius tem mudado, o corpo legislativo pócle ir até setembro ; nos podem entrar no exercito por meio do alargamento do 
por consequoncia todas as pensiles que forem concedidas Ti· quadro, e contra isto mo [Jronuncio intoiramente. 
rão no corpo legislativo, e se a caso o senado não quizer 
annuir ás proposicilos da camara dos Srs. deputados, ellai O Sn. PARANUOS: -Eu nilo disso semelhante cousa. 
ficar.o som olfoitô. O Sn. lll~r>Tno D.t GDERRA: - Dou a entender isto dizen· 

Alas, quanto ao outro objecto, ao nrt. 2', permitia o nobr~ do: n Pois, senhores, oiTo ó melhor que be alargue o qua­
seoador que eu lhe declare que · ello quiz esquecer os ~orvi- dro ? . · · 
cus dos officiaes dos corpos voluntarios e da guarda nacional, O ~-· ponto é que os offici~es de linha estavilo compro­
i•ropugnando pelos serviços prestados pelos officiaes deli· bandidos neste artigo i mas eu creio que nil.o, os officruo3 
nba, que tam a seu favor a ler que Jbes garante os postos por de linha têm uma lei de promocôes e não ha por ora neces· 
via de promor,iio, lei muito bom diiposta, muito bom confec· sida de deste alargamento. • 
cionada , . entretanto que os outros nilo têm ante ei nenbum Assi01 pois mo parece, Sr. presidente, que o projecto deve 
futuro; sen~o aau~lle que lhos pódo ófforecer este projecto. pas;n~ á 2• .discujsllo. e en1ao o sen~do podo aperfei~ga-lo da 

Tem o officiat' da guarda nacronal ou do qualquer corp.o maneira m&IS convemente. 
de volu11tarios o direito do obter um soldo por uma lei ordi· O Sr. Paranbo11: -Estranhei o syslemn que o nobro 
naria? eJListo legislacllo I[UO Jh'o garanta? Existe, sim ; mas ministro da guerra adoptou para responder-me. S Ex. como 
esta le~:islaçilo. si o' é, rrilo foi ainda npprovada; fallo do que procurou tornar odiosas todas as minhas proposicões. 
decreto do gabmote passado que ostaboleceu os corpos de 0 S . . N h. 1. I· c : 
voluntarios c quo cm um de seus arllgos diz: " O governo .. n. IUNlaTno D.i. OUGnn.l. - ilo a a , nao live essa 
(ó uma~romes!a) proporá, pedirei ao corpo legislativo a~ mten~llo. · 
nocessarias autorisacões para conferir postos bonOI'Ificos com O Sn. PAUNnos:- S. Ex. attribuiu-mo idóns que não 
vencimentos" ; isto ialvez à ~omelbanca das leis de out• os enunciei nesta casa , apresent~u-mc como infenso aos 
tempos, C;'eio que do 1838 que estabolêcôrão osso precedente. vuluntarios da patria, como nllo querendo que seus ser-

N5o sorno relevantes os serYiços prestados por essos cida· viços relevantes s~frlo premindos, quenclo, so o senado so 
d;1os t(Uo, abandonando suas famílias, lotlos os seus interesses, record:1 das ~oucns palnvras que prof•• ri, me fará a justiçn 
corr~m pr·ossurosos para dcftnder a patri~ 'I Do que se com· de crer que ano tive om vista dizur oulrJ cJusa son;io qutt 

~ 
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o~ mviços dignos do premio lossom remuncr.1dos, m~1s ro­
lllUIICI'illlos do conformidatlo com ns convonioncias publicas, 
por uma lei que não Sl'ja de arLitrio tUo nmplo, tão illimi­
tatln, como o 11110 se confore por oste prPjecto ao governo. 

Segundo as reflexões tio uoLro ministro da guerra, a não 
conferir-se ao governo esse poder discricionario, srm recuroo 
algum, ai dos voluntarios.,. ai do todos os defensores da 
pau·ia I •• , n!as, senhores, ninguem póJo crer no perigo do 
~r.melhante cal,tmidade; o, pelo contrario, todos con viráil 
r.omigo om que, sem tanto poder discricionario, o corpo 
legislativo pó do acompanhnr o goveJ"no o a nacão no desejo 
do premiar os deftmsoros da nossa dignidade 'o dcs nossos 
grandes interesses intornaciona~s. Para que, pois, côllocar­
s~ a questão no~so terreno o~ioso? 

marechal do campo, c1 m a totalidado ou parto do solllo eor­
rosponrlouto, aos iu~ivilluos pertencentes á gumta nacional, 
coqtos policiaes ou outros corpos combatentes, qualquer quo 
sejit a sua denominação. " Creio IJUO não ba disposi~fiD 
mais gcnol'icu. 

O Sn. !li~ISTno D.\ GUEnnA:- Não fui eu ~uem a collocou. 
O Sn P,lnANnos:- Eu quero o.mcsmo que quer o nobre 

minbtro, quo querem todos ; a questão versa sobro o modo. 
l'or acaso é este o unico meio de remunerar sorvicos rio cam­
panha relevantes? .o nobre ministro não póde, nêm quererá 
sustentar a affirmat1va. 

Eu não dis;e a S. Ex. que um posto honorifico do official, 
ató mesmo o de marechal de cnmp~, ui!o asst•nta bem cm 
qualquer official d.t guarda nacional ou dos corpos de volun­
tarios. O que ou diose ao nobre ministro foi que o arbitrio 
do projer.to ó pe1·igoso para o JH'Oprio governo. Se a I ri 
do promocões, tão providente como ó, não evita recl.m•­
cilcs e queixas; se o governo iJ muitas vezes illudirlo nas in­
formaciles que recebe, e seu juizo lambem <tlgumas vezes 
peccn," como não considerarmos nimiamente perigosa para o 
governo uma medida desta natureza? 

A medida anterior levantou muitas censuras, muitas quei­
us no paiz, o não era Ião ampla, linha reslricções que esta 
não contém. · 

0 Sn. l!INISTnO DA GUEnnA :- Quaos crão? 
O Sn. PAnANDOS: -Se bem me recordo (e podoremos ve­

rifit~a-lo á vista da letra da lei do l83H), o governo não podia 
conceder graduação bonomia superior á do posto que ti· 
vosso o oflicial de commissão. 

Mas o nobre ministro, que quer conccdor postos bonori~ · 
cos até o de marechal de campo, não os vai conca•ler a todos 
o~ voluntarios. S. Ex. pareceu promcttcr que os ha de con­
coder a todos os voluntarios .... 

0 Sn. MINISTRO DA GUERnA :-Está enganado, eu não disso 
isso. 

0 Sn. MINISTRO DA OUEniiA~- 0 artigo OS(;\ mal redigido, 
é preciso csclarecc·lo. 

O Sn. l'AnANnos:-A ~orte. dísõe-nos o nobre ministro, da5 
pracns de pret que silo reformadas pela logislaeilo vigente, 
ainda IJUC tenbiio sorvicos de campanha, ó l"ineniavel ; o que 
·lhes dá essa romuncráç;!o militar é insufficionte. Quem o 
contesta ? mas a reforma é desde logo um recurso que o no­
bre ministro encontra na lei; e para o mais póde esperar a 
approvação da assemhléa geral. 

0 Sn, MINISTRO DA GUEIIIIA : - Os pobres homens hão de 
ficar á espora ? 

O Sn. PAnANnos : - A disposição do art. 1' não é appli­
cavel ás pensões que já forào concedidas, só vigora para o 
intervallo das sessões. 

0 Sn. MINISTnO DA GUERn!: -Está visto, já expliquei 
isso, 

O Sn. i'AnANnos :-Se esses militares não puderão ilin~a 
gozar de suas pensões, a culpa nilo é da assemt.léa gorai : 
se nno fdra o adiamento das camaras, eJsas pensões cstarião 
já ap]trovadas; por consequencia niio lance o nobre mini>• 
tro sobre a assembléa geral uma l'esponsabilidade que, so 
não pertence ao governo, lambem não· p,óde pesar sobre ell~. 

Em conclusão, Sr. presidente, os argumentos do nobre mi­
nistro uao me convencerão de que o projecto possa corres­
ponder ao pensamento, aliás muito louvavel o patriotico, 
que o dictou. 

o Sr. SouzQ Pl'Bneo : -Creio que este projecto, pro..: 
posto no anuo passado quando Fe tinha em perspectiva o 
adiamento das camaras, teve por fim satisfazer uma necessi­
dade publica durante esse mesmo adiamento ; e não tendo 
passado ent;io em que erão urgentes algumas medidas ou auto-
risaçõos, é hoje preciso completa·lo. · 

A medida autorisada que e!Teito torá ? O governo niio po­
derá a respeito de pensões continuar a da-las durante estes 
seis mezes; porque. note o senado, que vamos ter uma ses· 
são do seis mezes. Por tanto o· projecto não poderá ter execu~ 
cão senão na sua segunda parte, que tem encontrado objcc­
êues, a da concessão de postos bonorificos. 
• Quanto á autorisação para dar pensões; de cuja necessidade 
eu creio que o senado estará convencido, é muito melhor que 
~xaminemos a fundo a questão que precisa ~cr bem doba­
tida. Se é inconstitucional conferir ao governo o direito do 
fazer pagar desde I oRo as pensões que conceda, a duvida não 
a!T~cta as já concedJd1t!, que creio que· o senado todo está 
convencido que se devem appro1ar~ salvo o conbecimen lo de 
alguma que o não mereça, conhecimento que eu não lenho, 
mas que ó possivel haver ... 

O Sn. DANTAS :-Será raro. 

O Sn. PAnANoos :-... mas vai sómentc concedo-los aos 
que tiverem sorvJços rolovanlos, quaes os defino o art. 2• do 
projecto. Ora, para isto, o nobre ministro póde pedirá as­
sembléa geral uma medida espcdal ,estllbolecclitlo algumas 
regras qu~ não atem as mãos ao governo na exccncilo do 
poder que lhe for conferido, o ao mesmo tempo safvom a 
responsabilidade da assemblea geral, que não deve delegar 
tudo no governo, mas conceder-lhe apenas o arbitrio que for 
indispcnsavol, quando não se traia de uma medida urgente. 
Seguramente não se trata do. acudir a uma nor9ssidado pu­
blica que não possa esperar por metlida legislativa ordin•ria. 

llu não disse, Sr. presidente, que .o governo alargasse os 
quadros do exercito o .da armada para admittir nelles os vo­
luntarios. O quo eu disse é que o governo actualmente não 
pódo promover os olliciaes da armada e do exorcito, porque 
os quadros respectivos estilo preenchidos. Officiaes quo já 
prestárão servlcos relevantes em Paydandú o no 1\iacbuclo, 
não podem ser promovidos. Pois, se esses officiaos devem 
ospcrar, se nenhuma medida· se inicia. a favor do:lcs, se nem 
ao menos o nobre ministro prometto alguma cousa J1oio que 
toca a ossos· bravos, porque aquelle arbítrio indefini o 1 

O Sn. SouzA FuNco: -Sim, será raro; mas, salvo essa, 
podem todas sor apJtrovadas em poucos dias sem urgencia 
de. que este projecto seja approTado. E deixar passar um 
projecto que, como csto, se ncba manco e dirigia-se a satis­
fazer necessidade de poucos mczos, necessidade que podemos 
satisfazer definitivamente durante elles, creio que nlto con­
vém, e portanto a minha opinião é que seja romcttido as 
commis!iles de marinha e guerra para o emendarem. 

Mas, ha uma questão que (J preciso não perder de lista : 
bom que se llmito no projecto as quontins a desjtenilor a. 
200:000$. na situaçfio actual as exigoncias podem ser muito 
maioros. Não podemos fixar ostn quantia, nno podemos tam­
hem estendo-la sem grande conhecimento de onusa~ Creio 
que o senado se compenetra todo de quo a grande quostfio do• 
dia ó a questfio financeira, a questüo do di~thciro; ó preciso 
examina-la a fundo Jlilra ver até que ponto podümos fi1zer 
esses sucrificios, e se estnremos habilitados para fazer nilo só 

E a loi está rotlir,iila por modo qco o nobre ministro lhe 
dá uma intclligcncia diversa daquclla que rosalta do sua 
letra. S.Ex. nos disso que o art. 2' .não ti oxlonsivo nos offi­
ciaos do linha ; entretanto loja o senado quacs silo os termos 
do artig-o, o so n intollige~cia dada pelo nobre minisli'O pódo 
sustentar so. (Lendo). "Conceder postos honoríficos ató o de 
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t~ssos que. entcn,Jo serem ncccssnrios, como t~mbem outros 
uilo menos urgente>. 

Na situaci\o actuúl, quando lodos ponsavamos que fsta· 
vamos sem 'minbtro da fa1.enda, e S Ex. o Sr. miuistro da 
~uorra apenas acaba du diwr ~ue j;\ eslil nomeado, n~o será 
conveniente ouvir ao novo cboro do tbesouro sobre os meios 
com que conta satisfazer os grandes encargos que pes~o sobre 
o mesmo !besouro ? C,mecar a sessi\o por tratar de dispen· 
dios, e avultados, de dinheiro, sem termos nem ainda a cer· 
trza d-o que temos á testa da rCJlilrtição de f,lzeoda Um mi· 
nistro que nos assegure que o paiz nilo está no jlCrigo em 
que muitos o julg~o. não me parece .ajuizado ainda, mesmo 
deJtois que S. Ex. veiu nos dizer que ba ministro da fazenda 
oovo .•.• 

O Sn. VI!CONDE DE JEQI!ITJ!mo~u:,:- Disse-o per acddens. 
O Sn. Souu FRANGO:- .••• e com etreito, se o temos, 

ouçamo-lo primeiro Os j'lfnaes annunciárão que o ministro 
da faEenda ti nba-se retirado, e a regra nos paizes constitu· 
cionaes é qne mesmo a simples relir~da do um m~mbro do 

. gab nete e sua substituição é mo'tivo d-o communicação ás 
camaras. 

0 Sn. MINISTRO DA GUERRA:- fia do haver participa~fio. 
O Sn. Souz~ FRANGO:- Então serik conveniente não so 

ter tl·atado boje do uma quest;lo tilo importante, sem sabermos 
os motivos da rotirada de um dos membros do gabinete, e o 
que podemos esperar do que rle novo entra para o ::abinete. 

lia ainda uma circumstancia muito notavel. Apreciemo-la 
na cccasiil:o: S. Ex. disse que b9ure di ~ergencia a re!peito 
do novo programam do minieterio; é antigo-nos nomes o actual 
ministerio, mas novo nas idéas i novo, ao que parece, no 
programma com que se npresenta, e por certo que o senado 
te1á muitos desrjos de pode1· ficar conYencido de IJUO e mi 
nisterio merece ain~la o seu apoio com as novas idéas com 
que elle se vem de apresentar. 

O Sn. Sn.vEm.l DA .nloru:- Timfio uma divergoncia. 
O Sn. Souu FRANco : - Tiverão uma divergencia , ó 

verdade ; e cumpre. que a saibamos, e qual a solução que 
teve; 

Entendo, pois, que o senado não pódo votar o-ta quest;io 
bojo, que ella deve ir ás commi.sblios do constituicão e de 
marinha e guerra i o senado nfio deve entrar em discussões 
desta importancia e nas que se vão sc~uir: porque creio que 
o senado nilo ba de occupar-se seguidamente das questões fi. 
nanceiras, que silo as urgentíssimas, sem saber o IJUC pensa 

o Sn. Sn.VEIIIA Jl,\ ntoi'T.l:- Ello ~isso que houve divcr­
gcncia. 

0 Sn. MINISTRO DA JUoTIÇA : -Sim, hOU~O 
o Sn. Sn.VEIRA ll.t ntoru : - Elle disse 

isso. 

divergoncins. 
mais do que 

O Sn .. m~r5TRO DA JU>TIÇA :..::.. Fique n nobre senador 
Cbrlo de que nilo hei de contraditor o nobre minL:tro da 
AUerra ; o 'JUO ello disse devia sati:,{azer ao senado, e eu nud11 
!"a!s .diria, se o nobre se_nador pela provincia do Parl1nao 
mstsl1sso em novas exphcacões, pensando talvez em achar·· 
no• contradictorios. • 

O meu coliPga, o Sr. mini~tro· da guerra, já vos disse que 
alguns. membros do gabinete estivarão om thvorgencia,.relati-
vamente a uin >ó prograuuna politico completo. · 

O Sn. BAnio DE S. LounE~~o : - Quizerão hastear uma 
banduira, 6ilbir do statu quo... · 

O Sn. I!IN!lTRO DA ws·nr.A : - Tinha havido a rendic.~o 
de Uroguayna ; esl~ focto rüvelou 805 olhos de todos q'uo, 
mais c~do ou mui~ tardo, leríamos a victoria ••. 

O Sn. T. Orrolirt:-Antes desse Cacto estavamos cer-tos 
disso. 

O Sn. Ml~!srr.o n.1 zusrrçA:-•••. porque e!ll~o ficou pa­
tente o deploravol estado ~o inimigo, quanto á smr disci~lina, 
IJUanto <IS suas armas e reeursos: pareceu a alguns dos 
membros do gabinete que era cbcgada a occasiii~ de tratar de· 
um programma politico. 

O Sn. l'r;mNrA lluv.No:-Ainda bem •••• 
O Sn. RoDmGUES SrLvA:-Mais uma 'lantagem da tenúi~:lo 

de Uruguayana I · 
O Sn r.rmrsrno nA.JusTIÇ.,:-Uouve, porilm, divergcnda 

entre os membros do gabmote, mas o senado sabe que em 
todos es paizes, depois da dccadencia dos antigos partidos, 
liosde que se chega a ilm accordo a respeito de .cer.tas ques­
tões, o ministerio póde viver. 

O Sa. T. OrrONI :-De expedientes ... 
O Sn~ M!~ISTRO 0.1 Jusrrr.l :-Não, pórlo vivermuito fortn, 

comn tem acontecido há niuito tempo na Inglaterra. llavendo 
accordo sob1e certas questões do dia, as outras 6cão reser­
vadas, ou como dizem os inglczes, abertas. 

Do accordo, pois, a respeito de certas Feformas politicas, 
entendemos que o mioisterio poderia e deveria continuar, 
viEto que ainda não estafa Jtreencbido o compromisso d11 
guerra e talvoz houvessem durante a guerra difficuldades 11<1 
organização de um novo g~binete. 

o ministerio, se tem as mHsmas idéas, ou até que ponto o no­
vo programm,1 as altera. Por consequencia, se deve convidar 
os Sra. ministros a satisfazerem os desejos que o senado deve 
ler de ouvi-los a respeito da politica que vilo sc~uir, de suas 
cspor~nças sobre as finanças do imperio e seus planos a este 
respOito. 

Em. definitivo : cu votaria contra 'o projecto como está. 
Se fôr a uma commissilo c se ella o melbornr, sou do uu­
mero daquelles que entendem quo ó preciso habilitar o go­
verno par~ retribuir os servicos relevantes que se e·t:lo pres­
tando na campanha do sul, 1iara remunerar os sncrificios que 
os brasileiros estilo ali fazendo. Como est;l e projecto, croio 
q~e v~r·m~·bei obrigado a votar contra elle, mesmo nesta 
Jlflmetra dtscussão. 

l'orlanto o.ministorio continúa.a suae1isteocia com o pro· 
gramma de dobellar a guerra, de manter a situacão pro~rOd·. 
sisla, de ápresenl~r ao corpo legislativo aigumãs n{ormas, 
á~erca das quaes os membros do gabinete estão no mais por· 
Coito accordo. 

O Sr. lWnbuco (ministro da fustiça l :- N:io estou longe 
de concordar com o nobre sonador pcl.1 província ·do l'ar;l 
em que este projecto vá a uma commissão para emmenrla-Jo 
no sentido das idéas, que se tem suscitado nesta discuss~o. 

O nobre senador pelo l'ar.l pode oxplieaçiles relativamente 
.á reorganização do minist~rio. Devo dizer que a sabida do 
~obro ministro da fazenda ró teve motivos pessono~, e que 
hoje roi nomeado ministro da fazenda o nobre deputado por 
S. Paulo, o St·. Cmão; como a nomeacilo roi bojo Coita, 
não pildo ainda ter Jogar a participa cão ofllcinl ao corpo lo· 
gislativo. O meu collcga, o Sr. ministro da guerra, j:\ disso 
no senado o que ho~vc a resp~ito do uma crise ministorial 
que so assoalhou .... 

O Sn. RoDRIGUES SiLVA:- Antes do ajuste de contas? ... 
O Sn. JIIN!srno nA JUSTif:A :-Eis a explicação que posso e 

devo dar ao senado. . · 
O Sn. T . .()rror;r :-nlns quo reincito tem isso com a ~a-. 

hid~ do nobre ministro da fuzenda? Elle niio quer reformas ? 
O Sn. SouzA FnANCO :-Parece que não quer ... 

O Sr. Dln11 de Cnrvnlho:-Sr. presidento,o astylo geral 
que tenho observado no corpo legislativo, sempre que ba qual­
quer nlloracao no minislerio, 6 o de pedir-se aos mini.tros· 
que ficão e"u succcdem a explicac5o d.1s causas da retirada 
do seus antecessores, o a estes os' moti,os porque sahirão i 
mas hoje n~o se Jll'ocedeu do mesmo modo. Eu esperava que 
alguns dos nohres senadores, quando estava presento o ::ir. 
presidente do couselho do mimslros, fizesse a pergunta do 
ostylo, o ar.rerlilo qun S. Ex. satisfaria a esse dever : mas 
nilo so procer'eu assim; o agora na disr,ussão.do projecto ele 
que se trata o quo, incidcr1tcmenlo so pedem ossaa expli· 
ca~ilcl. 
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O Sn, Srr. llltnA nA MoTT.\ : - O Sr. marqucz ainda esta­
va presento. 

0 Sn. IIINISTRO DA GUERRA:- NITo estava. 
O Sn. DJAj oG CAnVAJ.no :-Quando Re fizMrro ns pri·· 

rnciras pcrsuutas, o Sr. marljucz jà se hal'ia retirado. 
O Sn S~tvRmA nA !tloru:- O Sr. visconde de Joijuili 

nlwnba tiuba perguntado isso. 
O Sn. DIAS DE CARVAJ.no :- Quando S. Ex. perguntou, o 

Sr. rnarquoz jú e.tuva ausente. 
O Sn. VISCONDE DE ·JEQUJTI~JJONUA :-Foi com o Sr. minis­

tro da guerrn per acciclcnt •• • 
O Sn. HJ~Jsrno DA oucnnA:- Estamos sempre de nccordo .. 
O Sn DIAS DE CARVAJ.no :-Eu nilo pretendia entrar na dis 

fuosão sem quo fosse nominalmente clwmado, e agora que 
os nobres senadores que se sontilo em frente de mim me cba­
n\ile li quo;lào o porHun tilo por que ~nhi do gabiucte ... 

O Sn. RoomauEs SILVA :-Parece que V. Ex. foi o unico 
dircrgente. 

O Sn. Dr.1s DE CAn'V.ILDO: -Meus senhores, vou explicar 
ao somado os motivos vor que entendi, nas circumstancias 
ilCtuacs, dever pedir minha demissão. 

Creio que iJ sabido que eu n~o tinha reuita vontade de to­
mar par te no poder na occasliio cm ~ue se organizou o i! C­
tua! gabinete; fi·lo porque julguei um dover não recum 
m~u> sorvicos IJOilndo se exigia o meu concurso para sahir 
de uma sitÚaÇilo IJUC causava já grande anxicdade. 
· Mostrei grande dificuldade cm aceitar n pasta da fazenda ; 

conhecia a fraqueza do minhas forças, e não de!r'j"va to­
mar sobre meus bombros uma tarefa til o pesaJa. Jlutretauto. 
como já mais ·de uma vez havia aceitado essa pasta, niTo 
9uiz recusa· la, para que se nilo dissesse rJUC o cgoismo me 
levava a não prestar os serviços que se exigião de mim. 

NilO fui, porém, fuliz cm miuh·a administração ; a imprensn 
mostrou sou descontentamento, e cu salda que ·membros 
muito proeminentes de nmbas as camaras tinbilo desapprovado 
eompletamente o modo como cu havia dirigido os ne~ocios 
da filzenda. E~perava, portanto, que no corpo li•gislativo se 
manifestasse uma opposir.ão forte contra os meus actos ; 
contava mesmo que ~ primeira votação me seria contraria, o 
que mo 1·eriu obrigado a pedir dcmissilo. Comprehondia demais 
que nfio prestava ao gabinete de que fazia parlo o auxilio de 
luzes que mo fallavão e que crão indispcnsaveis. 

0 Sn. MINISTRO D,\ CURIIRA : -Não apoiatlo. 
O Sn. Dus DE CAnYAI.no: -O corpo legislativo é cha­

mado a tratar das questões mds graves e importantes 11ara 
o pair., c com Pspecialidade na rcparticão do fazenda; ó pre­
ciso que clla seja dirigida por um nonic quo imponha c que 
in>pire plcnu confianca, para encontrar todo o apoio que eu 
tenho conscioncia de:que me filltava, Em ta os circumstanoias, 
para que consorvar·mo no poder, á espera :ómenlc de um 
pronuucianwnto? 

O Sn. SrLvmnA DA Dloru:- Só na vespcra foi quo V. Ex. 
conheceu isso? 
.. ~ Sn. Dus ~E .CAnVAI.IlO:- ~ó na ve.opera não, porque 
J t di;~ e quo· ace1tor u JHasta com drlllculdade. 

o Sn. SJI.VEJRA DA nloTT,\ : -Devia entilo esperar p~lo 
julgamoiJto de seus actos, 

O Sn, Sn,YiiiiiA 11.1 Mu'l"l'A :"-NilO fui rutilo 'por divcr­
goncin de pro~rumma que V. Ex. se retirou 'I 

O Sn. IIINJSTRO DA au&nnA:- NITo, ubsolulnmcntc. 
O Sn D1H nE CAnVAJ.no : - N;lo tivemos diver~;oncia 

por esse motivo; os que houve para retirar· mo fo1no pcs­
soncs, e lilo pessoaes, que ioste1 isoladamente pela minha 
demissão, disposto a nno continuar mais na adminislraçao, 
olf,recondo assim occasil!o a que venha quem, mais fcli1. do' 
que eu, consiga a seu favor a opinião que tanto se manifes-
tou contra mim. . 

0. Sn. VISCONDE Dll J&QUITI~fiONU!:- Peco a palav~a. 
O Sn. rnESJDENTE : - O nobre senador p'ela província d!l 

Pará quer mandar o roquerimonlo de adiamento ? · 
O Sn. SouzA FRANCO: - Sim, senhor. 
Lê se, apoia-se e entra em discussno o seguinte requeri­

mento: 
• Roqueiro que o projecto vá á commissão de marinha o 

guwa.-Sou:a Franco. » 

O Sn. rn&sm&NTil:- Tem a palavra o Sr. ví;conde do 
JerJ uitinbonba. 

O Sr, 1'll!comlc ele .Jeclnltlnbonha - Nilo ó para 
fallar sobro o adiamrnto, Sr. presidente. V. Ex.chamar·mo· 
ha á ord••m, se eu tomar a paluvr;t e orincifliar a Inalar rio 
um objecto que n<1o ó o adiamento? Se V. Ex. pretende 
fazer isso, então não fallo •.•. 

O Sn. rnE!JOENTE : -Agora a questão é o adiamento. 
0 Sn VISCONDE DE JEQ UITJNfiONOA:- Sobre O adi.amenfo 

nada lenho que dizer; concordo inteiramente com elle, 1"111'­
que entendo que o projecto niTo péde de fórma alguma ser 
votado senão depoio de emendado. Não fiquei iutoiramcnt~ 
convencido de tudo quanto se tem dito na casa, i;to rl, não 
subscrevo todas as opiniões proferidas pelos meus nobres 
collegas; mas entendo que todas são plal1$iveis c ju;liticao 
a approvacilo do adiameoto. 

Eu queria fazer algumas observações acerca do modo como 
o Sr mini!tro da guerra se explicou relativamente a algumas 
palavras que proferi nesta c~sil ; queria lambem dizer o meu 
juizo feito s~hre o que acaba de expender o nobre senador 
por Minas, o Sr. ex minbtro da fazenda ; e queria lambem 
despertar a attcncão de S. Ex. o Sr. ministro da justic,t, se­
nador pela minha' província, sobre um fueto e pedir a ·s. Ex. 
uma oxplicaciio , bem entendido, sempro de accordo com o 
que quizosse' faze1· o nobre ministro. , 

A explicação er:t a respeito de um mcmorandmn que an­
dou por cópia nas mãos de muitas pessoas, e que foi escripto 
por S. Ex. o.Sr. ministro da justiça tmra justificar a altc­
rilçilo do ~:;abwete. Agora, se este mcmora!ldu111 •••• 

O Sn. rnEsmnNTII: -Lembro ao nobre senador que a 
questão ó o adiamento. 

O Sn. vr;coNnE DB JeQUJTINnoNnA : -Aqui esta I Bem 
dizi<t ru .... V. Ex. bem viu com que repugnancia usei da 
palavra ... . 

Vou sentar-me, Sr. presidente, declarando que a canrlidcz 
das explicncilos dadas pelo nobre ex minietro da filzrnd~. 
arrastou·mê inteiramente a preslilr-lho. se ello pretender, 
qualquer apoio que estiver de minha 'parto, pm·que essas 
cxplicaçllo; fori!o candidas como nunca so viu nos program­
mas .. Nilo for;1o completas, o senado entende bom, mas fon1o 
cunrhdas ... O Sn. Dr.1s n~ CAnV&J.no:-Aceito qnnlqner cenmra quo 

queir<1o fazer-mo por minha retirada; jul~uem osso acto O Sn. IJI~JSTno DA GUEnn.l:- Candidas quer dizer tam-
r.omo quizmm. Pedi mioha dcmidSilo por ootcnder quo uiio bem sinceras. 
l'~dí:1 cnntiur~a~ a vrestar ao pni%' os serviços que clle tem O Sn. v1sr.o!IDn nr. Jr-QliiTJ~noNnÀ: _E' 0 que ou digo; 
rlJre1t~ .uc cxrg1r; porque nno pou1a jJreslnr a meus collcS'IIS fonio sinceras mas não fur~o completas. 
o aux1ho que pódc trazcr-llres um 10mem novo e de p1·cs- ' . • . 
ti~io para desempenhar as funcrõoM tão importantes quanto Não havcnd~ mms quem pe~a a palayra,_cnccrra-se a dls· 
d~licadas do mirn,tcrio q11c deixei. I cussilO c o arhamento ó approvado. 

Nilo mo cuvoh·o nas ']UC>lucs <JUO pertencem áqucllos quo Scguo·se a 1• discussão do Jlfojocto. autori~ando o govw10 
tlciuilo,... para alienar os na1ios que llilO suti5lizcrom ás cxiscncias dJ 
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~i1rvico navid, o conce.lo oulra' autori~n~·õus. [Arli~o nddi­
. Livo 'ua lei do er~amcnlo, sc1mrndo pura furnm 11rojeclo cs· 

JICCial.) 

tnnx; e Pcm parlicipa0iio 03 Srõ. banio 'do nJ,,,·nim. Snur.11 
Oumroz. Jo'urta!ln, SiiJUeira o Mcllo, banlo do Auloniua, 
bitrilo de Cote~ipo, !'aula ressoa, Mendes do~ SnntoB, Si­
nimbu, l'nl'illlil~uil, Di•• Vitira, Fernandes Torres. lluosrca, 
l'ompoo, vi;coudo da Doa Vbta o vi>cundo d0 Suasruna. 

E' lido, apoiado, posto cm discussno c approvado o se­
guiulo rcquonmenlo : 

Forno !idas e approvndus as nelas de 7 e 8 do corrente 
mcz. 

" rroponbo que o pr~jccto seja remcttido lls commis1õns 
de fdzonda o de marinha e ~uerr~, para dar parecer s~bro 

. iUiiS di;pusi~õ s.-l'iscowlc de Jrquiti1111011ha " Ell'EDIE~TE, 

Entra finalmenlc em 1• dbcn1s11o a propo•içno da camara 
dos Sts tlopulatlos, aut,•risnntlo o governo a reorganizar a 
adruinislra~~e cotllral de nmiuba. 

O Sn. t• SECIII T .nto deu conta do soguiRte : 
Officio de 8 do con·enle do Sr. depulildo João da Silva 

Carrnn. cummunicando que por decreto d~ 7 houve por bem 
Sua ftlól~esl•Lde o Imperador oumo~·lo mini•tro o oecretar10 
do e1tado dos ne~ocios da fazenda -11icou o ecn~do in· 
Loirado. 

l1inda a discussão e nfio se podendo votar por falia do 
quomm, Jica cnccrr.da. 

O Sn. l'tmstoENT~ dá para a ordem 1lo dia so~uinlo o mto 
das malol ias jà designad~s, começando Jltla votação da di~­
CU»iiO encerrada 

Outro de 8 do cnrrenle do ministerio do imporia. commu­
nicando que Sua alagesliode o lmtter;.dor ficou inteirado de 
bal'er·se ro unido a c;om;tra d~os Sra. 11·nadores pnm continuar 
os seus lr~balbos legi:l;,tivos.- A archivar. 

. Lovanta-so a sessão á 1 112 hora da tardo, 

ACTA DE 8 DE blARt~O DE 1866. 

~nEilDE~CIA no Sll. VI~CO~DE DE AD.\ETÉ, 

A'> !1 l/i horas da manM fez·se a cbama1la, encha­
niu-sc prescntoo os Sr>. vi;cünde de Abaoté, Femira Penna, 
Tl'ixl'ira de S·•uza,.Aiml'ida Albuquerque. Sá e Albuquerque, 
Cu"liiL Va>cunrcllos, Danlas, Cliichorro, bar:lo de Maroim, 
ltar:í•l de ti. L·JUrenco Souza Franco, Carneiro de Campos, 
ll•11!rigues Silva, ArÍIUjo Riboiro, Souza Ramo8, l'arunbos, 
Vias d11 C:11·valho, s~uza o Blcllo, mnrquez de Caxiai mar­
qurz do OJ,nla, N01buro. Olloni, vi~conde de Jequitinhonha, 
\'iSC•·ndo de s .. pucaLy, Zachurias, Silva l1erraz e Nuno~ Gon­
calvcs. 
• Faltúf'lío com cau;a ~artii:ipa1la os Srs barão de Muriliba, 
barão do Qunrahim. Candido Durges, Euzebio, !'aula Albu­
querque, ~lafrn, D. ~lanocl. marqucz do Ilauhncm, visconde 
de ltabornhy e visconde do Uruguay; e sem parlicipnção os 
Sr;. ~iqucira e Rl~llo, bar;1o 1ie Anlonina, barão de Cot1•gipc 
barão de I'irapama, Souza Queiroz, l'auln res6oa, &londcs 
dos Silntos, Sinimhú, Paranaguá, Dias Vieira, l'imenla 
llu~no, Si!veir:tda Moita, Fernandes Torres, Fonseca, Jobim, 
l'umpcu, visconde tia Doa Vista, t'urlado e risconde de 
Suussuna. • 

l'lilo havendo numero sufficíente do Srs: senadores para 
formar casa, o Sr. presidente declarou que não podia haver 
sessão, e convidou os Srs. senadores pre5entcs pnra occu­
parem-se em trnhalhos de commis;Oos e deu 11ara ordem do 
dia seguiu to as maiorias já designadas. 

4:B• sei"i'io. 

EM 9 DE niAi\ÇO DE 18G6. 

~RF.SIOENCii DO SR. VISCOJIDF.. DE A~A~TÉ, 

A's 11 111 borasda manliã, fcz·sc a chamada o acban<lo-so 
pmonte; os Srs. vbcondo do Abaetó, ahfm, Ferreira l'enna, 
Teixeira do Souza, Almeida Alhuquerquo, Cbid10rro, lis­
cundll de Sapucahy, Hanlas, Jubim, Cunha Vasconcellos, 
RndriguBs Silva, barão de S. Lour.•nçn, O!torll, visconde de 
llaborahy, Souza o Mcllo, Curneiro do Campos. l'imooln 
Jlneno, Ai'aujo Riboir6, Sit e Albuqucrquo, Candido Dorge•, 
Sn!Iza l<rnnco,. l'ara1!hos, mnrquez de Caxias. mnrqucz fio 
Olinda, Znchanas. Dms 1ie Carvalho, ~ouza Ramos Silva 
liorm, b:mlo de l'irapama e Nunes Gonçalves, o Sr.' presi· 
duulo abriU 11 soss:lo. 

Outro de 7.do corrtttlo do mioistorio de agricultura. eom­
mercio e uhras publicas, participando que fici\ra inteirado de 
igual communícii~iio -A arei inr. 

Outro do 6 do corronle, do me1mo mioislerio. contendo 
f'Ópia das iufurlflaÇÕCS exigidai árcrca da Colrada de f<rro de 
l'crnn ••. buco.-A quem fei a requisiçdo. 

O Sn. 2' sECIIETAoto leu o 1egninle requerimento: 
uDcliherande o !CRado, tm ~ess~o de bontPm, quA o pro­

jecto da camara dos Sr~. deJmlados. n. 10 de 7 de julho do 
anue findo, fo>se remellido á commissão de ~ucrra e mari­
nha, e notando c,la que uma das parles do referido Jlrojeclo 
cunlóm maioria que melhor pódo ser apreciada pela commi.l· 
são de fazenda, ó d~ parecer que se reunao as· duas commis­
sões para assim üfl'erecorem ii ca!a um !robalhn mais com­
pleto, l'aço dO"Senad•, 8 de março de ISGG. - M. Felizardo 
de Souza t Mello.-Al. de Caxias" 

Seudo poolo em di,cus;üo, fui sem debate approudo. 
llogueriRJenlo do Sr. senador Nuuos Gonçalves, pedindo li­

ceuça par~ ir á Elir~~a.-Fui remettido á eommbsào de 
cunslilui~iio. 

ORDEll DO DIA. 
Foi submellifla á Vf,!ac~o a propo>icão da camara dos do­

pula•los, nuturisando o ~·overno a reorganizar n ·administra­
~ào c~ntral da marinha, cuja t• discuisão ficàra encerrada 
na te!s~o anlccerlrnlc; passo11 para a i•,em que enlrou,sendo 
posto cm discu•~ilo o nrl. t.• · 

o Rr. Parnnho11!- Sr.pro!i1lento,cu v~lei :.fim de quo 
o projecto pas;a!'O fiara asPgunda di,cussão; mas volci neste 
scnlitlo, tendo cm Ti la que na se=unda diocus.ão o mesmo 
pro•jcrlo fosse cmeudado ou durante o debato, ou depois de 
rcmr.ttido a uma commissào, quo propuzesso as emendas ne­
Cl'S:mrias. 

O Sa. FERREIIIA PEN!'IA : -Apoiado. 
O Sn. P111ANnes: -N:io ó possivel adoptar o projecto tal 

qHal se acha. E' o mninr urbilrio du que tenl10 noticia, pro­
po;to em pro.jeclo de lei. Per esta auloriHcío o governo 
pódo reformar Ioda a admini>lracão da marinh;, que aliàs já 
lcm pasoado per muitas o succcssivas reformas, das quaos 
al~nmas recentes. · 

E quacs s~o as b~ses que o!l'creco o projecto ~ara essa re­
forma? São JIOr venlurn t11es que guiem o governo de ma· 
neira que possa corresponder ao Jlonsamonto do poder lcgis· 
Jativo. c resguardem a responsabllidado da ;ssembléa g~ral 
ao conferir scmelhant6 autorisacão? 

Cumparecer~o logo depois os Srs. visconde do Jequili· 
nhonha e Silveira da aiotLa. 

Fa!t:Ir:lo com causa particinada os Srs. barão do Ounra-
1 im, bar;lo do Muritiha, Euzobio, Nabuco, D. aianool7 mar­
t,uez do llanhacm, P;tula AIIJUqucrquo c \'isconde de Uru-

Reduzir o pessoal, simplificnn"do o lraballlo, e diminuir a 
despeza, lwrmonisando ludo com a inslituiç~o do conselho 
naval, não são de certo bnses quo defin1lo qual o pensamoulo 
geral dij uma rrforma projectada tm tilo lar~:a cocala · 

Ton~o algum conbecimenlo da a~ruinistra~~o da marinha, 
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o por issc mesmo nüo julgavn que 5U11 or~nnizuç;1o fosse !fio 
ru;\ IJUO carcce5só de uma reformu Fecal; o menos pnsoo 110r· 
~muhnno do 'Iuc nas circumstancws actuacs, pendente uma 
J;Uerra .... 

os". IIAOQUEZ DE CU!.\S:- Apoiado. 
O Sn. I'~H~~nos:- .... que tem exigido c ccntinúa a 

exigir taatós sacrificios, Sfja opportunc prlr em quesli!o Ioda 
ll organizac<1o do ministcri~ da mariuba. 
Al~uma )déa grande c importante cucorra o projecto, mas 

essa idàá não ••pparece. 
Dizia->c (e eu nttl c'crto ponto reconhecia qu~ ~sta ob~erva· 

cno era exacta) que, reorganizando· se primriro n secretaria 
~c estado dos negocias dn m.uinha, e depois o quartel gene· 
rui, tendo sido crendo antes o conselho naval, podia haver 
,1lgumn desbarmonia entro estas tres repartir.ões, c que por 
"Conse~;•intc os ugulamcntos ro~pectivos exiii~o algum relo· 
que; mas não s~ Ira ta aqui de retoques,, de aperfeiçoar o 
~yslcma de serTJço daquellas Ires r~p~rtrções; lratNe de 
uma reforma geral, uno fÓ na secret:ma do estado, quartel 
~:~r1er~J c conselho naval, m;,s em ludo o mais, contadoria, 
iutcndencias, arsenaes, cavilanias de portos .••• 

O Sn. T. OrroNr:- Et qruudam alia ••• 
O Sn. PAnANnos:- O nobre senador pela província da 

Jlahia, o Sr. conselheiro Zacharias, sabe como cu, porque 
an.bos pertencemos ao conselho naval, que o re~ulamento ~os 
arsenaes de marinha, ~or exemplo, foi elaborado pelo conse­
lho naval, on~e foi objecto de grande c>tudo, que d~pois 
passou pelo cadinho do ,;overno, e boje ó lei do estado. Quaes 
s:lo as altemões indispeosaveis nesse re~ulamento ? Quaes 
os embaraços" que a administm~o da marinha encontra boj~ 
na organização dd conl«doria é inlendencias? Quaes são as 
grandES reformaM que exigem as Ires instiluíeões -conic· 
lho naval, secretaria do estado e quartel g1·nerà!- que nfio 
possão sor aqui definidas? 

Parece-me, Sr. presidente, que o proprio governo n[o póde 
dcsrjar uma autorisa•;no destas. Na o creio que a organizaç;lo 
dos scrvicos administrativos da marinha seja perfeita, nms 
lambem rião creio que seja este o momcntg opportuno para 
reve·las todas .•. 

O Sn. MARQUEZ nx Cmu:- Apoiado. 
O Sn. Souu Fn~co: - Quem sabe I. •. 
O Sn. PAru~nos .•. e menos posso concordar cm qu~ esta 

reforma se faça por uma autorisação tlle discricion<oria dada 
ao governo. 

J>ortilnto, entendo qoe o projecto não póde pmar sem mo· 
.dificações. Se algum dos membros do gabinete niio oiTerecc· 
·lns durante este debato, em ultimo· caso ~u requererei que o 
projecto >cja rtmcttido a uma das commissões da casa, á 
(;emmisoão de marinh:r e ~uerra, que é a mais competente, e 
que, ouvindo o ministro rc~rcclivo, poderá dar·nos o.sou ii· 
lustrado parecer a esse respeito. . 

o S•·· 1'1scou•c .de .Jeqnltlnbonb:-Sr. presidente, 
,cu votei contra o projecto porque m• rareccu, c ainda me 
.parece, que elle encerra em si reforma tal que importa uma 
vcrdarl~ira dicladura ao governo para reformar a repartição 
da mannba. 

Uma vez, porém, que o senado o approvou para passar à 
~. discussão, .entendo que o senado I{Uer que elle seja ou 
votado tal qual se acha, eu melhorado, isto é, emcndudo. 

Propllz se, ba pouco, um alvitre, c l'eiu a ser-remettcNo 
, projecto a uma das commiisões da casa, á mais ~JlrDpriada, 
1quella que Ira ta dos negocios d.1 marinha e guerra : esta foi 

idéa proposta (lolo nobre senador que acaba de fallnr, di· 
ondo que, so algum dos membros do gabinete não tomasse a 
alavra o oxpticasso quacs erilo as reformas que na sabedoria 
o governo convem que SQjào feitas uaquclla rep~rliclio, 
osle caso propori:1 que o projecto fosso à uma das cominis· 
íes da casa; ao monos foi isto o que ou ouvi. 
1\ntcndo, porém, Sr. ·presidente, que esse alvitre n~o se 

\de aceitar (apoiados), porque as commissõos .da casa n~o 

fabem quncs ~úo essas reformas. O quo ó que cllas h:io do 
prO)JOr '/ 

O Sn. T. OrroNr : -Apoiado. 
0 Sn. VISCONDE DI~ J~QIJJTINIIONU\ : - 0 vago do projecto 

ó do tal natureza quo ó impossivcl <1uo a corumisSilo, que não 
está inteira e nbsolulamentc sonhera da pfiltiCII da ~dmiuis· 
tracfio, saiba o IJUe ó r1ue ha do corrigir, modificar, emendar 
e assim por ·dianl8. Portanto I pet'O liconc~ ao nobre &enndor 
que assim ~e CXJllicou, para dec1arar rjue não posso rol~ r 
pelo seu alvitre; desejaria nesta occasiao, assim corno em 
muil~s outras, far.e-lo; mas nilo me é possivel. 

LembraYn eu outro alvitre que íne parece mais pror1rio, 
o iuteira e ab~olu~rmonte parlamentar. 

O Sa. S;L YEIRA Dl Moru :- Convidar-se o mini&tro ... 
o 8ft. VISCO~D! DE Jaaurrm!ONUA :- Ob I exactamente r 

Convidar-se o ministro para vir assistir á discussão. Entüo 
S. Ex. exporá as rislas da ad·ninislr:rçiio •.• 

O SR. T. Orro~r:- Até poriJ'IC os collegas parecem ig· 
nornr essas vistas, conservando se cm silencio. 

O SR. vJsco~J·~ DR JEQUtTrNno~uA :- .•• o di rã onde no· 
cessila a reparti<'ão da marinha de reformas, lacs como di· 
minuir o pessoal p:m fazerem se 'couomias tão r1ecessnrias 
á admini~tracão J•llhlic:~, e por fim estabelecer·se arlell:t 
harmonia de que falia o Jlrojecto, que, entretanto, me parece 
uma verdadeira desbaruwnia, etc. 

Este expediente, senhores, parece mo razoavcl c proprio 
desta casa. Tantas vezes o senado o tem· adoptado 11ue creio 
o adoptará agora para ser coherentc com a votacilo que aca· 
bou de ter Jogar. Não sa perderá tempo ; nossa· occasiilo ou 
S. Ex. aceita algum11s emendas, ou pede, Tislo que não ó 
senador, para serem propostas ..• 

O Sn. 0ANTAS :-A ecmmis:ão ouve-o. 
0 SR. VISCONDE DR JEQUITINROiiUA : - • , , estabolecOm·SO 

as base! no l'mjecto; e se se qnizer ent~o, á vi,ta da discus· 
são, irá o projecto para uma commisailo, afim de harmonióar 
tudo, 

Eis o alvitro que devemos adoptar Se, porém, este nilo 
for aceito pelo senado, peço n V Ex. licenca para dedarar 
que me verei for~nda a votar contra o projec"to, se os nobres 
ministros não me determinarem o contrario por mnio da dis· 
cussilo, isto é, se nilo perlirem a palavra para demonstrar a 
nece1sidade que hn do projecto. · · 

Assim. eu proponho o a!l'lamcoto, fO V. Ex. consente. 
Foi lido, apoiado o posto em di;cus;ão o seguinte reque­

rimento: 
• Que se convide o nobre ministro para nsfistir â discus­

são, c que esta fique adiad~ até que S. Ex. so acbe pre· 
sento.- Vi.~eotrde de Jcquitinllollha • ' 

o Sr. Ji'errnz (ministro da guerra):- Sr. presidente, 
a iniciativa deste projecto não rol du governo, foi.do um dos 
membros da camara dos Srs. deputados ou de alguem que 
nó; inlciramenlc ignoramos. Reconhece-se que ha necessi­
dade de retocar alguns desses regulamentes, especialmente 
na parte relativa á harmonia das ditf~rcntos repartições ; re· 
conhece-se... .· 

O Sn. SJLYEtnA nA :MoTTA.: -V. Ex. não tem retocado 
sempre 7 

0 SR. IIUNI~RO DA GUERRA: - l'erJ~e-mo, .• 
O Sn. Sri.TEtnA DA !loru:- V. llx. nilo da licença que· 

eu dê um aparte? 
O SR. JU~tJsrno D~ ouEnR.I.: - Reconhece-se tambom quo 

a insliluicão da capitania dos portos nilo está em bom pó, 
que ha defeito nell;1: por conscquencia, o •ena do sob c•tas 
bases decida como lhe aprouver. 

Pedi a palavru para lazer estas refi exiles, porque pnrcceu­
mc que do nlgurn discur1o ~o podia entrever que isto tendia 
a uugrnentar u~ ~oJ·ças que, por meio do autoris~~wus, o gn· 
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vnrno ,.ó,Je ter para uma dictadura. Concordo cm que as au­
tori!uçoos deve1~ ocr parcas e definidas; este é o principio 
quo sempre segui .... 

O Sn. ZACDAIII.\S:- O melhor ó não havc-las. 
O 811. FEnnAz:- E' melhor não have-las, se o corpo lo 

gislativo. quizc~ estabelecer pl)r si u disposiç~es que forem 
OOCIISSilflilS C tnel' tempo pum ISSO, 

Quanto ao relrnerimento que •e discute, direi quo sobre 
elle não h a duvida nenhuma; ó um recurso conotitucional. 

O S11. FEIIIIEIHA PE~NA:- E' de estJ·Io. 
O SR. FEnnu:- Conv6m mesmo ouvir o ministro, e !lo 

dirá qual a sua opinião, porque eu não cotou habilitado para 
Clpo·ln. . 

Foi encerrada a discuisão e approvado o adiamento. 
Entrou em 3• discussão a proposicilo da cnmara dos Srs. 

deputados, declarando que OS filhos menores d6S officiaes da 
armada tllm dirr.ito, repar1idamente com suas irmãs solteirus, 
ao monte-pio de marinha, com a emenda das commissões de 
marinha e guerra e de fazenda. 

trina nnti~a; mas noto-se que j;\ ántigamontc se reconhecia 
que os filhos mc~ores naturaes tinbao dirci!o a herdar as 
pensões do seus pm. 

Foi approvn•ln em 3• discussilo a rosolucão, com a cmonda 
das commiosões, c remPttida á commissilo ·do redaccilo. 

Soguiu·se a 1• discussão da indicncilo do Sr.' visconrio 
de Jequitinhonhn, propondo que o voto ~o grncns lAnha uma 
só dbcussão, com o parecer da mesa n. 39 de 't86l'i. 

O Sr. Dantn :-Sr. presidente, pnreco-mo que a com· 
missão da meia no seu pnreeer não foi bom explicita a rcs· 
lteito do que se praticava na dis•:ussão do voto do gracas, 
dL•sde a a1sombléa constituinte ató 1832. Com ulfdto,'ató 
1832 havia uma só discusaao, mas em compensacilo disso 
fallava o deputado ou senador as vezos que queria. • 

O Sn. VISCO~DE DE JEQU!TlNDOND.l: -Na 2• discussilo iÓ· 
mente. 

O Sn. DANTAS:- Por conseguinte bnia alguma compen· 
sa;ào, a o &e~ado era livre; depois este direito foi ampliado 
com duas discussões fall.mdo-se as vpzes que se queria. 
Depois restringiu-se a fallaNe duas nzes em cada discos· 
são, a~ora por c; te parecer pretende-se que· haja urna só 

o l!ir. "VIsconde de oleqnltlnbonlta: -Sr. presidente. discussão; portanto, ficamos em peior estado do que. estava· 
eu não me oppunho a ma teria do projecto; levanto-me unica· mos em 1832. 
J11ente para fuzer ver ao sena de que o p•ojecto não é completo, O Sn PRESIDENTE : - Se o nobre senador permitte, tenho 
não satisfaz, nilo decide muitas questões importuntes 11Ue ha de dar uma explicacão. Não me parece exacto o que S. Ex. 
~obre isto; 011 talvez eu esteja enganado e' os membros da disse, isto é, que sobre o. VOtO de graças faliavaqualf!UCrie· 
commissão ou o senado esclarecão as minhas duvidas, ae me nador quantas vezes quena 
quizerem fazer essa honra. • O Sn. DANT!S:,;... Chamava-se a isso commissão geral. 

No projecto declara-se -Di filhos menores dos olllciaes da · 
arnmda.-Eu principio por perRuntar: quaee filhos·? os me· O Sn. PRESIDENTE :-Devo dizer que sómente nd 2• dis:. 
nores de tod~s as classes? e são comprebendidts lambem 08 cus8ão é que a aessão se convertia em commissão geral, e 
filhos naturaes? e estas filhos naturaes são todos os que po· consta das actas que o voto de ~raças não tinha 2• discussãet, 
dem serlegitimados? acbaO'Se aqui comprehendidos os le,~:i· até o anno de 183~. 
limados por te>tamcnto ou por escriptura;, além do~ le~1ti· O Sn. VISCONDE DE JEQUITINDOND! : - Apoiade. 
mados por ~Ub!equente matrimonio? ou silo sómente estes os 0 Sn. PnESIDENTB :_Esta ó a explicacão que tin~a de dar; 
comprchendidos 1 E' e que me parece que o projecto não de· a mesa informou, portanto, euctamente"; é a conclusão que 
cide c que, aliás, devêra decidir, porque nas reparticões de eu descJ'o que se tire. . 
fazenda estas questões apparecem muitas :vezes. • 

O Sn. DANTAS: -Achava que era bastante que bouvess~ 
O Sa. DANTJ.s : -Tem apparecido • duas discussões !aliando cada senador em cada uma della~ 
O Sn. Co1cuonno DA GAn :-E no fóro lambem. duas vezes, e eu votei por issc ; creio mesmo que eu f~zia 
Ô Sa. VISCONDE DR JEQUITINDnNHA :-Como conselheiro de parte da mesa, e assignei o parecer neste sentido. 

estado tenho dado pareceres sobre este objecto-se, para o,· O Sn VISCONDE na JEQUITINBONHA:- Eu fui quem propoz. 
menores poderem herilnr o soldo de seus pais, é necessario que o Sn. DANTAS : _Dias agora, admittida a pratica de fal­
sejão legitimados por subsequente matrimonio, ou se o pódem .lar-se duas vezes em cada uma das duas discussões do vot() 
ser SPja qual fôr a legitimaç,lo, por testamento na fórma da du gracas, eu nilo posso v11tar por esta restriccão do parecer 
lui, ou por escriptura publica-. Entendo, Sr. presidHnte, que da mcsã. Sebhores, na discussão do voto de gracas ó onde() 
depois da nossa legislação moderna, depois que o corpo le· representante da nação dirige seus votos de agrad'ecimento ao 
gblativo resolveu algumas questões relativamente ao direito chefe da nacllo, censura e mostra 08 errós do governo, mostra 
hereditario dos filhos para com seus pais, acabando o que se as necessidaaes de suas províncias e queixão·s~ de seus admi­
entendia que era motivo sulllciente para ni!Q poder herdar- o nistradores ; as nossas attribuicões não consi&tem bÓ cm fa· 
ser incestuoso ou não-a legitimação por subsequente ma· zer leis. • 
trimonio não é a unica que habilita o filho a ser hordauu no 
testamento do pai ou a ser contemplado na~uellas porcões he· O Sn. PAR!NIOS :- Ha o orçamento. 
reditarias reconhecidas pela lei; e por isso deseja vã que a O Sn. DANTAB : - No orcamento ou na fixacão' dàs forca& 
!Ilustrada com missão explicasse esta questão: -se ostá com- de terra ou· de 111ar, o Sr. p'residente obsena que não V'eDill 
prehendidn ou não. preposito tratar-se de politica geral. Quantas vezes o Sr. 

Ultimamente, Sr. presidente, houve;um parecer muito illus- presidente me nao tem cbamad•J li ordem ? Perianto, ni!() 
tr~do da secçfio de fazenda, no qual se sust~ptava a. dou- posso dar o meu voto ao parecer ; conserYe·SB o que existe ~ 
trma de que só erão aptos paro herdar de seus pa1s os sou conservador gesta parte, 
menores, filhos naturacs legitimados por subsequente matri­
monio. E' esta a doutrina que o senado quer? Se ó, então 
é necessario declarar-se no projecto para evitar duvidas ; se 
o senado, por6m, quizer que fique isto ainda para ser deci­
dido pelo poder ex~cutivo, por meío de consultas e resoluções 
do governo, nilo d1ga nada, approve o projocto, por que cu 
lambem o approvo. 

Já declarei minha opinião, se clla ó liberal ou não, disso 
n~o curo; eu do que Iram é de andar em dia com a le~isla­
ção adoptada pelo cor110 legislativo nacional (ha un: aparte.) 
E o que se d9ve deduzir ó que o corpo legislativo do Brasil 
tem feito as 11ltoraçocs que tem julgado convenientes ;\,dou-

O Sr. \'lseonde de oltoqaltlnboaba 1 - Sr. presi·· 
dente, leva;,to-me para dizer muito pouco, unicamente olre­
recer á consideração do nobre senador pela província das 

·A lagoas uma comp~nsacão de que elle se nilo lembrou. 
Nuquelle tempo, é vérdade que quando o senado se. reunia­

cm comn1issão geral, !aliava-se as vezes que cada um queria;: 
estou mesmo que nesse tempo honyoflse mais indulgencia rela­
tivamente ás vezes que qualquer senador pretendia !aliar; lll'45' 
hoje ha uma compensàcão, e ó· a seguinte :·nesse· tempo, h a: 
de recordar-se o nobre senador, as diacussões erllo feitBs mais· 
po~ pc~guntaa e rcspostds ou explicações dadas, do quo ver-



.. 

SESSÀO EM D DE AJARQO DJ~ l81:iG. 

rladeirnmnnl~ por rlis~ur>os prolon;::!1lo•; uos'.o tempo niTo se 
f,,zia (ufio h~ m~mona d11 so t••t· f~tto) u•n cliscur;~ do trc; 
horas· nu1ica honvo t•in lnn~o cl~>clll'lO quo so t1vesso rlo 
intcrrc;ll!fle·IO para ir j:111tar, e ao depois 1le j;uttlll' so Toltasoo 
o a scss1lo coutiuuasso em laus pereuue (Jlilaridadc). 

O Sa. DA~TH:- !1oi uma cousa extraortlinuria. 
O Sn wc:"No~ n~ Jr.QUITI~I!•JNU.\ : -E, tos extraordina­

rios torwlo-so ot·dinarius, 
o Sn. nA~T.IR:- Eu só mo lomiJro do 1116UIIS feitos por 

V. E.x. (Ctmtiuila a hiladdud,). 
O Sn. wcoNnu n~: JiiQUITI~II•JNIIA :- l'oi~ f!tft enganarlo, 

A~ora dir •. i :10 uohre sonador IJUo quem menos vozes falln 
a JUÍ ~~~ sen:1tl0 t,,Jvcz SPj:l Cll (risadas fWUCS); IIUO SÓ 
menos YCtPs cumo por menol temJJO, 

O Sn. Cmcnonno DA GAI!A: -l'or exemplo, bojo .. , 
O Sn. T. Orro~r':- Aqui o n:1 outra cam11ra,,. 
O Sn. VJir.oNr>r. ''r. J~<:QU•rt~uoxnl :. - At[Ui e na outra .ca­

ma1·u, oh>eJva bi!lll o mou nobre amigo, senador pula pro­
vinda do Minas·Gtraes. 

Como ia clizonde, Sr. prc~itlente. e>sa compon•~çJo cloYclnt 
o nobre senador ter em lom!Jrança; ma~ ~squeemHe comjJio­
lamcnte dcllu. Portanto, os tempos de hooJO. seuhom, u:1n ~;lo 
mais os tempos pa~riarchaes do ~en:1•lo, em que as cliscumJrs 
lmio foi tas por IJatx~ ilossa~ ~11lcrws. 011 no lo~~lo dcssua co­
lumuas. i'cr~nntuva·SO: « C11m0 pretendo Vot,lr? 

O Sn. T. 01'TONI :-Ainda hr.jo pergunta·se. 
O Sn. VISCO~DG nr. Ji~QUITINIIONnA:-«llomcm, eu voto por 

est;1 maneira llill'ece-me isto r~toavel. mas, se se fi1.e~se 
uma emenrlil ~c,tn scuti•lo? 'l'amhcm pó:lo 1er. , ll adOJllada 
e> la emenda viultno para esto recinto. e pro forma ol\••rc­
cia-se à considerac:lo do senado aqutllo cm que se Imita 
convindo fóm. • 

Nesses tempM, que eu cha'?o pa.trinrclwes, o senado ~nia 
JIOlitica, c run~uc·m s~ atrcvm a r r rle. encontro ••• Deti:-m 
passar a expressão atrever, porque em!Jm-ousar-n~o é m­
tcit·amente proprio ; ma~ cada um procu.re o~t.ra •.• N.tng-ucm 
ousava, Sr. presitlcule, tr de encontro a optnliiO mntufe~tada 
jlhiO sanaclo .. nJ~s. boje declara-se, SUStCI!ta-so, O tem [JaS· 
sado c.omo pmtctpto par~amcntar .. 1111e aqu.' no ~r;nado não so 
[,,z politic.1, nad.1 se deCIIlc rclatiVament.e ~ ~ohtlca; ora so 
assim é, pc:guuto eu: para que cnt;lo tllsc:u!'rmos, par~ !lU~ 
g-astarmos u tempo nestas o outras cn.us11s? llu o que cteSCJO e 
que o nobre Jlrositlento do senado va ~doptantlo a regra dos 
~·liamentos destas materin~ para declarar: " A semana que 
v~m não ba senado •, afim ~o quo tenhamos tempo do estu­
dar, descansar, etc., e não virmos aqui cm pura perda. 

O Sn. SrLvmA 01 Dloru :--A iodica~ão é para com­
pletar o.tc systema ? 

O Sn •. li8CO'OE DR JEQUITINUONB.\: -Não é vorda~eira· 
mente par;t isto ; o nobre senaclu~ ha de pcrmittir I,U 1 ru 
dign. quo não ó inteiramente para ~;to, é para pclr em bar­
monta .••• 

O Sfl. SiLVEm! 0.1 BlorTA:- A h I i&lo sim ... (Risadas). 
Sn. vt~coNnE oE Ji~QutTINIIONUA:- .•• aquillo que nós 

somos lwj~ com o rP~imcn:o ~o. sona~o. . 
!ir. presidente, ne~!Jum c.o n•J;. pódo de1xar de reconhecer 

como vonlatle o segutnto: a 2" 1tscuss;lo do vuto de gr~ças é 
nuiJa, comJJletamentQ nulla. St so não trata na 1• discus­
silo de tudo quanto cada um entendo 9110 se devo tratar 
nesta discu~são solemuo, a 2• ó morta ; s1 se trata, por este 
mesmo motivo nada mais se diz: cnt:io p~ra que &a ver no 
regimento o preceito ~o se discutir ii resposta á falia do 
tbrono el!l duas discu!sOes 1 

O Sn. Dlnlo D~ Pmm.n: - Nem no regimento vem tal 
cousa. 

O Sn. VI!CONnl! ore Jr.QUITINUO~o.l : - Nem no rcgim~nto 
vem tal eou.;a, diz o nobro soMclor pela província de i'cr· 
llaDtltuco, mutlo· cuctamcnto. l'urtauto pam IJUO '/ 

Quando propuz, Sr. pro;itlcnto, a primcir.t rr(orma, por 
que fui cu quem propoz no sonndo IJUO acHÚa»o ·com a~ 
ClllllOJiô1tles ~oraes, f11i pnrquo cssns commii>~le~ goraes ]<i 
111lo t11'11tJ tia opocha. j;l n;1o orno necossurias. O quo Joscja u 
IJUO so ~doptem outras regt·~s; por exomplo: !JUO a•pti so 1111o 
discuta prnjr.cto nenhum, 11:zo que vil primeiro a uulll cum­
misSiio; isto é quo é ju,to •.• 

O Sn. FRunÉwA !'G~~A :-Apoiado. 
O Sn, Vl~coNoE os J~QUITINIIONII.I :-.. • . isto ó que é 

neeesso1rio .... 
O Sn. F1wnr.mA l'ENNA :-Apoiado. 
O Sn, Yl•c:nrwG nE JJ!Q''ITINDONII.I:-., •• ncro são duas 

nem Ires di~cuo!tlei. · 
Um corpo couserrador, como ó a corpornç;io do senado, 

nUo deYo de Mtill'l ai!!'UIIl'l discutir um prajecto, S1•j:1 ello 
l[unl fôr, eem primc•iramento manda lo ti uma !l.ts sua~ r.om­
misstles para ser vi~to, exJminado o, depois de aprosoutaLio 
o parecer, ser discutido: cl~ o quo é couvonient~. 

Ora, isto niTo quer dizer que. sendo ncccssario havrr 
pre;sa na decisno, o senado n;lo tomo uma resoluç;io exCOJI· 
ciun:•l n respeito ile>t~ ou da queiJo projecto; mas 11 regr~ 
seral, o preceito gerdl deve ser este. 

O Sn. FEnnutnA P&NNl:- Apoiado. 
O Sn. Souz.\ FnA~co: - N;io apoiado. 
O ~n. vuco~or. os JF.QUITJNRONII.I: -Este dore >er o pro­

cei-to gorai; taul•t ma i~, Sr presitlente, que este meu racio, 
cinio tntendo com outro, o vem a sor: nó; n;io somo> mai~ os 
velhos dos primeiros tenlJJOS, nós 'omos m~is nrdidos do quo 
os moco~; dileutimos mais, examinamos mais, tomamos llldio 
tempa • na dcci;ão do• ncgocio9 do que se toma na camara 
tempornria. E' nr.cemrie, JIOr conseguiuto. qu~ haja muitos 
meios tio aquil11tar brm as questõe!. Ac1ui clave b .ver um ca­
dinho, Sr. presirlento, c uma craveira muito melhor afcri1la 
do ~ue na CHmara l~mporaria; e isto só se pó de obter por 
meio da remcss:1 dos projo•ctos ás competentes commiss!les, 
para quo nUo passem deliberações rapidas e precipitadas. 

Quando, Sr. presidenlo, ao reformar o senado .•.• o que 
muito provavelmente ba do ler um di<1lo~ar, porque elle 
não pótl~ jú contil.uar, sJo quarenta e lantQs annos do exis­
tQnci~, ó neccssario que nmos ácompanhando a epochn •••• 

O Sn. T. OrroNr:- RB& no8lra aqitur., •• 
O Sn. v1sco~DE DE SArucAUY : -E' progre>sista? 
O Sn. VISCONDE DR J~:QUITI~UO~H.1:- Eu som pro fui, pPr­

que não? Eu sempre entendi que o sanado deve do Eer refor­
mado. O modo como, ó quo mlo estou preparado l'''l'.l d~cla­
rar, porque não cstu1let ain~a sutlicicntem nto a que;tã·J; 
n·as que ha necessidade da reforma, sem du1·ida alguma. 

Qnando, ~ois, so fizer a reforma do senado e se conhecer 
bem como ó quo se ba de metter sangJo novo no nosso sys­
tema parlam~utar ••• 

O Sn. T. OmNt:- Apoiado. 
O Sn. Vl!co~nE DE JcQUITINUONJl,\: - ••• tomaremos cm 

consideração o quo disse o nobre senador pela ptovincia das 
,\lagOas, o que pensa cada um do nós, etc.; mas por oraac11: 
hemos com 1sto, ó a minha opini;lo, ~~~~im como acabamos 
muito judiciosamente com as commisstles geraes. 

Finda a discussão, não so podendo votar por falta do quo­
rum, ficou encerrada. 

O Sr. presidente deu para ordem do dia seguinte : 
O rosto das matarias anteriormente designadas, comecan· 

do-se pela rotação da discussão encerrada, • 
Levantou· se a scssao á meia hora depois do meio-dia. 

• 

I ' 
. 

' ' . 

t fJ 
~ 
1,.·.·.·'·.' r! 
r;j ., 
~ ] 
I 
t, •, 

:\; 

y·~ 

. ' ··~· 



·! 

SESSÃO EM !2 DE MAnÇO DE i80G. 

ACTA DE tO DE nl~RÇO DE 18Gii, 

PIIGSIDENCI.I DO 511, VliCONDil 11~ All.IP.'I'll, 

A's 11 horas o 10 minutos d,t manhã fez.so a chamada o 
achar[o-so prosonlcs os Srs. viscon~o ôe Abactó, ~l:lfra, 
Ferreira Pcnna, Teixeira do Souza, Almeida Albuquerque, 
Cunha Yasconcollos, Dan las, Chichorro. hat'ilO UB nlnt·oim, 
banlo do !'irnpama, barão de S. Lourenço, Souza !lranco, 
Rodrigues Silva, Nunes Gonçalves, Funado, Araujo IIi· 
beiro, S uza Ramijs, l1aranhos, Jobim, D. Ma!toot, marquez 
do Caxias, Olloni, visconuo do Itaborahy, Vlôcondo ~o Jo-
quitinhonba e Zacbaria>. . . . 

Fultúrão com causa parlictpadoc os Srs. Stlva Ferraz, ba­
rão do Mul'itiba, bat·iio do Quarahin1, Euzebio, t•;,ula Albu· 
qucrque, Naboco, marquc.z do llanbacm, marqucz de Oliud~, 
visconuo do Sapucaby e VISConde do Uruguay ; o som parti· 
cipacfio os Sri. Si\ c Ali>UCJUI'rfJUC, Si queira c Dlcllo, harão 
do A"ntonina, barãa do Cote~ipo, C:1n1lido llorgos, Carndro 
do Campol, Souza Queiroz. l1;1ula Pessoa, Mcmdos dos !!antos, 
Sinimbú Paranagui1, Oias Vioira, Pimenta llueno, Silveira 
da ]lot!~. Fernandes 'forr~s, Fonseca, Dias. do Ca~valho, 
Souza e !lello, l'ompou, VIsconde da lloa V1sta c mcondo 
de Suassuna. 

Não ~avondo uumcro suficiente de Srs senadores para 
formar casa, declarou o Sr. pre•ideoto CJUe não podia haver 
EeSSilO, convidou os Srs. sona,lores presentes para occupa­
rem-so cm trabalhos do commissões, e deu a ordem do 
dia 12: 

Votaei!o da indicacão do Sr. visconde do Jequilinbonha, 
cuja 1•' discussão ficÓu encerrada na ui lima sess•lo, propondo 
que o voto do graças tpnha uma só discussão, com o parecer 
da mesa n. 89 de 18GiJ. 

Continuação da 3' discussão das seguinte; proposiçiles'da 
cJmar'' dos Srs. deputados : 

1• Approvando o~ decreto~ cm que .se esta~elecem as con­
dicõos com que foi concedido a l.u1z llouiJeck lavrur uma 
mfoa de c.mão do pedra n~s margens do rio Jagu;1rão, com 
o parecer da commissão do cmprrzas privilegiadas ; 
· 2• Appruvando o decreto n. 32t0 que prorogou o prazo 
concedido a Jgsó Jacomn Tasso para explorar os terrenos de 
mincracilo do interior da proviucia da l'mh:yba e Pcrmun­
buco com o parecer da commissiio elo fazenda. 

2• 'discussão dos seguintes pr~j~ctos : .. 
" F.-Determinando que ~s diVIdas do .o~erct~Jos findos so­

ri!o .pngas pelo crc~ilo. con~1gnado a~ muusterw ~~~- f.~e.nda, 
conlinuando a sua liqutdaçao .a. ~er fe1ta .na fórma ~as dispo· 
siciles em vigor (Art. 14. addtltvo ao proJecto de lm do orça­
mânto para o exercicio do 18G4-t8(i5, vindo da camara dos 
Srs. deputados, separado, Jllra formar projecto distincto em 
1865 I 

" G.-Doterminanclo que os fóros e laudemios do terrenos 
do marinhas nos municipios das provincias faQ~O parle das 
rendas das respectivas camaraS'Jnunicipaos, o po1· eltas !ej•lo 
cobrados. (Ar!. 1G, aduitivo ao projecto de lei do orç~meuto 
para.o exercicio do 186i-18Gii, vindo da camara dos 
Srs. deputados, separado, para formar projecto distincto 
cm 186b.) · 

mente para o cxcrcicio do 18G~ -18Gli, vindo dn camam dos 
Srs. cloputados, separado, para formar projeclo distincto 
cm 1Rilri. I 

CC !C-Determinando que a divi·la nuctuanle, IHilCI'ior a 
t8~7, r.ujns credores não se aproseotarom reclamando o res­
pectivo pagamento no prazo de cinco annos da data d;t pre­
sente lei, se haverá como prcscripta. (Ai't. 20, additivo ao 
Jll'ojecto de lei do orçamento para o cxci'Cicio do 18GI·-
18Gii, vinclo d;i camara dos Srs. deputados, separado, p~ra 
formar projecto dislincto cm 18li1i I 

cc J,.-Autorisando o governo a promo~er a insti!uiçüo do 
exposições biennaos nas provincias, o quatricnnaos na capi­
tal do imporio, para os procluctos ela ag:icultura o das ou­
tras inclustrias nacionao1, auxiliando esse serviço pela verba 
clestinacla ao melhoramento da agricultura. (:l.rt. 2t, additivo 
ao projecto de lei do or\amento pam o oxorcicio do 1SGI-
186ii, vindo da camara dos Srs. uopulados, separado, para 
formar projecto dislincto cm 18Gri.) 

cc hl.-IJctorminando que nos orcall\entos do ministcrio da 
marinha, para os futuros excrcicios. scjilu especificadas em­
verbas distinctas as dcspczas a.hi designadas. (Ar!. 22, addi­
livo ao projecto do lei do orçamr.nto 11ara cxercici~ de t8Gi 
-18Gri. vindo da camara rios Srs. 'doputados, sep~rado, para 
formar projecto distinclo em 18GG.) . 

" N.-Detorminanrlo que seja annexncla ao rolatorio an­
nual tio ministerio dos nogoeios do imperio uma lista dos 
internos gratuitos do collegio de !'curo 11, declarando as 
r.nões porcrue furão preferidos nosso beneficio (Arl. 2~. ad­
ditivo ao pr~jecto de lei do or~amento para o c:mcicio do 
:t'SG.í-1865, rinc!o da camara dos Srs. deputados, separado, 
~ara formar projecto distinclo cm 18G1i.l 

"O. -Autorisando o governo a apresentar na proxima 
soo são do corpo legislativo, sem augmento úe dcspeza, dous 
trabalhos, um em que se indique a lcgislaç•1o do fazenda sobre 
a con~abilidade legislativa, o outro pelo ~ual se poss:t regu­
lar a contabilidade do material pertencente ao estado, cm 
cada miuistErio (Ar!. 21, addilivo ao projecto de lei do orça­
mento para o excrcicio do t8Gí-18Gii, vindo da camara dos 
Srs. deputados separado, para formar projecto dislincto em 
1SGG. ' 

E~l 12 DE MARÇO DE 18GG· 

PIIF.SJOE~CÜ DO Sn. Vli~ul'i~E DE AD.\ETÉ. 

A's 11 horas e 10 minutos da manhã, achando-se presen­
tes os Srs. visconde do Abacté, ~lafrn. Ferreira Pcnna, Tei­
xeira do Souza, Almeida Albuqucrquo, Olloni, Chicharro, 
visconde do Sapucal1y, hariTo de S. Lourenço, visconde do 
ltaborahy, Araujo Ribeiro. Nabuco, 1\odrigues Silva, Souza 
JIJ·anco, IJias de Carvalho,' Sá e Alhucruerque, Souza e ~lello, 
Cunha Vasconcollos, D:mtas, Silva Fcmz, barão do Maroim, 
l'amnhos, Zachat'i.ls, Nunes Gonçnlvcs, marquez ele Olinda, 
barão do Pir11pama, Souza llamos, visconde de Jccluilinho­
nha, Jubim o !<'u,tndo, o Sr. presidente nhriu a sessiio. 

Comparccêri1o togo depois os Srs. barão do nturilib~, Sil­
veira da Motta o !'ementa lluano. " li.-Determinando que os requerimentos o poliçõcs nos 

Jogares onde não houm papel scllauo á venda só paguem 
sello depois da juntos aos auto3, quando ost~s o f•1rem paga1·, 
ou quando se pagar o scllo do documentos obtidos. (Ar!. 17, 
additivo ao projecto do lei do orçamento para o cxorcic10 
do t8Gi-18Ga, vindo da C>lmarn dos S1·s. doeutados, sopa­
ra1lo, para formal' projecto distincto cm 18Gii.r 

" I. -Determinando qu~ fi,Jucm rouuzidos a ri 'I• os di­
reitos para as embarcncilcs que se uncionalisarom brasil1dras, 
Bl'j:t qual fo~ a su:. flriiniliva bandeira (Art. 18, additivo uo 
projecto do lei do orcamento para o cxcrcicio de t8Gi-
18Uii, vindo da camará dos Srs. deputados, Ecparado, Jlara 
formar prnj ;elo distincto cm 18Gii.) 

Faltárão com Ci1118a participada os Srs. barão de Quara­
him, Euzchio, D. nlanoe:I, marquez de Caxias, 'marqutz do 
ltanhacm, l'aula c Albuctucrquo, nrend.es dos Santos e vis­
conde do Uruguay ; o ECIU participação os Srs. Carneiro do 
Campos, Candido llorgci, Souza Queiroz, Si queira o nlollo, 
banlo do Antonina, bmij~ do Colcgipe, !'aula l'ossoa, binim­
liú, l'at·anacnú, Dins Vieira, Forna11dos Torres, Fonseca, 
l'ompou, Yisconde da lloa-Vihta o visconde do Suassuna. 

llorão lidns o approva.das as nelas de O o 10 do corrente 
mcz. 

cc J .-l'ormillindo aos estrangeiros possuir de sociodado 
cmbarcnciles bra~ileira~, com tanto qno algum dos compartes 
soja bt·as1Ioiro. (Ar!. I 9, ailditivo ao projecto do lei do o r( a· 

EXI•EDIRNTE. 

O Sn. 1 o SECIIETAIIIO clou conta do seguinte : 
.Officio do 10 do corrcnlo do ministorio da guerra, romct­

l~ndo JHll'a oOI' dislribuidn nn cnmJH'n dos Srs. senadores, . 3 
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uma collecç;io impi'O'sn do documentos relativos f1 invnsiio 
da provincia rio Hio-nrando do Sul Jlclas forças llilrii~U:'J'iis, 
ao mando do Esti~nl'l'ih;l,- MandOII-Sil far.er a diotnllui~1io. 

me iro roin:ulo, n snncção do lmpor:~1lor, havendo motivoo~ 
para crcJ' quo não fon1o ültcs dcvolvutos ao senado com os 
o/lidos, 1'111 l[llll vs J'eSpiiclivos miui,tros communici1riTo a 
ilctihernerro do poder moderadO!', omcio tlo 7 do corrente do 81·. llcnl!os dos Santns, parti­

cipando quo niio pódo jit compm·ccor ils sessões, mas que o 
faJ·á logo quo cassam os seus incommodos,-Ficou o scnudo 
inteirado, 

0; mitras rlous correspondem ú; resoluções do li do ouluiH'O 
do 18:]3, O g do ,<Clcmbro do nüJ, do IJUO SO fuzmenç:io nos 
indiceo~ do tomo ü•a paginas :l, o do 1!Í" :i paginas 2, o"tando 
provado lftlo o primciJ'O foi pelo senado devolvido no governo, 
quo o rcttui,itilrn, o 11 segundo rcmettido pelo goycruo (t 
caHJiiJ'a dos Sr. dopulndos. 

Outro do 1~ do corrente, do Sr. mar~ucz do Caxias, par­
ticipand,o q~o não podia comparecer hojo i\ scssào.-Ficou o 
senado 111 twado. Ora, so porventum so fiur n dotlucç;1o destes oito auto· 

graphos, o algm·i;mo dos quo se SliJIJlOOlll extraviados ficaní Ü 8~. 2. 0 SECilP.TARIO leu O seguinte: 
l'AilECEil DA ilESA N, -\0 DE !Í DE 'l!AilÇO DE 18GG. 

Expõe as medidas quo a mesa tomou cm conferencia do 31 
do ~~osto do 18fifi, com o fim de organizai' o archil·~ do 
senado, o o estado om que so acliiio os LJ'ailalhos rolillJVOS 
a este serviço, concluindo quo ns medidas devem ser ap­
provadas, o o rclalorio jit impresso, distribuido com os 
documentos que o acompnnhiio, 

I. 
Com o fim do ver organisado regular o systcmaticamcnto o 

nrchivo do senado resolveu a nw;a, cm coufcrcncia do !li de 
agosto do anno proximo pnssuuo (documento n. 1), maiHiili' 
coltigir, clasoifiear o encauernar lodos os documentos o pa· 
pois flertenccntrs ao senado, quo devem existir no seu nrchivo 
o deite fazer parte. · 

Esto serviço, previsto o rccommcndado pdo § 1 o do art. 32 
do regulamento do !li do dezembro do l8G3, ac~a-so cm anda­
mento, o continuará sem intcrrupr.iio utó concluir-se, o que 
dependo do algum tempo, o sobretudo do muito estudo e pcr­
sovcmnç~. 

II. 
Dnndo conta do quil so lia feito :\cerca do objecto do que 

so tmla, a mesa tem n honra do informar o senado do lfUC 
O> !fio promptas pam. cneadcrnar-so as seguintes culloeçõci : 

Primeira.- Dos autographos das falias do throno até o anno 
do 18Gí. 

Segunda. - Dos autogrnphos dos dcmtos c rcsolutõos 1la 
a.sscm~léa geral, quo o senado tem dirig1do it snncçiio impo 
na! ato o anuo do 18GU. 

A primeil'i\ das referidas colleccõcs consta do um volumo. 
A segunda comprchenrle dczenoi·o tomos. 
Cudn uma d11s colleccücs tem um indice axplicarivo. 
O indico' da primeira' ú o quo >O junta sob n. ~-
Do lodos os inilices da segunda foz-se un1a compil::c;io ~uo 

. foi imprcssn, e scd1 distrilluida cm separado pth iiuiJossibi­
lidado de annoxa-ia a csto parecei', 

l~osto quo os indices, a que ncaba do altudir-se, conten!Jão 
muitos osclarocimcntos pam con!Jecor, o avali.1r com criterio 
os prcccdonlcs das camam legislativas o do go~crno cm 
algumas questões, que so referem i\ proposic;io, discuos;io, 
~ancç;io, ,o promulgação das leis, o ern outros aosumpt.s de 
!IDfl~rtanc!a .• quo s:io da SU!l c.ompotcncia, a mesa n;io jul~a 
Inulil addJcJOnar algumas l1gcu·as observações, IJUO poúo li­
cença pum fazer, 

JII. 
Do ultimo documento quo se acha junto ú comjJilaôo dos 

intliccs com o liluJo.do racnpitu/nr,uo dos imlices tia coltccr.lio, 
resulta quo wio existem no arctiho do senado /riu/a e 'seis 
autographos, quo nelto devi;io estar nn boJ g~:anh, sendo 
dous do igunluumero do decrotos, o triula o quatro do outra' 
tantas resoluções, quo com uquctlos dous dcCJ'Olos dirioiu o 
senado ú saucçiio illlJHll'ial. 

0 

Apczar das fJCSf!UJz:ts ~uo a mesa tem manrlado f,zCJ', o 
quo JH'oscguo com dilígcncia, aiuda n;1o foi possircl acha-los 
o recolhe-los. 

reduzido 11 vinte Gil o. . 
A folia 6 ainda consi,Jemvcl, mas meno1· do que devia 

prewmir-so, o /'ccci:ll'·SC1 não so tondo cstabclecitlo rewas, 
nem adoptado medidas tendentes a dm· ao nrchivo ordem, 
J'cgularidado o segurança. 

IV, 

A formula excepcional, com quo o senado,. nas sossúúS 
do 1S2G o 1827, ilirigiu ;i sancçiio imporia! algumas reso­
luções, como 'o observa no índice do tomo 1." á 1wgina ·J, 
cncoulrn plausivot cxplicnçiio na formula ignalmr.ule ox­
cepcionnl, rtuo n cumnra dos Sr;. deputadas adoptou, cm 
s~ssiio do 22 do maio do 182G, para comlllunica-las o ouvia· 
tas no scnntlo, fazendo-o JWI' meio uo ollidos ;,ssignado; pelo 
primeiro secretario, nos quacs so transcrcviiTo a~ resoluções 
sem outra alguma f~rmalidado, nem mesmo a da assignatura 
dos membros da mesa. (Documento n. 3. ) 

v. 
No indica do tomo G.• a paginas 2 o 3 no tão-se alguns 

nutograp!Jos, qu<· for;io sanccionailos por um só dos membros 
da rcgoncia, o S1·. Fmncisco do Lima o Silva. 

Convém explicai' eslo facto, 
Dos tm membros quo eompunhão a rcgencia permnnento, 

o Sr. Josó d:1 Costa Carvalho achava-oo nusento da cilrto na 
província de S. f'aulo para onda so tinha retirado rm fins 
:to mcz do Julho de 18;13, sendo esta a J'az;io poJ·quo os 
autogrnp!ws sanccionados depois disso ntú o dia 19 do se­
temLJ'o do 183ri têm a ;tssign:~tura ilo dous membros só­
menta da rcgcncia, como su observa nos indicas dOs tomos 
li• e G• da coltccciio 

Tcnilo fnllcciilo' cm '.lO do setcn!bJ-o do 1S3ü outro mcm!JJ'O 
da regencia, o Sr. Jo;io nraulio nloniz, ficou o Sr. Frnnciaco 
do J,ima c Silva, po1· força de laes circumstancias, excrcen to 
ollo só as attribuições que competiiio à regencia, uma diiS 
quacs CJ'a sanccionar com a referenda do minislJ·o compo· 
tento os decretos o resoluções da assemblú:t geral. 

Na prcvi::io de:stc acontecmwnto o Si'. son:Hior José Igna· 
cio ll0rgcs, cm sessão do 2:3 do agosto daquelld anno, rc· 
IJUCI'CU quo o senado Cúnvidasse o regente o Sr. Jo!é dá 
t.:os lil Ct•n•atho para quo viesse oncoi'porar-so à rogcncia, o 
neste sentido se lho ofliciou. 

Sobrevindo, porém, ainda nu continuaç;io da auscncia do 
Sr. Josó d:t Costa Carvalho, o f;dlecimonto do Sr. João 
llraulio nioniz, resolveu o senado, om sessão do 2G do setem­
bro, convidar acamara dos;Sr>. deputados, como convidou, 
para se proceder em asseml:Jéa gerul à oleicão do outro 
membro da rcgencia. • 

Tendo a cnmara dos Srs. deputados respondido ao convi to 
rluo estava prompta para reunir-se com aquo!lo fim, no caso 
1 o quo o senado entendesse quo a npuraeão das nelas, o 
posso ~o rogouto. tlcilo cm 7 do ilblil do mesmo anuo niTo 
podia voJ'ificar·sc na soss:io quo conin, declarou o senado, 
cm üf!icio do 3 do outullro (documento n. 4) quo, tendo aJl· 
provndo as e meu das da camam do~ Srs. deputados ;i lei iu· 
lcJ·prct:,liva do art ~8 do acto addiciouat, nonhum l'mJJara~o 
da sua parto enconlmvn Jlilln a apumc;io das actas o posse 

Parece perilm, itmcsn qno do numcJ'O dos nuto~rnphos, 
que ~o snppocm oxtJ·aviados, ilcYcr:'lfi deduzir-se oito. 

Sezs correspondam a dous docrolos o quatro resu!uçiics, 
quo, s.egundo so obscrm nos incliw do tomo 1• a 1myinns 
a o li, o do 2• a )Jaginas I o 2, JiiiO tivcriio, durante o pri-

do rrgorJto, 11a pro~ento ~essào · 
A posso do rcgontc, IJUO so ycJ'iOcou no 11ia 12 do outubro 

do n1usmo anuo, fiO!ldo termo ús ditllculdndos quo tiuhiio 
apparccido, resolveu a quest:io, como ora do esper:u·, por um 
meio pacifico o constitucional. 
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O.i clobatds o dclihcraciícs do senado úccrca deste grave 
ns;umpto constiTo tias aêtas dus rcspcclivas sessões, come· 
çaudo na do 22 do setembro, e terminando 11a do 3 do ou­
tubro. 

VI. 
Consultando-se os tliversos intlices da collcccão, reconliC· 

ec-so que a formula do dar a sancção nos deérctos e reso­
luçilo? 11,~ assemblóa geral o!Tereco alguma varictlado, tanto 
no pi'Jmeiro como no s~guudo reinado. 

A mesa refere-se a estas duas cpochas sómonte, e não ao 
tempo dit rcgcncia pcl'lnnncute o dos regentes, porque, du­
rante es:c tempo, a formula, posto que deixasse uma ou ou­
tra vez do ser ohsorvad;1, estava prcscript11 o regulad<l pela 
lei do li do jun~o do 1831, arts. 10 c 11, o pela do 12 tio 
~gosto do 183l.. 

Assim IJUO, nos annos do 182G o 1827 o Impcr;idor assig-­
nava sómonte com rubrica os autographo; tios decretos ore­
so!uçilos da asscmblóa gml, quo o senado, na forma do 
ar_t._ 62 da conitituiçüo, dirigia iL snncçiio, e depois tliito o 
llllncsti'O competente devolvia um clel!es com um ollicio, rm 
que communicava que o Impcr.1dor huvin snnceionaclo o de­
CiClo ou reso!ucão, transcrevendo no mesmo uffir:io ns p~la· 
vrns constituciónaeõ-o Imperador consente-ou, algumas 
vezes, us<JJH!o do outi·as. 

!'reenchidas estas formnlitlades, ~s camaras consi,]oravão 
sanccionado o dccrct? ou a rcsolu0no. (Documento n. ii ) 

Nos annos do 1828, 1829 o 18:Ju as resoluciícs da assem­
!Jióa gora! contiuuiu·rro a ser sauccionaclai com a mesma 
formula, o a communicac;1o a ser fci 1,1 pelo mesmo modo ; 
mas! quanto aos decretos; a rubtica do Imperador nos rcs­
J!cetJvos autogrnphos foi substituida pela nssigu:ttum -
ImperadO!', com rubrica o guarda. 

Yil-so, ontrctnnlo, claramente que com a ado peão da for­
mula do dar a snnccfio :lOS decretos o rosolucõoo diassomL!éa 
gci·al, atlmiltida nã scsfiTo logj,Jativa tlo iSül, coincido a 
conslnate referontla tios ministros nesta imporlautissimo acto 
do poder modorntlor -

l'ltlo ó opportuilO, nem seria lambem convonicnlo discutir 
neste parecei', IJUal Sl'ja a respeito da quostiio n tloutl'ina 
m~is _cc!nloi·mo lts t~cscs tia cvnst!tuição que nos rogo, o aos 
pnncq11os do systcnmrcprcscntatlvo 

Jlovcudo, poi'óm, a mesa prestar ao senado totlns as infor­
mações '(UO puderem esclarecer os factos, que sujeita il sua 
aprecia~~o! não Jtódo clla deixai' do dar noticia uesto lo~ar 
do um iucidcnto que, com rc!ac;1o á roforontla do minis­
tros, >o ló na acta da sessão do senado do 2B do julho 
tio 1828. 

Lu-se na acta desse dia (Documento n. 7), que o Sr. 
1• secretario dom conta do um officio ~o Si·. marqucz do 
Arncaty, ministro dos negocias cstran~eiros, rcmcttcndo 
eópi11s do tratado coneluido nesta córto entro o impcrio c o · 
flcino Unido da G1·ii Jlrotanha o lrliinda o qual jil so achava 
ratificado por Sua i\lng-estado o Imperador o por Sua Magcs.­
tndo JJrili•nnica, o bem nssim das notas, pelas .quacs o mi­
nistro dus ne~ocios estrangeiros de Sua r.Iagestado Jl!'itanniea 
c o :cu enviado nesta corte tlcclarili'ão categoricamente que 
não era prcti>a a referenda do ministi'O dos negocias ostrnn· 
gciros daquellc paiz cm tratatlos que aliso rati!icav;1o, porque 
esse acto era do proprio sobCi'ilno, c que cm consequcncia 
não houvera inadvortencia omnão vir rcfercndacla a convcncão 
sobro o commcrcio da escravatura, pois que esta ora a pra· 
tica invatiavcl seguida na c~anccllari<l inglcza. 

Apozar de ser coto o modo porque na Inglaterra se procede 
a respeito do alguns actos da ~:ovcrnacuo do Estado, ninguem 
igiFJra que a !li a maxima- T~o kin:i can not do wrong- ó 
unn cspecie do dogma, o a responsabilidade ministerial uma 
vci·dado attostndil por factos momomvois da sua historia 
parlamentar. 

Vlll. 

lista formula considerou-se t1io sub;lancial. que, como re 
nota no inclicc do tomo 1• ii pagina r;, tendo o Imperador 
na scs!ào legislativa de 1829 nssignado sómcnte com rub~ica 
um tl~c_rcto da asscmblóa geral, a que havia dado a sancção, 
o numsti'O competente reclamou-o por olficio do 18 do se-
tembro, declarando que era necc.1sario rcfurw a lu 11ara ser Como resumo o conclusão das obsorva~ões que precedem, 
assignaclo cem a formula - Imperador, com rubrica o a mrsa : 
gunrda, 

No segundo reinado, vê-so dos Iurliccs que tau lo os ele· 
cretos como as rosolucues ela HssemL!éa I(Ci'itl furão aló o 
anuo do 1803 sanccionadós pelo Imper:ldot· cxactamcnle como 
n_o primeiro reinado, durante os nnnos do 1S~G c 1827, ns­
signando . o_ Imperador sómcnto com _rubrica os autogra pbo> 
·qn,c ~s mmtStros compct.entes devolVJão depois, por meio do 
dltcJos, cm que commumMviio a sancçilo, 

!'elo qno pertence. ú referenda ministerial nc;te acto elo 
poder modei·ndor, a 1115p9cçiio tios autogr tphos q uo existem 
no srnado mostra que ato a sCsii1o do 1803 a auscncia ele 
r:fcrcnda c_onstituo a regra, o a referenda as excepções, quo 
sao t•m m~!Oi' ou menor numero nos diversos atmos quo de­
correm desde 1820, observando-se todavia quo dos iiutogra 
phos quo foi'ão_ sanccionados pda rcgcncin provisoriu não lm 
um só no arcluvo do senado quo tcn~a referenda. 

VII. 

Considerando que n medida quo tomou cm conferencia de 
31 elo agosto do 180ii, o os actos subsoctuentes s[o inclispen­
savcis para poder formar-se um arcbivo, quo dô garantias de 
ordem, conscrvar.ão o seguranea aos livros, documentos o pa­
pl!is que nello sii depositarem; 

Considerando que a meditln de que so trata, c todos os 
actos subsequentes estão do accordo com a disposicão do § 1 o 
dos art. 32 do regulamento do 1ü do dezembro de'18G3; 

OJrercco o seguinte 
PAllECEn 

1.0 Que so approve o procodimcnto da mesa a respeilo da 
organi;aç:io do ;u·chivo do senado. 

2.' Quo o rclatorio impresso srja distribui do com os do­
cumentos que o acumpanhão, arõbivando-so o original. 

l'aco do scnatlo, em 1 do marco do 18GG.-I'isconúc Abae­
lé, prcsitlcnte.- I/creu/ano Ferreira Penna, 2• sccrcliu·io, 
com \'o lo _scparatlo.-Antonio Lui~ Danlas ele Bal'l'os Leite, 
com rostl'lcçucs. No inrlic_e ~o tomo 10. 0 , ú jJUgina 3, lra.nscr·.ovo-so a f:tr· 

mula, admltlida no decurso da sessão Irgt~laliva de 1Sioí 
com quo o Imperador dà actualmente a sua sanceão ao~ Voto separado sobre a maleria elo parecer da mesa 11. -1.0, 
demtoR n i'esoluções da assémblóa gci'al. • de o!. de março de 18Gü. 

O SCI.liidor quo cm pri~ciro logil_~ afôign~ esto pnre~r.r, . O rer,ulnmonto d_o lU do dez~mbro dc,18G3, que cst;í cm 
tend~ Sido con>ullnrlo sobio a lll«tethl pelo Si·. senador Za- v1gor, post~ que ainda dopenc!a do dofimtiva approvaci!o do 
chn~11~s de Gó:s o_Ynsconccl!os, cutilo Jlresideuto do conselho senado, prescreve no arl. 32,§§ 1• c 2•, como obrigacõcs os­
o ~illiSlro da JUStiça, respondeu pele modo constanto do ti?·/ peciac? do offic_ial arcl!iv\sta: 1•, manter na melhor· ordcl!l 
cun.en~o sob ,n. G, o qual ostillançatlo na a c la da con_fcronctn o n~scio o a_rcluvo, classificando c guartlanclo pol,1 m~noirn 
cl~ mesa. d_o 31 do outub1:o dattucllo •nno, do onde foi oxtra- mais convemcnto todos O! aulo"raphos o papeis findos livros 
ln da a COJHa que. Ol'IL se JUnta. . . folhotos, impressos o manuscrlptos, que portcncerm!1 ao su: 
~ COi'i~_ultn. do illu~tra!lo prcsirlcnto do conselho. n,<io conli· nado; 2•, ter cata!ogos completos o Lcm circumstanciados 

nh.t quesito .!lgum •icerc•: da referenda dos mumtt·os no do tudo quanto estiver debaixo da sua g-uarda. 
:1c~o, da Si~n,cyilo .. ti.as l~cs!_ o _consug~int?mout~ não potliaj . ~o. olllcinl-maior. da Eecrctaria incumbe (arl. 2G § 2') 
,tI e. posta U\ontuial sobH' Iolo u mono1 oboorvaçao, t!mgir, promovei' omspocctouar todos os trabalhos e sorvi~os 

'.•,'. 
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a cnrgo d,1s diversos cmprog.«los 'd<t cnsn, o especial o im· 
metliutamcnto as quo correm pela secretaria o pelo nrchivo. 

No cumprimento destas obri~açocs Cit.lo· nindn sujeito' 
a~ucllcs dous funccionario" i\ dirccç;io o fi>calisaçilo do t• 
tccrcturio do senado (art. 12 do l'C~irncnto interno.) 

rem rrgistwilos nos livros compolontos, e archiv.1dos os ori· 
~inne.<, foróm, como tllm sido ntó o presento, impressos no 
jorrwl da casn, no COI'po rins nctn>, quo já formão outra col· 
lccm1o distincta; o llnnlmento nos Annacs, onde a todo o tem­
po: o bem facilmente, poderão ser consultados. 

Pnço do senado_, i do nlilfÇG de 1866.- II. Ferreira 
PcJrna, 2• socrclarw. 

A' vi;ta do>tns disposições ~areco mo que para ficnr sa· 
tisfoito o Jouvavcl em{JCnbo do St·. prcsidcn10, organisando-sc 
o lli'Chivo pclu ma110ira lfUO o rogul,1monto rocommcnda, c 
sem d~pcndcncin de ultcrwr ap 11 rovação do senado, b 1staril Resumo dos doçumcnto.1, a.g11_c o parecer se refere, c ordem 
quo cada um cumpra o seu dovor, Wo claramente definido, cm guc c.ltao collocatlos. 
uM ~endo nocossaria :1 intcrv~n~:ão 1!:1 mesa, 1 o não para N 1 E ·trac!o la acla da conferencia da mesa do 31 do 
nutomm·, nos termos do nrt. bG, parto 2", a desprza 11110 se agos'to '10 tsG',. l ' 

l1onver do far.er com a oncad~r'r.aç:io d.1s diversas collccçóc> ' N, '2~ !adie~· do 1• volumo da ~olleccão dcs autographos 
do dcc~~~cnto; c outros p;tpet~, c com a.;ompm d~ ,ee~il~tcs das lallns do lbrono • 
c nr?l~IIOo par,t sua couvon1ento sopara~.to, depos1to "con·! N. 3. Extracto da acta d~ sessão da camara dos Srs. dc-
servaçilo. putiidos do 22 do maio do 1S21i. -

Foi neste sentido que dei o mou voto a favor da proposta N. L Oficio do 1• sccrct,1rio do sanado, com d.1ta do 3 do 
fe:ta pelo Sr. presidente na conf!rencia do 31 do agosto du outubro de 18/J:i, no da camnra dos Srs. deputados. 
>~tia, po>to que pudesse lambem sustentar que pam t11l drs- N. ii. Orrido do 1 • sccretal'io da camara dos Srs. dcpu-
peza bastava a autorisaçilo do 1' secl·oi;Jrio nos termos dos tarlos no rio senado, dotado de 13 do agosto do 1827. 
arts. 12 do rogimooto interno; o. GG, parte 1• do regulamento N. G. Carta do Sr. l'iscontlo do Abaeté ao pro,idento do 
de 1li de dezembro. con:clho o. miniolro da justiça o Sr. senador Zacarins du 

Entretanto, observo quo os IJ'Ilballws a que o parecer FC Gúus o Viist:Oocellus, datada rio 10 de julho do 1861. 
refere v6m as!ignndos, ono pelo oflicial da secretaria actual N. 7. Extracto da acta da sessno do oonado do 28 do julho 
meu to ene1megado do archivo cm vir tudo do art. 8" do rogu- do 1828. 
lam~oto, nem po)o lifficial-ma!or, ~Jas por lll.n outro oflicial Ficou sobre n mesa para entrar na ordem dos trabalhos. 
servu1~o no ga1Jmete da prcsulonc1~ (repartição nilo croada Leu s t'lmheln 0 segu'ute: 
)Jor le1, nom por qualquer acto particular desta augusta cc- e ' 1 
mara) que, alem disto, tem autbonticailo diversos r/or.umen- ?AnECJm DA ~lESA N. H DE [DE liAnçe DE 18GG. 
t~ para serem presentes ao senado, nilo ohst.1nto_a t_Ji~posi· Foz a cnumcracilo, cm uma tabella demonstrativa quo so 
çao !lo mc~mo ro~ulament~, que ccurero essa attrJhUI~<IO no anncxa, do ;1lgumas propo'içõcs euviadas no _se~ado pela 
oillcml-ma!or (ar~. 2G § !,l). c:unara dos S1·s. deputatlos, "' quncs estilo prOJUdlcadas ou 

A re~p01to _da_unpressao do pi!reccr_com os documentos o 11 rovistns pela Jegislaç;io cm I'Jgor, ou outros actos, coa, 
collecçao de JJHIJCos, qu_e o. acompanhao, o~correm-me duas ctuiuuo r1uo o !cundo mio pó do dar-lhes o seu consenti· 
questue~, vorsa~do a pr1me1ra sobro a occaslil_o do [azor-.o a n•onto, o 11ue o rolatorío da mesa seja impre:so o dístri· 
mesma 1mpressao, c a segunda sobro a ~utonsa~~o da des- huido, archivando-so o original. 
pezn. I 

Quanto á primcim devo observar : 1•, que par;1 mandar-se · 
imprimir cm avulso qualquer projecto ofiorccido por um se Eslã~ na ontem do dia, o sujeitas á doliberccno do senado 
nadar requer-se que; exposto o :cu olJjccto c utilidade, seja as seguintes proposiçõ~s, enviadas a esta augusta ramara 
lido perante o senado, o apoiado por cinco votos, drpnis de pela dos S!'s. deputados em ditrorootos sessics lcgiolativas, 
ter estado sobre a mesa pot· tres dias, afim do poder ser cxa· a sabor: 
minado por cada um dos membros da camara, uxcopto o caso t.• Autori~a o governo para conceder um anno de licença 
de jil \!'azcr no neto da aprcscntaç;io cinco i!Ssignaturns com todos os vencimentos ao desembargador bonorario Andró 
(arts. üG o tii fiO regimento); 2.•, que as proprias proposi· Curiino Pinto Cuichorro da Gama. 
coes da cnmara dos Srs. deputados só s;io impreoras depois J~sta rcsulucão trm a dnta do G de agosto de 1R51i. 
ile corumunicadas ao senado pelo seu t• secretario, podendo 2.• Autorisi1 o r,overno para despender até ~00:000$ com 
lambam o. senado dispensar a impressão quando o julgue coo as mQdidas nccmarias para ob;tar em lodo o impel'io á pro-
veniente (<lrt. G9,; 3.•, quo os p· reCC/'os das commissõeF, (mgac;ío da epidemia rcinanto na província do l'M.í. 
depois do lidos, ficão reservados para entrarem na ordem dos EFta rcsolul'ilo tem a d11ta de !1 do agosto de 181i1i. -
trabalhos (art. G:l), sendo entretanto impressos sómento no 3.• Aulorisà o !(OVorno para conceder dezoito mrzcs do 
jornal da casa, quando por doliberaç;io e5peci.1l Jo senado licenca com ordenado ao desembargador da relar.ão do t\io do 
não se determina que tam~em o sojiio cm avulso. Janeiro Josó Ferreira Souto. • 

Quanto i1 despeza da imprcssito, parece mo e1'i1lento que, Esta resolução lt•m a dat~ de 22 de junho de 181i9. 
ii ser considerada como ordinnria, ao t• secretario cabia au- t• Auloriiil m governo par~ reformar o contrato celebrado 
torisa-la; o, como extraot·dinaria, à mesa sob propo;ta do em 23 do junho do !858 com a comp11nhia de nav.oga~ào a 
Sr. presidc11la, nos termo; dos já citado5 arts. 12 do regi· vnpor do Alto Pnrngu;Jy. 
monto interno e liô 1to regulamento de 1U de dczcm!JrO. Esta resoluçno tem a data de 21 dB julho do 186i. 

Teudo,.porém, sido feit! por ordem sómeuto do Sr. prcsi· !i." Fixa sobre proposta do poder executivo as [orcas do 
dente, e sem previa conhecimento do senado, o parecendo· mo terra par.1 o anno financeiro do 1865 a 1866. • 
:1ttenta a mesma natureza da matcria, não haver motivo.tào llsto decreto tem a dal1 do 1• de setembro de 18Gi. 
urgente quo justifique nesta caso a ioobsorvancia das dispo· G.• Fixa sobro proposta do poder executivo as forcas do 
sicõos regulamentares quo acabei de citnr, vejo-mo, bem a mar para o anno financeiro dB 18Gii a 18G6. • 
mim pczar, na impossibilidade de subscrever a doliberacão Esto decreto tom·a data do 1• do setembro do 186!1. 
do S. Ex. • 

!'ara mais justificar o meu voto seja-mo ainda permittido 
ponderar que, continuando-se a rorwar uma collocçno eepc­
cial do semelhantes trabalhos da mesa, dever;\ isso trazer 
despeza superior á quantia· quo ordinariamente so consigna 
nos orçamentos annu~os pnm 11 impresscro dos projectos, pa­
receras o outros papeis avulsos, dcspeza 11110, a meu ver, po­
dol'ii, som inconveniente algum, ser llOUllillla ao thosouro na­
(\ional, ainda Glll circumslancias mai~ 11rosporas do quo as 
;tctuac~, cm~uanto aqucllcs mesmos trabalhos, além de fica-

II. 
A tnbclla que re junta, além da dala das proposiç~os, 

mostm o e:pnco d~ tempo que tem decorrido doado cnliio otó 
o dia 4 do mãrç? do corrooto anno, ~ processo q~o cad:L 
uma deltas tem tulo.,Jlc senado, c a Jeg1slnção cm VIgor, ou 
actos ti c outr~ natureza quo as prrjudicão. 

Como consequoncia do quo fica exposto a mesa : 
Considorando r1ue nenhuma razão do ser sub1isto acludl· 

monto a lavor do taos rcsolu~õos : 

' I 

~: 
I 
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Considerando quo ó indispensnvol quo ollas tonMo uma 
solucrro, o que os ta doyo ser a IJUO prcscrove o nrt. riO da 
consiituicilo • 

A horta no dia 3 do maio a smão lr~islativa do anno do 
186ii, foi lido no dia 17, o rcmc!lido ;i mesa, um officio do 
Sr. ministro da .marinha, datado do 21. do foverei1·o do 186ti, 
no r1ual •c participa 'luo, havendo os piloto; Atronso llen­
ríque de Albuquerque Alcllo e Joiio Joié Lopes Ferraz o Cas­
tro, preenchido as condições est.~belecidas na real re1oluMo 
do dO do fevereiro do 1798, tinhão sido por decreto do t:f do 
referido moz promovidos ao posto do 205 tenentes da ~~mada 

OJTerr.éo o ;eguinto 
PAIIRCER, 

1. • Quo cada uma das proposiçõos quo ficffo mencionadas 
entro SCJiaradamcnto om discuss;io. . 

2. • Que nenhuma deli as está no caso do ter o consenti­
mento rio senado. (documonto n. 4.) • 

3.• Que o rolatorio da mtsl seja impresso o distribuído, o 
tomado na consideração que merecer. 

Paco do senado, om 4 do marco do 1866.-l'isc~ndc de 
AbaCÍd, prosiacnto.-ll. Ferrdra l'cnna, 2' secrctario.­
Anlo?lio Lu i: Dan tas de Barros Leite.- Foi a imprimir. 

II. 

Do officio de participaciíO mencionado no antecedente pa­
ragrn;rho, qun o governo· dirigiu ao senado, resulta oviden­
temcnto que a quesliíO está prejudicada de facto. 

Lou·so mais o s~guinte: 
r.\nECER DA ll.ESi N. 42 DE .i DE Í!Anço DE 1866 

Expõe o processo que tem tido, c os termos em quo se acba 
no senado n proposicão quo acamara dos Srs. rli!putados 
enviou na sessão legislatim d~ 186í. autorisando o go­
verno para promover ao posto do srr,undos tcnontos os pd­
moíros pilotos Alfonso Henrique 1lo Albuquorquo MciiQ o 
Jo;1o Jo1ó /,opcs 11emz o Castro, o concluo quo o scn~do 
dm continuar a dis~utir a proposi(ITo. 

I. 
Está sPbre a mesa para entrar oppr.rtunamento na ordem 

dos trabalhos, urna proposi~:h datnrló1 do 28 de julho do 
1861, 1uo a camnra dos Srs. deputados enviou ao Ecoado na 
sessiie cgíslativa daquellc anno, autnriinndo o govr.rno pora 
promover ao posto de se~undos tenentes da nrmada o' pd­
meiros pilotos Alfonso llonriquc de Albuquerque nlcllo c 
João Jooé Loprs Forrnz e Castro. 

A tabcllil, qu~ so junta sob n. 1. contém diversos c~cla­
recínicntos relativos :1 esta proposir.,lo, não EÓ quando ella 
foi iniciada, o discutida na camara 'dos Srs. deputa~ os, mas 
lambem. depois quo vciu dali para o sonarlo. 

Consta da tabclla que os documentos que acompanhiio a 
proposicão conoi:tcm: 

1.• No requerimento que os supplicnntcs dirigirão iL ca­
. mara dos Srs. deputarlos, ínilruído com algumas ccr!idilus, 

solicitando a proposiç~o de ~uo se trata i 
2.• No parecer da comnHssão de mnrinlia c ~:ucrra da 

mesma camara (documento n. 2), iniciando a medida quo !B 
requerOra, e que afinal foi adoptada. 

No senado lcu·se e mapdou-so imprimir n proposicãc em 
sessiio do 30 de julho de 1861. • 

Entrando cm 1• discussão, cm Ecssão do li do setembro, o 
Sr. senador viicondo do Jequi!inbonha mandou á me;a o se­
guinte requerimento, que foi approvado : 
· « Qno a prOllOsla da camara !cmporaria que se discuto 
6~ja remettida a commissiio do marinha o ~ucrra, pnra rlar 
sobro ella o seu parecer, fixando a intclligencia verdadeira 
da lei. » 

Em sossão do dia seguinto, G do setembro, a commiisão 
de marinha e guerra apresentou o seu parecor (documento 
11. 3). 

Tt·ndo·so encerrado no dia 12 do sclrmhro a !Cssrro le~is­
lativa ~e!se anno, nilo permílliu ~.estreiteza do tempo tlUO a 
propos1çao tornasso a entrar cm ol5cussüo. 

Isto n~o obstante. como cslcj~ provado, por uma·parte que 
o decreto que promovou oe supplieantes ao posto do 2" to­
nenll's, teve p:r fundamento a real resoluç:lo do 10 d~ fevc­
rcito de 1798, e pela outra parte que o 11areccr da cemmis1Uo 
do marinha e guerra da camara dos Srs. deputadee ( docu­
mento n. ~), sustenta a doutrina ria quo ~quella resr·luç;lo ni!o . 
cslú, nem pódc estar ac!uafmcnt~ cm Vigor. achanrlo·se cx­
tínctn a classe do pilotos, ~ que clla se refere, o comri so 
mostra , além disto, que flinda n:io foi preenchido o fim do 
re~ucrimcnto rio Sr. -senador visconde de Jequitinhonha, que 
6 fixar a mtlatlcira intelligoncia da lei, c que compele cxctu. 
sivamcntn r.o podei' legisla til o, a mesa nilo so julga sufficien, , 
temente habilitaria tmra informar que a propooi~do está 
prejudicada rle direito. 

lll. 

Como resumo e conclusão dai observações que precedem, 
a mes.1; 

Consi.Jeran,lo que a proposiçno do rtuo se Ira!\ eslava, o 
ain~a está, pendente do doliheraçiío da as•cmblóa gorai. 

Cor.sid~ran~o quo os actos do governo estão, scgundo.a 
con.stituiç;lo, sujeitos ao exame o aprecia~ão das camaras 
legJslativus: 

Otrcrcco o seguinte 

r.lnEcr.n . 

1.• Ouc dava continuar a discutir-SI a proposic~o da ca· 
nwa d~s Srs. deputados i · · 

2.• Que o rrlatcrio da mesa deve.ssr distribuído,· e tomado 
na considera cão quo merecer. 

Paco do stÍnarlo, cm i rle marco de 1866. - Viteonde de 
Aúacir, prcsirlcnte.- Jo.trl da S{lva Mafra, 1• sccrctario.­
Manocl Teixeira de Sou:a, 3' sccretnrio. 

Documentos a que o parecê r se refere, c ordem em que estão 
co:lucados. 

N. 1.-Tabella contendo eeclarccimcntos sobre o processo 
da propo'i~ão cm ambas :rs camaras. 

N. '2 -l'areccr d,l commii>ão do marin~a e guerra da ca­
mara dos Srs. deputados áccrca d~ proposição. 

N. 3.-l'areccr da. commissão de marinha c guerra do. 
senado ·sobro o mesmo objecto. 

N. 4 -Ollicio do ministro da marinha, participando a 
pro~lOÇilo a 2." tenente> dos I" pilotos, do 11uo trata a pro· 
pOSIÇõiO. · 
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DOCUMENTO N. 2. 
A commi!silo do mnrmha o nuorra examinou os requeri­

mentos dos primeiros pilotos Alfonsn llcurirJIIO do AlburJUCr­
quo o niollo o João Josó Lopes Forr·.1z, cm I(UO podem s~r 
womovitlos a 2• tenentes, c collocados na escala de nntigui­
darle ubuixo do mais modrmo do seus condiscipulos que com 
elles conclui ruo o curso da cxtincta academia ile marinha. 

Alloga o primeiro haver completado o cur~o dessa aca­
domia, Jlossuir· carta elo 1° piloto. do couformid;rce com o 
lll't. 140 dn regulamento da actual escola, o servir a bordo 
do nossos navios tio ~ucrra desde 23 do janoito do 18Gil. 

Allega o segundo possuir as mesmas ltabilitações scicnti­
Ucas IJUO nntecctlenlc, o mais o 4° atrno da escola, duus vi;.:­
/!CilS tio iustrurçito, c coutar· serviço do embarque de ~ do 
fel'crciro do 1SIJO. 

Nilo bavcntlo Jogislação oxprcs~a quQ regule nctnalmctrlo 
a promoçcro do Jiilolos a 2" tenentes, muximo cm contliçõcs 
anulogas no.l supplicantes, visto. como a re:oluçiio dn 13 do 
novcmuro de 180U nfio tem, nem pódo ter, 11ppltcnc;1o ao 
caso vertente, por isso rtuo HO refere ~ class~ do ]Íilotos 
croada pelo ;;!l'urá do 10 do fei'CI'Ciro do 1798, que foi c•x­
tinclil, o devo conseguintemct.to consitlcrar-so caduca tal 
rrsohwio ; entendo a commissáo que so a tlrctcncrro dos 
suppliéantcs urro é fuurlacla cm lei expressa, lambem não 
oncontm cm seu dcsfavo~ tli~posiçiio alguma lr~islativa 1 untos 
a cita relações r!o annlogla cm al3unws, o.Lwla cm chvcrsos 
precotle~tcs. E tendo· so até bojo promovHio a 2°~ tonou tos, 
pilotos sem o curso acadcmicu, unicamente pr:,ticus, com 
cinco mmos do serviço a bordo rio nossos navios do guerra, 
parece à commissão quo com bem fundadas razões JWdcm os 
oupplicantcs SCI' conlctuplatlos com a mnsv.1a promocilo1 visto 
po;,uircm to rias as blb!litarõcs sc.icntificas quo têm' os gu,r­
das mannhas, o a prattCil tio mats tlo quatro aunos tio cm­
bili'!JIIO nos mc;mos Dili' i os do guerl'il, o por iss~ rdTuroco ú 
cunsidcraçiio d•t Clllllara dos Srs. deput·.tdos a seguinte roso­
luçiTo: 

A <lsscmbléa goralrosoll'o . 
Art. 1.• l?ica o ~o vemo aulnrisado a promove.r ao posto 

rlo2'" lrncntcs aos to pilotos AU'onso llcnriquo de AlbUI!UCr· 
qua o Mollo o João .Jose J,opcs llorraz o Castro. 

Art. 2. 0 !liciTo revogadas as disposições cm contr·ario. 
Paço da camara, cm '2~ do maio de 1Süi. - Lamara.­

Moraim -II arrio da l'orto-Aicar~.- Conformo. - Gabincto 
tla prcii;lencia rio sena,lo, om 1 d~ marco do t8GG .-- O cffi­
cial tia sccrclirria, BC'I'I'indo no gabinete' da prcsidcncia, Can­
dúlo José ;/a Arau;'o Yia11na. 

DOCUlm~TO N. 3. 
A' commiisiTo do marinha o RUOrrn foi rcmcttida a propo­

siç;io, ''i'Jli'Ovada pela out1·a camara, autol'isun!lo o gol'urno' 
a promovo!' ao postu do 2'' tenent~s os 1•• ptlntos Alfonso 
llenriquo do AlbUIJUCfl{IIO o Mcllo o João Josó Lopes r'crraz 
c C;rstro. 

Estes inúivirluos rcqucrtlt•i\o úrruella camara o favor quo 
lhos concedo o pr11jocto, allr•g,wlo quo scrvinio na armada 
na ~nalidarlo do t•Hit.i<rcs de nautica, po1· niTo terem sido 
gu:rrdaS·mannltns cm virtude da intdlir,enciil ro!tl'icta quo 
oo deu ao novis;imo ro~ulamcnto Úil escola de mariuha, 1\J!O· 
~ar do so ;rchan·n1 }iabilitados com os cstntlos cxigitlos tlos 
mesmos guurdas-mariulms, o ultimamcnto com cxamo do 
pilotagcmmure.ado no 11rt. HO do dito n•gulamcuto, segundo 
o IJUal so lhes cassou a rc>pcctiva carta. 

Das cortitlilos que juutilnio mostra so: quo o primeiro fura 
re~aixado da praça do aspirante por sofl'rcr rcprovitcilo nas 
ma terias do 1' auuo da academia, sendo segunda voi repro· 
vado nas RJcsm,,s mutoriu s depois do as estudar como r.xtor­
no. Aprcsclltanrlo cm seguida documento da escola militar, 
onüo obtivorn approvacão do to anuo, conseguiu matric:Jlnr· 
so no ':!•• anuo da acatlcinia do marinha o na nula do ;lpparclho, 
om IJUO foi approvntlo, bem como nas doutriuas rio :Ju llllno. 

Finalmcnto sujnitou-so ao owuo elo tlilota~cm na fól'lnn tio 
art. HD tio citatlo rc;;ulamonto, o licou hubilitudo como 1" 
pilo lo, com c.tcop\~ào dos portos da Aiia. 
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O segundo prctenilcnte fui igualmcnto a pprovado em pilo· 
tn•om o con~ta mais qno tambem o fôra no 1' anno da 
e>~ola'mililar cm ilJIJiili'Ciho, nu 2•• anno da ncut!cmi11 do ma­
rirtha cm malhcmatica, nrehilcctum navul e d~sonho do 
paisugcm, ~s>in.l como no. 3• armo cm mathemat1ca, obser· 
vatorio, arl1lharm o maclunas. l'clo exposto conhcco·so que 
os dous prctcnrlentos Dilo fizcrUo regulm·m.cnte os cs\udos 
marítimos do qn~ t1·atrto os estatutos tia nnll~il acudonu,t do 
nwriuha, o o rc~ulamento do 1' do maio do 1Hii8, _o quo P.or­
tnnto nenhum diro!to lhes assisto para ,, prumoçao que Inl· 

condir.ilos com que foi concedido n J.ui1. Doulior.k lavrar uma 
mina 'i! o carvão do .Pedra nas margens ~o. rio. J:.1guarão, com 
o parecer da comm1ssào do omprczal p!'IVIIcgiauas. 

O Sn. DA~TAS faz algumas observações. 
Foi lido, apoiado c posto cm díscussuo o scsuinto 

lmQUEnlliE~TO : 
cr Que continuo o adiamento ató que cheguem as informa­

ções do govorno.-Si/vcim da nlotta. 
Posto a votos foi approvado. plorilo. . . 

1 Na qualidarlo do primeiros pilotos em cxerCICIO na .n1·ma1 a 
lambem lhes falta o tempo do cmbrli'IIUO ncceosai'IO para 
ascenderem ao posto do Fcgundos tenente~, como so ha pra· 
ticado com outros que não têm o cur~o regular da escol~. 

Jo'nli'Olanto considerando n commiSsão que os refer1dos 
prctcnflcnlcs têm melhores estuqos do que alguns pilotos dn 
armacla promovidos a segundos tenentes; altendcndo rgu~l­
monte a quo elles se conservão em serviç~ desde jnneii'O do 
18G3; observando mais que ha numero>as vagas n~ clas~q 
dos segundos tenentes, para a qual a oscela do marmha nao 
habilita candidntos sufficientes; considerando !inalmcntc qno 
o projecto ó facultativo, o quo poi> o t~ovcrno só umA J.a 
autori;acilo concedida, se as nocmitlades da arm:ula o oxi­
A"ircm : "ó do p:írecci' quo, continuando a discus>iío do pro­
jecto, pódc este ser approvado. 

Continuou depois a 3• discussão da proposição da mesma ca­
mara approvando o decreto n. 3,210 que Jlrorogou o prazo 
concedido a Josó Jacomo Tas:o pnm ex11lotar os terrenos do 
mineracão do interior das províncias da Parabyba c Pcrnam· 

Paco da camara do senado, G do setembro de 18Gt­
Bari1Ô do Muritiba.-.11. 11. de Sottza c M1.'lu.-Jllarquez de 
Caxias. · 

Conformo.-Gabincto da prcsi•lcocia do sona1lo em ~ d.e 
marco do t8GG.-O official da secrctal'ia, servindo no gabl· 
neto" da prnidencia, Candido Josd de Maujo Vianna. 

-
DOCUlli\NTO N. 4. 

1• secrito.- ministerio dos nc~or.ios da marinha.-ltio 
do Jantirô, em 21 do fevereiro de ,18G1i. 

111m c Exm. Sr.- llavondo os pilotos Alfomo ll>nriquo 
do Albuquerque c ~lello e !\lo Josó Lo~os Femz e Clslro 

•. preenchido as condições O>Lubolecitfas na real resolução rlc 
10 de fovm.iro de 1798, Corão por dom to de 13 do corrcnlo 
mc1. p!'Omovidos ao posto do 2" tenentes da armada: o 11ue 
tenho a bt,nra do levar ao conhecimento do V. Ex., Vlslu 
estar pendente de dicisão da c:.nmra rios Srs senadms o ~o· 
quorimcnto I{UO os .mesmos pilotos dil'iginio ao cor11~ lcgll· 
lativo, pedindo acccsso ao mencionado pos!u com d!SJIOnsa 
dar1uellas condiciles. · 

ncus ~:uarrle â V. Ex.-'- Francisco Xavier Pinto Lima.­
A' S. Ex. o Sr. 1• secretario da camai'U dos Srs. senadores. 

ConfGrmo.- Gabinctn da prcsidenci~ úo sen~do em 4 ~e 
marco de 18GG.- O üffir.inl da secretnrra, servindo no gabl­
n•;tc"dn presidencia, Camlido Jos6 de A1·aujo Yiamra. 

'Foi a imprimir. 
Forão sorteados para a dcputaçilo que tom do comprirnent~r 

i\ Suas Dln~oslntlos Impcriaes no dia 14 do correnlo, ama· 
versa rio natalício de Sua Magcstadc a Imperatriz, cs Srs. : 
Silveira da Blolla, barão do S. LouroHço, Si\ c Albuquerque, 
visconde do Joquitinbonba, Cunha Vasconcollos, viscoitdo do 
Sapucahy, Souza Franco, Dant~s. barão du nlmitiba. bar:1o 
rio Alarom1, Souza o ~lcllo, Zacbarias, Ot!oni c Pimenta 
Duono. 

O Sn. PRESIDENTE disse que ia-so officiat· ao governo pe­
dindo dosignacilo do dia, bora c log~r cm que Sua n!agestado 
o ImperadO!' se dignará recobcr a dil<l deputação. 

OllDEni DO DI.\. 
Votou·so a indicação d~ Sr, viscondo de Joquitinhonlm, 

cuja 1• tliscuss:io ficiirn encormtla na ui lima scsSilo, pro· 
pondo que o voto do gl'llcas tonlm uma só tliscu>sào, o JIIIS­
sou pam 2", com o paroêcr da mesa n. 30 .do 18Gü. 

Continuou a 3• discussão da pt·oposição da cnmara dos 
cputados, appl'Ol'ando os tlmo!os cm que so cstnbclccom as 

buco, êom o parecer da commissão de fazenda. 
Foi litla, apoiada o posta conjunctamento cm discusS<io a 

seguinte · 
RME~OA, . 

cr Substitutivo do art. I' : 
cr Fi cão approvadas, na parlo que dependem do "poder lo­

~islativo, os decretos ns. 1,-lli do 27 do julho do 181l9 o 
32GO do 28 do abril de 1RGi. que concodilrão n Jusó Jac'omo 
Tas1o Junior e João Eúoim lloDerto aulorisaçr~o para explo­
mcm as minas úe ouro, ou do qualquer outro m1nernl quedes­
cobrirem nos termos dos scrtiles limllropbes das províncias 
de l'ernambuco e Parabyba.-Visconcle de Itaborahy.-Sou· 
za Franco." 

O Sr. 1\'lmCH GOIII'IIlveli: - Sr. presidente, tenho 
algumas duvidas quanto Úo modo por que devo votar áccrca 
desta ma teria, que nã~ me parece suffidentemento osclare­
cilla ; Jlelo monos não mo julgo habilitado a poder escolbor 
entro a rosolucão da camara dos Srs. deputados c a emanda 
que acaba do ser olferccida por parte da illustrada commis-
são de fazond11 do senado. · 

O decreto que concedeu a Jo~ó Jacomo Tasso e outro in· 
divi:!uo o privilegio exclusivo para ex1•lorarem minas nos 
sorluos de Pernambuco c da f1arallyb:l, entro outras conccs­
'ilcs feitas, mencionou a isenção de impostos. de importação, 
quanto aos maleriacs, instrumentos e mJchmas que fossem 
precisos para es1es tralnlhos; c rnais, que ficassem isentos 
de lado c qualquer imposto os prortuclcs mincraes que não 
fossem ouro, praia chumbo c cobre, se me ncro engano. • 

Suhmottido este negocie ;\ cnmara dos Srs. deputados, a lu 
se deliberou, nilo só a isenm1o concedida poJo governo quanto 
a impostos de imporl:lçilo ·para mnchinas, materiacs e ins­
trumentos, com isenção de impostos de exporlaçcro para todos 
os productos mineraos. 

ltrmeltida a resolucão para o senado e ouvido a seu res· 
peito a illuslrada coÔJmissiio de fazenda, opinou esta que 
r osso a~optada a r~soluçiio n~s lermos que lbc parecilnio ca­
bíveis , isto ó , que a isenç•io dos impostos d~ export~çilo 
ti Te< se Jogar só mente nos cinco anno·s, porque for concedtâa, 
para os p1·oductos mincracs que mlo lossom ouro i prata, etc., 
e isto em vista das miles que acabão do ser li~as. 

Entrando este negocio em discussão, o meu nobre amigo, 
senador pela província do Amazonas, o[ereceu .observações, 
que ntó certo ponto mo parccllr~o tambcm mutlo prcccden· 
tos, para mostrar que não podia ser aceito o 11arecer da com·. 
missão, 'Iuc laborava em um CtJUÍvoco. llotro outras obcr· 
vaciics feitas pelo nobre senador, sobresabe a seguinte:­
quõ a clausula da iscnc:1o dos direitos do exportação nno so 
achava contida no dêcrcto, o clfoctivamcutu ella. não est.l. 
Ahi se diz: (Lendo.) 

cr Quanto a outros minernos, ou productos cbimicos .nntu­
raos, licarilil sujeitos os conccssionnrios, ou n compaubm nos 
ouus que fórilm impostos por lei, excopto nos primeiros 
cinco nnnos, durante os quaos niio pag-m·i1il imposto nenbum, 
ou 71<11'a explorar, ou para lavrar, c/c" 

Aqui rtão so encontra a CXJircssão - cxportaçiio. . . 
lista obsm·vacilo, fuiltl pelo nobre senador pola prov111cm 

do Am~1.0nas, êonvcnco, se se demonstrar que esses produ· 
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elos mineraes estilo sujeitos a outro qualquer imposto que· a fnzcr a nl~um bomavcnturado, eslo que recorra ao poder 
nilo o de exportac:lo. So nito se domonslrill' blo, ó evideule le~islntivo, quo lho hn do f;1zer ju1tiça. 
quo não Jlócle !Ar outra iulclligencia a concossiio foilil pelo O decreto do governo de 20 do r~vorciro dB tBiO regulou 
governo. Eu, pelo menos, uão lenho noticia do imposto ai· o syslcma do o:~eercios de julho a junho, e 1', que ucabnrlo o 
HUm osi<Jbcleculo sobro I11Vrns, a n~o s~r c do ~xporlacilo de anuo liunnceiro se {!zesse um balnuco prcvisorio i 2',quo coo­
ouro, prntn, etc. Portanto, parece que a commisSilÕ bem liuuasse por mais G mez~• as cob1:anças e os pngamorolos do 
entendeu no sou Jll'imeir·o pmcor, qu;1ndo considerou que anuo financeiro; 3', que, JHISsados os G mezes, fechasse-se o 
csld concessão nb1·nngia os ~irciros do exporlacão ; mas a exorcicio e que so não llzoo;e pagamento algum, oxc~plo se 
em~nda ofiorecida bojo parece rcconsitlcrar a má teria, ar'- houvesse cre~ito c fundos cspeciaos. 
Jll'ovando pura .e simplesmente o decreto como ello se acba A lei do orcamcnto n. 668 de li dd setembro ~e 1852 no 
concebido. § 4• confirmou isso; isto ó, que so continume a pngar as 

Daqui deduzo eu que, clepois da duvida suscitad~ pelo meu dividns de exercícios. findos, sern-dopendoncia de pedidos do 
nohro amigo ecoador pela província do ·Amazonas, c>lo do· credites, c fez excepção do alguns casos: um dellcs ó, so 
creto vai levantar grandos conlcstaciles r1a sua cxe:ucilo. não houvesse fundos proprios do exercicio a que pcrtenctt o 
~em duvida o concessionario pretenderá gozar dn,iscnç~õ de cxercic_io, cujo pagamento ó reclamado. 
rmposlos de exportacão ; porque não ha outro 1mposto Jo A lc1 do orçamento do 27 do setembro de 1860 no § 11 do 
IJUal fosse allivindo,· e o governo não faria uma conccss;1o art. 12 revogou lodos os Cl'odilos espcciaes Jlnra servicos 
que-. n~o tivesse uma significacão pratica, de que não pro· não contemplados nas leis do orcamento. • 
viesse utilidade para o conccssionario i mas as repar!i(ões O decreto do governo do 2G do rcvereiro do 1862 modifi­
tlsc~es pelo seu lado ta!Jlbem impugnari;lo esta. pretenÇão, co.u as disposições do ar.t. 12 e 13 do decreto-de 20 do fevo­
á VISta das razões expandidas pelo meu nobre am1go senador r01ro de 1810, detcrmmando que reconbecendo·Se que não 
pelo Amazonas c apocadas pela commissão de fazenda. En· ha saldo ,fc exercicio a que pertence as despezas c nem dus 
tendo que eslu· ponto deve ser esclarecido-se a concessão anteriorrs, que se peça credito ao poder legislativo, e a!siln 
feita pelo governo importa ou n;lo isencào dos direitos do na lei do orçamento seguinte para ·o exercicio de 1.863 a 
exportação, ou do algum outro impostõ que precisa ser co- 18Gi consignou-se 200:000H para as dividas de cxercicws 
nbec1do. findos. 

Não bdsta isso. Acamara dosSrs. deputa1(os, lomnn lo em Eis, Sr. presidente, pouco mais ou menos as di>posicilcs 
consideração a m.1teria, fez oxlen~ivu o favor a impostos de lcgi>lalivas que uló hoje existem sobro exercicios find~s·, se 
cxportaçil~ que .não esta vão mcncionadós no decreto, isto ó, ncllas ba al1;uma vexa~ão, se póde-se por outra fÓI'ma fazer 
fez extenSIVo esto favor ao ouro, prata, cobre o chumbo. A nHIÍS promptamente o ,agamento a quem se deve, venha a 
cpmmissão aceitou altl certo ponto esta concessão, mas pa· eslil ca;a um projecto mais desouvolvido, e sejamos esclare­
receu subentender que não podia o favor ir além do; ciuco cidos pela reparliciio competonle. 
primeiros annos, visto como a redacc;io do projecte da ca- • 
mara dos Srs deputados não ó explicita, 0 ó mais outra O St•. viHconrlc rlc .Jeqnltlnllonha (pela o·rdem) :-
duvida IJUC deve ser esclat·ecidn. liste projecto jit foi a alsuma commjS!ilO? 

Nestas circumslancias eu estimaria que qualquct· dos O Sn. PIIESIDENTE:..:. Nlio, senhor. 
membros da commissão do fazenda elucidasse estes pontos, o Sn vrsco:wE Dr. ur.QUITINUONrr.t: _Então acho que um 
para eu saber como dovo votar; e se não houvesse alguma r d 1 ditnculdade de sua f·arle, [Jraporia que fosso ou.vido o gover· pro e c to esta Ol'l om convem que vá á Clmmissiio de fazenda; 
no, à semelhança do IJ~O se acaba de praticar com um outro porituo u;lo se dove de rojeilat· um objecto grave, como este, 
projecto ácorca do minas de carvão do pedra, que se discutiu ~~~Jaa~~~~~~~·~a~l~c~::oi~f~~:~a~~~~e~a1:v~:~~~i~~/óí~aj~!= 
ha pouco i porquo não 11osso cror que acamara dos Srs do· gava, portante, do convcnieucía administrativa e parlamon· 
)lUtados fizesse uma graça ao coucessionario sem uma rnz;lo · r ·1 · 1 ile utilidade JIUblica. Eela raziio de utilidade nasco ou da lar que este proJo!clo osso remoltH o i\ comrmssilo 1 e fnzenda. 
dcficiencia de productos mineraes que possão fazer face i\s S~ V. Ex me dilliccn~a cu o!l'ereço requerimento neste 

sentido, despczns nos primeiros annos, ou de avultados cnpitacs que 
se necessite emprc~:ar, ou de falta de via d~ transpcrlc, etc. 
Nlio é um negocio urgente , que possa ficar prejudicado com 
qualquer demora; e creio que o sen;1do nadil perde, esclarc· 
cendo melhor a ma teria , para poder vutar com pleno coube· 
cimento do cnusa. 

J!oi depois lido, apoiado e poslo em discussão, o seguinte 

REQUEDIMENTO 

cc Requeiro, o adiamento do projecto até que venb[o infur­
macões do governo sobre a convenicncia e justica das con­
cessões feitas aos emprezarios. S. 1\.- Nnncs Goncalvcs. • 

Posto a votos foi approvado; • 
El!lfOU cm 2• dis.c~ss~o o projccto..!F-determinando que 

as diVldns do exerccctos findos serão pagas pelo credito con· 
cedido ao ministerio da fazenda. (Ar!. H nilditi v o no projecto 
do lei do orçamento para o exercício de !8Gl.-18Giij. 

O Sr. Danta11 :-Sr. presidente, eu não comprclwndo a 
disposi~1lo deste pr~j~cto; parece-me quo se quer acabar com 
o systcma Jo exorcJcws findos; parece-me que so quer dizer 
nest6 1•rojecto que o ministro da fazenda, iadojJcndenlemcnte 
do verbas na lel do orçamento ou âo credites especi;JOs para 
os lo fim, pague os exerci cios findos; mas, scnhoc·es, por onde 
pagará o ministro essas sommas ? Pelas sobras? Essas nunca· 
as ba, c quando as houvesse seria conveniente 11uo so fizes­
sem pagamentos sem quo fossem conb6ciuos e logalisailos pelo 
po1lor legislativo? Senborcs, se este projecte traz utilidade, 
convém que esta soja reconbecida1 o se Ira nlgum pagamento 

. Foi lido, apoiado e posto em discussão o soguinte requa· 
r1mcnlo : 

" Seja o projecto que se discute remellido á commissffo 
de fazenda. -Visconde de Jequitinlwnha.» 

O Sr. Sonza Franco :- Sou obrigado como membro 
da commissilo do fazenda a mo oppor ao adiamento. O que 
rar.'l a commissão sem saber qunes são as vistas do ministerio 
sobre eslo projecto? Será morte lenta que se lbe quer dar na 
pasta da commissão? Ou quer-se que o senado 'tome a si ré­
guiar este serviço, que sendo de caracter administrativo, não 
lhe pódo nunca pertencer? Se os Srs. mini;tros podem ser 
ouvidos na cammissão, molbor 6 que se expliquem perante o 
senado Jlara quJ este voto com perfeito coohccimento de . 
causa. 

Em tempos ordioarios o pagamento de dividas do exerci­
cios findo; sem ·exame do corpo legislativo, o volacao do 
fundos espcciaes ,poucos inconvemenles póde acarretar : ·cnll!o 
não pedem ser muitas ns rcclamaciles de pngamen·os e nem 
avultadas as quantias. Quando, porém, estamos a braeos com 
uma ~uerra estrangeira, a medida pódo ser muito 'funesta 
aos corres p.ublicos expostos á exigoncias avulladissimas. 

Lembre-se o senado do que sor1·eu o !besouro depois das 
dosordons cm algnmns províncias do imporio, e por quantos 
nonos !ovou a pagar despozns attribuidas á luta ; o o que 
não virá dopcis desta guerra? O quo scri\ dos corres pu~li­
cos se, npprovado o projecto, os pagamentos do exercícios 
findos ru1o exigirem votação, c fundos espociaes 'I (apoiado), 

Nada pó,Jo aconsolhnr no senado quo om qundm tilo mo. 
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Jindrosa se despojo da nttribulr,ão importante do fiscalizar 
dividas do oxorcicios findos ; do~pozas quo de ordinario 
bilo do exceder as verbas respectivas, razão do :nais para 
que nffo se façilo sem conhecimento erpecial do corps logis· 
lutivo. 

N1Io desejo oppor cmbaracôs ao ~ovcrno, mas hmbcim 
dovo zelar os credites do sona'do, snjc1to n tratar de ques· 
tões sem impertancia, cm uma opecha em que o paiz inteiro 
espera que, logo ao abrir-se, se occupe das grandes ques­
tões da actualidade. E' certo que as dn fazenda estilO su· 
jeitas a adiamento com a mudan~a do ministro ; poróm não 
acontece assim ás ou.tras pastas, e os Srs. ministros dovoriiio 
ter inform1do o senado sobre o estado dos negocies publi· 
cos, o quaes os fundamentos de projectos ~ue sob sua ad· 
ministracilo forilo votados na c.1mara dos Srs. deputados. 
Voto contra o adia~nento e contra o projecto. 

· O Sr. !Wabueo (ministro da jwstiça) pronunciou um 
discurso que publicaremos no appcndico a osto volumo. 

Posto a votos, foi· rejeitado o requerimento, continuando 
a discussão principal. 

Finda· a discus.siio do projecto, e posto a votos, passou. 
O Sn. PRESIDENTE: - Segundo os precedentes estabolec!· 

dos no senado e expostos ·Cm um parecer da mesa, conSI· 
dera-se que este projecto é do senado, c nilo da camara dos 
Srs. deputados, aonde -veiu o artigo additivo que se separou. 
Foi isto o que se demonstrou o concluiu no parecer da mesa, 
a que me refiro, o que foi impresso e distribuiria. . 

E' certo que esse parecer foi remetlldo á commis!ãO do 
constituicão, mas a commissão de constituicilo não' nprcson­
tou aio'dã a sua opinião. Eu entendo, portanio, quo se devem 
seguir os precedentes ; e. considerando que é um proj~cto do 
senado, não tem que se fazer pnrticipacão alguma á camara 
tios Srs. deputados. A participar.iío devêria lazer-se se o ar­
tigo additivo destacado se censídcrasse um proJecto da ca· 
mara dos Srs. deputados ; mas os precod~ntes até agora se· 
guidos estabelecem a doutrina contral'ia, e emi(Uauto isto 
não for revogado, · continua-se . a fazer o mesmo que tem-se 
.praticado ató boje: cumpria· me prevenir disto o senado. 

Entrou lambem em 2• discussão o projecto- G -, deter· 
minando que os foros c laudemios do terrenos do marinhas 
nos municípios das províncias fação parte das rendas das 
respectivas camaras municipaes. (Art. JG adilitivo ao projoc· 
to de lei do orçamento para o exercício de t86i a 186U.) 

O Sn. VISCONDE DE Jr.QVITINUONUA:- Sr. presidente, re­
queiro que se declare o dia cm que teve Jogar a 1 • discussão 
deste projecto. . 

O Sn. PDES!DENTE: -Foi quando so discutiu a lei do orça· 
mente que ve1u da camara dos Srs. deputados. 

O Sn, FERnEmA PENNA:- Este projecto foi um artigo ad· 
ditivo destacado da lei do orçamento. 

O Sn. PnESIDENTE: -A lei teve 1• discussão em globo 
nessa mesma occasião; ó por isso que está cm 2• discu!siTo 
o artigo additivo. 

Segundo o senado est&beleceu, quan1lo se tratou do ques­
tões somolbantes, é igualmente um precedente estabelecido 
que os artigos additivos separados, tendo já havido uma dis· 
cussão, ontrão no senado cm 2• discnssilo, quando converti· 
~os cm projectos de lei. 

O Sr. Dan tiS:- Sr. presidente; recordo-mo que o que 
deu motivo a disposicilo deste projecto foi a obscuridade do 
§ 2!1 po art. 10 dalfi"do orçnmontodo 9dcsotombro de 1862 
porque exceptuando-se da receita geral do imperio os Coros 
ilos terrenos do marinhas dn~ capitaes que as tiverem nilo 
declarou a quem estes foros devor1ão pertencer como receita. 
Sondo ministro da. fazenda o nesso muito rospeitavcl collega 
o Sr. marquot do Abrantes ordenou que se continuasse a 
arrecadar os foros dos terrenos do marinhas mas qúo estes 
fossem depositados ntó n doliboracão do corpo legislativo ; 
.esses osclnrocimontos vem no seu riÍldtorio de 1863. 11 parece 
que essa disposicüo cahiu por que a lei do orçamento do 
unno passado dolf~ não fez moncão. 

Senhores, cu não acho bom o systoma do estarmos fazendo 
concessões do bens 1ls camaras municipaos, excepto a camnra 
municipal do município noutro, porque não lendo esta assom­
bléa provincial somos nó~ que providenciamos as suas necos· 
sidades para o bom dolomponbo do suas funccl!es, o 1po não 
succorle com as outras municipalidades. O éoq1o legislativo 
jil designou o •lU O são bens goraes o bens provinciacs ; se ai_. 
guma cousa ó ainda nocossario conceder-se ás mesmas assem!. 
bléas provinciaos compete o requerer, porque são cotas que 
devem velar sobre as noces~idades dos municipios, o ver se 
seus bens são ou não sufficiontes ; nno convém portanto, 
Sr. presidente, que depois do termos designado o que são bons 
geracs e provinciaes, ostabelecamos lambem o systoma de 
designar bens municipaos. • 

Existo nesta casa um projecto, vindo da camara dos Srs. 
deputados, concedendo os terrenos dos índios ás camaras 
municipaes. Pela lei de 28 do outubro de 1848 concedeu-se 
.a cada província seis loguas quadradas do terrenos devolutos, 
de sorte que ora estamos a conceder bens ás· camaras mllni­
cipnes, ora ás provincias. Senhores, cu não posso votar por 
este projecto, não só pelas razões que acabei do expilr como 
pelo que acabou de dizer o meu nobre amigo senador pelo 
Pará. Em um tempo de guerra, cm um tempo do empresti· 
mos, em um tempo cm que o governo se prepara para tributar 
a todos e a tudo, é um coutrasenso o distrabirmos as rendas 
do Estado. Além do que, áccrca de terrenos do marinhas, 
pendem ainda grandes questões, apozar do qU1l se tem dito 
e determinado ; ba pouco tempo suscitarão-se questões nesta 
cilrte. entro a camara municipal e alguns possuidores de 
prodios cm terrenos do marinhas, e li um parecer dado. por 
uma commissão da referida cnmara, e de accordo coni o ins· 
pector das marinhas, que nilo posso deixar de confessar que 
é bem elaborado e assás luminoso; e se a camara municipal 
do Rio do Janeiro, no meio de tantas illustrações, tom mc10s 
de resolver as suas questões, não succederá o mesmo com 
as camarns municipaes de outros logares; as questões serão 
immcnsas, os propriotarios ou vexados· ou despojados dos 
seus· direitos. Senhores, eu acho conveniente que os terrenos 
de marinhas cm todo o imperio pertenc[o ao dominio do 
governo geral ; a soguranca do imperio," a conservacão das 
barras, o ostJbolecimonto 'de trapicbes, e novas alfandegas, 
roguerem esta medida. Voto contra o projecto. 

O Sr. DlaiJ de Carvnlho :-Sr. presidente, acredito 
quo o senado obrará com acerto approvando cm 2• disc.ussão 
o projecto que está sobro a mesa. Este projecto foi uma no· 
cessidado emanada M lei do orcamento de 1862. Esta lei nll' 
§ 29 do art. 10 determina o segÜinte : (Lendo. l " Fóros de 
terrenos de marinhas, excepto as do município d~ côrte e dos 
municípios das capitaes das províncias que as tiverem, e pro· 
dueto da venda de posses eu domínios uteis daquelles ter· 
renos de marinhas, cujo aforamento for pretendido por mais 
de um individuo, a quem a lei não mandar dar preforoncia, ou 
mTo sendo csto requerido em tempo, os quaes serão postos 
cm hasta publica para serem cedidos a quem mais der. " O § 
30 diz o seguinte: (Lendo.) " Laudemios, não comprebcn· 
didos O@ provenientes das Hndas de terrenos de marinhas da 
cOrte u dos municipios das capitaes de províncias que os ti­
verem. » Por consoquoncia, pelas disposições destes para·. 
grapbos não se declarou a quem fica vão pertencendo os fóros e 
laudomios dus terrenos de marinhas das capitaos das provin~ 
cias que os tivessem, porque autorisou·sc apenas o gove1·no 
a arrecadar, como renda geral, esses impostos, monos no 
municipio da cilrte e nas capitaos do províncias. Parece 
deduzi I-Se da lei, que a intcncão do corpo legislativo era 
consignar ás camaras das capitaes das prov1ncias, do mo-;mo 
modo quo havia consignado i\ camara municipal da cllrto, o 
rendimento desses bens, o por issu nilo lho dou npplicncão 
alguma. E' indi~ponsavcl, poi~, que o corpo legislativo· d8. 
esta ~pplicnçilo, 

N1io contostiuci aquollos senhores que ontondom que nas 
circumstancias actuacs esta medida pó do não sor conveniente 
porque, sondo lwjc indispensavol sobrecnuogar o pais do 
novos imposicões ou· com o augmcnto das existentes para 
podermos fuzêr lace Íls dospozas publicas, a prudoncia acon· 
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solha quo so nilo abandonem os impostos já oxislonl~s, quan­
do so roconhoco n nocosstilado da cronr,ilo do novos. So, pois, 
csto principio provnlocor no corpo logislativo, não mo oppo­
roi as suas consoquoncias ; mas niio so ilnndo, quando 
esta arllgo passou lia cnmnra dos Srs cloputnrlos, as 
circumstancias quo so dão bojo, não tendo applicaçilo o 
producto doRsos 1m postos, o parecendo dorluzir-so da loi quo 
cllos doviilo ser destinados ás camaras municipacs das capi·. 
tnos das províncias quo tôm torronos do marinhas, ora nocos· 
sario quo se adoptasse a medida quo a camara d&s Srs. do· 
pulados adoptou nnquolla occasião 

Portanto, votaroi pura que passo o projecto lt 3• discussilo, 
a qual poderá sor adiada a ló quo tomemos om considcracão 
os meios do orcamento futuro, c vejamos so so póilo disponéar 
o pequeno pro dueto ilossos impostos cm beneficio das camaras 
municipaos das capitac's das provincins. 

Tacs forão as razões, senhores, por que a camara dos 
Srs.deputados adoptou o artigo que ora se discuto como 
projecto cm separado, o a razão por que o ~:ovcrno o aceitou 
então: mudadas as circumstancms outro póile ser o voto do 
senado; ll!as, não se desconheça que llouvo razão para adop· 
lar o arttgo. 

O Sr. Souza l'l'llJJeo : - Desde que o nobre senador 
pela província ile ali nas- Geracs reconhece que pó do ser incon­
veniente a adopcão deste pi'OjGcto nas c ircumstancias uetuaos, 
não ê admissivel, o antes contraditorio, approva-lo pura do· 
pois o adiar. O adiamento immediato tem mail fundamento, 
c porlello votarvi. 

Não me posso, porém, eximir a manifestação do mau sen­
timento, por ver occupar-so o sonailo com projectos som im· 
porlancia, o quo, pot· não sarem da actualidade, vi!o sondo 
adiados ou reprovados. Depois do oito mezes do entorvallo 
das sessões do corpo legislativo, que nada pôde tratar no 
anno anterior, o paiz esperava sua reunião, contando que so 
occupassc immediatamento das graves questões pendentes. E, 
comtudo, abi ostiÍ o senado ha mais de uma semana occu­
pando-se de projectos desvantajosos ou inoportunos. 

Comprebeado que não ·so discutão as questões financeir.1s ; 
mas porque nilo as dos outros ministerios? Não sondo a ses· 
são deste-i dous mozes senão a continua_ç~o ela anterior, não 
era caso de apresentarem os Srs. mm1stros relatorios dos 
negocias á seu cat·go, o com tudo nunca farão elles ruais no· 
cessarias. Como poilem as camaras discutir as questões do 
dia som conhecimento do estado da administração publica ? 
som informacilos dos Srs. ministros? Em falta de rclatorios, 
poderia ter-se empregado a mensagem, podião os Srs. mi· 
nistros dar informacõos verbaes, e nenhum ainda as dou. 

Penso que o senâdo conserva os ostylos antigos do tratar 
as questões, que o governo julga preferíveis ; e que a mesa, 
e V. Ex., Sr. presidenta do senailo, ouve os Srs. ministros 
sobre a escolha da ordem do dia. V. Ex. torú o bondade de 
me informar a este respeito, do rosponilor a minha pergunta, 
ou antas· cu responderei a mim mesmo, pois estou corto do 
quo V. Ex. ha do ter consultado os Srs. ministros, procurado 
sabor sua opinião sobro a prereroncia a !lar aos projectos. 

O no1so mais temível inimigo, senhores, não 6 o dictador 
Lopez, talvez já hoje derrotado: o mais ternivol inimigo ó o 
deficit do \besouro (apoiados), as considera veis dospozas quo 
estamos fazendo. 'futemos destas questões quanto antes, 
mas omquanlo as não temos presentes occupo-so o senado 
com projectos de subida importancia, quo os Srs. ministros 
bilo do ter promptos. E' voz publica qpe o Sr. ministro da 
justiça tem uma pasta cooia dollcs, que S. Ex.")lodia traze· 
los quanto ·antes ao conhecimento do senado. 

Ouso lembrar-lho que os aproscnlo, e occupo a a!tõncão 
do sanado, ató para evitar que so diga que S. Ex. os guarda 
para siluncão propriamente sun, que está cm pm·spectiva, o 
faz com qúo S. Ex. não queira repartir com seus collogas a 
gloria de seus feitos. 

O Sn. PRllSID~NTE : - Devo declarar ao nobre senailor 
QUO os ostylos, que ll. Ex. diz sorom os dn casa, t()m sido 
munlidos nela mesa nctunl IJUO ostll ilisposta a prestar leal· 

monto o sou concurso no govcl'flo, dando para ordem do di;t 
aquollas J~atorias quo cllo julg;u· mais convonicnlos o utois ... 

O Sn .. T. 0'1"rONI : - Ouç11o I Ouç1To I 
O Sn. t'llSIDE~TE: - ••• á dirccçiío dos negocias publicas. 
0 Sn. T. OnoNI: - Oução I Oução'l 
O Sn. t•nr.smt~NTE :- A mesa tem procurado proceilor ntó 

agora do accordo com o ~o v orno .. . 
O Sn. T. OrroNJI- Ouçi!oi .... Ouçilol. .. 

O Sn. PRESIDENTE:- •.. e neste sentido procurou onton­
dor-so com ollo à~orca dos projectos que nas nctuaos cir­
cumstancias serião mais utcis á direccão dos negocias pu-
~~. . . . 

b Sn, nAnlo DE S. LounEN~o:-llstá carregando ami!o ... 
O St•. 1\'abuco (ministro da iustiça) pronunciou um 

discurso que publicaremos no appondico a este. volumo. 

O St•. T. Ottonl :-Pedi a palavra para tomar a do~ 
fcsa da cnmara dos Srs. deputados, que, mo parece, não fo1 
doviilamento considerada pelo nobre ministro no discurso que 
acaba do proferir. ' 

S. Ex., desculpando o governo, porque, apozar de deve~om 
estar as camaras trabalhando ha OitO dias, nada so tem f01to, 
nllegou que não tem podido haver numero para funccionar a 
camara dos Srs. ileputailos ; Sr. presidente, esta censura .... 

O Sn. nnNJsrno n,\ wsnr.,l:- Não fiz censura; protesto 
contra isso; allcguei um faêto. , 

O Sn. T. ÜTTONJ:-... a censura que muitos poderão on:m­
gar c que mo parece existir nas palavras do nobre ministro, 
rec;;he especialmente sobro o ministcrio. Os deputados om­
JII'egados do confianca, que davam estar ao facto da politica o 
das inlencõas do gõvemo ; politica e intenções que são um 
misterio p:1ra o corpo legislativo, apezar das promessas vagas 
do grandes proj~ctos .•. 

O Sn. Souz.l FnANCO : -Apoiado. 
O Sn. T. OnoNt- ... os deputados empregados do confi· 

ança do governo, o que !levem ser. depositarios do seu pensa­
mento, deixarão-se ficar nas provmcms. 

O Sn. Sl E A~nUQUEnQuE : .,-Apenas Ires. 
O Sn. T. ÜTTOM -.Tres? 
O Sn. SÁ E A~nUQUEnQUE : - Quatro. 
O Sn. T. OrroNJ : -Daqui ha pouco hão de ser lí, 6 e 7 ... 

Mas com ossos 4, 1i ou 6 deputados acamara estaria funccio· 
nando, e portanto o governo não tom tiilo empenho em que o 
corpo legislativo so reuna. 

Veja o nobre ministro que isso tem um grave inconve­
niente : póde acreditar-se que o governo se arrecela da dis· 
cussão. 

O gabinete Iom prometlido muito ; um magnus liber de 
rc{ormationc cuido que já está escriRIO ; as ldéas liboraos 
creio que vilo ser postas em pratica pelas leis que o ministe­
rio projecta; entretanto a eamara dos Srs. deputados não se 
reune. ll' claro que, se continuar isto, se os ministros nilo 
dotarem o paiz com as moilidas que elles dizem lar em mira, 
a culpa rccabirá sobro a camara !los deputados e sobro o 
senado. Entretanto são os deputados empregados de con­
fiancn do ministerio, os seus immediatos collaboradores, e 
entro estes alguns presidentas do províncias e das provincias · 
mais proximas da capital, os~quo ,.tôm:doixado;.do~compa· 
recer I 

O Sn. PnES!DENTE: -Devo lembrar ao nobre senador que 
o quo está em discussão ó a mataria do projecto. 

O Sn. 'f. OTTONl :-Restringindo-mo;\ ma teria do projecto, 
direi quo tilo pouco aquinhoadas, como estão cm geral as 
camaras n:unicipaes, não tenho a menor duvida em vot1r pelo 
projecto, concodenilo a todas as das cnpitaes que tiveram 
torrenos do marinhas o pr~dnclo dos fóros o laudomios desses 
terrenos, como já tem a cnmnra municipal da cOrto. 
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O Sn. SrLVEinA DA D!oTTA :-E o que temos chega para n 
guerra? ... 

O Sn. T. OrroNr:-0 que o minislorio nilo quer discutir silo 
as despem da guerra, e ató mo está parecendo que ó por 
issn que a cnmara dos deputados nilo tom funccionado. Os 
laudemios silo uma quota insignificanlissimn. 

O S1•. viHconllc tle .Jetrultlnlaoillua :- Reconhece 
como o senado o todas as possoasque lôm investigado bem· o 
estado das camaras municipaes, que ellns não tôl!i rondas 
sufficiente parafazer aos seus municípios o beneficio que de lias 
devem esporar. Entendo, pois, que nlguma cousa devo fazer ii 
assemblóa geral em favor das munictpalidados e muito prin­
cipalmente a respeito do município neutro ; mas o ponto por 
onde so deve come~ar não é pela dis·tribuiçiio ~a _renda, 
porque aquillo que dr~se o n?br~ s~n?dor pela. provm~ía das 
Alagóas é quanto a mrm murto JUdiCIOSo. 

Eu admiro ha muito tempo, como as assemblóas provin­
ciaos, tendo em suas mãos a faculdade do crear impostos, 
nilo tôm já crendo impostos que não se a chão ainda estabele­
cidos pela assombléa geral, salvando assim o preceito do§ ii• 
do art. 10 do acto addicional, quando diz que as assembtéas 
provinciaes podem .erear impostos, comtanto que e:tes não 
prejudiquem as rendas goraes. • 

Ora, ainda. ba muita maioria contribuinte, a qual poderia 
ser a/Jroveitada pelas assombléas provinciaes, o por esta fór­
ma e las poderião enriquecer seus cofres para fazerem o bene­
ficio que realmente reclama a prosperidade das respectivas 
p1·ovincias ; mas as assemblóas provinciaes nada tilm feito 
sobre isto, o que ó para lastimar, porque da"riquoza proviu· 
cial depende som duvida alguma a riqueza ~oral do estado. 

O município neutro não está nusso caso, disso muito bem 
um dos nobres senadores que tomárão parle na discussão ; 
nós somos, por assim dizer, a nssembléa provincial deste 
mnnicipio, e por conseguinte devemos ver o modo como o 
cofre municipal da córte ba de enriquecer·se. 

Mas tudo isso, Sr. presidente, Jlódo deliberar-se desde ju? 

da quo ó mais liberal ou monos liberal. (Apoiados.) Para 
mim mnis liberal é justamente tudo aquillo que mais puder 
concorrer para a prosperidade o riiJueza do município. 

O Sn. D.INTAS: - Para a ordem. 

O Sn. VISCONDE DE JEQUITINUONIIA : - Ora, aqui tem 
V. Ex. o como defino o definirei qualquer medida que se 
haj~ de propOr para a reforma das camaras muHicipaes : 
desde que a medida concorrer em alto gráo para tornar o 
município rico o prospero, para acabar com as cabalas, com 
as elo1ciles falsificadas, com as deliboraçiles de partidos no 
seio da' municipalidade, que nilo deve ter partidos; desde 
que isto se fizer, póde-se ou devo-se contar que hei de vetar 
por esta deliberacao. 

Se a reforma, ·portanto , em minha opini[o, n~o pódo ser 
difficil, porque, pois, não havemos de esperar e adiar o pro· 

.jocto para essa occasião ? 
. Mas a reforlfia ainda não apparecou, assim como ainda 

não têm apparecido outras reformas, outros projectos admi­
nistrativos de muita gravidade e importanc1a, reclamados 
pela situa cão em que nos achamos. Esta censura .feita ao 
ministorio, • o nobre senador ou os nobres senadores que a 
articulárão permittir-me·hilo que diga que diga que nilo foi 
justa. Nós ainda não estamos fóra do tempo que é necessario 
esperar·. 
· O Sn. SILVEIRA DA D19TTA: -Isto é vordado. 

0 Sn. VISCONDE DE JEQUITINUONUA :-Na camara tempera· 
ria nada se tem podido apresentar ató hoje, nem o minista· 
rio, creio eu, for o causador desse estado da Ci,mara tempo· 
raria. (AJloiados.) V. Ex. ni!o ouviu, como eu e todos nós, 
boatos de novo adiamento? Ató cernirão boatos de dissolu-. 
çiio da camara. E esses boatos, permitia-se-me que eu diga, 
oriio plausíveis, porque, tendo nós do ter uma solução breve 
o importantíssima dos negocies da guerra, melhor seria quo 
se reunisse o corpo legislativo de~ois dessa solução do que 
antes dolla, não porque o governo receio da discussão, mas 
porque o governo acha-se demasiadamente o·ccupado com os 
negocies da guerra. V. Ex. sabe que não sou parcial nos te 
caso, porque nunca fui guerreiro. · 

O Sn. T. Orr~Nt :-Em 1822 era 

Nós, que reconhecemos a necessidade palpitante da reforma 
da lei de 1' de outubro do 1828, com a ·qual nenhum dos 
nobres ssnadores ou nenhum dos homens politicas do paiz 
está Halisfoito (apoiados) ; nós, quo reconhecemos que é ne­
cessario corrigir essa lei para poderem as camaras munici­
paos fazer aos seus munícipes o beneficio que clles esporão 
deli as, poderemos ou. devoremos antes desta reforma ir 
augmentar a renda das camaras municipaos? Ju reconheci 
quo ellas não se achilo bem dotadas; mas não posso do modo 
nlgum fornecer-lhes dinheiro quando sei que esse dinheiro, 
pela natureza das disposições da lei de 1' de outubro, não 
ha de ser bem empregado. 

Por conseguinte tenho concluído que deve-se comecar 
pela reforma dessa lei, para tomarmos depois em considera· 
cão o estudo 6nanceiro dos municípios; então as assomhléas 
Jirovinciaos .muito provavelmente hão de occupar-so deste 
objecto é crear as necossarias imposiciles; por essa fórma se 
tornará mais rico .o !besouro provincial. Emquanto isto Dilo 
so flztir, nl!o creio que deva o senado, ou deva a assembléa 
gernl tomar deliberacl!o alguma a ost~ respeito. 

0 Sn .. VISCONDE DE JEQUITINUONU,l :-Quando aqui, diSCU· 
lindo-se o convonio de 20 de fevereiro, ao qubl me oppuz, 
chamárão-me de guerreiro, protestei immed1atamente, di­
zendo que não era guerreiro; e estava prevendo que daqueile 
convonio havifio de resultar todas estas cousas que estamos 
presenciando. (Apoiados.) 

Não ha, portanto, na minha opinião, razãn alguma para 
censurar o governo, e acrescentarei que se o ,;:overno fizer 
uma grande reforma, unica cm cada sessão, eu estou satis­
feito. Proponha uma reforma, discuta-se ella, consiga-se, 
ponha-;;o em pratica, que estou satisfeito; porque tenllo no­
tado que, desde que os governos querem fa~er muito, nada 
fazem. 

Ni!o se argumentô com o que aconteceu já no município 
neutro relativamente aos terrenos do marinhas; as circnm­
stancias são diversas, o por ultimo ó facto consumado, está 
feito. Como ir estender esta dispos:cão 11 todos os municípios, 
som termos ainda uma verdadeira legislação municipal que 
garanta a bo~ distrihnicão o ompre~o dessa nova ronda? 

A reforma, Sr. presidente, om minha opiniilo, ni!o creio 
que soja extremamente difficil. Elia deve de versar unica­
ment.e sobre o modo do eleger os vereadores o a divisão do 
que é propriamente executivo, do que ó administrativo na 
camara municipal. Fazer esta reforma não me parece de 
grande diffic~ldade; estou persuadido gue todas as idóas con­
vor~om quas1 para o mesmo ponto mars ou monos. 

Eu, por exemplo, que V. Ex. sabe que sou liboralissimo, 
mas que não tenho partidos e que dirijo-mo unicamente pela 
minha consciencia, muito provavelmonto hei de votar ~ola 
idóa mais liberal, A dilforcnça estará sómonto na defunção 

H a uma reforma ou uma medida da maior importancia ••• 
Eu diase reforma, o disse hem: ó uma medida, e ó uma re­
forma, porque a medida relativa ás nossas flnancas ha de, 
para poder SOl' Util 1 decididamente envolver uma reforma; de 
que? Dos impostos actuaes; hiio do se croar novos, diminuir 
outros, modificar outros, e assim por diante, por~ue se nilo 
fizer se isto, ha do reduzir-se a uma verdadeira cataplasma, 
que no fim das contus ha de soro peor, os resultados bilo de 
ser ~ppostos àquolles quo o corpo legislativo e todos os bra-
sileiros dosojão. . · 

PJrgunt<lroi, pois, onde ó quo havia do ser proposta esta 
reforma ou essa modidn? Aqui não; deve ser na camara, por­
que ó oxp1·osso na constituicão; a camnra ainda não se rou­
niu1 por conseguinte dovemõs esperar. 

Eu, Sr. presidente, ouvi dizer, hontom, quo boje (e por 
isso vim com grnndo empenho para o senado) se nprosontnria 
um requerimento de muitos iwns, e então, como ora com­
poste de muitos itens, havia d'; l:nvcr discussão muito mia· 
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da ; vim o nada so foz, nada appmcou l'orquo nada so foz 
o porque nada UJ>parocou? Foto governo quo cmba~açou ? .. : 

o Sn. Su.VEJnA liA nloTTA:- Qunll 
O Sn. VJSGONPI~ !'E JEQUJTJNUONllA: -.,. oÚ foi cada um 

tlo nós quo não qu1z fazer? 
O Sn. StmmA DA nlo'!T,\ : - Esto ó quo ó o caso. 

. O Sn. Vtscomm DE JP.QUJTJ~no~no\: -Então culpemo nos 
a nós lodos. ~e q~cromos discussão, nada mais facil, apre 
sentemos uma SCJ'JO, dous ou trcs rertuerimontos bons bem 
pensados, magistralmente calculados o com ollcs tc~omos 
uma fi>!nosissima discussno sobro ass:unplos bom variados, e 
os mm1slros b~o do acompanl!ar, hi1o do oxpór sua opiniilo ; 
Ji>as. po,rquo nao o fazemos nos? l'orquo lodos reconhecemos 
ns difficuldados da épocba,todos reconhecemos as difficuldndcf 
{lo entrar nestas discussões o nenhum de nós quer encela·las; 
to.dos esperamos que o I(OVorno princíric,e temos razão; por 
quo o governo é que Cflá ao facto daqui!! o que póde justificar 
ou nilo a affirmativa ou a negativa d11 proposta. 

No entanto, cu direi a V. Ex. quo desejitVa que so adop· 
tas~o um systhema, o vem a ser: que quando houvessem 
prOJCCios.dcsta ordem, que seja nccossario adiar o sobre quo 
não se possa d,eculu· ou não se deva nada decitlir, etc., o 
melhor em ad1ar lr~go, isto ó, V. Ex. dar para ordem do dia 
tmbalhos de comm1s:õos, porljue niío vintiamos para aqui o 
tra~a.Jha~amos em casa, não J>crdia>nos um dia intch·o. O 
prcJniZO ~ de c.ada um do nós vir pam ar1ui o nada f<IZOr, vir 
para aqut o n~~o haver casa. 

O Sn .. DANTAs:- nlas o Sr. presidente não pó de apreciar 
esses JII'OJCCIOS, 
9 Sn. ~ISCONDE DE JEQUJTJ~rroNuA:-Não sei; cit para mim 

o Sr. prcstdcnlo sabo tanto que até ó capaz do sabct' isto 
que estou aqui dizendo. (Ililariilade). 

Os nobres scn~doros por Alinas e Pará fallarão em diversos 
assumptos que deseja vão ver discutidos ou receber informa· 
çiles á cerca delles, como por exemplo, o estado da guerra ... 

O Sn. SILVEIRA DA bloTTA: -As financas. 
0. Sn. VISCO~Dt DE rJEQUJTINDON!lA: - ·.,, as despezas da 

guerra, que são enorl!los, porque monlito :1 10.000:000.il 
]J.or mcz, u.ns, ou por d1a, segundo outros, (hilaridade) e as· 
s1m por dwnte. l'rovavelmenlo os nobres senadores tinh'io 
isto cm vista,: CC Blilro paga üGO rs por cada uma racão dada 
ao sou ~xcrctlo, o nó• pagamos 9GO rs. para um exército, o 
para outro 1;/!600; " de maneira que os nos!os soldarlos co­
mem uns. na raz~o diJ 960 rs, e outros na de !r$600. Os no­
bres s~nadorcs, llnhão .d~ certo em vista este o outros oLjcc 
tos, mas ~· Ex. prohibm quo se tocasse nclles, o por 1sso 
vou conciUJr, declarando a V. Ex. que voto pelo adiamento. 

Foi lido, apoiado e pasto cm discussão (seguinte 

. nEQUEIIIJJENTO. 

cc ~equeiro que o pro/·c~to fique adiado para ser rliscu\ido, 
tlej1ots de approvad,t a ei do orçamento.- Souza Jl'ranco. , 
- i'oslo a votos foi approvado. 

ACTA DE 13 DE !IAUÇO DE !SGG. 

I'UESIDENCIA PO Sn. VJ3CONDE ore ADAETÉ. 
A's 1t l10ras c 10 minutos da man!Jil (cz-so n chamada, o 

achnriTo-so prMentes os Srs. visconde do Abaetó Mafra Fcr· 
roira J>enna, Teixeira do. Souza, Almeida Albuq_~crque' Chi· 
cborro, Jobim, barão' de S. f,ourenço, Cunha Yascon~ellos, 
Canrlido Borges, 9ttoni, Araujo fliboiro, Souza o Mello, Sit 
e ~lbuqucrquc, vtscondo de ltnborllby, Dantas; barão do ~la· 
ro1m, !'aranhas, fiorlriHucs Silva, marnuez doOlinda, l'i· 
monta llueno, Souza Fra11C01 barão do Pirapama, S'i!va Fer· 
raz ~ Souz• lt~~os , marqu?z de Caxias, Nuues Gon~alves, 
bamo de Mun11ha e Zachnms. · 

tlnlt<lrão com causa wlicipad:t os Srs. b3riío do Ouarabim, 
Euzohio, Nabuco, D. nlanool, ~lendes dos Santos, Paula AI· 
meidn, marqucz do ftanhaem, visconde de Sapucahy o vis­
conuo de Uruguay: e sem parlicipacão os Srs. C~rneiro de 
C;•mpes, Dias do Carvalho, visconde" de Joquilinbonba. Sll­
Yüir~ da ~lot!a , Souza Queiroz, Furtado, Siquoira e Mello, 
bar;io do Antonina , barão do Cotegipo . Paula l'essoa , Si­
nimbú, l'aranaguá, Dias Vioira, Fernandes Torres, Fonseca, 
l'ompeu, visconde da lloa·Visla o vioccnda de Suassuna. 

Não havendo numero sufficienle do Srs. senadores para for­
mai' casa, v Sr. presidente declarou que não podia haver 
sessão. • .. , 

O Sr. 1.• secretario deu oonla de um officio datado de hoje 
do ministerio do im11etio, declarando quo Sua M•gestade o 
Imperador recobcrà uo paco da Cillado, á 1 bom da tarde, a 
deputaç11o do senado que ô tem do felicitar no dia U do cor­
rente, annivmario natalicio do Sua n!agestade a Imperatriz. 

Ficou o senado inteirado. 
O Sr. presidente diss•1 que os Srs. membros da deputacão 

deviilo ncbar·so amanhã, à 1 hora da tarde,. no pnee da 'ci· 
dado para cumprirem a sua missão ; convidou os Srs. sena· 
dOI'Cs presentes para occuparem·se cm trabahos' de commis· 
sõns, e declarou que a adem do dia 15 ora a mesma iá 
designada. · 

ACTA DE 1li DE MARÇO DE 1866. 

PRESIDENC!A DO SR. VISCONDE DE ABAETJ!. 
A's 111/<i horas da manhã fez-se n chamada, e acbnrão­

>O presentes os Srs. visconde do Abaclé, Mafra, Ferreira 
Penna, Teixeira de Souza. Almeida Albuquerque, Cbichorr~, 
Olloní, Rodrigues Silva, Cunha Vasconcelloa,Araujo Ribeiro, 
barão de S. Lou1·cnço, Nabnco, Souza Franco, barão de }lu­
riliha, Sá e Albuquorquo, visconde de ltaborahy, Dantas, 
Paranhos, marqucz de Caxias, Souza o !lcllo, Dias de Car· 
valho, Souza Ramos, barão de ~Iaroim, Jobim, marguez do 
Olinda, Zacharia1, barão de Pirapama e Silva Ferraz. _ 

11altárão com causa paNicipada, os Srs. Nunes Goncalves, 
barão de Quarahim, Euzcbio, Furtado, Paula Albuquõrquo, 
ntcndes dos Santos, Pimenta Bueno, D. !lanoel. marquoz de 
llanhacm, virconde de Sapucahy o visconde do Urug:uay ; o 
sem participação, os Srs. Biqueira e Jllello, barão do Anta­
nina, barão do Cotcgipe, C'1ndido Borges, Carntirt de Cnm· 
pos, Souza Quosroz, P.1ula Pessoa, Sinimbú, Paranaguil, 
Dias Vieira, Silveira d~ nloUa, J1ernandes 'forres, Fonseca, 
Pompeu, visconde da Doa Vi~la, visconde do Jequitinbonha o 
visconde de Suassuna. 

.Entrou finalmente cm 2• discussão o projecto-H- rlc!er· 
m:nando quo os rcqucrimc.ntos o petições, nos Jogares onJe 
!>ao houver papel sol!ado a venda, só paguem scllo depois de 
JUntos aos autos. (A1 t. f 7, arlllitivo ao projecto do lei do or­
~amcnlo para o exorcicio do t8Gi-186fi). 
. Finda n discussão, não so podendo votar por falta de 

guorul?l, ficou encerrada. 

N11o havendo numero sufficiente de Srs. senadores para 
formnr casa o Sr. presidente declarou que ncro podia !Imver 
sessão. 

O Sr. presidente dou a ordem do dia 13: 
Votação do projecto-II- cuja rliscussrro ficou encorrnda. 
3.' .discussão da proposição da can·,ara dos Srs. deputados 

a~lormndo o governo a conceder cnrln do naturalisaci1o do 
culadi10 br.1sileiro n Roberto Pinto do ~lngnlhftes c outros. 

O rosto das lllillorias jn designadas. 
Lovantou·so a sos5ão i\ uma hora o um quarlo da tardo. 

O Sn. 1• sEcnETAIIJO deu conta do um oficio do Sr. sena­
dor Furlado,com data de boje, participando que por doente 
deixou do comparecor desde o dia 13.-~'icou o senado in· 
loirado. 

Em so~uida o Sr. prosidonle convidou os Srs. sonatloros 
presentes Jlill'n occuparom-se cm trabalhos do commiss~es, o 
deu a ordem do dia lU: aló o meio-dia as ma terias já do· 
signadas. 

Ao moio·rlia, estando prosento o Sr. ministro da marinha, 
a continuação da 2• discussão da proposiç11o da camara dos 
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S;o. deputados, autorizando o governo a reorganizar a admi­
niBtmção central da marinha. 

l.lestando tempo, continunç~o das matorias.dadns 
mcrra parto. 

Pelo Sr. 2• secretario foi lida a redaccl!o da emenda feita e 
approvad~ p~lo senado á proposiçno da câmara dos deputndo11, 

na 'pri- sobre o 1hretlo dos filbos.menorcs dos olllciacs da armada ao 
monte·pio da marin~a.-Sondo submeltida á discuss~o foi 
som dobai~ np.pro~adn 11nra sor enviada á dita camnra.' 
. O Sr. St~V~Jra aa Motta declarou que a deputação incum· 

lu da de fehcttn~ á Sua Alageslade o Imperador no dia H do ACTA DE 16 DE !U.RÇO DE 1866. 
PRESIDENCIA DO sn. vrscoNDE DE AD.IETÉ. corrente, cumprrra a sua missão, proferindo elle como ora~ o r 

A's 111/t horas da manhã lcz-so a cb3mada, 0 nclmão·se ante o mesmo Augusto. Senhor o 1egninle discurso : . 
prQsentes os Srs. visconde de Abaeló, niafra, Ferreira Pcnna, • Scnhor.-Neslo dra que ha 22 annos a nacilo brasileira 
Teixeira de Souza, Almeida Albuquerque, Pimenta Dncno, ctlc~ra c~m expansivo jubilo, por. ser aquel!o 'que a Divina 
Olloni, Cunbà Vasconcellos, y~sconilo do Sapucaby, barll.o Prondcncm dostgnou para o nasCimento da nossa soberana 
de. S. LGurer.~e, barão do Murrllba, D. Blanoel, Araujo Rr- augu~ta consorte do VosM !lago!lado Imperial, o senado· s~ 
bmro, barão do Maroim, visconde do llaborahy, Souza e iiSSOCI~ sempre ás ~mocilos do co~açilo de Voasa Magostade 
Mello, marquez do Caxias, l'aranbos, Chicboii'O, marqulz Impo~ral o nos dá l~oJe a f10nr.a do vrr ~nte o tbrono fazer esl11 
do Olinda, Sá e Albuquerque, Dias do Carvalho, Dan tas, sua srn~er~ e .rospertos~ manrlostação .. 
Souza Franco, Zacbarias, Rodrigues Silva Silveira da Moita " A rnsttlurçao sublimo da monarchra não podia ser mais 
Nabuco' e Souza Ramos. . ' · '. perfeitamente symbo!i&ada do que nas virtudes e na bondado 

Fallárão com causa partici~ada os Srs. barão de Qua- ~a augusta senl.1ora, que hoje com Vossa ~Jage!tade Imperial 
rabim, barão de l'irapama, lluzebio, Silva Ferraz, Nunos rmpera no ~rasrl. . 
Gonçalves, ~urtado, Pa~la Albuquerque,, ~Jendes dos Santos, « No.mero ·das prrvaçõcs dol~ros~s •. pelas quacs m.ai.9 do 
marquoz de Ilanbaem, mcondo de Jcqu1trnhonha o.visr.onde ama vo. temo.s pas~ado, aquella rnsllturçiio se IODI fortrficado 
do Urugu3y; e se111 participação os Srs. ~iq~r'"U:h .: Mollo, e. sal.vado o rmpenn, não sómonte, Senhor, pela ló nessa 
barilo de Antonina, bnrilo do Coto~ipe Cunr~0 • ,·nor~es combmação Dn/(enhosa que os socalos têm consagrado, e que 
Carneiro do Campos, Souza Ouoiroz l'<~uia l'•ss~r(Sinimnú' .a civilisação alliou com a liberdade dos povos, mas princi­
Paranagua, Dias Vieira; Fer~andes 1·orres, Fons~ca, Jobim: palm~nto.pnr,lue os brasileiros, q~ando olliiio Jlnra o tbrono 
Pompeu, visconde da Doa-Vista e visconde de Suassuna. con~lltucronal que o augusto pa~ do. Vossa lllagestade lrn-

. nilo havendo num e r~ sufficiente do Srs. senadores para pcrml fundou nesta parte ~~ Amerrca rn iepe~denle, enxergão 
formar casa,, o Sr. pr~srdonto declarou que não podia haver nclle resplandecentes as v.rrtudes do nossos rmporantes 
sessão; convrdou os Srs. senadores proseatos para or.cupa· ".O scnnd~. Senhor, mlerpr~tu.ndo scm~re fielmente os 
rem·se em trabalhos do commissões o dou a ordem do dia 1enllmontos e r doias do povo brastlcrro, rende graças ao Todo 
17 a mesma já designada. ' ' Poderoso pela conser~aç~o da preciosa existoncia de Sua 

4:i' IICIHiio, 

Ell 17 DE BIAI\ÇO Dll 18Gii. 
PRESIDENCI.I. DO sn. VISCONDE DE AD.\ETE', 

A's 11 horas o um quarto da manhã, lez·so ~ chamada e 
ncbando-se presentes os Srs. visconde de Abactó Alarra, 

· I1orreirn l'onn~, Teixeira do Souza, Almeida Albuquerque. 
ba~ão do Alarotm, barão de S. Lourenço, Jobim, Araujo Ri­
berro, D~ntas, Cunha Yasconccllos, l'imonta Buono, Chi­
charro, VISCOnde de Jtaborahy, barão do !luriliba, D. nJa­
noe!, Souza Ramos, Paranbog, marquez de Caxias Sú e Al­
buquerque, Souza Franco, Nunes Goncalvos Di:iR do Cor­
valho! b~rão de Pirapall)a, Jlorlri~ues" Silv~, Zacbarias, 
Ottonr, Stlva Ferraz, Silvetra- da Blolta o mar·quez do Olinda 
o Sr. presidente abriu a sessão. ' 

Compareceudepois o Sr. visconde de Jcquitinhonba. 
~'altárfio com causa participada os Srs. barão de Ouara· 

him, .Euzebio, Paula Albuquerque, Furtado, Dlondes dos 
Santos, Na~uco, marqucz ilo Ilanbaom, visconde de Sa­
puc~hY, e .vrsconde do Uruguay; e sem participa cão os 
~rs, ~rquerra o Mollo, ~arão d~ Antoniria, barão do Cóti~ipo, 
Candrdo Borges, Carnerro de Campos, Souza Qu~iroJ. !'aula 
Pessoa, Sinimbú, Parana~uá, Dias Vi~irn, Fernandes Torres, 
F~nscca, Souza o Mello, i'ompou, Vrscondo da Doa Vista o 
vrscondo do Sunssuna. · · 

Forão lidas e approvadas as actos do 12, 13 Ui o 16 do 
corrente mez. ' 

Magestado a lmporatm, o faz votos oi mais fervorosos para 
que o dia 14 de março possa por infindos annos ser saudado 
pelos brasileiros, como um dos dias festivos nacionaes do 
sua ~\aior predilecção, c do scn verdadeiro cnthusiasmo. 

" Iacs silo os votos do senado " 
A este discurso Sua Alagestade dignou-se responder: 
"Muito penhorado fico dos sentimentos que me exprimis 

em nome do senado.» 
O Sr. presidente disso que a resposta do Sua Uase;tade o 

Imperador era recebida com muito especial agrado. 

01\DEM DO LIA. 

Sub111elli~o .á votação o projecto -li-, o qual determina 
rruo os requorrmento1 e petiçocs, onde não houver Jm·pel sel­
lad~ iL Tenda, só paguem o sello depois de juntos aos autos, 
r1uando estes lorrm à conclus~o, o cuja 2.• discussão licára 
encerrada na 1ossiio anterior, passou para 3.• discuss~o. 

Entrou cm 3.• diRcussilo, e foi som debate approvada para 
subir á sancção imperial, a propo1içiio da camara dos depu­
tados, autorisando o goTorno a m~nrlar passar carta do na­
turalisação do cidadão brasiloiro a Roberto l'into do Maga­
lhães e outros. 

Achando-se na sala immedia!a o Sr. ministro 'da mar[nba, 
lorão sortfados para a· deputacão que o devia receber os 
Srs. Olloni, Sá o Albuquerqué o Cunha Vasconcollos; e, 
sondo intr~duzido no salão na forma do estylo, tomou assento 
a direita do Sr. presidente. 

Proseguiu-so a discusião do art. 1• da proposic~o 11~ ca­
mam dos deputados, autorisando o governo 11 reorganizar a 

EXPEDIENTE. admiKiBtrnção central da marinha. 
O Sr. 1• secretario dou conta do scguintG: (l'ausa) 

. Officio ~e 21 agosto do anno proximo passad~ do ministe· o Sn. !•RESIDENTE :-Vou conmltar o senado 50 dá a ma­
TIO do agriCultura commcrcio o õbras publicas, trhnsmillindo, teria por discutida. 
para ser o.ffortado ii ca~~ra dos Srs. sonadoros, um exemplar O Sn. r.~nANnos :-Peco a palavra. 
do rclator!D do Dr. Lrars sobro o alto S. Francisco o o rio - . 
da~ Velha~, organizado por ordem do governo imperiaL- O Sn. PRESIDENTE:-- Tom a palavra o nobre senador. 
Fo1 a archrva~. O Sr. PornnlloM :-Eu não quizera tomar a dianteira 
. Um rc~u~rtmonto do João Joió Fagundes do Rczondo o ' nestd debato, porque n~o !ui autor do requerimento que 

Stlva,~ sohcrtando conce.sstlo para estabelecer uma companhia I dou·nos a satisfação diL prcscnca do nobre ministr·o da mari­
r11o !Jlrneraçilo.-Remettrdo á commissão do emptezns privi- nba, mas lambem entendo qu'o n~o ó possível encorrnr·sc 
oswdas. esta discussão sGm que cenhc~amos a opinião do governo. 
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Ounndo este projecto entrou pela primeira vez cm diseus­
são~(o nobro mini~tro creio que já terá conhecimento disso 
pelos discursos publicados), suscitou graves objocçilos. Em 
Jlrimoiro Jogar, o ~onado não podia descobrir qunos ;1s nccos· 
sicludes lia administracito da marinha, que detorminem.a nu­
torisacito t;io ampla que se quiz concodtr no governo. Não 
so trátn de rotocar um ou outro regulamento fia m~rinha, 
trata-se do uma reforma geral. Em scgunFlo Jogar, as bases 
q11o o projecto ostaboleec, para essa grando reforma, sào 
linm inteiramente ragas. 

Roduzir o pmoal, simplificanjo o trabalho, não ó base 
segura para uma reforma. A simplificação do pessoal pódo 
ser nm acerto, mns pó do ser lambem um gravo inconveniente 
para o sorTiço publico. 

parocc, senhores, !JUC lllio é cm mi1a cpocha, om quo cil·cum­
stancias anormnos trouxerilo nu~monto considoravcl do tra­
balho, que devemos cmprehondor sua reforma, sujcitnnrlo·a a 
tal ou qu·1l perturbação que do ordinario tr..zo!n as ref,ormas, 
ns innovaçGcs ; não é a opochn presento a m;us ·proprra pura 
dar log;~r n l•ssa perturbação; · . . 

Daqu1 não so tnfiru que Jolgo as repart:ções de marmha 
tão porfoitamcntc organizadas, quo não estcjiio no caso do 
serem molbomdns, que não admittão reforma~ e retoques; ha 
alguns ramos do serviço, ha algumas repartições, por exem­
plo, as capitanias do portos, os arsonaos e mesmo a sccro­
taria, quo poderão receber com vantagem uma ou outra 
reforma no sentido do diminuir a dospoza; o dovo, entretanto, 
notar que n secretaria da marinha, que foi reformada pelo 
digno Sr. pre1idento do senado em 1859, ó aquella das se­
cretarias do estado que menor pessoal tem. O Sn. T. 0TTO~I : -Som duvida. 

O Sn. PAnANnos:-A diminuição da dcspoza está no mesmo 
caso: é outra das bases quo dá o projecto. Sem duvida aJ .. 
guma nós carecemos do economias, o bojo mais do quo 
nunca ... 

O Sn. PAnANnos:-Apoiado. 
O Sn. !IINJSTno DA MAniNIIA:-Já v~, pois, o sonado que 

não aceito a Jlrcsonto nutorisnciio, niio por julgar a repartiç~o 
a 1!!~11 cargo tno perfoita qué não seja susccrtivel do rcfor· 
;íJas; mas porque julgo quo a quadra actua ni!Q é a mais 
lpropriada o a mais opportuna; é por esta razão, principal· 
mente, w•• rleclino da autorisacão de que se trata. 

O Sn. T. 0TTONI: -Apoiado. 
· O Sn. PAnANnos:-... mas ó preciso que as economias soj;io 

razoanis,· que ollas so conciliem c••m ao newsidudcs do 
serviço fJUblico. l'ortanto, a .rosponsabilidadc da assemLióa 
~teral não fica resguardada, dl7.cndo·sc ao govorno sómento: 
«Fazei as reformas que quizerdes, contanto que diminuaes a 
dcspeEa, ou que nilo augmcntois a doepeza. 

A 3• base quo offoreco o projecto ó que se lwrmoniso a 
nova reforma com a in;tituiç;io do con:elho naval ; base 
igualmente vaga. 

Em 'pa, Toro ao consalbo naval, eu, senhores, nem con­
cebo como· 11m corpo mrrnmente consultivo, cujos pareceres 
não têm a forca de obri!;'ar o administrador, pcssa ser um 
obstaculo ú aõmini;tracão ; sómonto o poderia ser por um 
muio, quo felizmente nÍio so dá, o retardamonto dos pare­
ceres. 

Qual ó o desaccordo quo existo entre os out:·os ramos da 
admini~tracão da mnrlnha c o do conselho na r ai ? Ou o har-
monia IÍ essa a que ;dludc o p:·ojccto? .. 

A. verdudo ó quo o conselho naval, de cuja illustração c 
7Cio pelo SCI'Vico ru dou o meu fraco testemunho,. longe do, 
por essa ou qúalqucr outra forma, pôr embaraços á adrni­
ui>trilrilo. tem sido um constante o podoroso auxiliar á boa 
march:1 dos ncgoci11s. O conselho naval como se acha instituido (o segundo o 

projecto não so pretende rcfo:ma radical a este r~speito) ó 
uma rcpartic;1o meramouto consultiva, nada dclil:cra, n;lo 
administra: "ontlo, pois, a gmvo clcsbarmnni;t que so notn 
entre a ,instituição do conselho naval o as outras repartiçilos 

_da mannhu? 

Em summa, scnhoros, não vejo noeessidado que nutorise 
rio tJrCSI'.IJtc um~. reforma na repartição a meu cargo, Poderão 
outras reparticões, ató mesmo cm virtudo do augmonto da 
trabalho, a qúo allurli, carecer do reformas, e sorom ellas 
exigidas pelas conronir.ncias o necessidades do sorviço ; mas 
a repartição da marinha me parece que as pódo dispensar. Eis, creio cu, cm resumo as objecçõos !LUC se otrereeerfio 

contra o projecto, o ellas são a meu vê r tão pondorosas que 
eu julgo que o nobro ministro da marinha nos vai annunciar 
quo, não aceita o prosontc que lho otrcroco o mesmo projecto, 
porquQ não mo posw persuadir de quo a administração da 
manuha reclamo uma reforma tiTo ampla, o mesmo de quo o 
governo a queira projectar sobro bases tão vagas, ti\o illi­
mitadas, que lho deixão immensa rosponsabilidado. Por par­
to do senado, estou corto de que autorisaçilo tão desmarcada 
não ha do Jicar como precedeu to entre nós. (Apoiados). 

o S1•. mlnl~ll'O tiR mm·haba: -Sr. prosidcnlo, 
acho tão procedentes as objecções quo acabn do offorocer o 
nohro senador pela provincia do nlato·Grosso, e pcsão ollas 
tanto cm mou animo,quo eslüu rosolvido a doclararao senado 
quo não aceito o projecto do n•solução entregue ao debato 
nos termos amplos om quo os tá elle concebido, o nas cil·cum­
stancias cxtraordinarias em que so acha o paiz. (Apoiados.) 

Sonhoros, julgo •ómento admissiveis ossas delegacilcs, 
essas autorisncilos, do que aliá~ nunca fui apologista o" nem 
sou, quando vilm indicados os pontos sobre que têm do vorsar 
as reformas que se commottom ao poder oxocut.ivo, sómonto 
qunndo lançadas as bases o cstubl•lecidas as condições da 
reforma a fazer-se; basGs e conclrçõos que trazem cm rosul­
tado marcar o circulo do arbitrio que o poder legislativo 
conforo ao podor oxocur.ivo. Gosto mais, Sr. presidente, do 
ver dcrivarem-so aR leis do poder quo RO acha incumbido du 
suo. confcicão pela constituiç;lo do cstado,do que do um poder 
outro de missão uifT$rCnte. 

Collocadn a qunstão no torrono da convenicncia c rb op­
portunidadc, eu n;1o doscubro nncossidade algumu, nem con­
veniencia, o muito menos opportunidado, na acoitacão dn 
presento antorisa~ão. A ropartição da madnha ncbâ-so re­
gularmonto orgamzndn, o do tal forma que pódo muito hom 
marchar cerno ostá, som inconvonionto para o serviço. E mo 

o Sa•. Souzrt Jll'a•mtco:- O senado, senhores, dorc­
se dar por sati;fcito. vondo que as objoccões que cllo apre­
senta a alguns dos· projectos ultimamentõ em discussão vão 
sendo apoiadas polos nobros,minislros. Até agora esses pro­
jectos, quo, ou passArão na camara dos deputados a pedido do 
governo, ou com sua approvacilo, ou quando menos forão 
postos cm discussão de combinação com elle, •• 

O Sn. D. n!ANOEL :-Como esto. 
O Sn. SouzA FnANco :- ••• c, portanto, na supposicão 

de que ellcs crão precisos, do quo a quostilo so dovia tratàr, 
esses erojectos trlm ngora sido ropollidos, dosconfessados 
p~los Srs. ministros da corôa. Enliio para que entrilrilo em 
diSCUSSãO ? 

,0 Sn. ZACRARIAS: -l'ara cahir. 
O Sn. Souz,\ FRANCO: -Cahii1o muito melhor, deixnndo­

so-os na> pastas; cahiilo muito molbor com o tempo, occu­
P"ndo.~c o tampo actual om mntorias do muito maior pro­
veito para o paiz, r1uo está pedindo providencias, o não vê 
scn<lo quo o senado niio se occupa com matórias importantes 
o com as questões rio alto alcance; as quostilos que 14m ac­
turdidado est;lo sendo abandonadas. 

Eu, porém, sou do opini;lo contraria á do Sr. ministro da 
mnrinhn, c peço ao senado a sua allcncão para me ouvir a 
o1to respeito, visto que, ao i1uo pnroco,'todos ou qunsi todos 
c.oncord;lo o n que o projecto não dove passar. · 

Senhores, quando o projecto foi posto om discussão, se 
um dos nohros membros n;\o tivosso podido n palavra o re• 
querido a audiencia do Sr. ministro da marinha, eu n toria 
requerido. Era os ta a minha intoncilo o ora a minha intoncão 
porquo sou opposto à idón do no"bro senador poln provinêia 
de Dia to Grosso, apoiada bojo poJo Sr. ministro da marinha, 
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do que nos tempos aduacs não se admittom refornm, que 
estas scro para tempos ordinarios. 

dom muilo áquillo quo era indispensavol; c se, estando per­
suadido, S. Ex. tem tomndo providenciaR para os evitar. 

Sonlwres, ~u ha muito s~grodo nas disposições do gabinole 
nas suas mcrlulas, ou nada se sabe que nos possa levar· n 

O Sn, l'AnANnos: -Eu ncro enunciei os ta proposição cm 
geral. 

crOr IJUC o Sr. ministro da marinha toma .a si com o maior 
empenho evitar as depretlacões dos dinheiros puhlicos. Nin­
guem saho ns providencins'tomarlas a este respeito, e então, 
repito nquillo que disse : ou ::!, Ex. não tem nas estaeões o 
nos reAulamentos actuacs os meios necessnrios ~ara Ílvitnr 
essas depredações, essas despozas excessivas, ou S. Ex. toma 
sobre si grande encargo, porque de fuluro S6 dirá qu_e S. Ex.· 
que sabia, que via dosper.as excessivas, nito as quiz prevenir, 
S Ex., a quem no senado se disse: cc Não tendes os meios, 
pedi·os; o paiz está prompto. • O paiz c o senado, creio cu, 
não duvidarilõ de habilitar no governo com todos os meios 
neces>arios para que a guerra não nos traga ainda o maior 
dos malf's, que será-as llnancas do paiz perdidas. 

O Sn. SouzA FnANCO : - Mais ou menos, 
Senlloros, porventura al~uom so t•muaile de que, npreson· 

tnndo-se um projecto destes, o senado na ópochn actual pcn· 
sassc que ia approvar autorisação para augmcnto de contí­
nuos o para nccrcscimo ~e um ou outro omprc~ado, para cs­
SftS pequenas nltcracõcs da socrctaria da mannba, que tem 
sido objecto de rcfut:rnns anteriores? N:io terá o senado bas· 
tanto sabedoria para ver que todas essas reformas não dão 
cm resultado senão peiornr o serviço? Não cstii o se~ado cer•o, 
por oxempto, de que, á proporção guc as socrctams do es­
tado se modificão, ficão peiorcs ? Que a ultim:1 crcada, com 
n expcriencia, aliás, do (lassado, ó na opini:io ~era! a mais 
mal montada, aquolla que presta poior os sorv1cos que lho 
são exigidos? O senado não podia torem vista nünca, quan­
do fc tratava de reforma destas, mudançaR no pequeno pes­
soal ; li reforma seri:1 em grande, senhores. 

No estado actual, ó preciso que o St·. ministro da marinlta 
nos diga : está ou não habilitado para com a OJ'gnuizacão 
actual das estacões a seu cargo fiscnlisar devidamente os ·di­
nheiros publico·s ? 

0 S«• MINISTRO DA MARINHA :-Sem duvida, estou. 
O Sn. SouzA FnANco :-E' neste ponto que a reforma so· 

ria exigida. No tempo actual, cm que a uma voz so diz que 
as despezas vão excedendo ás nece»sidarlcs, cm que a uma 
vez se diz que ba dispcrdicios nas despezas publicas, não se­
ria porventura a occasião maio 11ropria do Sr. ministro da 
corOa dizer quaos silo os motivos pOl'ljUO elle não tem podido 
pOr obicos a esses disperdicios? 

Eu. porlólnto, votarei contra·o proi~cto só nesta suppesicilo, 
que S. Ex. está armado de todos os meios precisos, S. "Ex. 
tem tomado todas as medidas, e espero que S. Ex. nos infor­
mará a este rcspnito. Fóm destas circumstancias, de muito 
boa vontade a um ministerio cm que ~u tivesse. confianca 
eu dat·ia os meios para allo~ar nas estações publi_cas aquellcs 
pontos que fossem neccssarJOs para que a fiscahsa~ilo fosse 
mais cfficaz, c para que não cstivcsscmos ouvindo ·todos os 
dias que a despeza ó consideravcl e que o governo não tem 
podido, ou não tem querido evitar os excessos. 

Neste sentido ó quo volarci. 
o §1•. nLinir>tt•o 1111 mni•iohn: - Sr. presidente, para 

responder ao roparo pelo qual comocou seu discurso o nobre 
senador pela p•·ovincia rio _Pará, rclalivamente à rejeiç:1o por 
parle do governo de proJectos que ,Corão apresentados ao 
corpo legislativo de uccorrlo com o mesmo governo, bastare­
cordar ao senado, que c projecto de resolucho, de que s~ tra-
ta, ó do 23 de julho do 186í. • 

Do duas, uma: ou S. Ex, está muito pmundido do que 
com a organização il.ctual das estações elle póde pôr emba­
raços aos disperdicios, póde fisculisar os dinheiros publicos, o 
nesse caso dirá muito bem: • não quero reformas " : mas, 
note S. Ex., toma sobra si grmtdc responsabilidade, toma a 
responsJbllidado dessas despezas cxcossira~, desses dispcr· 
dictos que estão hoje amcdrontaodo os verdadeiros ami•os do 
puiz; porque, senhores, cu jà disse aqui na casa e I'OJ~ito: o 
nosso. mnis temível inimigo não ó Lopez, Lopez talvez hoje 
vencido . 

Lopez com os esforces do patriotismo brasileiro, bem di­
riAido pelo governo, não ó inimigo de quem o Brasil possa 
ter recoio ; Lopez póde causar-nos o maior dos males se na 
guerra que emprehendemos contra clle não tivermos a no­
cessaria cautela nas despezas. Lopez ter-sc-ha de rir então de 
nós quando, fugitivo dos campos do l'araguay, residindo em 
Londres, Liverpool ou seus suburbios, vir os males que cau­
sou ás finnncns do Brasil, males que são du grande alcance e 
duração e que pódem trazer consequencias mais funestas do 
que se pensa .. 

Eu, JIOrtanto, perguntarei a S. Ex &e eslá habilitado com 
as providencias que tem, para fiscalizar devidamente as des­
pczas publicas : se está, declare-o ; se não esta, nccite com 
modificaçilos o projecto, e diga ao senado, porque creio que 
o senado está prompto, quande se trata de fi>coliznr devida­
monte os dinheiros publicos, de dar para isso os meios. e 
nenhuma occasiilo é mais propria do que aquolla cm que 'os 
di~beiros publicos estão sujeitos a ser dispurdiçados da ma· 
nmrn por qnc o vão sondo. 

N:io pretendo com a minha rejeicilo irror,:ar censura ~ niR· 
guem ; estou longe disto. A epocbã da iniciação do projecto· 
era uma cpocba do paz, não nos acha vamos envolvidos nas 
complicações que pcsuo boje sobre o paiz ; podia o m_cu an­
tocessor, ou quem quer que fosso o autor desta automacão, 
ter muito procerlontes motivos c razões para pedi-la ao cõrpo 
legislativo. Eu fali~ i da inoportunidade, sómonte cm rela~ão 
a quadra em que nos achamos. 

O nobre senador fez versar o restante do seu discurso so­
bre habilitncão ou hão, por parte .do ~overno para fiscalizar 
devidamente· as grande~ despozas que bojo correm pela re­
partição da marinha. Quanto a este assumpto, senhores, bas· 
lava o nobre senador ter dado nttenc~o ás palavras que h' 
pouco proferi, isto ó, que eu julgãva o ministerio a me~ 
cargo Iiabrlitado para bem servir no paiz com a crganisacão 
actual da sua reparticiio, para ab.i onco~trar resposta á e!sa 
sua ehjeccáo ; muit•i inepto,· senhores, e mais que inepto 
5eria eu, se nilo me julgando habilitado pelos meios quo de· 
clarei sufficiontes para bom servir, o portanto para fiscalizar 
os dinheiros publices, riesse'regeitar a autorisacilo que Ines 
meios ma proporcionasse, E', senhorea, porque éncontro no11 
regulamentos actuae> os meio·~ precisos para chegar á tal 
resultado, que me dou por satifeito cum elles; nem vejo 
que uma reforma qu~lquer poisa dotar o governo com maio· 
ros poderes para attinsir a um semelhante fim; ja os tem 
sufficiontes. 

Eu dizia- S. Ex. o Sr. ministro da marinha toma sobre 
si gt'ande responsabilidade. l'cço a S. Ex. que nos diga om 
quanto cnlcula, mais ou menos, as despezas ja fettas pela sua 
rnpartic:lo; se S. llx. entende que essas de;poz•s tôm sido 
sómentó as devidas; >o S. Ex. está convonc1do de que não 
tom havido dispordicios ou as mah·crsações quo se attri· 
bncm .... 
- 0 Sn. MINISTRO DA IIAUINftA:- Quacs cllas? 

O Sn. SouzA FnANco : - •••. dispordicios, ora resultado 
110 dQicixo; ora resullndb do malvorsnciles; se S. Ex. não 
c~tlcntlc ou se não estA persuadido de que us dCS!ICZiiS cxco-

O nobre senador fallou, ó verdade, de dispcrdicios, de des­
pezas excessivas, e quiz rtuc o ministro lhe respondesse, se 
tinha gasto sómentc o que era indisponsarcl. Senhores, esssa 
a~semações assilll vagas, perdoem-mo o nobre senador 
e o senado, não têm proccdcncia, nem proveito algum : era 
mister, para que eu pudesse respondo1· ao nobre sonador pelo 
Pará, de um modo convcnicnto o proveitoso á opiniiio, ins· 
!ruindo-a, quo elle tivesse a bondade de explicar quacs esses 
dispordicios, todos, alguns, ou sequer um só dclles; mas o 
nobre sunador nem soquor um só indicou, quando aliás, a 
meu vor, nào er~ bastante allega·los ; era mister ainda pro· 
va-los ; pois que o ~:overno nito deveria ne111 poderia punir 
deprcrlaçües, sem ter provas d~ que ellas se baviao dado, 



32 SESSAO EM :1.7 DE MARÇO DE :1.866. 

Essas a1scrçUes vngas sabe1 o nobre senador, donde pro­
cedem muitas vozes. Sem se mdividuar um facto do dispor­
dicio, sem se dar prova do que se ello dou, o nobre senador 
vil que nada pédo o governo f;!!tr, nem mesmo informar, Ytl 
que Ines as;o1ciles vag•s não ttlm muito valor, ou mesmo 
ncnbum. • · 

O Sn. D. D!.INOEL:- Ao contrario. 
0 Sn. VISGONII~ DE JEQUITIKITONIIA: -,,, e menOS ainda 

me oppuz aquillo que devo constituir uma missão do gloria 
para o nobre ministro da marinha, 

Sempre que 010 membro do poder executivo ó chamado 
para d1sculir nas c~maras os princípios administrativo§ que 
o dirigem, sempre que se lhe proporciona uma occasiilo de 
manifestar a cloquencia com que sabe ornar a cxposicão do 
suas opiniocs, ó antes uma gloria do·-quo sem duvidÍt uma 
olfcnsa foi ta ao caracter de um nobre ministro, quanto mais 
do nobre ministro da marinha. 

Eu entendo, senbores, que não tem bavido despordicio 
algum ; pelo menos cu nilo tcuho provas guo mo autorisom a 
allirmar sua existcncia ; e o que pmo asscvorar ao senado é 
que, em geral, lenho encontrado da parto dos auxiliares do 
governo o inaior zelo, a maior boa vontade om auxilia-lo na 
nscalisaçilo dos dinheiros publicos' 

O senado me furá a justica do crer, e mo relevará que 
assim falle do mim, que qua"ndo ou 11resumisse, ou tivesse 
certeza de que um tal zelo não aeompanba v a os empregados 
na fisealisaeão, não lo1·ia do;xad~ cm caso algum de tomar 
medidas, e ás mais enorgicns, do que aliás mo acbo armado 
pelas leis acluaes para punir, e substituir os omprog;Jdos 
dcleixados ou malvcrsores po1· outros que mais zelo tivessem 
11elo serviço, e pelos dinheiros publicos. 

Creio ter assim respondido ae nobre senador pelo Pará. 
O l!lr. Yl,.coRdo de Jequltluhonha:-Sr. presidente, 

cu não me achava na caia quando a discussão começou; 
trazia já o meu voto segundo minhds idéas e consciencia, c, 
~orno V. Ex. sabe, sempre disposto a modilica-las segundo 
as in.formnçiles·dadas pelo ministorio, e ató conforme os seus 
deseJos. . 
· Entrando na casa, leve um dos meus dignos collegas o 

amigos a bondade de informar-me que o nobre ministro da 
marinha rejcitára o projecto ..... 

O Sn. D. ~IANOEL :-Jn li mine. 
0 Sn. VISCONDE DE JRQUITINUONUA :-, .. , O que O rcjcilára 

por alguns motivos lembrados na casa, quando se tom discu­
tido autorisacões mais ou menos vagas, 

Consta me "que S. Ex. declarou ao senado que taeH autori­
saçoes erão contrarias <í constituicilo ; que sendo ellas ver­
dadeiras delegacõcs, o não pormittindo a constituicão tacs 
dolegaçõcs, isto' é", exigindo que os poderes supremo"s do es­
tado cumpr<1o cada um suas obrigaciles, não era licito nem 
ao poder executivo delegar aquillo quo a constituição. co~si­
dora sou dever e suas faculdades, nem ao poder leg1;lalivo 
obrar pola mesma fórma. · 

Ora, V. Ex. jâ vil que a um liberal como eu nilo ó possivel 
que d~sagrado doutrina desta ordem. 

O Sn. SILVEIRA DA MoTTA :-Que duvida I 
0 Sn. VISCONDE DE JRQUITINRONITA:-lla do por forca agra­

dJr, P.Orque já cm outra smcro eu me declarei libera1issimo, 
segundo o estado actual das cousas, as croncas que vigora­
vão e o modo como se acbavão constituídos os"differcntes par­
lidos políticos da minha terra. 

O Sn. D. MANOEL : -Se os ha, o que eu duvido. 
O Sn. VISCONDE D: JEQUJTINJ\ONUA : -Desejava eu, po­

rém, saber se, tendo o nobre ministro da nminba como 
dogma a proposicão que enunciou na casa, lambem acredita 
fm outro principio politico parlamentar de utilida"de publica 
e de razoada c intelli~ento administraccro; o vem a ser que 
o miniilerio é solidario.... • 

O Sn. SILVEm! DA. DloTTA:- Deve ser. 
O Sn. 'l'. 0TTONI: -Apoiado. 
0 Sn. VISCONDE DE JEQUITINllONllA : - , , , , que lodos OS 

ministros são solidarios. 
Se s,. Ex. tiver a bondade de me declarar o que pensa 

a rcsp01to deste principio , cu mo acbarci em circumslancias 
úo ~odor molh0r formular o meu voto. 

E não creia 1> nobre ministro que cu vim para a casa dis· 
posto a fazcr-Jbo opposic;1o; não vim absolutamonto disposto 
a pedir perdão a l:l. Ex. por ter sido eu quem propóz que 
este proJecto s~ discutisse, quando S. Ex. ostivcsse presente; 
nilo, porque mo parece que nisso não infringi nem regra 
nlguma do regimento da casa, nem preceito algum parla· 
montar.,, 

Se outra cousa se entendeu nesta casa, segundo me consta, 
quando se rompeu a discussão; se se pretendeu fazer crtlr 
ao senado que o meu desejo era pór cmbaracos ao nobre 
ministro da marinha, arrastra-lo a uma posiciiÔ impropria e 
que lhe era vexatoria, engana-se o nobre orador que assim 
se cxpremiu, ou que assim pensou. 

O Sn. PAnANIIOl: - Peço a palavra. 
O Sn. VISCONDE DB JEQUITINuo~u! : -E o nobre ministro 

da marinha não o creia, não o presuma, porque Ines nllo Co­
rão as minhas intcncõcs. 

Dizia eu, Sr. prêsidcnte, que necessitava para formular 
o meu voto que o nobre ministro tivesse a bondade de do­
clarar ao senado se entendia como doRma do presente g~bi­
nele a solidariedade dos membros do ministcrio, 

Provavelmente S. Ex. ·rará esta declaracão quando o en· 
tender mais proprio ..• , Entretanto, eu prõsigo, Sr. presi­
dente, e prosigo tomando j;i_ ein consideração uma. objecção 
que me podem fazer: " l'o1s o que Iom a solidar10dade do 
gabinete com o pi'Ojeclo que se discute? Qtie nexo h a onlre 
uma cousa e outra?" Ora,· é preciso ·que cu salvo esta du· 
vi~a e mo colloque em posição que niio seja falsa: eu cx-
~IW. . 

O nobre ministro da marinha sabe que o seu collega o nobre 
ministro da guerra não tem cessado de reformar a sua repar­
tição, c aqui ~o bol~o tenho eu um regulamento de um~s 
poucas do pagmas (trmta e tantas) reformando a sccrctarm 
dn ~uerra. 

Esta reforma, feita pelo nobre ministro, induz a crer que 
na repartição a cargo do nobre ministro da guerra as cousas 
não corrião bem, porque o nobre ministro da marinha nos 
disse hqcuco, segundo ouvi, que não pretendia de fórma ai· 
guma a autorisaçilo, porque na sua reparticão elle podia vi­
giar, fi>calisar.... • · 

0 Sn. SR. MINISTnO DA IIAD!NftA: -Sem duTida nenhuma. 
0 Sn. VISCONDE DE JEQU!TINBO~DA:- , , • , e pór a admi·. 

nistracão tanto em rerra que contra ella se não pudesse ·dizer 
um cêitil ; c quando. respondeu ás observaciles feitas pelo 
nobre senador pela provincia do Pará cxplicára·se com tanta 
empbasc e vigúr.... · 

0 Sn, !IINISTRO D! lU RI NUA : -Isto é natural em mim, 
O Sn. VliCONDE DE JGQUJTINrroNnA :-.,. que •fez ver a 

consciencia, a profunda conriccão em que S. Ex. estava da 
boa adminislracão actual da reparticão da marinba, que nllo 
o dizia pro forma; não, dizia-o porque disto estava plena­
mente convencido. 

Ora, S. Ex , o nobre ministro da ~:ucrra reformou a sua 
repartição de fontl en cambie, fez laboa rasa na secretaria 
da guerra ; o que se deve de concluir? Que aquella repar­
tição estava realmente, como se costuma dizer em linguagem 
vulgar, tle pl'O{IIndis. · 

Já vtl o nobre ministro que cu tire razil:o em perguntar se 
o gabinotu era solidario ; e mais ainda, Sr presidente, por· 
que disse o nobre ministro da mariDha : • Pois nesta occa­
si;io cm que nó; lutamos com uma guerra, que estamos nas 
circumstancias melindrosas que todos conbecem, e que !ta­
vemos de· fazer reformas? " Jl apfl.lveitou a occasião para 
desculpar a camara temroraria c o autor 1lo projecto que ora 
se discute. • Naquolla ópocha, disse o nobre mmistro, podia 
dar-se esta necessidade, podia ser plausivola cpinifio do que 
a ~cpnrtição da marinha devOra do ser reformada ; mas boje, 
hoJe nrro. 
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O_nobro min\stl'o d;l guerra., porém, não se j_mport,Ju co.m 
us CircumstanCJns; rcfornwu 11 ;ua secrctana, o fez ma1s, 
Si•nhoros, ntó l'llformou o uniforme, que em tampo do ~uma 
uovo ser fixo! E todos s•bem a lfllillllo nilo ucvôra monta1· as 
uespoz11s foi tas lllll'n se conseguir osto fim. 

11 devo eu crer IJIIC o nobrn ministro tlu guerra fez wa re­
forma som tlaNo uma fnrcosa ucccssit!atlo, so:n jnlgn-lnnb:o· 
lutamont•l indisponsavcl im óttncha om _que nos achamos, e 
~em o accol'llo plono o formal dos 'C tiS illu;tt·auos collogns? 
NilO devo crer. l'óile set• quo i.to <tcoutoccsse, mas ou niiO 
dovo crer ; o ó por isso que pergunto so ha ou não soliJarie­
dado entro os mt•mbros do gabinoto actual. 

J1a1Jou-se igualmente cm uo;per.!icio; da rapartiçiTo. NiiO 
vim preparilrlo para formulai' a1·tigos do conSUI'il ; pelo con­
trario, o meu úcs~jo é quo rias minhas palavras l'csultcrn 
meios para r)ue 'a adminisi1'3Ciio provo a sua cfficacia, o seu 
zelo, e moroça do paiz todo· o apoio om todas as cpoehas, 
muito mais naquolla 1•m· que nos achamns. 

nJas, porventura, Ó d~ pot\Ílona monta O IJUO CU diSSO de 
pas>n~em cm outra soss;lo rc ativamcnte aos preços l'orquc 
têm sido feitos os contr'iJtos para o lurnccimento das ctapitS 
do exercito? Porventura ~st11 questão não devo ser uma 
quc;tão inteiramcnto do gi•binotc? 

O Sn-I'IIESIDI~NTE:- Mas V. Ex. ha do pcrmillir que eu 
lho observe quo 11 proposicão que se di; cu to trata de negocias 
da marinha, o V. Ex. cst1 fallando de negocias da guerra· 

O Sn. VISCONDE n1~ Jr.QUITINIIONU.I: -Eu peco n V. Ex. 
que attendil que citou cx~millitlcando. • 

o· Sn. rnESIDENTE:- l',mloo me, V. Ex., mas cu nrro 
posso adrnillir cs5a oxcmplificnç•lo, porque fil'ilVoca a di;cus­
eussão ; o nobre rninisti-o da gum·a tem direito de >o justi­
liel•r da cxemllli(icaçiio As;im, V. Ex me permittiní que lho 
diga t(IIC isto dú occasiflo a que di>cussáo se desvio rio flOnto 
eu1 quo ella deve cooscrvnNe. 

.O Sn VISCONnE M JI~QUITINHO~n.t :-Torno ~ dizer, re· 
pilo ao nobre p1·osidoute do souatlu IJUO o, tau oxemplilicando. 

O Sn. rnEsmr.NTr.·: - Perdtlo-mo, Y. Ex., mas cti cn­
t;ndo que V. Ex. não rleve exemplificar senão com fJctu; 
relativos ao miuisterio da marinha. 

O Sn. vrsco~n& DE J~QUlri'IIU~n.t : - E' cxaclamento o 
rruo Ditou fmn~u; mas V. Ex. está não sei como ••• dis· 
VO!lO UilO sei para O que,,, 

o s~. POESIDE~TE: - N;lo. senhr;r, Dimr;io-me que 
V, Ex fallára cm otap:ls tio exercito.,., . 

0 Sn. VISCONDE DE JUQU!TINUONHA : - , , , , por Canse• 
guinte o que quer ó atr~palh:Jr·mo; : 

O Sn. PftEiiDE~TE: - O que desejo ó conservar a dis· 
eussilo como o regimento quer que olla so conson•o. 

O Sn. VISGONo~ DE Jr.QUITINIIONn.l : - Como ó po>sivel 
fazer-se isto, sondo eu constantemcnto interrompido? •• 
V. Ex. firtue corto de que, tjUatHlo pratico um acto, pr~tico·u 
com convicçilo i na tribuna procedo do mesmo modo ; por· 
tllulo, V. Ex. tJúd~ dar 1nil mzõcs, tJUC cu hei da dar mil o 
umn •.• 

O 8ft. rnESIDENTI~ : - Estou certo disso. 
O Sn. VliCONDE DE Jr:QVITINUOMA : .;;... .... o hei du con­

tinuat· a fazei' as miuhas observitÇOes, 
O Sn.,I'IIESID~NTE : - E eu hei do consultar o senado. 
.O Sn. VISCONDE nE JI:QUITINIIONUA : - Quando ·V. Ex. 

quizor ; mus fique V. Ex. certo .... 
. 0 Sn. l'IIESlllENTE : -Estou ccrt1ssimo. 
O SH. VliCONDE DE JtQUITINIIONn.t : - .... daquillo quo 

estou diaendo. 
Pura rrovar so ha ou não solidariorla fc no gabirwte, visto 

quu o Sr. ministro da 1narinha nlio ltcoita o ltrojocto que so 
discute, é-mo ncccssado pt·ovu que os ouli'OS Srs. ministros 
tum foito o mesmo tiUe S. Ex. diz quomlo quer fazer. Ora, 
como ó possivol quo ou provo som mo.;trar quo o Sr. ministro 

da guorm fez isto, quo o Sr. ministro da justiça lambem 
PI'Ciondóm fazer .... 

O Sn. I'REslllr.N-rr.:- Nos lo ponto uão nz obsmacrro no· 
uhumn ao nobi'O scnndor. · • 

O Sn. VISIJDNUE DE JtQUITI~IIoNUA: - P~is ó o quo e;tou 
rdcrintlo, o por Isso ontcutlo que tinha mão IJilra fnzer o 
•[U~ (i·t. 

O Sn. rncswENT~ : - Eu Oz a obscrvacno rruantlo o nobre 
>c,ttatlor ~niz .I~>VÍill' a que>t<1o filll'n o mfnislorio da guerra, 
falla~rlo do etapa>, ou rio contratos sobro etapad. 

O Sn. 1'Iit:ONDE n~ JF.QIIITINIIQNll.\:- Perdôe-me, V. Ex. 
Qua1!do entrei nos ta casa ••• V. Ex. quer pot· força entrar 
na UISCUSSilO,., 

O Su. ru~sWEN7E: -Nilo, sonhar, ó cousa que não pre­
teru!o. 

O Sa 1'IscoNDE o~ Jr.~um~uoNnA:-Creio, pois, ttue o >O· 
nnrlo nlio derc mai; elc~er o Sr. viscontlo do Abaetó para 
pre;irleute; ello gosta do discutir, o como ~o:til d~ discutil· 
iulctTompo a todos. (Riso.) E' vgrdade, ó preciso 11no o 
ole~cr m:tis.,. ll cu, c9ulo niío !ou homem rle caixas encou­
rauas, di~o francamenlo quo hei tlo votar contra,. por,Jue 
quero vê-lo na tribuna. 

Mus, como ia dizendo, qunndo entrei hoje nosta cas~ dizia 
o nobro senador pela ttro~incia do !'ará 'que havia desperdí­
cios, c o nubro ministro da mal'inha respondeu a iílo que 
OiTo havia, que era ncccssario C(Uo o nobre scnatlor pelo !'ará 
[oi·rnuJ;,s;e os factos; c ou uche1 justa a ohservacão foila pelo 
uobro miuistro da marinha. • 

illas eomo dcsPjo saber ;c o g-abinete ó solidaria, manlfosto 
sto para col;beccr fC u:~ rcididade hOlii'C ou não houve ac­

COI'clu entro o nobre mini;tro da marinha e nobre ministro da 
guerra. 

Estli, portanto. bem ilemonstr.1tlo o fim quo eu tive com a 
obsorvaçiio relativamente <is otupas; o so um dos nol1ros 
miui>tros o demonstrar, o qun hei tiO fazer? Jloi do estar in­
toiramc::to pelas dcmonstra\'i)os ap,·osentndas polo nobre mi­
nistro Ja guerra, ou pelo nobre ministro da marinha, hei de 
dizer que não houve disperdicíos. 

Em quanto i; toso não fizer, j,\ vt! V. Ex. que cu devo crer 
quo houve tlisperdicios; c tudo isto ó para o fim do provar a 
ncco;sidarlc de ser o gabinete solidaria, porque vejo que oR 
uohrcs mini.itros estilO inteiramente cm desaccortlo; um diz : 
cc NilO quero autorisaçiles ;11 o outro: ccEu faço reformas desta 
ordem. " Ora, o senado pólio duvidar que ha no pror.crliment~ 
do nobre ministro da guerra uma rlivorgencia extraordinaria 
com a opiniilO manifestada bojo pelo nobre ministro da ma· 
rinha ? 

O Sr. !II~JsTno nA li.\RINfl.\:-Nenhuma. 
0 Sn. WGO~IIB DE JF.QUITINIIONII.I:-fla,scm duvida al~uma. 

Veja, V. Ex. : a secretaria da ~:uma já foi refJrmada por 
IHn dCCI'cto Citado pelo proprio ministro. Aqui cstà o proam· 
hulo tio decreto ela rdo1·ma : (lcnclu) nllavcndo a cxpcrienci:1 
tkmonstrarlo a necessidade do rofo11narom-se algumas disposi­
çil~s do regulnmenlo da secretaria dA Pstado dos n~gocíos rll 
gnorra, approvatlo·pclo decreto n. 2,677 ele 27 de outubro uo 
IRGO, etc " 

Est;• scci·etaria foi reformada cm virtude do au!orisac:lo 
dada p11lo corpo lrgislallvo, Feita a reforma por osso dcc1·ét(), 
cu Cl'llio 1!110 pola doutrina corrente não so podia mais pi'O­
cctlnr a Ot1lrn, sem nova autorisaciio do poder lcgi;lntivo i e 
V. Ex. 1·tl IJUO o nub:c ministro ila guerra CU-la som nova 
autorisaçno • 

O Sn. IU~Isrno DA ommnA:-Pcço a palavra, 
O Sn. Vlsr.oNm~ nE JgQUITINUONIIA:- Ora, tendo ello dis­

pcttsarlo nova aul1•1·isacilo, o di1.ondo o neuro ministro d,\ 
marinha lfno n;1o quer itUtorisacilcs, dovo CQneluir que lm 
na realidade clivorgrncia no g1;binote, isto ó, que o princi­
pio rlr• solidariou.1tlu nUo ó um princiJJio do rninisterio actnal. 

Eu uilo rlisso ainda, Sr. pres1donto, se a constituieilo cst;l­
bolccia a l'~grn da solitlariodado outi'O os ministro~. Einminlia 
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opinião póJo ser re~ra parlamentar, mas r.ão O constitueio­
llltl, porque a constituiç:1o não o determina, diz que é rc;pon· 
savel il•]uello minist1·o que iiS!ignar o acto; não proscreve, 
]Jortanto, n solidariedade. Dias o systoma llllrlamontnr exige 
CJUe haja solid:triodado entro oa membros do gabinete. 

que, quando se tratar aqui do nutori~açoes para a mnrialln, 
o qun tlr.vo fnz~r o senado? ó reJOitn-las i porque jil subo 
quo S. Ex. as nilo aceita. 

O Sn. NI~Is'rno DA ruAni~n.\:- J!u n~o disso tal, perdOo. 
mo V. Ex. 

O Sn. 'f. 0TTONI:- Apoiado. 
0 811. VISCONDE OE JEQUITI~UONDA :-, .• essa obl'igacilo 

que faz com 9 uo os membros de um gahineto não form'cm 
senão um individuo moral. 

O Sn. VISCON»H DR )EQVITINRONIIA :-Nilo, eu lambem 
nilo disso que V. Ex. tinha declarado que rejeitava to1as 
as ~utorisac~os;. o quo ou digo é que entrundo para a casa 
fui informa~o- de que o nobre ministro da marmha disséra 
que nilo aceitava o projecto o o nilo acoitava 11orquo nilo ora 
c.oustilucional, era uma dologa~ilo f~il~ pelo poder lcgisi~­
IIvo ... 

O Sn. T. OTTONI :--Apoiado. 
O Sn. vlico~DE DE JeQUITINHoNnA:- ·na ou não? Não 

é licito ao senado fazer esta pm·gunta, quando actos fl:t~ran­
tes manifcs"tcro o contrario ? 

V. Ex. rccorda-~o das palavras proferidas pelo nobre mi­
niltro da justiça, na occasiiTo cm que se discutiu pela pri­
meira vez este projecto, quando cn <IJII'esentei a c•menJa para 
se esperar a presenç:t do nobre ministro d'a marinha ? O que 
disso o nobre ministro da justica? 

Que o projecto envolvia unia grande autorisaeilo que lhe 
parecia conveniente que passasse na .primeira ct'iscus~ão, e 
que no fim delln, se se jnlgnsso conveniente, fosse para uma 
commissã& segundo tinlia ·si~o proposto por um nobre sena­
dor pela província do Mato-Grosso. 

Aqui tem; V. Ex. já vê que a doutrina exposta pelo nobre 
ministro da ju,tiça, nilo ó identica á do'utrina sustentada 
lwje pelo nobre ministro da marinha. 

O nobre ministro d~ guerra nossa occasiao tomou a pala­
vra, e diss.e que elle não tinha bem presentes to~os os pontos 
que c!everH1o ser rcforma~os n~ repartição da marinha, mas 
parecm !JUO alguns necessita vão de retoques. 

O Sn MINisTno DA GUERRA:.- Eu não disso tal. 
O Sn. T. 0TTONI:- Disso que ignorava o quo pensava 

o Sr. ministro da marinha. 
0 Su. IIIINISTRO D.l. GUERRA : - Que nilo estava habilitado·. 
0 Sn. PRESIDENTE : - Atlcnçao .. 
0 Sn. VISCONDE DE, JEQVITINRONIIA : - Pót!e ser que eu 

não mo lembre pcrfCitamonte do que disso o nobre ministro 
dit guerra i mas creia S. Ex. que húje o sempre me achará 
disposto a estar pelo que S. Ex. •ffirmar. 

O Sn. JIINISTnO D,\ GUimnA : - Muito obrigado. 
O Sn. VISCONDE IIE JEQUJTINDONDA :-E o nobre ministro 

deve ·saber ••• (Para o Sr. presidente) V. Ex. deixe abrir 
este pmnthosis... O nobre ministro da guerra devo ficar 
certo de que niuguem admira mais os Eeus talentos do CJUC 
eu ... 

0 Sn, IIIINISTRO DA GU~nnA: -V. Ex. IDC Confunde. 
0 Sn. PnKSIDENTE : - Attenção. 

O Sn. SitvgmA u ~loTTA:- Sem condicilos. 
O Sn. YISCONDB DE JEQUITINDCNnA: - •.• ~cm bases. 
0 Sn .• MINISTRO DA IIAIIINIIA: - Ah I 

. O Sn. VISCONDE DE JF.QVITINIIONRA:- Logo, sabendo nós 
que esta é n doutrina do nobre ministro, todas as vezes quo 
se tratar aqui do autol'isaçõos sem bam, o que Lavemos 
nós de fazer? Rejeita-la!, porque o nobr9 mimetro nilo as 
aceita. 

O Sn. Sn.vEm.l DA AlerTA: -Sem duvida. 
O Sn. vcscoNDF. o E J~>QUITINUONII.I : -Dias devemos nós cm 

um ponto desta ordem, cupital, deixar do sabor ~e os nobres 
collcgas de S. Ex. penião o mesmo? E se SS. EEx. disso­
rrm : " não pensamos» devemos nós CI'er que em outros 
poutos cllcs SilO accordes, isto ó, se ba solidariedQde no ga­
binete? Aqui tem V. Ex. as questões que eu aventei. 

llepois na questffo de solidariedade, Sr. presidente eu 
devo ~eclarar ao senado que nfio estou disposto para n~ qua­
dra actual votar reformas que necessariamente Mo de trazer 
grande• e importantíssimas clospezas. Ainda que S. Ex. dis­
sesse que a a~ministrnç•io da marinha achava-se em tal es· 
tado que nilo podia pro)l'rcdir sem uma reforma radical, ou 
um pouco importante, ató neste caso eu responderia ao nobre 
ministro : " E~peromos ; por ora eu ni'io dou autorisaçõcs, 
nilo concorro com o meu voto para que se fação taea dcs­
pezós. » 

Sr. presidente, diga-se embora o que se disser, a ~tuerra 
nilo está dcbcllada, e como não está, todas as nossas idéas, 
todos os nossos recursos, todos os nossos osforcos devem con­
verRir pnra que a debcllemos; porque eu já'tivo a nudacia 
de dizer ao senado que para mim a paz ~ra uma das maiores 
victorias ·que o Drasil ~odia obter. Ainda estou convencido 
disto, c perianto já vê V. Ex. quo, attenttendo á situação fi­
nancial do paiz e a outras dcspczas enormissimni. que devom 
forcosamente rccabir sobre o !besouro publico, toda a oco­
noinia, toda a. diminuiç;lo de despeza é mais que neccssnria, 
e por isso m1o estou disposto de fórma alguma para votar 
por autori>açiles desta ordem. 

0 Sn. VISCONDE DE JEQUITINIIONIJ,\ :-.,, ninguem faz maior 
apreço do z~lo .que ~· Ex. en~pre~a no serviço publico. Se 
parece a prunCJra VISta que S. Ex. não quer deixar pedra 
sobro pedra na administm~ilo quando entra nolla, ó lambem 
por esta razão : nós somos novos, nada do que temos estA fi. 
xo, havemos de marchar nessas oscillaçõos 'constantes. S. Ex. 
o nobre ministro da guerra, conhecedor pratico e thoorico do 
todas as reparli~ilos, ~ntrundo para. uma faz as reformas que 
entendo devem ser fCitas. 

Eis aqui, :ir. presidente, porque queria justiftcar o mau· 
voto pela fórma porque o fiz. 

Agora, V. Ex. dê me liccnca para abrir um outro paren­
thescs, o este 1•arenthcm ó dirigido a V. Et. Quando eu es­
tou na tribuna é 1empro convencido de tacs e taes cou~as. 
Se V. Ex. oppile·sc, eu sustento ; mas fique certo o ·nobre 
prcsidPnle do senado que ningem o respeita mais, ninguem 
tem por S. Ex. maior consideração e amizade do que o om· 
dor que acaba do dirigir-se ao senado o que vai sentar se. 

o St•. l'lll'OilhOII: - Sr. pro~idcnte, começarei pela 
explicacão de um facto a que alludiu o nobre senador que 
acaba do sentar-se, dizendo-se informado não sei por quem. 

O Sn. SILTEIRA DA ~loru :- Por mim. 

Quando faço obscJ·vaçilcs, o quo cu deseja &ómonto ó que 
S Ex. creia que as faço com o mosmo direito com que clle 
fazendo as novas reformas c~nsura os eeus antecessores i n:io 
sei se o nobre senador percebo o que quero dizer: ba cen· 
sura, quando clle faz Isto ? .•• Eis-aqui •.. Ncsto momento 
fecho o parenthesos: foi mais uma domonsti·acilo do rc5peito O Sn. PuANuos :-0 nobre senador alludiu a algumas pa-
c consideração para com o nob1·o ministro da guerra. lavras que !Joje proferi nesta casa, exprimindo-se com notn· 

o Sn. MINISTRO 0,~ GUGRIIA : _ Dluito obrigado. vai calor; mas eu n~o responderei ao nobre senador no 

OS J 
.mesmo tom... · 

n. VISCONDE DE EQUITINnONIIA: - 0 meu ponto car-
deal, principiei a declara-lo logo que podi a palavra, é sa· O Sn VISCONDE o~ JKQUJTINDOIIDl :-Em quo tom fallei 
ber se S. Ex. ó solidario com todos os outros membros da ou, meu Deus do céu I.·· 
adminislrn~ão. So sonbormos i.to com certeza, V. Ex. j:\ vO O Sn. l'mNnos: - ••• não só porque nfio posso ler os 

I ... 
,, 
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arrobes de eloquellcia do nobre senador pela província dn 
Dahia a qu~rn mo refiro, sonfio lambem porque, com·quanto 
o nobre fcnador declarasse outro dia, e com alguma insis­
!encia, quQ niio é r;uorreiro, todavia mct!e-mc modo I 

O Sa. VIICONDE DE JEQutTINIIONRA: -Tudo póde ser, n 
idade tambom molte modo. 

O SR. PAnANnos : -V. Et. talvez se recorde das pai a­
rras que. proferi; vou repeti·lns, c o sen~do verá que nem 
por sombra tive em vista d1ri~ir uma censura ao nobre sena-
dor. · 

Comecei, 'Sr. presidente, dizendo qilo não quizcra tomar 
n dianteira ne5te debate, JIOrclue não me coube a honra de 
apresentar o requerimento que nos deu o prazer da presença 
do nobre minblro (apoiados) ; portnnto, o meu pensamento 
rra uma defcrencia para com o nutor do requerimonto (apoia· 
do.1), defqrencia devida não 1ó pola circumstancillJ'á ponde­
rada, mas aind11 por outros titules do superiorida c que re­
conheço no nobre senador. 

O Sn. VISCONllE BE JEQOITINHONUA:- Oh! senlior ... 

O Sn. P.lnANIIDS: -Como teria cu em menta fazor·lho 
uma ccnsura. se eu lambem vot~i pelo seu requerimento? 
(Apoiados.) Eu tinba proposto outro ~!vitro o disse que cm 
ultimo caio o con~ignaria por escripto, se nfio apparecesse al-
gum outro cxpcdiCntc. · 

0 Sn, MINISTRO DA GUERRA :-Apoiado. 

O Sn. PARANIIOS :-Onobro senador pela Dabia propoz quc 
fosse convidado S.Ex. o Sr. ministro da marinha, o cu tive 
a bonra do acompanha-lo ncsta sua proposicrro ; nilo jJodia, 
pois, assaltar-me a idéa de censurai o nobrê senador. Sendo 
assim, Sr. presidente, as pa!avras que o nobre senador pro· 
feriu, Jallando de perdão ministerial, dando-nos testemunhos 
de que não careciam os, isto é, dizendo que nilc receia mani· 
·fcstar suas opiniões ante os mombros de ministerio, tudo isto 
era escusado •.. 

0 Sn, VISCONDE DE JEQUITiNUONQ,\ :-Tambem CU não disse 
isso, porque está entendido .•. 

O Sn. I'AnHuos :- .•• e de certo po:t-me na necessidade 
de dizer-lhe que, se o nobre sen~c!or mo é superior cm talen· 
tos e illustrJcão, e por outros li tu los ainda (não apoiados), 
11ilo mo cxcecle na coragem nP.coss~ria para cumprir aqui o 
meu dever, ou tenha contra mim os membros do ministerio, 
11u lenha contra mim c nobrc senador pela província da Da· 
hia. a quem mo refiro. 

Um sentimenlo de dofcrcncia, v~ V. Ex., Sr. presidcnto, 
como foi conver.tido pclo nobre senador em-ignorancia elos 
rstylos parlamentares, e cortl'jo pouco digno ao Sr. mini>tro 

da opposiciTo dizia outr'orn que era uma machina parla· 
montar dc'alta prcssrro, que dcilnva 20 a 30 milhas por hora. 

O Sn. VISCONDE nE JEQUITINIIDNIIA : - Ninguem riu-se; 
todo mundo devia rir·!e, porc1uo isso foi dito para excitar 
hilaridade. 

O Sn. I'AnANnos: - Nfio posso aspirar aos talentos do 
V. Ex. 

O discurso do nobre sanador pclo l'ará sorprcndeu·mo ntó 
certo ponto. Eu suppunba que o nobre senador estava do meu 
lc1do contra o projecto •.•• 

O Sn. ZAcnARIAS :- Apoiado I 

O Sn. PARANHOs: - • , •• mas a discussão mostrou que o 
nobre senador defende o projecto, quc aliás é rojcitado pelo 
nobre ministro da marinha. 

O nobre senador attribuiu-mo uma proposiçiio que não 
enunciei, como quc cen!urando o nobre ministro da marinha 
por ler aberto mão desto projecto : eu nUo disse flUe as re· 
formas em geral s;io incompatíveis com circumstancias como 
as actuaes; roferi·me á reforma de que se trata, ou a outras 
semelhantes. 

O nobrc senador pelo Pará, quc na sessão anterior com­
bateu o projcct•l em discussão, tomou boje a si demonstrar­
nos. que é justamente cm quadras como a a~lual que convem 
fazer muitas reformas. Ora nem a proposição que o nobre 
senador me attribuiu, nem esta que elle lhe contrapoz é 
exacta. 

Porventura a reforma das capitanias de porto~, a dó con· 
selbo naval, ou a do quartel gencral pódc ler por el!eito lis· 
calisar ns dospezas do ministerio do marinha? Segurnmcntc 
não. A contadoria, a intendencia da mnr·inba, o conselho ele 
compr.1s, c as outras cslacões quc têm a seu cargo a receita 
c a dospcza do ministerio ·da marinha, nffo ol!ercccm meios 
mlis' ffficazes para essa üscalisacão. Creio que sim. 

Note o nobre senador pelo Pará 'c1uc eu, discorrendo deste 
modo, estou longe de acompanhar o nobre ministro da mari~ 
nba na segur~nçn 1~e pareceu dar-nos do que as dcspezas 
~uo se tem fmto no R10 da Prata ~s.tão fora do toda a censura. 
I ersuado-mc de quc o nobre mimstro mesmo nilo. pólio dar· 
nos seguranca a estc respcito, e por isso devo solicitar todo 1 
o zelo de S.' Ex. sobre !;lo importanto assumpto. l'rosiga o 
nobre ministro na fi;calisação, nté quc possa conhecer aen­
nitÍI'amcnte se houve ou não abusos, se houve ou não des­
perdícios, so as nocc~sidados da guerra Corão ou não exage­
radas; porque o nobre mini; Iro carcce sem duvida de tempo, 
e eu quero quc S. Ex. lenha para isso o tampo neccssario, 
que não compromelta a sul\ opinião, e que pelo contrario 
seus agentes no llio da !'rala saib;1o quc S EJ: cst;í muito 
attonto c applicado á essa fiscalisação, para· a qual ninguem 
pódc offerecor mais garantias do qne o nobre mmistro • 

. dn marinha I O nobro senador devia rocordar-se de qno fui 
o primeiro a Ollpór-mc a este projecto; eu não conhocia 
ninda a opinião do nobre ministro, e n;1o conheci-a scuilo 
quando ello bojo o enunciou. 

O nobre sc1!a~or, assim tomo snbc zelar ~ua dignirlado, 
uão devo exprimir-so por modo quo pareca fazer allusão 
o!Teniiva a alguiD do seus collegas. • 

Sr. prosidcnlo," vou circumscrcvor-mo á mataria cm clis· 
cuss;lo, porojue ainda ncsta parto qucro 1nostrar o roeu res· 
pei!o ao nobre senador pela Dabin. 

Ellc, do tcmposa csi1L partc,nos está pragando parcimoni.l 
nos debates, declara-se contra os discursos longos, contra as 
divagações parlamentares •• 

O Sn. Souu Fn..t.Nco:-l'ara 1ir com os remedios tarJe. 
O Sn I'AnA"nos :~Sendo o projecto, Sr. prcsidcntc, rc· 

gcitndo pelo nobrc ministl'o da marinb<~,que devia executa-lo, 
ni!o quorendo o mbrc ministro a ~utorisação ampla quc Jhc 
confere o projecto, parece que a discussão sobro este ponto 
devia cessar. Eu creio quc as observações do V. Ex. (per­
mi lião V. Ex. c o nobJ'e senador pela Dahia que eu diga lam­
bem duas palavras a e•to respeito) enlo muito iundadas 
(apoiados) ; c cu quero ainda mçstrar ao nobre scnador pela 
IJabia quc, obcdcccndo lis rc.clamações de V. Ex., não só 
presto a homenagem que é devida .••• 

O Sn. ZACIIAniAS: - Esto nnno •••• 
O Sn. VISCoNDE DE JEQUITINIIONDA: -Este anno só? 
O Sn. I'AnANuos: - ••• ,contra á perda do tempo pre· 

cioso •lUC sc dcvc applicar sómcntc il discuss;lo das maiorias 
de maior inlcresso. 

O Sn. VllCONnE IIE J~:QUITiNIIDNnA: -Fui quem propôz 
quo acabassem ;s commt>silcs gcrues. 

O Sn. I'ARANUOS: -Quero seguir li risca este preceito do 
nobre senador, contomporanco daquello do !JUOrn uma folha 

O Sn. ZAcnAmAs :-Ao sanado. 
O Sn. l'AnANuos :-, •. no digno prcsidcntc dosta casa, 

mas tambom sigo os prcccilos do quc o nobre scn1dor se foz 
apostolo. a respeito da economia do tempo o parcimonia nos 
d1scurws parlaincntareo. 

N;lo posso acompanhar o nobrc sanador pela Dahia cm to­
das as suas obsorvacães, algumas das quncs ou do certo não 
contesto ; mas a resj1oilo do outJ'aS póde scr que cu quizossc 
tomar uma ou outra rcsalva, porc1uc o sonado snbc que o 
nobre senador outro dia Juncou sobre meus bombros n rospou­
sabilidadc do que ollc châruou-tudo isto que cslamos pro· 



3G SESSAO EM 17 DE M.ln(:O DE :1866. 

>oncinndo. A convonç;lo do 20 do fuvoroiro, sogun,Jo o noLro 
sonadnr, ó cnusa do todos os rioisoi males passados, preson 
tos o futuros I Ei~ porque o~lou do srJbrll .. aviso a respeito das 
obscrraciles do nobro >OIIill!or; receio que mo faca rcsponsu 
vl'l illó • pdo IJUO eilo diz nesta cnsa o pt•lo IJUO escreveu nos 
oous pamphlctos. 

O St•. J•'t'l't•n:r. (minislto ilrl gucrta):- Difficilmcnlc po· 
dorei respo~dor ao nobre s~nador poJa llnhia, pol'IJUtl lia 3 
diilô I(UO mo acho haslanlo doente, como tive de fazer con>lar 
;í mnsa ; minli~ propria vor. o di1 a cnli'!Hier; o, so nilo rara 
a oborlicnciil quo Jll'os(o sempre ao noJ,ro st•naliOI' por miuha 
província, a quem tles,Je os mais tenros annos rcnero pelo> 
seus talentos, pelas lieõc; IJUO nos 11;\ eu1 maiorias as;im po· 
líticas; 1;nmo financeiras, o ~m ~entl em tudo, cu pu r c~ rio 
po1Jerin ao senado I[UO ·mo pcrmiltis•o a1linr n minha resposta 
para outro tlía; mas rulo o farei pela rnzrro exposta, c Sl•bro­
turlo porque ó neeessario que desde j;i cu declaro muito I'X­
Jli'OSSanwulo que estou prumptn a respondei', u;lo só por lo­
dos os meus actos, como por lodos os IJUC pertencem aos 
mous illustres collcgas. · 

Fui accu;arlo de n;lo ser soli·lnrio com o nohre mini;tro :la 
marinha relalivam,~nlo .a maioria do i!Uiorisnriies Eu en­
tendo, Sr presidente, quo o nuUi'O senador llii'o apreciou o 
quo dim o nobre ministro, ou fingiu rJUO não npmi;;va ••. 

O Sn. NIESIO~NTE: -A [l:tlavra fingiu acho quo n;1o ó 
Jlropria. 

O Sn. !!INJSTno D.\ auF.nnA: -Pego d~sculpa a V. Ex , 
retiro 11 expressfio. 

A respeito 1!0 aHlOl'Ífaçõos eu rstou inteiramente de accor· 
do com o nobre ministro tlu marinha, 

Dias o nobro senador comparou a illllnrisac;io quo se quer 
!ln r com a reforma da sccrotaria ila guei'J'a.:, . 

O Sn. Z.ICU,\111.\S :-Não existo paridade alguma. 
O Sn. mNtsrno ~~~ ouEnnA :- O nobre senadO i' confundiu 

tal v c~ sem querer essa.i duas cousas. !'ara a !'r forma do uma 
~ccrctaria na parlo meramente regulamentar o governo esl:í 
sempre aulorisado pela conslilui!)ilo. é marcria de sua compc· 
loncia; ó esta a opini;io do; m,.is nb:l!isarfos estadistas IJ pu· 
hlicistas nilo fÚ de,te imporio ma; do lo1IOi os Jliliws l'aru 
a parle moramoulo legislativa ó quo ó JII'I'Ciso auto1isaçno 
l(uanuo o poder legi.•lativo n'iu cuusideru ncccmrio intervir 
uo ~ma lllaueiril positiv;1, 

A reforma a quu su j1roce1leu foi inleiramcnle ro~ulamenlnr: 
!liz Pospeilu ao serviço inleruo da secretaria, nilo su locou por 
mudo ;,lgum nem no numero dos ompro~ii,los, nom nus fCns 
r encimou tos,. nem em lllitlcria;dguma relativa u ilumi >úus, 
iiJIOSenlado!'la etr.. 

O I[UO se ft'z? Unicnmcnle aqnillo quo a experioncia linha 
indicado em rcl:w1u ao scrvico ir•leJ·no. Desde o ~rincipio da 
execução do regnlnmcnlo, ·que foi parlo do um rios miH\5 
coll~gas no minislet·ío rlc 185!1, !O unllllilleu Sl'llltJrn que a 
srCI'Ol:lria mio pu,Jiil m;rJ·cllar bem com c;sol!"gulameulu i 
u míníslcriu rJUO >C seguiu aclwu IJastautcs rlilileuhlades 

Os rcl11lUrio.1 d s Uliui ;tros quo ;c scguir;1o o rend;ír;lfl', 
Consultei, ou nule.5 livu l'•·jlr~scnlar:ilcs du rlill'eronles 

1lirectore; c empre~ados da re.'puctiva si•crelaria Sfi)J:e S; us 
iuconvcnienlos i houve mesmo relbó~s feitas 1·111 nm parercr 
da cununiSiitO du or~nJII"IIlO da e:unara dos Sr>. t!tpul.rdos 
om que ôO indicava anccos>idarlo .do diminuir o pes,soal i 
r·~ias reflexões dos dircctui·cs existem, e nu as lealw en1 meu 
poder, posso apro;enl~·las se o senado quizm·. 

li na verdade, St·. prcsidouto, o mim;lro Uilo podia acum· 
panhar o fio rios ncRocios, porque, dividida como rsiJIVil aso· 
crolaria em rliffel"eatcs rlírcctorins inteiramculo inrlrpendcntlls 
onlmsi,cra impossível couhcccr soo cnmiuho que linha seguido 
qualquer mil leria, por mais imporlnnlo quo fo:;o. Alem dí'Bo,a 
maior parlo das maleri;1s u;lo for;lu allondi1!ns nn confecc;lo do 
regulamento, o IJUIII aló dispunha cm um artigo que ludo 
l(llllllto n:1o pr.rtcnresso Íll '~''!I" o 1" rfimetnrias, perlcnr:cda 
it primei !'a; do sorte quu, malürins quo cr{lu JIUI'IImunlo mili· 
lares pass;~v:lo a ser conlindas a uma directoria quo niio 
pouia lor o~ con~ucimonlos uccossarius para bt'm dar seu 

parPcer. c inf~r~1nr. O q uo di~ respeito â insti'UCÇIT? milit•!1'1 

a colonws lllllitares, ele., oslnva n cnrr:o da Jn rhrectonn, 
fOIII nlla ler empregados hahililildos pam c•tn maloria. 

~las, senhores, nuo sei IIHISlllO o que o nobre fonailor quiz 
dir.ot· •• , Contesta a oxistcncia do autoris11cflo? Eu lho di· 
rei qno eslava ;rulorisadn jlf:io proprio rcgidamonlo. O ro­
gul;unenlo do 20 uo abril do I HH, anterior no do 21 do 
ouluhi'O de l8!lO, dispõe o seguinte no nrl . .ta : 

" O govQrno ó aulorisado a n•furmar os artigos do> I c ro­
gulamcnlo, i•xcopto os quo versarem sobro o numero dos 
empregatlos, respectivos ordenados, aposentadoria o emdu· 
rucnlils. " 
.fi,le artigo subsistiu n~ rcfórma do 1RGO, porquo o 

art. 11 i d~sia reforma di1. u sr~uinlo (lendo) : 
« Fi,•:lo !'L vogadas Iodas as diiposi\Oes om conlmrin á do 

prc>culc rcgul~mcnlo. " . 
Sn, poi~, o nobro senador não quer atlenrlcr ao argumento 

tirado da cOililituÍl'iío, qr'IC dú ao poder orr.cutivo a parlo 
mcrnmcutnJ'e~nlaiÍ!Cnlnr, Jho direi ainda que lambem fun· 
dei -me nessa aul,Jrisnção, •o a outra não é superior. 

O Sn. l'liC·rNilE DE .IEQUTI~IIONIL\ :- U1na vez feita a l'C· 
fórma, ac"bou·SU a i1hteri1.a"ilo. 

O Sn nHNISTIIO 0,1 GUJ\IIrL<:- Dir·SC·ba, Sr .. pre;ir!cnle, o 
,.u ouvi um dos meus nobre> amigos e collc;:as dizer I[UO a 
p~rlc relutiva ;ros concur;os oramateria legidaliva; mas Cll 
hllllllm c;lava Jl:lril i;;o aulorisado }!elo [ifOJ•rio regula· 
menlo de 18110, que nry a ri. 21 diz o seguiu lo: (lc!ldo). 

" Depois de r.eor~;uds.tr as ;ecrdul'iati scr;lo ~s loJ!ares de 
nmanucuse prul'llius por cullcurst•, o do conformuladc r.um as 
insli'IICfiÕe; rJUO o regului'CIII o forem expedidas pelo mi .. 
niHI'O. 11 

J);1hi vem r1uo, pelo rcgulanwnto do 18GO o mioisll·o poJia 
expedir iu,trur:r;ões rcgu.l•risan:lo os concursos; mas e~ não 
enleudi IJIIC pura miilcna l~rl lllljJOI'lilii~O foswu sufficlcUtos 
meras instJ'Ucçtles, cntcali quo convinha mais um decreto. 

O Sn. SJI.VEIIL\ DA :tlorTA dii um aparto. 
O 811 lii~JSrno n.1 aueJJIL\ :-Isto se dii ató no proprio mi· 

ni-lerio da fnenrla ; r: reio quo nessa repartiMo ba mais 1fe 
run regulamento a mpeito() do concurso expêdidos pelo go­
verno crn I'Írlu1o do di;po:iç;io semolhanl~ úo regulamento 
de jnnciro dtl t8:i9. 

Por cousetjuenci:l, Sr. prcsid~nlo, cJ·cio que o nohrc ~c­
niidor neste pouto não pódo ter r:r1.i1o c .n;1o ~ pólio l~r pnn­
cípnlmcnlo ua o1:~:01 parle rruo rl1z re;po•lo n cc•>nomJa, por· 
que c;sa reforma mio aCIIITctou illlgmculo.ueuhum do de;peza, 
ao coulrario lruuxo rliminuieilu. 

O Sn. I'ISr.o~oE IIG .IBQ~ITI~HONIL<:-V. Ex. pcrilnc-mo, 
u~o fiz obmvnç;io de CCJ•IIOIIIia a l'r.,peito da sua reforma. 

O Sn. Su.I'IW~< IL\ Muru:-Condições rio acesso HÍ so 
J!Odcm estabelecer por lei. 

0 ::in. Ml~ISTIIO liA GUEIIIL\ ;- 0 arl. 21 riO regu],1UI·~nlo do 
trii!O rll'cinrou I[UO o n~iuiotro podia expedi~ in:.tru~(ilos ;.o 
o~ n•guJ,,mculos autor1sat1o; pelo poder IegJslalii'U IIIIJIUrtao 
lei nc>la purle. 

O Sn. Sn.\'IWI.I o:1 !!nrr.1:- Fui la a rcfonna exúaure· se 
a nutori:Wciio, 

O Sn. !;INinno 11.1 liVBBIIA:- üli15 se clla eolwa em abrr· 
to, ~eu poric1' lr.gisli.tivo não a caosuu ..•• 

O Sn. Z.ICII,\1:1.15:- N:lo.Úta\'a cm aberto. 
O Sn. lll~l,Tiw 111 I:Ut:nn.A:- N;To esl<~va em nhcrto, 11i1. 

bem n nohrn senador JWia Jl;dlia, eslav;1u delerminarlils pelo 
a ri. 2[, () der.relrl IIII\ IJIIOSliiU é COnSOrJIH'IICÍ;I do SeU jli'O" 
f:t•ilo no! la parlo. Mas, (•mfim, I! II'Jbro.s~nnriur póuo pcn~ar 
como lho apruuver; esta ó a llllllhil OJ111lli1o, 11 o scna1lo rio· 
cidir;i como f,Jr mai; eonroniunlo. 

S~brl\ ii lllnlerÍill'lll diSCUSiliO houve Cllj;:lllO quanriO 10 ri~· 
clarr u qu" r:u dir5cra qur1 n:l11 ti11ha consullnrlti o noliro IIII· 
uiilru. ~liullas expn•ssui'S Corão ns Hoguínlcs: " Eu nftn mo 
acho liahililado pal':l 1iir.or " N;1o mo achava lwhililarlo pal'il 
rlizor JlOI'IJUO n;\o linha baviuu onlr~ ruim o o IJObro tniiiiSllO 
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r.ollforoucia niRullla, ou uão o tiu~a ouvido tratar do scmo· 
Jh;•ulo nssumplo. 

llcforindo-mo i!O discurso rio nobro tonado!' por ~lato­
Grosso, quo ohscrvf!ra que talvez houvcsio ucce;~idatle de 
alguns retoiJUos, d·sso 011: " Se ha nccossiilailo, com!' s~ 
rocunhoce, do nlgous rdoqucs sobro isto o úcercn dnqu_illo, 
o seriado quo decida como lho aprouver 11 l~or conse~umto, 
uão cmitti uma opiniiio minha, ucm ;,fllrmOI cou,;t .1lgu~na. 

O Sn. SouzA V11A~1:o: - N;ío l~m ccrt,,t.a rii;so, o aban· 
dona tutlus os conselhos d;t e~p•'I'icncia quo dizem !JUO uc>lrt! 
occa>iúcs é necos&ario !t~r o m•ior cuiua>Jo a C5oO rospoitn; 
d~mitl_o de si .1tó. a obrigação r_esti'!da quo .ltln. og _rpini>t~o.l 
do vigiar o ll>cahsnr ri'JO os d111herros publi••oM iOJan mUito 
bem dbpcrulidos; o, t'lll lognr de nos tol' dilo IJUa linha trr­
mado tolliiR as medidas, do nos npontar quaos enio oliil~. Jd 
nos desig-nar os ;•llUsos quo so hil\'i.lr: d.uJo ou iiS providencias 
quo clle hada tomado pum rJUO o; dinhuiros puhl•cos fossem 
bem fi;calisarlus, S. Ex. ''cm o diz: " l'rovo quo o nrro 

O nobi·oseoador f;11/ou cm ;dgumns cousas quo nào sc1 so 
V. llx. mo pormittirn •••• 

O Sa. rnr.SIDENTE :-N1io· ó .occasi~o. 
() Sn .. M!Nl;T!IO OA GUEIIIIA: -Pois hrm, não serei PU IJIIO 

inf1·inja a ordt•m, o pr.r isso declaro no nobre senndnr o a 
qual•JUCrouu·o senhor qno emlotlo o t~mpo, o cm quaiiJUOr 
outra occasilio estarei prompto para dar tant:s IJUilllta; ex· 
J:lieaçiles so mo exigirem. 

P<1recc-mo, Sr. presidente, tor rc;pow!ido ao nohro Fcna­
rlnr nai]Uillo qno é conveni1•nte; o o fenado nltcndcrit ú ma­
ucira por que S . .li.t. vciu coutnro ministro da ;:uma; mas 
<to mosmo tempo consolou mo vor tJUe o nohro stlllildor se 
dignou do prestar-mo nlgun> ra;gni ~o sua bonthvlo. 

foran 11; do forma quo S. lk, quo llldos suppunli~o que lo­
ria, pelo ospirito fiscalisador quo so lho attribuia, atucllo 
cuidado rio vigiar, vem dizer a um simples scnndnr: " 'rove 
quo ha de;bm1to quo· c11 qurro puuir 11; o o nobro sonndor 
por Malo-Gross•J, como que ncoroeoou ató co:!o ponto cs;a 
dcscanço do nobro utioi.;tro, quanilo disso: " Coutiuuo a vi· . 
ginr, Sr. rnini!tro, vi~io o depois puni1it 11, Quando a guorra, 
t'lil Jogar du uos ter custado na repartição da rnnrinh~ 30 ou 
.JQ mil coutos, no> Pll>tar 60 mil ou mn1s, cnl;lo ó quo enten­
do-se quQ S. Jlx. ba do tonm providenCi•lS r 'Virátl cntJo 
muittl tanJo 11s prnl'idcncias u males já sem remediu. 

0 Sn. VISCO~IIE OE hQUITI~IIOiiliA: -foi de convir:~ITo. 
O Sr, l'iscondc clle .2CfJnHinh•mbn:- Qu1•ria pe­

rlir, JIOia ordom, •a V. Ex. h .• ja d~ dct.~!'ndnnr quo os Srs. 
tacbigr•phos publiquem o meu discu1·so de h•j•: sem m'o ria­
rem a rever, assim como têm feito dt:ido o prineipio da sc.<­
s;io. Aló hojn nilu lcuho I'llvi;to rliscui'Sn ne11hnm; dos1•jo 
IJUe estn rio IIOjc FPj·• impreterivelmente puhlicadu sem l'll o 
rever. Jl' o uuico meio quo tenho du responder no qu" disfe 
o nobre senador t•cla provincia do Alato-Grosso e ás Cilrapu· 
~a; que ello tomou o usscntou na calicça. 

o •x·. Souza f••an~o: -0 nobre scnnrlor por Mnto­
Grosso pensou que n discnsf<ioli:ria tomado melhor direcç<lo 
so, immcdiatanwuto quo o nob!'o mini;tro nos drel.1rnn quo 
urro queria o projecto, ninguem ma i; f<Jins!c nem !ho fizesse 
objcc~ões. 

O Sa. PAu~no5: -llu biT o rli !Se t.il. 
O SR. SouzA FitliíCO :- Continú 1 n pensar do diJf,:rcnte 

modo; contiot\o a peu>ar que urro eril iõSo hastante para o 
senado ver o licar cortilicado do tJUO a chamada solidariedade 
outro os nobres ministros· fliio ó <Jquolla 'J·IIC cllc suppiio. c 
o f,,eto de ler um d.s nobres minbtros aecitado o prc.jocto, 
contnnto quo fusso retocado, o 1ki10is dizer o nobre ministro 
rla mnriuha quo o rcjeil.1v.1 cnmplctamr.nlc, prora quo 
SS. EExs. n;io se linllilo cntcnditln a respeit<l 1ln prnjot'lo. 

Tambem S. llx. o nobre ministro da marinh~ di>sr. IJUO o 
11rojecto linha cm vista cn~os onlinnrios, porque linha pns­
sai!o em dias rio outubro 1lo 186 í. 

O S11 .. IIINISTliO DA M .. IJ\INIIA:- Fallci conjccturalmcnt•l. 
O Sn. Sot1u Fn~o.~r.<l: -!lu creio tJIIO ii c;so t'"IIJ,Io a 

~ucrra estava comrc;Hia ; os tempos cnnll'f:ilviln ii ~er j;i ex· 
tmordinarios, o ou ilio pnrsunrli '.mupro, o lil'i. do .suslcnt,,r, 
quo c exactnmcnlc ne1!õJS OCC3fltiP.S t·XIr.,onlinanas 1p1r., a 
um miti!Siru qun tonllil a •:onli •nça du puder lcgi;la1Ivo, ~ 
prcci:o da~·os meios p:u·a poder d,•!Jeii:Jr a gumm, o priuci· 
palmento pnra a poder regular na Sllil parlu 111:11; scumel, 
IJIIO O O Ull{;lll~IILO uo dCSJil'Zi\S lJUO a /lUHI'il Hlllpl'll lrilz 
comsigo. • 

O meu ponto principal cru, JH•rl .. 1ul.o. ouvit· o nobr:' minis· 
tro ilamal'inha, ni1o arcspdto !i;:s r.ulrils I'n~tins IJII<I cl!c 
tem pam m1o npprnvn1· n nutorJS:Ic;lo. mt1R solm~ a necc~~~­
d,·do doola ~utnrisar.ão Jma IJUC 11 inini;lo;io tenllil lllf'io; do 
OVII<r o lllillllr dos mnlcs IJIIIInns podem 1'11', rJIIO onde tios 
JICZ,IS CXCC!IiVIIo por OCCil~liill 1la (;IICI'ril. que IJStraguell\ Clllll· 
Jiletamenlo no~sns fiuançns. 

E' sal:i1lo IJUo cm rogra õ t%1 a occaiiilo om qno os di 
nhcilos Jlnhlieos !ilo mnis malharnl<Hin;; 110 hrasil lt•lll ;:con­
tcci,lo isso, como cm tu~a a Jliorl~; ma; u nuhru ministro da 
marinha acaha do dizer quo não lia agora la I tlcshnrato. 

O Sn. MI~Isrno 0.1 M.IIII~U.I :- N;io tcn~o certeza dit'SO. 

FIIJUC snllf•ndo o nohrn ministro ~uo cu niTo queria obri-
ga lo do lórma nenhuma n ace1tar ~slo projecto ; n;lo 
so comprcliendeu hcm o meu peusnmcnto ; o mou pro· 
posito llilo r•rn fa1.er S. Jlx. aceit.1r nutori.~.1Çilo IJUO ullo rn­
pellc: o mcuprnpo;ito era ouvir rio nobre minisll·o que cllo 
n;lo preciia tias nutori~;lcõc.;, quo toma a rosponsabilid~de 
rias despPm; porque ollo"c>IÜ seguro rlc tjUO não h~ dispcrtli­
cios. ili'a estt: o meu propofito para quando, daqui a mo­
zes, diiiJUi a <•nnos, so recouhecor pelos balanços quo 
houve di~perdicio immcnso dn dinhl'iro, S. llx. uii'l ter dcs­
r.ulpa ~ dar, por~u,, lh~ uis!cmos cm tempo "vi;::iai." 1\ t> 
S. Ex. o que uiz ·1" Yonha provar esses dispcrdicios. " E 
como niTo lhe provamos, dorme o somos do dcscttirlo. 

l'ois S. Fx. pódo dizer perante o >cn.1tlo que un repartição 
da tn<lrinba n;io se g.1sta senão o devido? 

O SR. MI.~IsTno D.\ ltAmNn.l :-Prol'o V. Ex. o contrario 

O Sn. Souz.\ Fr.A~co :-E;tii rn11otin,lo que se lbo prove I 
llm lognr de 1~im no st•narlo: " Tomei estas c ar1ucllns cau· 
telas, ootas o aljllCllilS provi:Joncins para reprimir estes o 
aqu~llt•s abusos, dei c;tns o aquellas wstrueçües, estou es 
pürançndo .lo rJUO niiO se h:1 de dt';pendcr mais rio que ror no· 
cc;saritl 1 " S. Ex. diz muito soc,·g~dnm~nte: ~<NII reparticiTo 
di\ madnl1a nnu ~c gnslil scnt1o o necc~sal'io, ve1:ha o no&~o 
sen<t~lor prol'<< r o c;~utrario para cu rutno punir, venha ser 
t~Stl'lliUDha do factos fJUO 'C OitiiO pas,nndo 110 p.1iz, O [óra 
do paiz ! ,, 

Quei'O ouvir outl';t 1'r7. S. Ex. dÚor: " ll'iiolw riosp~rdicios 
que clwmcm miuha attençii,, IJem dospczn~ excessivas na 
ICJlil!'liÇiill da mariuha 11 ; t!IICI'O ~uvir aiuda isso coulm a 
op111i<To r,rral dtJ quo dc;pel.<JS cxcr•1sivas se o;t;Io fazendo, 
Ul11i1S JIOI' dcleix0 o al~umas JHlr malvmac;lo. Eu 111i0 sei 
como S Ex. ha de snhir dthtil ponto. Tcri;i ii m;doi· satis­
f:~çii.u rm ouvir lltll miui,l.ro do r~tada rliz11r n respeito do !Ua 
reparliÇi10, nm tempo d•J çucrm: "Ali n;io·sc fawm seniio 
as dcspcza.~ as mnis justilb:;•U<IS; cu re,pOIIIIO·IHJI' tu1lo; não 
mo di1 u 11\0IH•r cuidad" i;so; 11 se eFsa honra que ellc fr.z ao 
IIOôSO pai1., gm1d0 bo!lril, lliiO iÓ à rctlilrtil)ilO a SCU Ci11'~0 1 
mas a tudns I" n:q1rogailos. ii lntlns os [nrncccdorcs, a I<Hios 
os divmo; indidtluos quo tem eunlral<ldo com o govtrun, 
pude;;~ t1•r funtloiii!Cut·•. S llx está convencido Uil probidade 
rlo to./us; !Iii O >o gasta o cu;] o aquillo rJUO ó nceessnrio ; 
~. Ex. o diz, S. Ex o 11Hirm.1 ; S. Ex lúlllil 11 responsubili­
dado do lmi<IS as !altas ~u11 >o cot<io rlanilo c se t!crcm, do 
todas; t.1nto IJUO n;io nos filllou, nOI'l nól s;,bcmos. rio aviso>, 
do in,trucçOcs, d" ordens nu wntido do acnuldill' dt•sperdi· 
•:i os E c:1t.10 6 IIII O t~nho r<<Z;io do dizei': n Nosso caso, so 
Y. llx. mo a>OCI:ura, voto cnnlra o prnjceto. 11 

!lu votaria o lii\'OI', mas agora depois quo V. Ex mostrou• 
sua perfeita sogni'nuea, seu abandono doi negocies ou 11.1 
lhcnli~;H:;io dai dl'spézas, OitO dovo rlar-lho a autorifayi1o, 
porque Iiilu couliu ba~tanto no seu ospirito Ji;calioador, niio 
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1·rjo rm V. Ex. nquc:la desconfiança fiscal que é preciso om 
casos Iaos. 

tncs. dospcrdicios, .os malvmoros, ou aquollos que os tom 
prnlicad~ por rlolo.1xo; c o nobre senador não do via espe­
rar do mun, qu~ v1esso doc_Jnrar no so.aarlo, som 11rovns do 
gPMr? nl~u1n, quu tem llavulo dospord!Cios, cuja oxilitoncia 
aliál 1gnoro complotamonto, o quo taos o Iaos individuaM 
s11o malv~rsoros o~ do!ci~;;dos na RJ>plicnç<1o .Q no ompre~o 
rlos rl1nbe1ros publ1co~. Sem J>rovas, senboro!, ou não podiiL 
fazer somolhanlo cousa. 

O Sr. ministro torna sobro si granrlo'rcsponsabilidarlo. 
quauJo dovondu c:tar convencido dos desperdícios, ou velo 
m~nos desconfiar dc!los o torna!' cautelas, visto quo o pu­
blico todo os clonuncwo Oilo f.1z. Em casos taos ncu~um mi· 
nistro dcscan.sa, o so ünlrega ao somno da indilfercnna, o 
menos vem •lrze1· ao oonador IJUO excita sous zelos- provo·quo 
llil dcspordicios ! 

o. Sn, Sn.VElnA Lono:- Desde que V. Ex. fallou nn oxis­
. tone~a do dcspordicios ó o quo me cumpria dizer. 

O Sr. Souu Fno~Nco: -S. Ex. podD provas corno se so 
tra~:1s:o do rlenuuci::. inclivirlual, do punir algum individuo 
dcs1gnarlo I E curnpnndo-lhQ tnmnr cautelas, descan:a na 
per;un:ão riu q~o ludo rai !lcrn_ll'uis filfUO consignada a sua 
ox~css1va confiança ou apatb1a, o o ocnarlo o tambom o 
p:11z !!10 torna~a~ contu>,, cm tempo, dos esbanjamentos dos 
dHih,Ciros publlcos, fJUC so é sosrcdo para o Sr. ministro da 
wamba. · 

O Sr. mlniHiro da moa•inhn : -Sr. pmidenie pa­
rece-mo facil responder a impugnaMo quo acuba de fa;.cr o 
no~ro. senador pelo Pará ás proposíçõcs quo tive a bonril do 
cn11ll1r na casa. 

Eu n~o disso, senhores, quo me dispensava do llscalisar ; 
menos ainda disse, quo n:lo era mister expedir ordens, ro­
commcndanr!o a todos o maior zelo no dispcndio o na fiscali­
S<Ir:lo dos ~inhciros publicos. (Apniarlos) !'ara quo a accu­
~ação do 1~obre senador l!clo Pará tivc>so o valor ~uc S. Ex. 
lhe quer h~ar ora prec1so que na actual orgamsacão da 
rcpartiç;io da marinha, nos actuaes re;:ulamcntos, niio hou­
vesse as ·precisas providencias relativas aos inlcrr.sm do 
lisco. ncsdo. porém, que ahi se ach;io consal(rnrlos os meios 
do bem fiscalisar se o bom ou o m;io emprego r1uo so faz dos 
rl10boiros publicos, nilo so segue, que, por não querer 

_ cu rcfor~~]a ~os regulamentos, quc1·o ·o despcrrlicio desses 
mesmos d1nhmos. • 

1'o:so nssogurar ao senado que tenho sido servo adslricto 
rf.t .cxccuç;io do todas as disposições regulamentares, não au· 
tomando dcspcza alguma sem que seja autorisarla por lei; 
não autorisando pagamentos sem que cstej<lo revestidos dr·s 
requisitos da mesma lei; pos~o, portanto, amvcrar que na 
ropa~tição ria marinba nilo se tem malbaratado os dinheiros 
Jl_ul~h:os, não so tem ~as lo além dartuiJJo que a~ leis auto­
marao. 

OJ que cu disso, o do que acabo rlc afirmar, tira o nobre 
senador consequcncias qu1l 1 pmloo S. Ex., n;iJJ s<io legitima;: 
de nenhuma rias minhas proposições so pó,lo deduzir quo cu 
julgue qun não é mister fi;cali;acã1 So torno n rospoMabili· 
dado do todas as rhl;pczas r{UO s'c tem foito, ó porque tenho 
sido scr·er.> fi,calisilllor das mesmas ; o só por11U11 se pó~e 
Jlrcvcr, o é possivc! havor dosporrlicios na npplicac;io ou cm· 
prego dos dinheiros publico<, n;io so segue tJUO ·os regula­
mento~ actU'IüS os tenh~o aul•>risado. 

Senhores, ó J>· ssivel haver rlosperdicios, n~o ha duvirla 
nenhuma; lll(l5 o que digo; o ó vcrrbdo, ó quo tod.1s as dcs­
lleziiS feitas esta vão autorisadls por lei, e l<Hlos os plgamcn­
t<~s uns condiçacs do Jeg:>lidado que os logitimnv<lo. 

Em taes conrliçilos, os dinheiros publicos, Jon~o do lmm 
sido rnalbaral;ttlos, como diz o nohro senador, têm tido o 
couvonicnto rlo;tino que a lei lhes dil. 

O nobre senador dbso: " Esta !rgnranca que mo!ll'iiOS 
· pelo devido clnprngo rio:! rliuhciros publico$ é 'um motivo piil'il 

rtuo eu vo5 arrede meu apoio, 11ara que m1o conccrla, ainda 
quo quei::>rs, os ta 1111lori~açilo." E-ln motivo, senhores, tem 
r:umo qualquer onlro que, ao nobre scn:rrlur .1prouvcsso 
allc~ar, a força do iufiuir sohro o seu voto; mas cu lico 
Sillisfoito do n;io mo 11otler o uobre scnatlo1· provar quo cu 
comcllcsso dcspordicio, omhora mo cr•n,uro por ou con:cstar 
~ exislrucia do :dJtiso, sohro o qual o nohro senador lambem 

• nf1o cxihiu prova alguma. · 

l'ortanto, se do que ~u disso n~? se pódo inrcrir que o> 
regulamentos ~ctuacs nao me hahilll;1o l>ilril bom fiscalisar 
assim como que não continuarei a I'Ocommendar, como tonh~ 
feito sompro, o maior zolo e atteocào para todas ns convo­
nicncias rJg fisco, na repartição a nieu cargo, o nobre scnn­
rfo_r votarú c~mo. entender, cor!o de quo lico !ranquillo em 
m111ha conscwncw, uorr/uo f;;llel ao senado conformo doviil, 
com toda a ingcnuidar c do mínbas conviccõos, o disso,Jho 
mrlado inteira. • 

E' quanto mo parece dever responder ao nobre senador 
pelo l'ar;l. , 

Terminada a rliseuss;io, o, não se podendo votar por fillta 
de qlt01'U1ll, ficou encerrada. 

O Sr. ministro retirou-se com as mesmas formalidades com 
que foi recebido, o o Sr. p1osi!IOnto deu a ordem do dia 19: 

Vntação sobro a proposição cuja discu1são ficou encer­
rada; 

2• discussão da indicacão do Sr. visconde de Joquitinbonha 
para quo o voto do grnçás lenha uma sé diocussão, com o {Ja­
recer da mesa n. 39 de 186ri; 

O resto rlils maiorias já designadas, sendo O! projectos 
[, .J, JC J,, ~1. No O (arti~:os adtlitivos s~pnrados do projecto 
do lei do or~nri10nto para o exercício de 1864-1861i). 

Levantou se a soisão á 1 1)'2 hora da tardo. 

SeSHiio .ae.• 
m119 DE DIARÇO DE 1866. 

POE810ENCIA 00 sn. VISCONnR DE .ADAETR. , 

A's 11 horas d:1 mau~<í ~chnndo-so prcsen!es os Srs. vis­
conde rlc Ahaclri, Mafra, llcrreira Penna, Teixeira de Souza, 
Almeida Albur1uerriue. Chir:borro, visconde de Snpucuhv, 
Jobim. l'<lrauhos, (lautas, Cunha VnsconceJJos, Araujo Ri­
beiro, Souza o Mol!o, hnrão. de S. J.ourenco, marquez de 
Caxias, marqucz de Olinda, barão de Maroini, Souza Franco, 
bar;io do Dluritiha, Zacharias, Sá e Albuquerque, Sr•uza Ra­
mos, l'ornpou, Ottoui, visconde do Jrquilinhonha, !lias de 
Camlho. Nunes Gone<1lvcs, N11buco, Pimenta Bueno e 1\c· 
dri~ucs Silva, o Sr. presidente abriu a sessno. 

Compareceu Jogo depois o Sr. barão rio Pirapamn. 
Fallilrilo com cau;a participada os Srs. Silva llomz ha­

i'ão ~o Quarahi~1, Jiusobio, l'aul<l Albuquer~uo. t'urtado, 
Mendes rJes Santos, O. nt,wocl, rnarquez rio Jt,Jnbac~l, vis­
conde de llaborahy o visr.onrle rio Uruguay; c sem pnrticipa­
ç;lo os S's. Siquoira o Mcllo, bar;lo do Antoninil, bar;lo de 
Cotepipc; C'lndidullor~es, Carneiro de Cam~os, Souza Quei­
roz; l'ilula l'c~son, Sinirnhú. l'arannguá, Dias Vieira, Sil­
veira 1la nlotta, llt•rn~n~eo Torres, llonscca, visconde da 
Boa- Vi1la o vi;coudo do Su.ssuua. . 

Foi Jida1l appro1'ada a acta de 17 do corrente. 
liX~f>DIIINTil. 

O Sn. 1 o SECnETAIIIfr deu conta do seguinte: 
Oficio rio 17 •lo corrr nle rio 1• secretario da camara dos 

deputados communicando que uesso rlia a dita camara como· 
ci\ rlt os seus trabalhos legisla ti vos. -llir.ou o senado inteira do. 
• JIOIJUCrimcuto do Ju;io Jnsó .tos Santos Teixeira pnrn que 
sej11 autoriradtJ o governo a mnurla-lo mntricul.1r no 1• 1111no 
mctl1co. havcudo como V<didos alguns exames de prcparnto­
rioo.-Remcllid~ ;l commi;são do instrueçilo publica. Essa voz publica, que rlcsconfia lorom havido rlospordicios, 

vnr. publica a quo alludiu o nobro sonador, nem se quor in­
dividua factos, nem so tJUCr indigil<l c autor ou autores do 

l1elo Sr. 2• secretario foi lido, o mandou-~o imprimir pnra 
entrar na ordem dos trnbalbos o srsuiutc 
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SESSÃO EM !9 DE MAnÇO DE f8ü0 . 

PARECEft DA IlESA N. 43 OE 17 DE !IARf,O OS 18GG, 

Expcr~ a mataria do um~ irulicacilo rio Sr. eeoarlor .Tosó Mnrin 
ria Silva Paranhós, nllm do·,,u~ os nrts. IG o 17 do rogi· 
meoto intoroo do senado su aririit~ quo 01 senadores podom 
tomar assento na me~ma msão om !JUC so verificarem õs 
sou:1 poderes, o bom assim qun par.l o;to acto nilo é nc­
cessnno que h3ja numero de sonaaor·es ptrra formar casa·, 
concluindo que a lrrdicação; devo ficar reservada para 
quando so tratar da revisão do regime.rto. 

I. 
Em m!ilo do li de março rio !SGI, o Sr. senador Paranhos 

oft'oreceu a seguinte inrlicacão : 
" Indico que aos ar!>. '1G o 17 do regimento interno do 

senado se additom as seguintes disposicões: 
" 1.• Que o rocobim~nto do novo seirador, cuja nomeacão 

t~nha sido reconhecida legal, possa l•·r Jogar· na me~iua 
msão em que esse reconhecimento li! r ~ocidi lo 

" 2.• Que para o dito recc~irnento não ó necessario quo 
haja o quorum exigido pela constituiç:io para as delibera· 
cees do senado o da camara dos dcput>.ilos. 
• " Paco do senado, em r; de m~rco de 18G1.-José llaria 
da Silvà Paranhos " • · 

Os argumentos adduzi~os Jlelo illustrado senador. quando 
te v o do expOr o objecto o utilidailc ria indica~ão,. const5o do 
brc.ve discurso que nessa occasião proferiu. !Documento A) 

A indicdcão, conforme as prescripcllcs do· regimento, loi 
no mesmo ÍlirL lida, apoiada, e reme'ttid• á mesa para est~ 
interpor o sou parecer. 

No intuito de bem preencher a tareia, que lhe loi incnm· 
Lida, a mosa dividirá as questile> •JUe a indicaç:io propild, o 
occupar-sc·ha scpnradamonte de cada uma dcllas. 

11. 
.PRIIIEIRA QUESTÃO. 

O illustrado autor da indicacão reconhece c declara no 
discurso qub proferiu que já está em pratica o que ellc pre­
tende, in;ititindo torlavtá na morlid,t que suggero, ]Iorque ja 
houve, segundo afilrma, · quem entendesse, o pódc ;Linda ha· 
ver queru alguma vez sustento qne, conforme a lctm do ro· 
~:imento, a posse de. um novo senador n:1o deve ter Jogar 
seu;lo no dia seguiute ao d;l vorlficaçao dos poderes em vir­
tude do aviso, que devo fazer-se na forma do ar! 16 do 
mesmo recimento .. 

Antes de entrar no exame da ma teria, a mesa pede lieenca 
para estabelecer as seguintes premissas: • 

1.• A organisacão do re~imento interno do senado foi in· 
curnbida a uma 'commiss;io do cinco membros logo no dia 
29 de abril do 1826, que foi o da primeira !Cisão prepa· 
rataria do senado na prrmBira legislatura: 

2 • A commissão nomeada apresentou o projecto em srssão 
d~ 22 do muio scgumte, e o senado resolveu. a reqrrnrimcni•J 
do um dos seus membros que o projecto apresentado ?'egtt· 
lasse. interinamente os trabal/rus da casa, e para me fim 
ficasse sobre a mesa:. 

:!.• O proj~r.lo de regim~n!o a que se allurle continha 
com a numeraç:io de a o 17 os seguintes artigos : 

Art. 1G O presidente no primeiro dia ria sess~o, depois 
do rocebimonte da carta imperial. a remettcrir a umn com· 
missão para examinar a l~galida•lo do diploma. Não lia· 
vendo reclamação contra1 designará o presidente a se· 
guinto sessão para o roco~rrncnto do senador. 

Ar!. 17. No dia designado entrará o seuador logo depois 
da leitura da acta, sendo acompanhado por uma rleputacão 
do expediente. O senador novo virá com o seu uniforme; o 
assim estará a mo~a o a deputação. 

4..• O actual regimento interno do senado, r.uja tliscussi'io 
se tJroloogou por mais de cinco annos,· vindo a ser approvarlo 
em 3 tio agosto de 1831, contém dchlixo ria mesma numera· 
cão os dous artigos quo se transcrovllr:1o, com algumiLS 
nltemcilcs de redacc;lo, O OUtras som a lll:JJIOI' imporlancia 
pnr·n ri qnosliio que lorn do rosoh·ei'-Se. 

m. 
Convórn agora comparar com as promi>sas qu~ fici!o es· 

tahelecidas, o procerlimonlo do sonado no caso· tio que se 
trata. 

O quo consta ria~ ro>JJeclivas actas ó que tanto no primeit•o 
poriotlo, IJU'l vem a ser arJucllc, cm tJIIC regulou Jntoriaa· 
mente o projecto de regimento, .como uo s~gundu, que é o 
que comeca em 3 do agosto tio 183 I com a approvac;io rJe. 
flnitiva dÓ regimento quo ostá actualmente em vigor,· nunca 
se poz embaraço a IJUo. o senador, cuja nomcaç:io so rcco­
nhecMa legal, prestasDo Juramento c tomasse ~ssonto nomes­
ma dia do rcconlreciml'nto, se por ventura espontanoamento 
~omparocia Jlnra e;tc tim. . · 

A tabella O mostra a verdade do;te asserto e com ella o 
discernimento, .com IJUO o senado c"nt:iliou a lormalirlade, 
que osta~olecêra com o direito parlei to que lcn1 o sanador do 
tomar a~scnto no sooarlo sem essa formaJid,tdo, logo que a 
sua nomeaçilu é reconhccidalegul, luzendo por este modo a 
devida distirrcc:1o entro duas hypothesos, que s;1o eseencial· 
meu!o diversas, e por isso n4o podem sgr regidas pelo mesmo 
principio. 

O! procedentes que so relerem na tabclla, e outros que se 
omitlem por amor da brovhlado têm por corto maior força do 
que uma rlisposicão regimental oscripta, n~o só em virtude 
do axioma de diréito- sine scripto jus verrit quod tiSUa ap­
probavit -·, mas lambem por·~uo Iaos procedon!t•s, na pbraso 
de Olackstonc nos seus Cornrmntarios ás lois inglezas, con· 
stituem o que na torra classic~ do sy·tcma repre;en!atiYo se 
chama /ex et cunsuetudo Parliamenti, e por consoquencia 
nno podem ser alterados, nem pela vontade do presidente, 
nfm mesmo por deli~eração do senado sem o proco>so pro· 
scripto na disposição firml do regimento. 

Attenrlendo ao que fica exposto, pmuude-:o a mesa que 
nestas circumstancias não Ira motivo algum plausível· rJUO 
aconselho, sem um pouco mais rio eslurlo e experiencia, a 
adopção desde já da primeira parte da indicação. 

IV. 

SEGUNDA QUESTÃO. 

A indicacão tem por fim na se~unda parto revogar o art. 17 
do regimon'io interno, c os que lho corrosponrlern, proponde 
que se riil juramento e assento ao senador, cujos poderes o>· 
tiverem verificados, ninrla que no dia cm que clio so apre· 
sentar não haja numero sufficionto de senadores para abrir· 
<o a sessão. 
lilJAs actas do senado, cem excepção da que se refere á pri· 
meira sess;io preparatoria do cada anno, deixilo rnuilas ve· 
zes ~o doclar·ar o numero do membros que comparcctlrão ás 
soR>iles, que costumão proceder á da abertura da assembló<l 
geral. 

H1ta omissão pr·iva a mesa rio um meio rio demonstm com 
lacilidade o ovirlcncia quaos for~o as rlelibera~tles qno o se· 
nado tomou, o os actos que pr·atrcou, durante essas ses<ile~, 
com ou sem o concurso d~ melado o mais de um de membros 
Jll'esentes. 

Scrn embargo ri is lo 11 mesa encontra nas mesmas actas 
motivos para persuarlir-so que antes do anno de 1837 nem 
urn senador prestou juramento, c tomou ausento sem a Jrro· 
senca do metade e mais um dos membros do senado, du· 
ranio os trnbulhos prcpar. torios. 

Não hn duvida, porém, que no nnno do 1837 prestou jurrL·· 
monto c tomou assento, sem qua houvesse numero sulllcrento 
do uJCmbros para formar casn, um senador, cuja uomeacilo 
!mim sido roconhecirla legal no anno anrecedento. · • 

O senador loi o Sr. Caos ia no Spiridiilo do Dlollo o Mattos ; 
e a soss:1o a rle 2i do Hhril. 

0,1~i em diante com orou a prevalecer a doutrina quo CO'll 
o 'temtro veiu a firmar:so, do que as sessões preparatoriail · 
porlcll\ abrir-se sem tiopeurlcncia do numero determinado do 
membros prosonles, o rrollas ·ser admittirlos a prestar jura­
monto, o tomar· assento os sonador·cs, cuf,Lnomcac~o estiver 
j;\ reconhecida como legal. • 
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A tnbc!la C cnumora algun> ca1os cm IJIIO o senatlo tem 
pro~euido por csttl 1norlo. 

A pratica do senado confonn,,.;o nesta parte com a quo so 
ohsen-a 1111 c~mal'il dos Sr:l. dt•putntlo;, eujo rcgim~nto cm 
uma nota ao§ 8' do :tt't, 22, d1z IJIIO o jut·;,monto dos depu­
tados pódo w prestado Nn scs;;1o prcparatoria, nilo seudo 

Cicoro nns palavras qu~ so transCJ·ovilrrr.o,_ ó a norma do pro­
cod<Ji' Jos mcmiJI'Oo do scundo no oxcrcrCIO do suas olol'adno 
fnncrúcs. 

uo tlrimoiro auno da Jo~islatura. · 
Se n mosa n1io p1·etunde ar.onsd:tnl' ao scnarlo o restabe­

lecimento dn pratica !Jue flOr vt•utura subsistiu ntú o anno 
do 1837, entende c lia tam!Jom quo a iunovnç;io não devo 
fazer so extensiva ao tempo das sessões, quo niio s~o prcpa· 
ratori~s. mas ordinarias i porquanto todos sabem '/ne estas 
ultimas 11110 podem, conformo 11 co~stituicão, cc e!Jrar-so 
som meta do e mais um d•1s membros do senailo. 

E'_ certo que, con,ultando·Ho as aclas do sonado, vil ~o qun 
os Srs. ~enadoros Angelo Moni7. d;t Silvll Fo1·rat o Manoc\ 
'J'eix~ira de Souza, JIICSt!trl1'1 juramento, o tomár;lo a>snnto, 
aiJuolle em 8 do maio tle 181iü o csto cm 28 do m;do rio 1860. 
sem que em nenhum dessoi dias houvesse numero Jogai de 
senadores J•ara nbrir-so n sossilo, como effcctivamohto n;1" 
se abriu, tenrl6 compnrecido no primeiro dia sómonto 22 
nwmllriJS da casa o no sc~unilo sómcnto 2G. 

Na nc.ta t!c 8 de maio ao 18U6 lê-soo seguinte: 
" O Sr. presidente declarou que, posto não c>tivess~ nu­

" mero leRa! do Srs senudo'rcs pam haver ~e<são, corno so 
" achava na sala irnmcdi•ta o Sr An~:clo hloniz da Silv• 
« Ferraz, proclamado senador pela provincia da fi;thia, pas 

sava a sortear a rlu11Utaçilo qne tinha de recebi! lo. 
" For;lo eleitos 1t sorle ·pnm esta rleputamio os Srs. vis 

« conde de Abaetó, Ar:• ui o RiLeir·o e Mir;mrJÍI. 
" Introduzido o Sr. senador Ferraz com as formalidades 

« do cstylo, preslou juramento e tomou a1:cnto, e cm se­
" guirla o Sr. Jrt·c~irlente convidou os Srs. senadores p!·cscn­
" tcs para ocCUfliii'·Se cm trabalhos de commissilcs. " 

Na acta rio 28 de maio rlc ISGO : 
" Achando-se na antccamara o Sr. s~n1.!1or nlnnocl Tci· 

" xeira de Souza, forão so1·teados para " dcputacilo IJUC o 
" devia r~cc!Jcr, os Srs. Diniz, Cunha Vasroncellos e barão 
" rio Muritiba i o :cntlo iutrorluzido logo no sal;ío com as 
" formalidades do !lstylo. prestou jurrmwnto c tomou assento. 

r• O S1·. prosidcnte dccl·ruu ent;io IJUC não podia haver sess;1o 
" por falt;L de numero l1<11'il formar casa, c convidou os Srs. 
" scn~dorcs presentes pnra trabalharem nas commisiiltlô. " 

Oô dous factos porém, de que se faz mençilo, estando cm 
completo desaccordo com os arts. IG o li do ro~imento, o 
em manifesta contradiccão com os JH'ccedentcs, careeern in­
tcimmento das. couJições neccf>arias para le~itima-los, o 
JlOr couscquencm de força de razilo pum estabelecerem uma 
!'a~rn de parlame11to. 

Facil é de comprt·bender que o jurameuto, e posso dos 
senadores ó um acto (101' demais solomuo pnra que não con­
,·onha despi-lo do toda a cspocio de CCI'enrorrial, c, soLrc tudo, 
aJmitti-lo fórn do sessão, o som assistencia de c>poctadores, 
dando-lho assim fiJIJiarcncins do clandcotiuo. 

v. 
Cr1mo resumo, coilclusiro d,1s obsorvnr1!es quo prece· 

dom, a mesa: 
Considerando quo n Jlrimcira parto dr1 inclicacilo está llil· 

mittida pelos pr!Jeodontcs do senado que formiío lei o cos­
tumo do pnl'inrucnto, o uão podem ser ;tltomdos senão pcl~s 
IIH'ios prc,cri)JIC> na disposiçi\u linnl do rogimMto: 

Consi,ltJrnndo que a scgu111la /1arte d11 ·ir.rlicação nilo so 
funda enr fnctos que pos!ilo jnsti icar uma altcrar;iio parcial 
no l'~·~imcnto .• o na pratictl geralmente seguida' ató agora 
SCnl IOCOilVCilll'ntcs: 

C'lnsirltit'Mtrlo 'lue a revisão do regimento ó o meio, e a 
opportunidade dn so discutir, e avaliar quae!tjUCI' emendas 
quo u;1o ~orem urgc:ltcs, e tiverem por objecto alterat o 
mr•smo !CHIIIIOiltU, 

Offcrece o seguinte: 
PAnECF.R. 

Que a intlicacilo do illustre senador o Sr. José Muria d~ 
Silv;t I'Hr'anhos Íit1un re;ervada para quando se tratar d;t re- . 
visiTo do re~imtJnto do senado. • · 

l'nco do sonnd~, cm 11 do marco rio 18G6.-l'isconrlc de 
,\bacir!, presiJHnto.-Josá ela Silva Jlla(ra. 10 ;ecretario.­
Il. Ferreira Pwna, 2' sccretill'io. vencido IJUanro à 1• parte 
d!t inriicação, IJUC cntcn1ln dever ser ndOIJlarla sem dnpenllon­
Cin do qualquer outr11 altcracilo .. do que pnr ventura preciso 
u r·egimenio.-Afa,loei Teixeira de Svtt:a, 3• secretario. 

Resumo dos documentos, a que parecer se refere, e ordem em 
que eslüo collocados. 

DtlCumentos: 
4.-Discur~o rio Sr. sena•lor Paranhos proferido cm scs.,iío 

do ii tlc marco de 1861. 
a·-Tu!Jclla demonstrativa d~s sessões em que se julgou legal. 

a nomcaç;lo rlo alguns senadores, pmhndo alies jura­
mento o tomando ;tssento nas mesmas sessões. 

C.-Tabella demonstrativa das SCiSÕ•'S JlreparatoJ'ias, cm 
que alguns senadores prc;tilr;io jnr.lmonto, e tomár;io 
a<sento com, ou sem numero legal de membros para 
formal' casa. 

O S1•, llhilmco (ministro !la justica) : - Sr. prc>i· 
drnto, tenho a honra rle offorccer ao stnaiJo um projecto de 
lei dcrogando n juizo arbitrnl nccessario, e dcclal·an~o quo o 
juizo arbitral será ~emp1·o voluntario. 

A cxpo>iç;io de mot1vo> deste projecto consta do aviso que 
mnndou qun a mç;io d~ juiliça d~ conselho de estado con· 
sultasso sobre este negocio. Os mll!1vos s~o os seguintes : 

1.• Que o juizo arbitral necessnrio, instiiuido pelo nrt. 20 
do titulo nnico do codigo do commercio, lli1o é conforme à 
conslituicão do imporia, a I(Uitl no art. 160 não impao.lls 
partes cs"1a jurisdicç;1o excepcional, mas sómcnte a cstaboloc; 
como faculdade. 

Accrcsco que a rucdirlu que fO suggere wio podcriâ assen­
tai' scnilo na prcsumpç<1o ou pelo menos no receio do quo os 
membros do senado uilo si!? assiduos no cumprimento dos 
seus devores, dci.tando do comparecer regularmente ·<is 
sessões. 

O grande or~dor, do quem Plutarco escrevo que illustrára 
a tribuna de Roma rrão mõn~s com a doutrina do IJUe com a 
olorrucneia, diz cm nrna de suas orações. 

l'rimum dico .!cnato!'is esse bon'i, SCIII)Jcr in scnatum 
vcnite. 

2.• Que o juizo arbitral resente·so entro nós, como é no 
lodo, dos mesmos defeitos de IJUC ó clle accusado nos outros · 
jlilizes IJUC iliurJa O IÔ!ll, isto IÍ, OS p!'OCilSSOS !6 CtCI'IIizão 
pelas csquivauças ou impedimentos doi arbitres nomeados, o 
os arbitrus IJUc at~citão este encargo não são juizes, soniTo 
11rocurndorcs das partos que os nome;io. · 

Consultando-se as actas dcst;1 augusla camarn, vc·so quo, 
durante o longo espaço de quarenta armos, tfUC tantos do­
correJU, desde 18~6 ate 18G1i, l'nl'iôiirnos são os cnsos em 
'juo, rlumn!e o tempo das sessõos ordinari:•s, t1•m um sonatlor 
1 oix~1to J>Or falta de· quorum do pru;tar ju1·arnento, c tomar 
asslinto uo dia para o:>o fim dcsi~nndo. 

0; factos excluem, purtanto,como immcrecida a prcsump· 
~ilo, e como infundado o receio ~~~~ qno J'orventnra se inspi­
rou O J!Orlollmcuio d.1 !egunda parto d11 1ildicnc110, provando 
rJUO o crr!Sto\ho dado, ha muilos oeculos~ por"M,trco Tullio 

3.• Quu as>im o; codigos modernos tem proscripto este 
modo vicioso rto julgumento · 

4." Quo a F1·ança de o mio traduzimos esta instit.uicilo j;í 
rlcro~ou pela I ri do 17 do julho do 18üU. • 

li.• Quo o juizo arhitualllilo pódc convir senão instituido 
pela voutado !la~ partes, c sondo urna jurisdicr.iío do oqui· 
dado. um meio do conciliucilo ~ transacr.~o. • 

G.~ Quo corno meio do nilmiulstt·aelio Ílu justir.n, o ad.tric· 
tos os arhitros, como qunr o art. '21, tit. urríco do codigo 
commereirrl, us r6grns o fórmas do direito, o juizo nrhi!r11l 
Jica degeucl'ildn, o niTn pudo pr~cnchtll' o fim tlu u11!itui(·ão 
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Fend~ que r .. na aos nrbi!ros a prufiss;lo para applicnçiTo 
da lei. 

publicas sem ter lei d11 orcnmPnto. Nao se tratar;\ do rP~· 
n!r os rnpr~seutn.ntos ~~~ proVIRcia p11rn prover 11 e;ta n••e•·~· 
SJdqdo? li ~ ·minha prrgunla. ll~rcm•se·ha a crocha d11 
re~ni;lo ordinaria a 8 dd s1•tembro ? E' úto curií•l ? é pro· 
pr1o do •y~tnma que nos re~e ? 1tbo1L11 o re;peitn á~ di>posi· 
çõ~s co~~titucion~es po~ parte daR ~UilrcmiLs autor!dados •lo 
11~1~ ? l1duca-se. o povo por esta fórm11 nos vard~d01ros 11riu· 

A sccc;io do jn~lica do conselho de o; ta do concordou com 
o.~ lo pr~ojocto, corroLornudo os motivos do aviso citado; pro­
!•Uz, porém, que se insoriose uma diSIIOMiCilo trausitorin,a 
IJUIII CONMisto em •leclnmr que os processos j1l comc~ado~ 
111iles da lei continumem sob o regimon do codigo do 
cummcrcio. c1p1os do sy,toma represontativo ? São qucsrnes estas que ió 

podem sor re~po~~Íilas por aque!leg CSfJÍI'ilos mai~ illu•tm· 
d~s. e que estilo. mais ao facto destas re~ras que dominilo o 
d1r1gem os partrdos, r1•gras, Sr. presidente, que V. !ir, 
s;obe que ou u;to conheço, infelizmen.to para mim, porquo, 
não pertencendo A puti~o algum, não Foi corno, nrnt n· 
modo de delerminar, resolver, ajuimr ou apreciar ostas e 
outras questões. 

O proj..cto que apro~cnto ao Fonado contém a clnusulu 
tw'''turia I{Ue a seceao de justi011 do. con>clbo do estado in· 
di c ou (/.c). • • 

O t•ro~·clo v~ i instruido com o aviso e com o parecer da 
scrç~o do cons..!bo de estado. 

Fui lido c firou sobre a mesa o sc~uinle projecto. 
n A llsscrnlilol.J geral legislativa decrl'la: 
• Ar!. J.• 111ca dfro~udo o juizo arbilr11l nPees~ario r.s 

tubelecido t•~lo urt. '20, tit. unre .. d•• codigo do eonunercio 
" § 1.• O juizo arbitral será sempre voluutario mediante 

o compromisso das partes · 
" § 2.• l'uilcm as !'artes autori<ar os ICitS arhitro~ para 

julgarem por e•tuidade mdepeudentemente das regra~ e fórma; 
uo tliroito, 

cc Art. 2.• O~· processos comccn•los antes do;ta lei estando 
já os arLitrus nomeados, e tendo aceit~do conlinunrão a ser 
lllôlruidos, o julgados Fogundo o codigo cnmmcrcia!. 

" A•:t 3 • O ~overno dará o regulamPrLlo neoessario para 
excr.uçl1o desta lei, i'aco do Fenado, 111 de mar~o de 18G6.­
Jose 1'/wma: Nabuca de A1•auio. • 

o Sr. vlt~eoncle de .reqnltlnboaba:-Peço a pala· 
na plra fa1er um rc JUorimento. 

0 Sn. PRESIDE:ITE:-Tem a palavra. 

O Sn vr;coNPE.DE JEQurrr~noN•.I:-0 meu rc~uerimento 
Sr pmi1lente, póde ser aqui me>mo re,olvido se acase o 
uubre mini>tro do imperlo responder á pergunta qu.e vou 
f~zcr. Se S. Ex,, porém, niio .pud~r r~~pondor, ou Julgar 
conveniente n;lo responder desde já, nesse caso eu farei o 
rc.,uerimento por escripto. · · 

V. Ex. sabo que nss1m como a membléa gml foi adiada. 
r..J lambem 31liaila a assemblóa provincial' do Rio de Janeiro 
As razGos dadas para o adi~rnento da ammblóm provincial. 
eu ·~tou CtULI'encido tJU8 ni!o militnviio inteira e abso!uta­
ritê11te para j~st Oc~r e'~e acto; entretnnto o illu>lrado pre· 
ii dento da província do Rio de Janeiro dessa epocha entendeu 
IJUe era nece~sario que os repr~sentantes da província ficas 
sem nu suas localidades aHm de ammarom e de~pertarem 
n atlencfio da província relativamente ao alistamento de 
~nluuhrln! : esta razilo, so nfio é inteira o absolutamentP 
c'bidR, repilo, pelo menos póde ser considerada plausivol. 
O cerLo é que a assembléa província! do Rio de Janeiro foi 
adiada, 

Ora o nobre pre~idente da provincia d&1sa ocoa!iiio Per 
1ilittirá a~ora que eu di~tll que o n~iamento foi denm~iado 
lun~e, i!lo é, npproximou-se demaFi.odo ao fim: do anno, c 
cnt;lo pouco tPmpo ficava á memblóa provinci;LI qunn,Jo !e 
r<•nnisse para discutir as leis annuas. Em resultado, o orça. 
mt:nto doslo armo, como V. Ex. Pabe, n~B fvi feito, não 
houve lPIIIPO; ficou a província sem esta lei indispcnsave!. 

Ancrdndeiras rnzllrs do semelhanle procedimento da as­
~emblóa (ltovincia! do llio do Janeiro o nobre presidente da 
província de então poderá, se quizer c nFsim ent~nder conve­
n'lentcmenle, expô r ao senado, ou, om uma palavra, i11formar 
como qui~er o bem !~e pare cor a respeito do que houve. 

o que não vadere duvida o e'las são as minhas conviccões, 
é· que nil9 fo1 bom marcada a epooba da reunião da assem-
blóa provinoi11l, . 

A conFequencia, Sr. pmidente, foi que nos ultimes dias 
occorrll• ilo as circumstancins quo toda a província ~nbe, pu­
blicadns nos jornnes, e a assemhhia provincial do Rio de 
Janeiro fui encerrada sem concluir a lei de ercamento. 

Dosde o princi11io deste anno eFlá a lhosou'nma daquolla 
provinda rccobcndo impostos, fazendo de~pezas a satisfa­
~cndo os d~voro9 o cncurgos tia ndministrnrtio d11s fina"ças 

Pcrgun!ar·me-lla, Sr, presidente, V. Ex, : • Por qua 
mot1vo vmdeR vós occupiLr a ;,ttenc~o do ~enad~ ácerca d~ 
um objecto tal? ''· Sr. presidente, e"u peco !icenca a V. Fx, 
peco· lhe ndl pnrtlúPS e no aenHilo por tnmirr.lhesl~mpo; flWI 
acho· rne tl!o onrigado á província do III o do Janeir~. 1juc j;i 
dc~larci no!la casa que di'Vin mais á província do llio d~ J11· . 
nerro, por assim dizer, do que devia li minha província n~· 
tal, e dei a razilo nessa occnsião: mererer eu, Dilo Fendo 
nascido na província. do Rio de Janeiro, entr~r na sua lista 
tríplice e com tal votaç;to e tmta o.pnntanei•lade, sem du· 
v!da, Sr. presidente, a nilo ter eu um coraçfio ingrato, é di· 
vula de que nilo posso deixar de lembrar· me sempre, ,, ra 
occupar-me de tudo quanto eu entenda ~ue pó1lc promover a 
pro~peri,Jabo o a boa exccucilo dos in~;;tukõea juradas na 
proviucia do Rio do Janeiro. ~· • 

Eis o motivo por que eu l•1mei tempo ao senado, chamaod~ 
a allençilo do governo para este objecto. 

Se S Ex. o nobro ministro ilo rm~erio nilo podir a pala. 
Yra, n~da diaser c não achar incoovcnreute, eu otrerecerei um 
:oq~erimento muito simpleB; conc.bi:Jo cm duas palavras. 

O Sn. rnE~IDE"TE ; -O noore senador dove mandar Q ro• 
~uerimento por escriplo. 
' O Sn. VliCONDJ: nu JEQUJTINUONH.I :-V. Ex. disse-dc8o,­

e eu sei apreciar bcin, a força do ver~ o ... 
0 Sn. rnESIDENTE :-Na fórma do regimenh. 
O Sn. vrs~oNDJ: DE JEQUITINHO~llA: -Sim, ~cnbor, VO!l 

man~lar o rcquerime~to. 
Fui lido o te~uinte requerimento: 

. • llcquciro que >e peça pela sccrelarl~ do imp~rfo inr~r­
m~cao3 ácerca do estado anomalo rm que se acb11 a provur­
ci~ 'do Rio de Janeiro, sem lei do orcamento (Jrovincial. -
Visconde de ltquitiflllonha. ij • • 

Sen1lo poslo em dil!Cussilo. ficou :~oliado Jll!ra a ~0!11lio da 
sahbado proximo, por ter pedido a palavra o Sr. Nubuço. · 

O Sr. Tboopitllo OUonl.-Sr. presfdonte, eu vinha 
prep11rado para motivar um requerimento, quo me pareca 
tem alguma importancia, relalivamenl" ao c•tado da ftUBrrll 
no Paraná e Paraguny; mas a au~encia do Sr. minii!ro da 
guorra acanha·mo do motivar prcsenternonte o meu reque-
rilncnto.. · 

E' cert~ quo estilo na rasa os Srs. mini>tros da justiça 1\ 
do imperio ; mas pelo que !O ten1 passa~o nos 1lebate~ ao· 
teriorcs, cu >upponho que os nobres miniilros não rn~pondcn1 
uns pelos· outro~. apczar de que tanlo o nobre mini~lro da 
guerra nesta oumara, como na outra casa do parlamrnto o 
nobre ministro dos negocio~ estrang'eiros, o mesmo algum 
outro Sr. ministro tenbiio-~e declarado em perfeita .soliduriu­
dnde, falendo crêr ao publico quo no ministorio actual, Sh!vus 
pci(Ucnns dissidencins administrativas, cud~ um dos Srs. 
miniilros mponde por todos os outros e ó soli•lariamento 
re~pnn!avol pelos actos do seus eollegas. Apezar destas d1 ola· 
rnçil•~, é c~lto, oomo V. Ex. ouviu outro dm,,quo, pedindo·FO 
explicarõeS''t\cerca de um vr~jecto 4e autorisacdo ao jtOVornn 
dnda pâra orilem do dia, e deYo assim s~ppor ite a~cord1J co111 
o mimstrrio; apczar dtsso, dil!o, podindo-1e rxplicacõea <iccr• 
CIL desse 1•rojncto relativo à mariul111, o Sr. ministrli da ~:uor• 
ra uos declarou quo mio sabi:1 qu~! era a re'11~it~ ''.a opiniãíl 
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du ;1!u r.ollc•ga I)~ m~riuf1n, e p~r i.~>o se auiou a di;cu~s~o, 
~nndn cnuvid;uln pnra ~er Jll'<'~tlulo ;\ ~llil tlllhlinnnt:i'm o Sr, 
minislt'o da nmrinha. Feito o eouvilu S. Ex. o Sr: miui~tro 
lia mlcrinha iuJui veiu só c unkamontc pam dizer··nos IIUC 
Jmtl e intlivid;cmenle os seus collog-as liniHl•l combiuado cnm 
V 1\x. pnm que desse para. a ordem do dia e;lc projc•clo, 
vi"to que S. Ex. não CJueria a uutoris;u:11a que no Jlroj••cto 

· so lho dava. · · • 
l'urtant.o,, á vista dos ta obsorfaÇil~, ·c não ~~t.mdo presente 

o nobre mtnlôlro ela guerra, cume V~J" forcado a re;um1r·mn o 
nmi; que fm· llOSsivel. pot·quc talfez os 'collrgas tfe S. llt. 
11~0 rrspond;lo ~el;í rn1Jartiç~o da guma, ·mas llco na espo· 
nwç:t de que·algum dos Srs. ministros presentes, pedindo a 
11alavra o ·suscitan•lo debate sobre a quesli'io, mo habilite 
para el!llilr ntlla com nMis algum desenvolvimento. . 

!lu e>pPro. que o mini>fe·io n;lo quererá que as questões 
relativas á ~ucrra do sul fiquem no myderio; não vej.n se· 
n~o razões llllel'llacionars que possiiu nconselbn-lo. ~c ns 
hunvo;sc, eu soriiL o primeiro a convidar aos nob1·es minis· 
lros quo tivessem a maior reserva e gu:mlassem !amliem 
este ajude do contas para depois da guerra. Porémnào so 
trat11nolo do ne~ocios intcrnacionaos, mas simplesmente dJ 
composição do exercito, rfp~cialmento na provincia do llio­
llmncle do Sul, tratando-se simj•l••smento 'de medidas do 
t:overno 11110 na minba opiniào tcnclcm a inulilisar nos e;for· 
m~ contra o Par~guay, a b1·iosa provinci.L do llío·Grancle do 
Sul, que o ministHrio actual tem procurado ~!Ir á lltlrgem 
pl'rsoguindo seu~ filhos mais dijlinctos ... 

O Sn. Jnnur: -Obl Ave !laria ... 

l:l S11 T. Ono~1:- .. ; tratando·se dr-to. eir creio que 

r.os~:Hfri esel;trecor o p~l'lamonto, t>crhi gmtia: on contrato.! 
tfij lrilll>IIOI'Ics do Rto 1 ardo para 11 Uru~u:cyarra ; os C•tn 
tratos dt c lapas foilo3 no Rio ·!irauM do Sul pelo ministr.~ i o 
da guerra. Yerbi yratia: os fornucimoutos na imltorlancin th 
dezu~ilS tio l~ilhareK de contws f i tos por um:t cn~a r1u~ 
sur~1u em l'arts e DilO se sabe como e com tjuem contratou a 
agencia de que está anmrogada, .• 

O Sn. PIIESIDEN·TK : -Observo ao nobre senador que dovo 
limitar-se a fundament,r o sou ruquerimeutu. 

O SR. 1'. ÜTTONI: -Não vou mais ~diante. Eu quiz ~é­
mente rc~ponder ao nobre ministro dn justica que tenho mui· 
las outras cousas parn disc·utir. No emtanto vá o rec1ueri-. 
mmcto e ~pero do cavalbeírismo dos nniJres ministros que 
nilo consinlM que se vote som debate: cui1lo que o assumplo 
recl:tma um debate largo. !'ola minha parto estou· promplo. 

·O Sn. PIIESIDENTR:- ObsPrvo ao nobre ~e»ador que dov&' 
limila...se ~ fundame,nl•r o sou ruquel'imento. 

Foi lido o seguinte : 
· " lle·)'leiro q•.Ml· o governo informe pela rep.1rtí~lio da 

guerra: 
" 1.' Qual a da la em que foi manrlado rnsponrler a con­

~elho do investigaç:io e de gu01 ra o general Cnnabarro. 
... 2. 0 O c.-tndo om que acha·so o.processo do ~onerai. . 
«!I.' O• motivos da demora que possa ler havido na rcu­

ntiío ilo conselho do qualificaçfio. 
r Senado. 19 de marçg de. 186"6.-T. O/toni,, 

· Sendo ;tpoiado o posto em discussão, ficou adiado para 
sabbado proxi111o, por !er pcdiilo a palavra e Sr. Nabuco. 

ORDil.\11 DO DH. 
o mini>terio não quererá dei:'iar passar o meu requerimento ·· 
s~m st•bre ello e~tabelecer largo debate. . Submettirla á V!flação, ein 2• discussrr&, encerrada na ul-

l'ortanto, adstringindo mo ao regimento, . ás pr.1ticas da ·lima sessão, não passou a proposicão da c;t•n;tra dos depu· • 
casa que IJIUi>diiO mot,v~r perfunctoriamente OS requeri- lados, auturisando O governo a reorganisar a adminislracà() 
ltlentos que &e &lfureccm ao dcb.11e, eu me limito a estas. central da marinha. · · • 
11alavras mandand& á. mesa o rJH1uerimcntc em que pPco ·in- Entrou cm . 2• discussão a indicacão do Sr: visconde de 
!~rnmçõe~ a respeito do consolbo do guerra o· do iiiVe>tí;:ação Jequitinbonha, para que o voto de .gra·ças tenha uma ~ó ·dis­
mandado .fJwr ao general Cana varro, e oxplicacão dos mo· .cussào, com o parocer da· mesa n 39. de··18&5. 
ti vos por que a!é agora não StJtem reali~ado o 'nrocesso da· o !ilr Tl•condc. de oleqnllhabonb•:- Não dese· 
qv~lle general. • · java. Sr. presidente, .que Qste objecto fosse vlft~do sem que 
. Espero, jit disse, quo algum dos nobres mmislros ba do po. e 1 declcusse BD senado a l!lÍnba opi11ião relativamente ao 

dtF a palavra, que o debate, na fórma do rc~imonto, ha do parecer da mesa. . . 
ficar adia tio, para ~uo se mo dê occasião de di>cutir nno só/' Aceito inteiramente a emenda da commissão, não porque 
!'sh ~~ateria co~o todas aquellas que com o!la são connoxns, ~~tej~ conv81~ciJo de que o que prop~1 é conl!ario ás cpove­
IHCiuslvo a r~n,lrcao da tlruguayana, que o general Mitre rm meneias pu'bhcas.e do senado; nào Amda conlmào a crer qoo 
documento oll!ciÚI declarou ter sido um desenlace comico. I a discussão do v~ to ~e graças deTe ser feita em uma sé dilcus-

~ile,e que essa d1scussllo deve ter Jogarem. um só dia; e, quando 
~ Sn. UIN!srno DA JUSTIÇA : - Entào o seu requerimento p se1,ado ontondoSl'e q1Jil· a gra,iiJa~ll' dos assúmplos qw 

pod1a ser ma1s amplo. . . j po~om sor tratados e .que na realidad~ .~ilo tra!ados na dis-
0 Sn. T. OrTONI: _ o nobre m1m;tro diz que 0 meu . cu~são d! resposta a f~lla dp tbro~o ex1~•ã~ l)laiOr ~xtensão., 

r~queiimcnto deve ser mais amplo. eu pretendo trazer outros ~fl~o. dous ou Ires d1as, . pela mmba Indicação o ao .licaYa 
;\casa. . . . ' pnbtblllo de. o fazer; po1s que eu propunba .que emJal 

P~r ora o Sr. minlolro da ~uerra, honra lhe sc}1 feita, fui caso. o P~.es1~ente ~cnsultasse o senado ~e q~er1a ~ro~ongat. 
o un1co qu~ trouxe al~umas mformaçõos ao parlamento; os a. d~>cus,ão , porllanlo. wdas as COilNCOJenclaS ficavão .sa-. 
outros nobres· mini;tc·o~ ou o nobre ministro da justicll tt>Se1tas. · . . . . · 
:•p~nas, .lil!li.lo!J so a vir 'entreter 0 ~c~ado co.m projectos r!ôs 1 Alas como estou ~o habito de· respe1tar as. r~soluçoes ~oma-. 
,.,;,pos ordmur10s e pac11icos com 0 ;mzo arbtlral nocessartof das pela mesa, nào tenho 11 menor duv1da em ace1tar a 

O SR. MtJisrno J)A IUSTif,~ dá um aparte. · EiiOU convencido da que quando se tratar da reforma do 
· : · · ' · l emenda que ella propoz. 

.· O Sn. T. Orro~1: -A camara dos deputados, não sei se, nosso regulamento esses .e outros .objectos bno de ser tomado!! 
olt porque nilo Iom confianca no minis!erio, ou· porque o mi- 1 cm considoraciio pelo senado ; nem na vereia~• é· possível qne 
nistorio. não fiUOr que ella se·reuoa, apenas c·omeçou bonlcm O sena~o de 6oje tcnb,a ainda por !llUÍI& tempo O regulamonl(). 
a fun ·c10nar. · I que cx1slo ; é dus maJOres anomahas que s~ pod~m achar.. . 

J\las eu declaro ao nobro ministro, cm resposta ao ecu · .Nós não somos mais, como tenho dilo em outras. occ~siõei, . 
aparte, que tonbo outros requerimentos para apresentar; n;lo 

1 
o so011rlP de outros tempos: IMitilos novos, ~stylo~ diversos,. 

é ~ó isso. Este é baseado nos documentos ~obro a província 1 !Ud() chama e obriga o senado a tomar resolucêcs inteira· 
do Rio Grande .do Sul qae o .Sr. ministro da guerra trouxe á mente di, tinctas, senão ·oppostas áquellas que tormilo o nosso 
c;csl .. :Deploro só que clles scjão insufficiontes, qu.cjiltilnb<io reliulamento. 
susci~1do reclamacõss do nobre ex-presidente da p'rlwinciu do · Senhores, nem isto é de estranhar. L~mbrc-~o o seoarllf 
llio·Grando d~ Sul; .. declurnn.Jo que l10uvor~o notaveis omis- quo ainda na sossfio do parlamento ingloz, quo so abriu no. 
~ões, al~uwas lia! quaes eu poderei assignalar :no 'debato. j'rincipio do mez passado, Iord Dorby disso na enmara dos 

Mas o nobre ministro da juslicl tom razão.;. ba muitas ords : " llu nno lenho csperaneas,scnboros,do poder conseguir 
outra>. cousas sobro 11Uo instituir debalc, sdbrc· que é ne· 'q 110 as mpoolas á falia do litro no snjão rciligidas per. artigo:> 
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1le motlo !filO Cillla um rios ;q·tigos da rcsr1osta coJTcPponda n ria úqudlo quo jlrimciramoflto petli>so ~ p:~lavra, OtlCUpari! 
um poriotlo da (alia do ·thrrflo, • todo o dia, com a discusstio do voto do ~rar.as o uiugurm 

Ja ~ V E~ •• Sr · p~;idouto •. que T.ord Derby aiud~ !~~'i•• rnais l<tll<ui:1; seria eotabcloccr o systuma de- qui p,t, st 
no ti!fl1o do 1866 acha 1nconvemout~s no modu do rad1~1r o capcrc, CI!JIIII!. . . 
~o lo do graças no parl•mcuto. inglez, no antigo, parlnme.uto · .Mas ainda, Sr. presidente., acerca do pnroccr dil mc.•a cu 
m~lez, o dt·cano das corr1oraç~es d~sto ~onero. Nilo é morto, des~jo~va uuc V. Ex. me luform~sse se,· á resposL1 ii fiilla 
po,rtanto, que emendemos b1~e· e. tornemos o emendar ama do thj,ano fur aprusentatld uma cmenrla, e~ta erncn~~ terii ou 
11hã oq nossos O>tylos. . . · niio se~unrla di6CUS>Ao. uma ver 'JUe o que se pretende ó 

Direi eu.: n1lof!l~mos da Inglaterra a~uillo que nos. ó util, eotnbcloccr o systcma do Hlllatló di;cu!silu. .. 
'lllla atluptar~l de nós aquillo que tamüum lbe for util. Nóo. O Sn. rnRSIOENTE: - A minbn opirriao ó que as emendas 
·ocomo V. El:. snbo, na nossa re,posta respondemos período que so firorenr ao voto de gracil1> não devem >or nova lliicus­
por periodu; num período da Culla do tbrono corrrsponde um. s;1o, porque o regimento diz Íl11enas que terillão utiva d.l.·so1u-
(ICI'io~o 4& respo•ta, .e i•to mesmo· f.ord Derby reconheceu o são as emendas aprosentadas em 3• 1Uscu.sdo. . . 
mor pas,sado como um optimo meio de esclarecer as queslile• 
Nilquelle puit a di~cus;ão do voto de gra~as 'é feita em. unia O Sa •. Vl!v.:ONDE DE, JRi!UITI~noNR! : "-·Apoiado. . . 
'Só sessão e em uma só discussão ; mas por veutura sempre a. O Sn. 1liiNTAS:--:- Bt•m; V. Ex· cone i dera nilo só o riro-
di~cus·iio do voto de graças ti Ceita em uma eó noite 1 não. jacto de rc>posta a (alia do throno, corno as emendas, erii 
senhores, algumàs vezes fica· adiada oü .. 1\ ·1rroloii~i1d;1 'se-· uma eó rli~cus~ilo; disCII!C-se tanto o Jlrujr•cto·c, '"''a rmenda. 
g~ndo a gravidade dus asoumptos; é bto rruo cu tinba pte· Clra só otta a exvlicaçilo que. cu d~:ejüva oh ler tlc V. E.x .. 
~nte. . l'rocoden.do·~c .fL votaçilo for Ujlprovarla ~ I' P•rle da m>lr-

&. presidente, cu devo lambem drclarar.ao senailo com a cacão,'ficando adiada a 2• em .'·irtude das r·mcuilas' ct•ntid"" 
modeslia que me caracterisa, que não pr~tcndo n:i casa tirn. no 'parecer que foi lambem approvado. · 
4108 nobres oradores o direito e occasiilO de dcforulert11l a l:loguH! se a 2• t'liscussilo do projecto-I -delermiflandil 
euustituição:discutirom.as Ms e proporem suas opiniões com que Otjuem.redu?dos a 5 '/•. o~ direitos para as cmbiucaç~cs 
lranqvczae mdopen~encra. · . , que su nacronahsarem brasrle1ras. (Art. arhl., sefmrado do 

Sf'!lbor~s ou auu filho rla tribuna, e tcm·se-me attri!ntitlo projecto do lei do orcamento para o el(<)l'cicio do t86l-186li) 
qualidades que realmente me· parece que n~o tcuho. de · · • ·· · 
gra~de discutid~r, que desejo e go,to muito,, oo sympatbiso O Sr. Fel'rrelr-. l'enn•: -Sr. prcsidollkl, .a fespeit~ 
mu1to CQm os discursos p.trlameutar'Cs. Serei eu, tHir·tunto, da ma teria de; tu Jlroje.cto milil<io as mesmas razões ti'Ue diÍ 
inimigo destas discusstleil, quererei ~grilboa·las. dirni~uir- induziriTo o senado li adiar on'lros scmelbnnt~s para rln110io 
llles a imjJOl'tancia? Cert;ament1l, q11e nilO. l'ortanto nilo te· da. discuss~o ~a !ci do orçamento. l'ost!l que ~ l'.rin!eira vis!~ 
'Ilho. por fiu1, Sr. presidente, Cazt•r nem levantar pro1111gauda parcç11-m~1 illl!filcs, deve ter pnr elferto a dmunul!l:iu, ma1~ 
ode gtlllf'ro nenbum. ou menos consule~avel, do' uma das verbas da recert~ geral 

Duas reformas tenfro eu apresentado ao senado cm rt·lação , do estado, o todavta.nilo ~e"! acompi!nbado ~e .esclaroonrenta 
á discussilo dos objectos: a ta Coi para acabar com as com a.Jgum. nem subrB ella fo1 amrla ouvtd.o o mtmst.ro da rlljlM'­
missões geraes. Ora, qual oti o nob1·e senador que n~o reco- trçilo comp~teule. llu, porliluto, autor1sado pelosJ!reccdcntcs 

· ''hece que não é m11is 'tlpocha, a actual de tratarmos dos do ~cn~~tlo ern Cii!U~. sr~lelbante.s, J'rop~nf1o -e a •~meu to do 
objectos em commissilo geral; i;to 'Ó,-f;oll~rem os nobres pri•je~o pam ·~r dt,cu!ido dcpors. a ler do orça"!~uto. 
senadores todas as vezes que quizcrcm sobre o mesmo as· . ~ur lido, apomdo e posto cm discn!sào o scgu111te reque· 
sumpto ,que essa épocha já p~ssou, era ~ propria dos ~cm- . rnnento : 
fOS patnarcbaesdo.se~ado? Eu não fiE outra cousa ma1s do' "Re1rudro o adiarnclllo do projrcto.para ser•tomado·cm 
<111e transcrever na mrircação os .sentimentos Borae;; de to rios con:oid~racão d· jlois t1ue .t'tl discutir a !ti do orC"drnento. 19 do 
Oi nobrenen'ador~s, dos ~s digAos· collêgas. Actua~rnente mar'co de 't866.-Furcira Pcnna. " • 
centinuo a fazer o mesmo. · • . 

Ninguom desconbece que a 2• discussão do vO'Io de ~racas o Sr. DI .ali de Cunalbe: - I' ara poder V(ttar, Sr. 
{) nu lia, complctitlllente nulla ; é na t• que tudo se cxptl~; e presidente, sobre a materra cm discussão, ·cu peço a V •. E!t:. 
póde ser adiada de um dia para o outro, e âssim por diante' .. o obsequio do dtoclarar-me se nàu C:'tá e>tilbulccido o (lrlncl-

llu tenho, Sr. 11resideute; }•1stificarlo o meu comporta-: 11io do tjUQ as emendas á ~ei do orçamonto adiad~s no senado 
mento; nilo sou inimigo da discussão, sou amigo della ;,mas disr.ute1n ·SO como projectos do sena~o. . 
vejo q~e a conslituiç;lo marca quatro mezes para as sessllo• O Sn rnESIDEME:-:- Sem du~ida; eu já declarei. que era 
1egiolatrvas; 'J'U~lro mczes porlena ser epocha suti:~ionte p11ra assim. 
os tl'mpos .Patriarch<>es; porém, ningurm ha denegar que o Sn. OrAs DE CAIIVA~.uo:-i'or eu estar klmbrado de que 
'liãO é sutBc1~11te ejpaço para ~s tempos q11e corrr~,, :. assump· v. E1c rez esta declamção, é que declaro flUO mlo llusso 
tos multo dmrsos, vmadJOSI!IlOS, ques!Grs gravrss1.m~s, to· votar 11 rm pelo requerirnu11o!o do adiumerrto, porque o julg11 
flHlo rarte. dos quatro mezes, e o que resta é murto pouco inu!il .nr•m 11clo projecto. Se se con>idt,rasse e pr~>jecto como 
par~ d1scut1r se o orçamen!o. • · · uma 'iniciativa da camara dos deptrtados·o losH! como t.r! 

E até por esta. f~zão, ~á vu V. Ex que ~mqua.nto se não discuti rio, eu niio teri11 duYida de dar o DlCII voto pelt~ adiil· 
r•~··rmar 11 ~oustltUJÇào· ~rrsta parte, 11ào e P?!SrvtltJUU se meu to afim do consirlerar·se de novo a malcria; m~s, desde 
derxe do .doSPJar de aproveitar, quanto M\1· pos.srvel. o lempo,' que esta est~toolocido o principio ode que o projecto reputa-se 
lanlo m~rs qua'·.to. pela na.tureza do no~so ~ar~, pela sua to- corno do sonildo, eu. nüo posso dur·lohe o meu loto, pon1uo 
('~~ruphra espec1al, as reuru~es extmordmarns silo de grande n iuiciativa .dos impoHos .O da camnra dós d~j>tlt.ldos.'Su .a 
dtfficuldn~e. mediria. não ~artiu dõl r.am111ra doa do1~tados ou mlo re 

e Sr. Danta8 :-Sr. prosidonte, já me Jlcclarri c~>~~tra discute como,'tniciat!va r!a camar<~ dos dcjmtados, o prt1 elo 
a indicação apresentada pelo nobro risconde de Jequitinbo- não p~de ma~s sor dtscutrdo no Renada.. . 
ub11 alterando o rogirnonto da cas11, 0 agora torno a declarar ~s•un, pots,. cu declaro Qllil vot~ contra o ndwment~ pro­
que não posso votar por clla. Qu•r 0 nobre scnr111or 011 ~ua po,to pelo nobro senador, porque J,ulgo queó düsnece~s·'r':•· 
indiCiiCilO que ·h:<ja uma >Ó discussão, e quo, não havendo I o nilo posso dnr o meu: VO!O ao P,riiJC.cto rela ratão pnnCijloll 
qucm'pnçu a palavra, V. Ex. consulte a c:1sa se acaso devo, rle ,<tu~ amechrlil serra •.nconslitucron~ '· ~m.A v~z f(Ue .o 
pass11r ou nil9 a discussão para 0 2-.' dia. creio quo ó iito. pr~J~.Cr~ ~~o ~órle ~or1:onsulernrlo cnmo tnlcrntrva.M senado. 

' . !Jrrcr a111da mal$ flUO, Dilo obstan10 esta medrda ler pas-
0 Sn. vrscoNnG DE .J&Q!RTJNnoNUA :- Ji\ concordCJ com a 1ado cm 1S6t com o assentimento do governo, as circuPl· 

.emenda da mesn. >tancins varian1o inteiramente, e não ó possivel, MS circum· 
O ~n. nANT,\S :- Bom ; ou quoria dizer ao nobre senador stanci;•s actuac>, votar pel11 suppros!~o du impo>los, quantlu 

IJ•Ue isto n;lo é ~ssivcl,.porijue entilo a discu5sao .pertence- todos IIOS r.ecouLocemos a·ncc•s;idaJe tle Dilo reriUGit·, ilrl'lus 



ti~ nllr,mc\lt;Jr, a r~ecit.1 rlo esiarlo. Voto, portnnlo, conlra ó Sr. presirl~nto ru, por1.1nio pura acntar qunlrju~r rhni•l:t 
lHii<uni>ntn, n~siru como bni rlo votai' .contra o projecto: a ro~poitu da homonagum quo o s~nadu pro>I;J ao~ Jlrecoito~ 

O Sn. l'nv.fluiE~TI~ :-Eu devuinfortuar qeo uas rclaçiles da conslituic,lo. declaro-me contra o requorimouto do nobre 
entro o ~cuado o n camara d11n dOtiU!ados aconteceu a re~- stnllrfor, peéo lbe por i~so lilil pordOo:;; o obro assim portfUD 
J•eito deFto projucto o se~uhJto-fui para acamara dos de- llntondo quo"S. E!c. tambóm no fundo dil sua con•cir•nci11 b11 
JiUiado~ uu111 emor,rla sopprimiudo o t.rtigo do projt•cto de or- de entender que obro bem : votemos contru e depois tfUilnrlo 
çamiluto. quo >e ~oparoup;lra formar um projecto dlotinclo,qua vier 1111 lei do orçamento este imposto tom ·.rom••s cm cou:l-
'i o tfue se dillcute .. f'urt;•nto nas rofaçoos entro uma e outra ca- dcr11cào ou deixaremos rle o tom:&r. · · 
toara p•rcco lfUO fui rojeitada a mat~ria, o é por isso que, sr: pre&idente, aqui e>tll V. Ei .. ven~o um exemvlo quo 
ttttoudeudo aus fltacedeutu:i, tenda-se desti\C.lda e~ ta artigo prova o! Inconvenientes da resoiUefto ado1rtada ltclu !eundtl 
uuditivo pa'ra formar projecto silflilrad'O, ello vem para dia- rlllativamonte aos ntligos adrfili~as' que •·c1rl na )RiM or~n­
c";&iio COiíia propoBiÇóio do senado. ruento l aqui e>lli um arti~o que loi · retlmdo da lei. rio orçn-

0 Sr. Ferl'elra I•c11na~ _ 0 bonr~dô ~~nndor por Mina~ menta, mandahlltl-8e qllo fos;,, a~r.esentndo cm proJecto· em 
!m 11 ugnn 0 meu roquerimonto por entender IJHO ver~ando 0 sllparado, quando a~iás nno \il~h:unos autorl~nçdo, nem e~Hi 
~rojocto sobre mil leria em 11 ue cabe á cahl;tra doll deputados . d.~ntro da alçada d,o benado. o uncwr um projecto dcetn orde1il. 
n iniciativa, dtlvefá i!nr r•JCitado, il hao adiado, coma pra- li • portanto, um mconvenwnte.: • 
~011bo. A' pr_imeir.a ~i~ta l'ilrecc mui próccd~n~e ~~ln ma11, o Sa. FmEial P~NNA: -Apoiado ap· iadiosimo. 
~cn<lo, como c, prmc1p10 cuusawado pala constlluJclio, e por . . · . . . ' , . . • . . 
tortos nll; reconbt•cido qilo a 1ilicial1va sobre hnpôstos per- O Sft. ~tsl:nN.nE llE Jn~mnNiiofl"~ :- Nno devera-~e lqmar 
·íonce á c limara t~mpo~;1 ria ; mas seja-me perJhittido observar somolbnn!~ drhberaçãQ nessa occa•lão, _dei êra-se de1xnr que 
que este vrftlcipio não ó d~ m<IDPira alguma oll'audldo, nam !oBse re)e1tatlo 'ou apflrt!vado ; nao po~~~ ~er guardado Jmra 
toutrdriada pelo meu requerimento. . . . . ser oft'erecido â nossa dJ;cussao c~n!o. I~Je.al!va do sem1dd, 

O que tlllt•rtlteiido 11 que o projecto fique adintla para s~r porque a ~lle não petlBn~e e< h. IDICJall\Ta; ao sena~Jo .vcr­
tomadà em con,lderncão a suli mut11ria depois da 'tli,cu,sào I te~ce, o que ~e t\~o poz em dúv!da, a laculrl~de de diminUI~ 
do orçnmebta, porque;dorendo actiai'-so eomprcheodi~b ue>sa ou ausmw.t~r .os.1mpostos, ~a d1scbssllo da le1 t!e orçamento, 
lei o mem'o imposta de que agora tratamo~ .•• · J:!~s ler a IDICJatln dellos, ~ claro que a ton~lltul~ão o pro-

O Sr. VISCO~DB DE J~OUITINDD~HA:- Quem eabe? 
1 P~r is!'o Sr. pre1idenie eF.Ie projaclo nl!o piírlo conlinun~ 

O Sa. Fnnnl'ilnA PEN~A:- Parece-me qúe solfre isto n~a no arebiv~, ioto é na ~oss~ !Y.n·:pse, coino pr••jnct.o inici<~do 
deve b~vcr duvida, porque, estando o imJlosta creado pola no sena~o ; esta é a m111ha OIIJJUão, e pons.te mol!rD p~ça a 
lrgiolacàe em vigor não pllde o governo deixar de indui·lo v. Et. licença para votar contra. o requetJml!nlo. e de!JOI~ 
11a iUB "proposta de Or~ainento, llom e de esperar qUe a Ca· quando eutrilt em di!cU~silo O prOjeCto b~l de !a.m_bem Vular 
iilara temparai'ia o supprima, tendo ainda ha l;Ia pauto tontra, pol' que não esta na al~~~a do senado llliCia-lo. 
tei~lpo de'éretud•!. s~mente ~ sua reduc'~ão ·; h1a5 ~ihda quando Sondo ~osto a votos, fui approvudo o requerimento do 
q01zesse sllppnilll-lo , ni!o poderia 1sla ser le11o senil• por Sr, F~rre1ra .lloona. 
meio de emenda, que fit~ria deptindentê do couseotimonto do 
~en·a.Jo, . .. . . . . . 1 · 

1'elido po1s 1lm lodo o caso de v1r comprobtndtda ~la ma­
le'rla na iei do orçamenta para o futuro úorcicio. parece-me 
q,uo,quando a di;cutirmos,tendo presentes todas a~ iufo1maç~es 
que o governo deve·dar, p·od~remo~ tomar a deliberação que 
mal• couvier, f~2endo ou não a reduc~ão de qúe agora sll 
trata •••. 

O Sn. Dl.IS DE G!r.VALIIO: -Na lei do Ol"''~mento sem 
duvida. • 

Entrou flnallllcnle ·em ~· di>cus~llo o projP.clo- J - PPr. 
miltindo aos estrangei llS possuí r emb~rcnçO~s bra~ildmK, 
~amtanto que um doo ecll'lpaJles stj~ brasileiro. (Artigo ad­
dicional, saparadn do 11rojocta do lei do orcamcnto para o 
ex.ercicio de ISh a 1863.) • 

ô Sr l'iaraltboli: -Sr. presidonle, a innleria do pr'o· 
j•·cto é de sunuua irn,,ortancia; partce-me que 111io devo p11ti· 

sar sem afguJNa discu~~;lo, ou m~>me que suh H•jeiç;io n:io 
düve ler Jogar sem quu :o cohht~a bom qual o pensamenlo 
de. ~enudo. 

O Sn. FEnftElnA Pe~NA :- • • • ll qlle depois di• lo iPtá Este projecto es\ahelm um priMipio diamctralmont~ 011· 
tnaío opponuna a occ<l8i<lo para re,ol~ermo~ sobre o de•ti~o posta ao du codigo de comiUorcio, no que toca ás eondi~us 
do proj~c:o! aúcadoudo tall)bcm á dehbera~ão do anno pab,- do uacionalidade da~ embarc;•cil~s brasileiras. 
Mdo, cm vn"tudo da qual fa1 ·a sua m.rlerla, com a do d1· .Segunda a no~~a Jeglolaçàj1 . vigente, ueubum e;lran~eim 
versos outros artigos, drotacada do orcamento, para. sar, p'óde Ler pari~ elil embarc;1 ç~o brasil<·ira;. dusdr que al~u1n 
lli>cutida como propo>i~iia iniciada no se1Íado. sPja comparto cm qualrfúCr embarca cão, esta não (lóile go7.iti' 

O Sr. Ytllcoaade de cJ•·q•l tllibc11iba : -Levanto-me das prerugativas o foros d~ brasileira. Deste pr10cipio Cll!l' 
nni'c~mente para·decli1rar que o nobre senador, autor do re- sagrado na ar!. .iU7 do co<figo do commercio bmsileiro pari~ 
•tlwrimeuto, convenceu-mo relativamente às .suRs intençijes. o projecto .vara eslabelecor uma duulriua diaructralmeul~ 
llico ter!o q11o S. Ex. não teve em vista do forma algum:& oppesta. · 
tomar em consideração um objecto que con>lilu'cionnlmeote Com e!Teilo, di!p'ile ó projecta que os eslrnngeiros podem 
Mo 'está de'ntro da ai~ ada do son,a<to; S. Ex. ap•nas daseja possuir en,harcaçiJe> Li·asileiras, uma vez quo uellas ~eji\ 
•JUe não se tvm'e agora em con>lderaçilo este oLjecto, o se comfl3rte al~um brasil~iro. N;io úigo mais do que un1 Clllll· 
lume ·cm conoidctaçila u ilccusíão om qae se dí;cutir o ot- parlo brasileiro, e nao se importa tom a quota que cs1o colll­
camcnto. . parte tenha na prupriorlade, pórle ler uma quota iu;iguili­
- nJas óste modo a·o entenrror declarado pelo nobre genador canto. Desde que haja um só co-praprietario bra&ildro; ij 

!t'ódo ni\o ·ser o modo colno cutenrla-se a deliberação on a embarcac;lo pótle go~ar e devo gozar do torfa~ as prorogati­
rcooluc;io tumada plllo senado, po,·qile parecerá que o senado v as e fói'Õs que compctir~m li bandeira braiileira. 
Jul'i;a-!io com tlh'oito tto dise'Jilr eslo objócta, mas que ton Dout1 ina tão 1unpla nàa encontra ex~mpla, creia eu, na 
veuie1icias jJUblicas o obrigàa a ni\o toma-lo em eonsíderacilo l••gislac/io das princí-Jmes nac1lcs marilimas. 
n~:ora ·e ~lm dopoii do t/rcamonla; tanlll mais que V. Ék. A idóa do Jlrojccto, ou au"tcs o pcnsmncnlo que prcsitliu à 
~;ilie lfUO um oltíoclo de;t;i ordem, IIUIIII<Io se \mia de iln- soa r!•d••cçào, parece-me ulil, mas a di;posiçilo oscripla Vni 
j\osiçôos pflbficns; n;io.set·ia d'iscrcto ((umni!!a-se me o termo) muito al~rn do {IOil!o ern rtttA convinba parar. . 
lfn \IUt te do senado a dí;cutír este objocta sarn con~iJar o A legisl~çito d~s Eslados·.Unidos ~onsagr~ n. llillslna doutri: 
tiobre miniolro da 111zonda. O senado, porém, não qnor discu- n·à do nosso cod1go, e alu õ ma1s rcstrwtiVII, porque olu 
!ir a~:ora e ~or isso 11ão couvida o nobre ministro; mas cxigo-so tnmbem que a emburcacao seja construida nos csta­
tlnteodu que ba do desculi-JO depois, Jlis como so 1•ódo Ira· loiros da Uni~o. A Inglaterra, dÕrogando o sou rwtigo arto 
tredazil'1! \\tliaru~eJo. ® u~voga~ão, undn iuuovou t{uaato il compo~ír,uo duo equ 
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111igiln! rle ;ell.~ naviog rnerr.nntes, nem qunn~o no roconbeci· ~celtn. Além di.•le n di,po,içno do prr•j•·clo rode é senao Ir 
·mOiilo da, numonnhd:.de dc;tos: a es;o mporto não fu1 coo conOrmacilo d~ um (ii elo ltUe jit cxi.te outro 11Ó~. 
cn•slio: A Jlrunga qu1• linba a d.nulrin• con'a,rada no no"'~ .Com eiToilo n nrl. 4117 du cooli~o do commcrcio pro bibe qu~ 
c011tigo do cornrnurc10 c&m. o ad•lrt~mento que h·1 ~ouco nr•t~r estranReiros lenbao pnrto ou mtsmo. in!em~e . no~ naYii)S , 
8 ·IUO su encorotra na le~rsl;rc.1o dud .E»tadoi U·ndod, rrlur· brasileiros, mas, enlretanlo. 11 senado !abe qUe nug nodsas 
uroll·a cm 18:15, m•s uilo reformou cm sentiolo .tll.o lato como nmprezas de vapored e;tnu emprtgado; nruiloi c~pilaes e!· 
wctenrle o proj~clo de IJUO ora lraiHmO•i udmilllu qne cllran trang~iro•. · 
g •irus thc,seril parle em uma 6:nb,lrc~çao lranc~ :a, .ma~. Rcconheco que om icr.ol n1 nariln~ 1ehlo muilo o exelusi • 
oxi~iu •tue mct.ade, pelo nuoos, da propriedade Jlllllenceldt vi,mu da ~ir., nnvegaç;lo nacional"; mas o nobre !enaior pn.r 
u fr:tucms. : ·· ; 11allo·Grouo. 101 citou "Urna uaç.\o. n França, r)ue fez umil 

O proj•cto cont~n!Ho tom a 1imples condiçftll de baYer excepção de~ee principio na j,ua lei de ISi~, • cerhmeute a• 
.um comparte braoileiro, qualquer gue ••·J~ o quinMo. qur• circum~!anciae em que ell;r. te achava eriJo tomo as noJen~: 
o .• to t~nha no valor da prnpne1lade. Urna dcrogacâo do codrgo 11a di;cuds~o dcs1a lei .de ISlã 11~o. &e allegnu: outro molivo 
·do cummercio, . no sentido da lei frant1·za dll. tM!i, eu a .ld· ;e11ao ·o mc>mu que determina e~ te' proje'i:to, e· é •túe a ma~· 
mitriria sem . repugnijncia, m:os ~ma conce~~ão IA·• ampla rinha mercnute !O acb~va em gr~nde inferioridade en1 relaçitn 
cormo a que se contem ;;eota j:rnJecto. nllnme parece ·con- 4 nulrat naçõ~s come os ~.tndos U11idos, e o reroedlo mais 
lonicnte. unrn cr"io que po;sa ter r m "u lavor razõ~R·J•ode·. elftcn1 era o chamar ua Ciii•Íiooes t!trangciros porrJuo 1Jzj,, b 
rosns IRI•tivo• de bem rtcoubecid~ C••nvenioncia. ~ublica. ·. rnuri.lro perante o parl~mcnro: os capital!! estrangeiro• •Ao-

Ao' p;a,so qlle ~ p:ojccto é dema~ialf;·m•ulo franco ~elu p/us M11i1 nu'pftll cmrfiaqlf que lcs nutres. E' pois cYidento 
q~e toca á nc1.1Uisig~~ d~ cmb~rcaçõ~; brasileira.• por i11di·: IJUa uAo é men~s di~no de. nós IJU" J•roccdamos &ODIO, pruc~ell 
vrduus e>!rangerros, e rntcrramente onusso a 11l•purto. de 11m• · uma nacão m&rs adra11tada .do IJUe a no~sa. . ,. 
reslrict:ão IJUe &e cu11tém no me~mo arti11o du codigo braoi· ·O no6re ~ena1lor, Jrorérn, e11tonde quu fetin md.houub,tr-
lciro, é I)Ue dj, fCSJieita no~ ~ubditos do Íftlj.erio, tu ir O Jrrujeclo ppf~ fef. francrta,. segundo 11, qu~J Íllili IÍÍ~tl 

mas Rórnerrtu matada d~.prupriedátle ,d•JsnaYies Jll~de. ier.es• 
trangeira. Devo,porénrrhzerque un~ra11ru. a oppo•r.çAo conlril 
o pro1jecto iuiciado,que.era moiumplo do que eole .. corr;bdil 
~m.um~ rnilo qne nao se da e111re nós. A razão IJUD se allegava 
··ra esta: que' desrle. que o• eolran~teiro• fussrm !ntogrd.lm~Íite 
os ~enborea do~ nano~, ellos naturalmente .bavrilo resU!CJI·•r 
o. ediro de IG8a. fC~UU•Ío o qual os navios merca11t~s podiâo 
ter um •1u~rto d~ m.uinbeiros estr:.ngeir~s, edilo. de que se 
n•lo usa v~ até abr.H ~nlilo ~e autolbavdo mcouvenrontes em o 
t··mrro de_ guerra. llutre 110•, pnr~m, '~ 11<10 ol_a i~to, não.!~· 
mod outra. muinhagem ~enio e'transcrra. For eSFa cotl>lole­
raçllo que priucipahueule concorreu. par~ que o ptuj.,cto.~o 

O Sn. PtliE~Tl BUENO: -Apoiado. 

O Sn. PAR!Nnns:- No>so codigo, no arl. 157, h3o per· 
tnitte a uin .brasileiro domiciliado ern paiz eslmngerro pi!!· 
suir cmbMcijcào brasileira, de n~s tiver por comparte 11ella 
.~lguma casa CÍlllltn,ercia\ brasiJei~ll ~e!obeJecida no imJle~io, 
Jir,tcudo tJUe, ~egumdo-se os J•rrnCifiiOs em IJUo !e bascra o 
flrt•jtcto, ao passo que 11ós (raniJueamus as prero~alivaa e 
l"rori da bandeira hrasrleira a navios em que lenhilo par!~ 
c;traogeil'oo, devemos tarnbnm revogar ts~a restrieç4o do. 
eodi~o, que foi ;ibolida pela França em 18lS e que lem sem 
duvida alguPla inconveniente;. 
. Observei no llin ~~fi !'rata, por exemplo, que alguns 1nb· 
'ditos brasilo iros deseja vão possuir e ntlo polll!ui,io enrbarca­
eões brasileiras por causa dessa rr~stricc.~o do codi~o,. qu• 
~ra para elles uma grande dilticuldarfe ;·Íl .dabi re,ulta que 
110 trafic~ interior do 1\io da Prata vêm-se muita~ embarca· 
cões bespaubolas, italianas e de outras Mcionalidadea, P 
quasi neuburna embarcação brasileira, a não serem aquella1 
que fazem o commercio directo entre os portol marítimos do 
irnperio o os dos flotado~ do I'· a·~. 

l'elo ~tlo leubo e:tiJO~to creio que o projnct•J, por am lado. 
é nim.io~~ncnte amplo em sua innovaç;lo, e por outro lado é 
;timisso, deixando subsisteute aquella rostricçào que YCIIA ao 
br•oilciro dom:icili;,do em paiz .estr3ngeiro o po~suir embar· 
·cacõcs brasrl~1r;os sem a conrlrr,•io de t~r j'"r comparto ai· 
'!juina casa cnmrnercial brasileira estabelc1 i. a no imperit, 

A maioria ·é importante ; convem 6em duvida alguma mo-
11ilical~;o a l•gislacào vigente, mas a modificacilo que oll'e· 
r~ce o prujccto é d'ol•ituosa. Creio, pois, IJUe eoilfiria que o 
me,.no lll't•jccto, como a res~oilo de outro~ j;i se tem pro· 
lilloto na c;"a, fosse examinado fJnr uma commiss~o do senado, 
~•·m pwjui~o do 2• discuss;lo. Receio muito tjte materiu 
l;io importantes, por caos~ de em~nrlas redi~idAs a Jlrossa 
rluraut~ odobat~, poss·ão trazer grave1 i11covenie11lt\s aoa 

. inl•.•resse~ ~~~~iouae~. 
Dopois de <•uvir o nobrp mini;tro da justiça qlte se acha 

.presoute c I(UO tal voz uos laça couhuceur o ,eu JICn~amento 

eov~rno p~un.se, mas com n rmeuda apresenl~da pulo lít. 
Berryer, a rrual ó buje a l•i da .França. 

Cunro entro rós nilu ex i, te a me.rn~ raEilo,.me parece que 
11110 bareria iucoov.mi.,nte na disposicilo do prnjeclo, o 
•1uando houYcs~e u;crupulos fic.>ri;lo. élles s:o!Hdl••• arlup 
taurlri-se uma clausula e é que o arm.,dcr lo;~e semprll. br11· 
;ileiro e re.idenld no Bra~il, JtOfiJU6 é o armador o responsa­
•~1 p~l.t upcdição do navio. Teru razõl? o n?Dre senado~ Jror 
B•tu G•os~o qu;uaM ponderou a .antroomra que o .prnJe~lo 
CtJntém, Jrermittiudo que os e~traog1rros po6sào posnrr navros 
brasileiro~. e deixnnolo cn1 rigor a .ultima parle d!' ~ri ,Ul7 
rio cotli~o do connnrrcio IJUe prohrbc IJue os .brasrlcrro~ du· 
miciliado; ~ln J>ait.. e~tr~ugeiro pos;u!1o nnvros bra:rlerro~. 
Urnt emenda oUJoprnnrndo. csia d1sposr!:ào do art. tfi7 é e~· 
.ential. · 

Ai11•fa h outra ra1~0 em r.wor do projrcb, lambem pnn· 
•lcrMfa ~m franca, e é que a probibiçilo IJUe so quer 1lcrog"r 
llra muito ~u;co~tirel de.,imulac~o. porque a unrc;a prova d:1 
uacion.,Ji;lade é o juramento rlo armador de~l~raudo que .01 
t'r~prit!;•rius do navio ~:lo nacioua"s, e mortas re1es turlos 
ou muitus capitars er;lo de e>tran,:e1ros. Ern conclu»;lo. Sr. 
prc!Í1leute, parece quo o prnj.,clo J•ÓJe p.oesar com a suppres· 
100 da ultim.t p~rle do a ri. i1i7. . .. 

0 Sr. Phnlll•' a Dueno: - Julgo que o pen~~me11to 
do Jrrojecto é 5em duvi,la util, e que el!"· se I~· C•llllenioute · 
m~nte mo•lificado dove 11a1~ar n 6Cr lc1 do part, não só peJ.,a 
con!i1loracOo~ IJII~ o llt,bro minbtro de justiça nc~ba 1le n· 
p~ntfur, . como ainda por maid outr;onazõos a mr·n rcr larn· 

a us>o resptrto, ó provavel que cu, s~~ondo o cuuo que 
levar a disc~!Silo, nu !alta de outro nlvitre que rue p3reca 
nliiÍ<~ ac01 t;adô,~ proponha o que j;\ indiquei, talo é, ~ue ·~~ 
.prnjeclo, sem prejuízo da discussão a~lual. ieja remettrdo a 
uma corumistlb da casa. 

O S••. l'll'nbucu (ministra da justiça) :-Sr. prtairlentt•, 
·a utilidade dc;to prvjecto vem aos olhos de todos. Cunsirle· 
r·nlo o senado 11ue o movei do noss11 naveg~c;lo merca11te i 
absolutamente insignific.1nto, que todos os dias deploram<•s 
este atr·;,zo; que pura estas cmpn•zas nno concorrem os eapi· 
I·• o~ de nosso paiz, ccncluinl que uma dlsposicúo tendente 
·á cham~r os cupitno.i e;traugoiros, nlo pódo dêixur dg ~cr 

bem de alta !mJror!aucia . , 
Nma .mesma drscus!ilo a que o nobre mrnr,tro rtfere se, 

eacootra·•e mais um pen>amPntn di~ no de atteuç;1o· Um dos 
m1rnbros do parlanroutu francez ponderou quanto mtercssa ao 
commercio, mórmeulo de a~sociados .... 

0 Sn. MINISTRO DA JUSTIÇA: - AJlOiado, 
O Sn, Pr.-r.Nu BuE~O : - ... o ter ~omparloR. em em· 

bafCIIÇões ')Dando cllos tém casas, ou re!ld~m em rhiTor.~ntos 
parzos, l'or ex~mplu, uma emba.rcaç;lo que .'o emprena no 
coruu~t~cio Olll!o ur11 porto do Bra>rl, c Mvnl~~idóo o Buoo06· 
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Ayres, ganha sem duv.ida ~Imito, nclmndb cm qualllller '!~R ' d~mmar, o mio ü.Xclusivamnlllo o in!CI'OS>O O<lran::oirn. lh 
~··s portos um co-pro1or1c.tano doll•l. nnc•onal ou estrangmo. allltln· outras consldCI:ncOt!S quo nos aconsolhào a oo"nir o 
IJIIO tuuha zelo activo polus ·rO!fiOctivos inlcrcssos conunor mesmo princi(JiO quo 11 l•'ranc.1 ~eguiu. . 

0 

cilllls, o isso ó natu~nl. pois que zel~o do_quo ó sou. _ A lei fran_ccza ~xprimo-se·l'olo st•guinlo mo·!o : [lendo). O 
· ,\lém d1sso, comb11wndo-se esta diSliOol~~o cun1 outra qur ar!. 2• da·lo1 do \li ·do selem Iro do 1793 é revocado na di~· 
jn ternos adoptado, e qno podemos ampliar, do consentir qu•· po~içDo que declnra que ntlnhuma embarcu.c;1o será roputn,Ju 
a con~truc~ào de embnrcaçCt•s po~sa OJIOrar-se cm paizes cs fral1ceza se ella não pertencer inteir~m··nle' a fraucfzes · to· 
lran~eiros, assumindo ellas depois o carncter de nacionnos. da via metade pelo menos da propriedade deverá portcn~or a 
f11Cilit~riJ sem duvida a aÇttuisiçào de capitoes estrangeiro~ francms.: · · 
1mra o·IJUgiJ!cnto da mnrinhd mercante do Brasil. O .ullim11 para~rapho dcs~e art ll.diz o sP~uinte: (lcnd••) 

Nilo ó, po1s. sobre a doutrina-fundamental do projecto 1UP os arts. 11 e ta da loi M27 vendé midirli fictio mo•lilicados 
tenho duwula ~linhns duvidaR ~yrno no mesmo terreno indi- conforme ;Is di~posiçOes dos dou• paru~rapbns prewlente~, 
c•ulo polo.nobre ~euador por Mato· Grosso, com pe.,uena Vd- ~ just;•rnente a modiflcaçilo da diSJIOsicilo i~ontica á uossu 
riaro!6. - . IJUO probibe'que ornsileiros resid.•ntes ém outros palzes po;-

Embora se revogue a 2• parle do ar!. j1i7 do codigo du ;ão ter (lllrtc em embnrcacilo brasilHira. ·Eu procurei cssn lHi 
commerci~; que probibe que negociantes brasileiros residen- de 27 t1C11dd miuiro o vi 'que ella era mais restricta ••inda 
tes cm pa1zes estranl(eiros tcnb;lo maior ou menor parte em do I(UO a nossa : por ella o francez residente fóra da Franca 
etnbarcaÇI'los brasileiras, podem dar-se outras hypotbesei' Jliio podia 1rossuir parto algum11 em navio fraocez ; nem m~.s­
que ainda niio for.'ío, e qne devem· ser previstas. mo associado a uma casa estabelecida em Franca; ~elo nosso 

Pel11 di~posicão do artigo qua discutimos se permillo quft codigo 11óde 110S~uir, comtanto I(Ue brasil6iros • ro&ldentcs no 
os e.trangeiro~ 'residentes ou não no imperio tenbiio parte em im(lerio tonbão parle no navio. 
embarca!:õ~s brasileiras, uma vez que um dos compartes· Assim é que n~o pude comprcbendcr úem, pelo menos 
s~ja braslle~ro.; ora, so_supprimir-s~ ~segunda parle do ar· com applicaçilo a nós. o como a di.sposiç;lo da lei frant'ela 
t1_go do codaR,o ~ommer.caal, o pormathr;se _que os commer· de 18t5. passou a moJilficnr .a dou!r1na antarior, que assc­
Ciantes brasileiros mstenles em outros pn1zes tenbilo parir' surrava re~rcsentante do naVIO em ~rani'a. 
nessa o>pecie de propriedade, sem restricgao alguma. potl-.rá Eu creio mesmo, que d.1ndo nód f;JcÚid,lde ao estrangeiro 
dar-se a bypotbesc, de que uma casa brasileira .estabelecid11 para possuir até metade do valor das ftllbarcacõc; brasil••i· 
no exterior, e a~~oci~da a ne_goci~ntes estrang~iros re;iden- r11s, lhe damos maior fayor do que a~~eiio quii l~es d~u ll 

_ tes fóra do Drasu SI'J• propraetar1a de um na v1o que em tal Fr,mça; por1rue, como 1hsse o nobre mm1•lro, lá cx1sle amdiL 
caso não teri~ representante no imperio. •:u neste momento' a restricc;lo de m•cionnlidade da tripolacão, o nós somO$ 
não me decadiria por adoptar _esta bypothese, nem ain~a: mais am~los, mais liberaes u esse re•peito: · 
mediando proc~radores; quer~rm algum _eBtudo, que~ona O Sn.' MINISTRO DA JUSTic~:-Porque nilo lemos gente 
ponderar co1o madureza sobre esta combmaMo. Assim é • · 
quo na commisPào, que não se deverá demorar em interpor' O Sn. Pa!IENTA BUEN~ :-:- Alóm disso, qu~nto a constrr~c-
seu parecer, póde esta liypotbcse ser bem examinada. çilo,-somos lambem _mars hbernes do que a !oranr.•r; o dopu1s, 

1111 outra face a respeito da qual peco ·á S. Ex. o nobre seubores, estamos .~mda com uma IJUest1Io om suspenso, que 
mini!lro que attenofa as observaçõe~ que· vou fazer. Creio a !CU l~m(IO ba do )Ognr um (louco como C>la concessão- ó 
que ~uando a· lei de 13 de junho do 1815, em França, en .. a quo~t~o do_ c;!bolaf!Cm. Se pós formos bastante amplos 
novou seu acto de navo;:açiio segundo a emenda do Sr. Der- nesta 101, cre~o qu_e·podemos de1x_ar do pilf'le a qucst;io de 
ryer, determinando-se que pelo menos metade da proprieda~e cabotagem, J•referando este exped1enlo ; u_1as se temos de ser 
do navio pertencesse a subditos francezes; prevaleceu ou po- t.,mbem francos na cabo!agcrn, então dcm11tamus de nós toda 
dião prevalecer maas do uw pensamento importante. Se mais a esperanga de ~er mannba mercaute. · 
da metade ~o navio for do propriedade estrangeira, se o fo- O Sn l'AnANnos :·- Apoiado, 
rem 213, ou_ 215 pnrtes. ou a qu~si totalidade, poderão s~­
~undo ~s carc~mstancras, surg1r .algum·as questões de ai-. 
cance InternaciOnal. 

A prDpnedade quasi que só estrangeira representada em 
11avio brasileiro (HJSsaril a ser coberta ,.ela bandeira brasi­
leira, e esta dará não a seu~ subditos. sim aos estran­
geiros to_das as vnnlaRens que o Brasil obtiver d;1s n .• ções 
ililrangwas 11n ~eus trat~dos d~ commercio, e as nacões 
curn o(Ut•m contratarmos não poderão ar~uir que a disposicão 
do nossa lei defrauda os inteiesses deli as o altera o pensa .. 
menlo de seus tratados comrnorciacs? Quanto maiores forem 
as vautagcns feitas ao pavilh;To brasileiro, tanto maior nu­
mero do capitaliotas estrangeiros querer1í ter parle em nossos 
flavios para gozarem deesas vantagt·ns. Emquanto metade do 
lliiVio for prop• iedade brasileira, nenhum nrgumento razoa­
~ol se 11óile op,.tlr; mas se porventura toda ou quaoi toda 
propriedade fosso c!t> nngeira, os favorcB concediotos á ban· 
deim brasileira irião aproweitar a subrlilos americanos. 
ingle7CS, ou quaestfuer outro8 que fossem scnhore> dessn 
propriedade, e isso sem previsão de uma das partos contra· 
tilfltrs. · 

.Eis por que entendO que convém que estabelccamos a mcsm~ 
dÍ.'pOsiçilo adoptada cm Fr·anca, iHO é, que r:elo menos mo­
t~do da propriedade do navio "pertcncll a subdatos brasileiros 
lista di8posicão desviará ctuostOos • internadonaes e consa 
~rará beneficios om favor de nossa n~vegnc;io c commercio. 
Enl;1o a maioria dos compartes, ou um numero do nacionaes 
igual ao dos estrangeiros, constituirá scmprd um voto brasi, 
loiro cm todos 11~ queslrles ~mcrgcntos, por exemplo, quando 
o governo prcc1sar do navio para transportar suas tropas o 
muni~tlos, etc. Ernfim o pensamento lira>iloiro1 dol'prá pro·, 

O Sn. I'I!IENTA DuENO: -' E,ta qucslilo que tom, ~ors, 
face economica e politica, cumpre que seja bem mcdatada 
na com missão, a qual considerará·tambcm se em todas· 11s 
rrnprezas deve haver sempre algum comparte residente no 
lmperh, ou 1eja nncionnl ou estrangeiro · 

Uma casa brasileira, forte, de amplo commercio, ost:i 
est,fbelncida ou domiciliada em Buonos-Ayres, quer tor tros 
quartas partes de um navio, mas não acba no llrD~il uma 
casa brasileira que 11ueirn a rJuarta p;rte, acha, porém, um 
e~trangoiro que está domicillurlo no ·nosso l);JiZ : porque se 
ba de 1•robibi r tJueessa casa b1·asilcira se associo com e1se tl~· 
trangeiro? Em tal caso mlo s·orà preciso I(Ua a casa residente 
no Orasilsrja nncional,sorá bastante tJUO algum com parle s•1•L 
residente ou domiciliado no Jmperio ; o que é essenciul é IJU8 
o navio tenha representante neste. 

Quanto á conveniencia de ser pelo menos mr.hde da pro­
prie,Jade brasileira, farei ainda mais UlM observucão. 

Se mnis da metade, por exemplo, se Ires quartas partes 
s~o estrangeiras,o só uma quarta pnrto ê brnsileira, fier~unto, 
so indeptindcnlc da interprotacão de nossos tratados commcr­
ciacs, nilo poderá, n~ caso de ~uerra, aventar-se a ~uost:lo 
de neulralídado, ou do logilimidade da apprebensão 'I Nom 
todos consider;iO a nacionalidade dos navios eó pelo quo 
disP.rlem as leis· deste ou daquellc paiz. . 

l}unndo, oufcmtjuanlo pelo menos a metade da propriedade 
for brasileira, todas as IJUCstõos terilo boa resoluc1lo ; desrlo, 
poróm, que mais da m~tadc fo1' estrangeira. pÕdcm surgir 
~uvidas, ou conflictos desagradaweis no tcrrouo internil­
cionnl. 

Dou, poi~, mc1.a.voto ao projecto, concordando com o uoLre 
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SESSÃO E~I 21 DE MAHÇO PE ISGG. 

mini;lro rm qno ello clem~nila al•nmas mQdificncOo~ •. mas 
creio qun n~o pudomo8 m•Hiifica lo bom sem dOr por interme· 
dio do r.oludo pausado do uma commis;do, Jul~o, Jlnis, melhor 
IJUO v;í o proj•lClo a comspondenlo commi8S<1o ·para 11110, 
c•l,r•n•lont),, o qne se tom poodorado, formulo· o npro;onto ns 
llll10111las convonioutos: seu trab~lbo esclarecorã a maioria, 

sPs~ão, o que não ob1tan~e n mosa entendia que, na lúrnm 
do ar!. 111. do regimento, de,ia proceder-se ao sorteio dC' 
urna deputação, alhn do folicilar cm nomo do senado a 
~uas !lngrgtados lmporiaes pelo nasCJmouto do mcuissimo 
principe, Ilibo de Suus Altezas os Srs. duque o duquez~ dll'. 
Sax~. 

Em seguida roriio designados pela sorte parli a dita dopu­
taçilo, os Sra. Zacbarias, vi•conde .. do Jequitinhonha, Sá e 
Albuquerquo, Oltoni, visconde rle Sapucahy,. Silluira da 
Dlt~th, l'imeata Bueno, S11uza e ~l··llo, b.1ril.o de·M;Lrnim, b~-. 
r,,o de Muriliba, Souza Frdoco, Dant~s, ínarquez de Cdlia!l 

o votare1roo com sogurunça. 
O Sr l'inbu~o (miní.1tro ela justira) : - Sr. presidente, 

as quo>ltl••s susclliid;is pelo nobre s~w1tlor em relac;lo á na· 
ciona,i•lude e ao tempo do guerra, >e pmasse o "proJecto, 
como está, p~nso que ficariiio resolvidas tendo o navio a ban· 
deim bra~ilcira. . e bar;1o de l'irapama. . 

O pooo, porém, que mo. merece por 1ua autoritlad~ os 
nobm sPna1Joros quo tem r~ito ob~orvacfio sobre o projecto, 
c o do•ej' que le·llltl e uJies mostr;lo diÍ que o projecto sej.t 
apcrreiçoado, salvo o pensamento que o· dHterminou, me le· 
~<to a concordar em que ollo vá 11 uma commissão da casa. 

Declarou mais o Sr. prosirlonle, que ia-Fe officiar ·ao. g". 
v~r.no pedindo 11 designaçao do dia, hora e Jogar o.m qn& .Sua 
&lagestade o ln1pera~or se· dignara receber a rororida 1lepula· .. 
,c:lo; convid~u depois os Srs. senadores pmonles 1 ar~ occu· 
parrm-se em trabalhos de commi;sõos, e disse quo a ordem 
do dia scsuinto era a moama anteriormentu dada. 

Finda n discuisilo, nilo se podendo votdr por falta de fUO-
rum, ficou enccl·rada.. .. · · ·, · 

O Sn. PREiiDENTR deu pnra a ordem do dia seguinte: . ..,, se••3o. 
O .re>to das m.•terias j4 de;ign~d.os, comecan~o·se pela EM 21 DE MARÇO Dli 1866. 

Votação. do projecto. cuja iliSCUSSãO ficou encerrada; e maio · PREiiDENCI.I. DO SR. VISCONDE nE ARART!Í. 
as segumteo propos~eões da cam,1ra dos Srs. deputados, com 
o p:mcer da mesa n: U do corrente anõo: · A's 11 bo·ras e tO minutos da manhil,. acbando·se preson-

3•. discussão, autorisando o ~:overno para eoneedr.r um tos o~ Sra. lisconde do Abaetó, Alilrra, Ferreira l'enna, Tci· 
anno de licença com todos os vencimentos ao rle;embargador xeira do Souza, .Almeida Albuquerque, Ottoni, J.,bim, Chi; 
honorario And1é Cursino l'into Chicborro da Gama; cborro,· vi>conde. de SdpucAhy, Araujo· R1boiro, Pimenta 

1• dita, autorisando o governo para dispend~r até 200:000$ ilueno, Paranhos, barão de Muritiba, barão. de S. Lourenco, 
com as medidns·nccesMrias para obstar em todo o impurio l'ompeu, visconde de lttborahy, Souza Ramos, Dantâs, 
a propn~ação da epidemia reinante na provincia do Pará. ·Souza e !lello, D Manoel, b3rão de Mdroim, barl!o de Pira-

1• dita, autorisando o governo para conceder 18 m~zes de pama, Cunha Yasconcellos, Paranaguá, Z1charias, Souza 
Jicanca com ordrnado ao desembargador da relacao do Rio ••ranco, marquec de Caxias, Silva F~rraz, Nune; Goncalves, 
de Ja"neiro J ·~é Ferreira Souto. • e Sá Albuquerque, o Sr. pr.esidonte abriu a ses>iio. • 

1• dita, autorisando o 'ov~rno para reformar o contraio Faltár;lo com causa participada os Srs. bardo de Quara-· 
celebr~do em 23 do junho de 1858 com a companhia de na·· bim, EuJebio, Paula·· AlbuquertJUe, Furtado, M•nlles. dll6. 
ve~açilo a vapor do Alto Paraguay. · Sutos, Nabuco, marqnez de ltanbaem, marquez de.Oimda 

2• .dila, fixando,. sobre proposta do poder executivo, as e vi~con1fe do.Uruguay,;;· e sem par!içipacl!o os Srs. Siquei-
forças de mar pm o anno financeiro do 1865'..:1865. ra e Mello, barão d6·Antooioa, bar~ .. dá Cotegipe. Candiilo 

1• dita, fixando, sobre proposta, do podrr executivo as ~.o~ges,, Car.neiro. d.e Campos, Souza :Queiroa, .Paula Pessoa, 
f,,rcas de terra para o anno financeiro de 1865-1866. S1D1mbu, Dtas V1e:ra, Stllelra ,da M~tt~, Fernanda.! Torres, 

E a seguinte proposic.~e da mesma camara com o parecer Fonseca, Dias de Carvalho,'· Rodri~es Silu, visconde d11. 
da mes~ n. a do corrente anno: I Doa-Viila,. visconde de Jequiliahooba e visconde. deSuas-

1• discussilo, autorisan.Jo o governo pnra promover RO suna. . . . · . · . . · 
.Posto de_2".tenentes os tos pilotos Antonio Uenrii}Ue do AI- Forilo hda& e approvadas as actas do 19 e 20 do eorreolo 
buquerque e Mrilo e João José Lope~ Ferraz e C'15tro. . 11e~. 

J.ovantuu-se a sessão á 1 hora d~ tarde. 

ACTA DE 20 DEM4RÇO DE IUG, 
PRK!IREKCIA DO !R. VISCONDE DI !BÀEd. 

A's 11 horas e 20 minutos da manM rez-so a chama~a. e 
~charllo-se ~presentes os Srs; v·iscol)do do Abaeló MarrR1 
]lcrroira 11enna, Teixeira de Souza, Almeida Albu~uerque 
Jubim, Souza .Franco, Chicborro, Pomp~u. Araujo Ribeiro, 
Cunha Va,concellos, visr.onde doltaborahy. ·SouwRamos, 
huilo ~o S. Lourenço Dias de Carvalho. Rodri~ues Silva, 
Z<1cbar1as, Sá e Al,buquerquo, Nábuco, Par.mbos, barilo de 
Maroim, marqu~z do Cu ias, Ottoni, Souz~ o Mello, visconde 
d
1
o J_equitinbonha, Nunes Gon2alves, bat·~o du Pirapama· e 

I aranaguá. . 
Fallàrllo com causa partici~ada, ·•os Sis. : Silva ·Ferraz, 

barão do .Quarahim, Eusebio, Furt'ado, Paula Albuquerque, 
Dlendcs dos Santos, D; Munoel, marqucz do ltanhnom, ·mar­
qucz do Olinda, visconde de Sapucahy, visconde do Uruguay; 
o som participação os Srs.: Si queira o &lello, barão.de An· 
tonina, barao do Cvtegipe, bnnlo de Dlurtlilla, Cnndido Dor· 
gcs, Carneiro de Campos, Sou1.a Queiroz, Paula l'essoa, Si­
nimlni;, Dias Vieira, l'ilnenta BuHno, Silveira da Mo~la, For· 
nandus Torres, Fonseca, visconde da Boa-Vista e visconde 
do Sunsmna . . 

N;1o h.wcndo numero sufficionto de Sr.l. senadores para 
formar casa, o Sr.. pr~siJicnte declarou quo não podia haver 

EXPEDIENTE, 

O Sr. 1• secretario deu cont~ dil ficguiote : 
Officio de i I do corrente do minislerio do imperio, eommu-. 

nicando, de ordem de S. Bl. o Imperador, que o mesmo au-. 
gu~to senhor se digne reechor no paco da cidade á I hora da 
tardo do dia 2i do corrente mcr a depulacilo da camill'a .doo 
~rs. sanadores que o tem d~ r~ilcitar pelo ô~scimenl~ !la pri~­
Cipe, filho de S. A. seremss1ma a Sra. pnneeza·D. Leopol·. 
di na.-Ficou o sonadt inteirado. · . . 

Offido de 20 do corrente do 1• secretario· da camara do~ 
dopu~ldos, comll)unir.ando que a dita camara procedôra ~· 
eleiç~o da me~a, quaes os membros que devem· servir no cor­
rentd mca.-Ficou o senado inteirado. 

Forno sorteados para a deputacão que lein de comprimen.­
tara S. li. o Imperador, pelo aimimsario do juramento da 
constituição, os Srs. visconde de Sapuc.lhy, Pompeu, Jobim, 
Paranhos, Souza Ramos, Cunha Yasconcellos, RodrigUC<l' 
Silva, Candido Borges, Souza e llello, Cbichorro, .Paran~guii, 
barão de Alaroim, Sá e Albuquerque Oll)uque1de C111ias. 
o Sr. presidente disse qae in·se officinr ao goTerno pa~a. 

saber a hora e Jogar em que Sua Mdgcstadc .o Imperador se, 
dignará receber a dita deputação. 

ORDEM DO Dl.l. 
. l'rocotlondo-~e a vot~çilo, passou para 3• discussão o pro·· 
JOCto ,.... J - cuJ~ 2• d1scu.ss;1o fi c <Ira encerrada na sessã.O. 
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nnl••rior, pern.illin•ln. ao~ o;tran~eirni P"''Uir, do Pnr.ie"ndo, 
•mbarcn~•lc~ brnsdmas. son•lo al~urn du~ cmnparlo~ hra~i· 
l•Jiro. 'A1tigo pe~arado do projecto tle ld do urc.uucntu para 
u exercido de 18Gi-18G:i.) ' 

IIm pcgui·la foi li•lo. npuiado, posto cm diseu~~ilo o a)lpro· 
y;ulo o frHuiulo ro•JUurimoulu sobro o dito pP•joct•;: 

• llntJUoiro quo o projecto Peja remelli•lo á cnmmi;~ão de 
COIIIIDilJ'I:io, Indu •Iria O Arles, (lllrn iult11(1Ôr o ;ou parecer 
~cm Jlfejuizo d.1 2• di~cu~>ão.- Silva Parauiln&. ' 

Eu Irou em 2• di;,:n~;;ltl o pr11joetu- L- autorisando o 
governo a promov r ~xpo;iç~es (Jilr!l us produdos da agri 
cultura o ,J~s oulr3s mdu;tr~as IIIICHIIIAO;. (Artko s~pnradu 
do projecto de loi do orçamento ·Jlara o oxcrcicio du 1861 
a t86a.) 

O Sr .. Dautas: Sr. pmirlenlo, parece ":JO que a pes­
soa IJrot•rla para cnnto~tar e~ta IJrnpo~i"~" di!Vta ser um do; 
Sr~. miui>lroF, ~OrlfiiO na~ circum,tanci;i~ ~rtuólei o primdro 
zelallur 1los dinheiros publico~ deye ;e r o ministerio Ue~ej;IV3 
M menus 1ab6r se u gorrrno aceita osla propo,ic:lo vinda 
da cnrnara dos Sn deput;ldu~. · • 

Quanto a mim. eu a cnenro c0mo um sorvedouro do~ di· 
nheiros da~ provincias ou do lhesouro publico, sobro qur 
noccmriamonte ba. do r~·c;1hir to:ta a det)JPr.a que !O ~zcr 
com as ta~s expnst~õcs; J1~0 mal~. cncuu e;t~ propo!rc;lo 
cumo uma febre nn•arolla !•nçada suhr~ as provincias do di•u~ 
cm dous annosi IJU~ro dtzcr, quo Psta~ e1posicõe• Mo de 
dfix·•r os cnfres pruvinci;tes como os d•ixârão a 'p~~le. N:llo 
sei qual seja a industria d11s proTiiJr.i;rs para fC hzer umn 
ex110!ição bienn,1l; cutretanto sei b~m lJUO não hn de haver 
J~;io~ a !J!DIIir nos dr.~pertli~io• ~··ra expo!i~õrs em ~O pro. 
vmctal, J,to, Fcnhores, nn occllstilo om que e&hmos a !irar 
sub,c•·ip~õei pllra a ~uerra, em quo o nos;o estado de finan 
~~sé .o '!!ai! de~graçndo. pns:ivel 'I E~t•s expo•ições ou hãó 
de Per rellll a CU!tn dos rlmbctrO! pubhcos OU de FUbleripcões, 

ro' necwarios á vida, 5eus vcncime~tto; nuo chcgilo pura 
susl~ntur a si e su11 f,,milia. 

O Sn. '1'. OrroNI :-E léa• ruz;Io. 
O Sn DANTAS: - li ó ne;la! !ristes circum~lnnciaH lfOC 

v~ mos crear mali vinte sorveduuro~ dns rendas (Juhlicns. Eu 
não 1ei. pois, como possa pa~,•~ este prnj••clo. Creio que ó a 
a• dijCUe>i!O, 

0 SR, PRESIDP.NTH :-Sc~UJf~a. 

O Sn. DANT4B :-Enleudo que nrn 1los Srs. mini,tro! devia 
pedir a r•nlavra e dizer: • Nao, senlwros, a ;,ctu;.lidndc nao 
permitle i.to. • 

O Sn IAn:io DR ''mArA~.I: -E ó neccssnrio esta dccla­
r~~•lo pam votarmos conlr.1 7. _ 

O Sn. D4NTA~:-Qual é a industria que !~m as provinrin~. 
A exc~pc~o da a~rit:ola? M1ucar, tabaco, divor~n~ nl11o•, 
:llgnrl;lo; solas e rnilhmi de cou;as. mas Indo fOl bmtu! 
Que Vilnla~ens l1a o1n l•ilr 11s 1•rovincias em movim••nln ~~~ 
dou• em d•JUP aftnos, g~slar ~O dinheiro, ram 1erem vi,tas 
•·~las cousas? Creio •tue nenhuma. llnlretanlo é mais um 
meio de !I dar dinheiro para M clei~õcs. 

0 Sn. PARANDOS:-As fXposi~ões iãO u!eis. 
O Sn. DANTAS :-Pois facilHe ellns·na cOrln; rxponhHo 

nqui o que ha nns prolinciãs i a drsp1·z;1 será Rl'rlltr. a •·õ•·lo 
ó um grande mercado; rm pre;cnc•L Jos e•trangeiros os no;. 
sos gencro• serno melhormente aiJreciades i mas dccrutaHn 
wioln exposições, de dous em dous anno~.ó o ab~urdo o ruais 
pueril que póde sahir da nossa inespericncia. 

Senhores, um govcro9 paternal, am governo p·.triolico, 
um govoroo -ri~ilanlo, e que cerlamenln mais do 'lUC uil~ 
póde apreciar OOiSII infeliz situa~ão, dev•ria w o primeiro 
Resta ca1a a lovnn!Mr a -ua TOZ contra de~puai 'file bcrn de 
ser o complemento da no~sa roina i com eotas JIOUca; obscr· 
Vdciloi leuho cum rirlo o rnr.u derer. 

E a não lenho mais na1la a dizer, · E não ~oril conveniente acabar com me syslema de ~ubs. 
crip~ões, que é uma verdarleira mendicidade e um communii 
mo que invade a todas~~ fortun;1s? !'-dra uma exposicilo 0,1 O Sr Ferras (mini.tlro!l~ guerral:-Sr pro;ldP.nle julgo 
tôrlc foi preciso tirar sub1cripçõo.•; fncomrnendou 80 aôs prr- qne o ~onrno den muito couftar no bom sen~o •ln corp~ lo· 
sident~s qu~ tirasiem subscripçilos nas provincias : 0 ~era gi•latin, para que immediatamenle não tome a palavra e a 
isto decenlo? O oy;tema de subscripçõe~. lctHio á frente hnm~ns iniciativa na OpPo>ição doe prnjectos. Enlondo, porém, lfUO 
do (JO~i~i!el offic1~es, ó u~ ~scarneo á miseria publica, é uma c~da um do~s nnbrea membros tem o direito de exigir a o pi· 
men~tculaole offi•:til.l a.ma~;.m;uport.•Tel do lnda~. Qu.m11o um nlll~ do goTorno. 
rresrtlenle do prov!ncta d.n~o·se. ~os çumman,Jante> supcrio· E·le prnjcrl11, conforme a sua da!~, não perl~ncP. ao mi· 
res da guarda nactnnal, P>les d1ngem-~o a jfUS suballornos nislerio actuaL nem mesmo pmou na c~m.ua do; ::irs de· 
t•~i~irulo .•uhsc!il'~õos; nil? snrá isto uma im1,o•iç;io, e impo- pulados no tempo d; sua gerPncia. 
RIÇilO mm to pe10r que o tnbulo ? Quem tom rle l'"f:ar um !ri- O nobre sen:1dnr qu~r a OJlini;io rio ~overno. 
bulo ~•bo o dm em que o ha dg pagar 0 so pre1mra para i~loi O governe onlen•le que ad ••xpo~ir.ilcs ~:io de gró11111o van-
mas outro !ao lo n~c sucee1le com a! iUbscripcoe8, ~11,1 b~te ta~om, mas n~G rnpetidas, em cortH • epocb;~s e d ... l., C••rt .• ~ 
á porta de um inrlivi,Juo quando as n;lo espera~ e com to•la a circum~tancia!.' Assim sucr-e•le em lodos oi paiz•·~ r•nr·•td•n•. 
iutulerancia, porque só ól pre;ença do ageuto ofi.:ial ó uma on•lo se màrcão c•rt.l! epochas para uma c~po;ic~u geral ;í 
Hrnoaça. E no>sa occa~ião u•n p:ti de farnilia, um empregado propor1;lo qn~ outras exposiçiles parciaes eu parÍi•·ulare! fO 
publico quo muitas veze~ n:lo t~m com que alimontar a si e fazem. em rilft'orenlos provincias. O mesmo acoutcco om di[­
aos ~eus filhos, v~·se obnga•lo a concorrer com a ultima moo· ferAntes Oi~ldos da Ame rica ~o Nor!G 
da que pos1uo e a viver empenhado. Depois disto, oe r~rticaiare! se oongre~iis para á sua~ 

Senhores, da febre amarella par:~ c;l ton..so arranca1Jo só expensas d.trem expofições sobro certa classe de ohjcctus 
da proTincia do Riu de Jaudro flerto do dezaFei! milhõ~s par11 que po~são m•is ou menos iutereisar, ou á agricullura, ou a 
fcbro amarella, cholera morhu~. qqesm~ ilr~lezn, fomo' ons qualquer ramo de industria. 
(Jrovincia,;, eslalua, inHtituto agricula, illumin.1cilo~, invalidas Assim que na minha epinião o proj~clo não pó•le passar, 
e ~~luntnrios da palria, expn~i~~o. etr .. , ele."; ~eril pouco porque nãe jul::o necemria a instituiç1lo ou o ostahcldci­
umn ~cssi\o p:1ra quo rn pudesse expilr minuciosnmenlo ns monto ~o exposicõo~ bicnnne~ em ca•la proviucia. Domais, 
extor~iles quese tem fdt~ ao tJovo, e. principalmente aos em. estas ~xposiçõc~· trazem des~cza e despoza não pequoun. 
pregados cm euas reparli~ões 1 Alem dt;to, cre1o que, repctutas de;to modo, apre~oularáu 

um espelaeulo !~I vez n.~o eonvenionte.,, 
O P.mNDos: -Domeis milbilcs ?I O Sn. D>Nm:- Apoiado. 

O Sn. DANns:-P •. rto de dorascismilbõi; ba quem teroha O Sn. Ul~rsrno D.l GURRn,\ :-.... ou pela sua pobreza, 
um lmbalho muito curioso ~obro i.to. ou pela repot!çii" do.s .mesmos prodnctos. dados 11 exposiçiln, 

E' preciso acabar com blo, scnhoros i o Jmvo vai ~or so· Esl.l ó a mtnh~ opmulo i nilo l'?~so d1zer entra couia i o 
brecarrogado ~e tributos. A rnis•ri:1 i.fl pesa ~obro ello. A peço ao nobro seuador qne S!!j:1 tndulgonte, se aca5o não o 
a~rlcul!ura esta ~·mcnçnd,l, o commercto abalado, os pobres sntlsfa~o. 
ct.nlm:gados JID!•Iico• arraslaudo·so peln~ casas do corpo (o., O S11 D.I~T.IS :- Concor,Jo com V. Ex. 
g1s nl.t•o n J•Odu·, e Cl•lll ruz_;lo, au~meuto do ordonado, a Encermda a discuss;io, po!->C a votos o projecto., e nii~ 
sUppJtcar quo,croscondo OS VIVOICS do prc~O O IOdO~ OS gane· paSSOU pa~a a 311 di:cUS>~O. 
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SESSAO EM 23 lJE MAIILO lJE 1SÜG . • 
S11gUitHA Cllll 2:• ilisr.uss:lo o pt'njnnto -N -, tl•1torminan­

tlo 11n1l ao rulatono annaal do miui;tnrio do impArio soja 
:tuuc·x:ltla urn~t lista clt•s iutern~s ~ratuitoH do cullogio ele 
l'tHh'tlll. (Aftt~o S••p11ri11lo elo pi'O)eCto ~o !ti do orcameulo 
para o exorcicio elo 181l1-1~1W,) • 

l'o,to :1 votos o projllctn u:lo passou, 
1\utl'flu mai~ cm1 2" discuss;lo, tl n:lo passou pnra 3• o 

projecto -0- elutul'lninaarlo c1uo ao corpo lc~i8lativo ap:·o· 
~unto O governo Ulll tr;~bai!Jo ljUO indique ~ lo~ioJil~liO do r:t· 
zenda, sohrtl a coutahilulade lei;blntiva, o outro quo indi­
•rne e regulo a contabilillaelo do mnterial·J·iertuncente ao OH· 
tado,(Arli~o separado elo IH'ujocto de lei o Qrcamunto para 
v oxercicio elo ISGl-1RG1i ) . • 

llrilrou tamhern em íl' cliscussno o projocto -K- dl'!rr­
minanilo que tir1ull IH'USt:l'ipta a divida fiuctuantc, a~rlerior a 
1lH7, cujos cru.Jores u:lo recl,tmareni uo prazo do n annos, 
(Arti~o SflPilf'Udo da lei do orcameulo pam o cxorcicio do 
18Gi-ISG5) " 

O S1•. Dmnt1~~:- N:io posno comprehendcr a utilitlad11 
di'Ste projecto. N;lo ~ou !iriiinr.niro, n<lo tenho o;tudarlo muito 
ost:~s materias, e p~r isso do~l'java sahtlr CJUal a utiliclarlo de 
nbm-se uma preswpç:lo fec:harJ,, ha !auto tBillllO o pa~ar-so 
dividas do thosouro anteriores a 1827, lendo os cr·odore·, o 
direito do its reclamaref!I nló a da la de>ta loi, alcim das quo 
havemos de p:tgar,no HJUSt~ dc.conta:rtlesta ~rando ~uona; 
e, sooho.res. e prems~ [;,zor JUS,liÇU cumplr•ta; se ó jtisto abrir 
a prescnpç;lo. tt.as diVIrJas nutenuros a 1H27. ó prrciso abri ·la 
t:unlJOm ;is diVIdas do·tbos"uro de 18n ató 181lG c isto vai 
Jun~o; immo_nsns ~·eclama(ões h:iu d~ Sf'm duvida 'appnt·ecet·. 

I~> ta ma terra esta l't•gul ada pelo cn pllulo '219 das ordenancas 
do [azenda de .1? do outu~ro do 11il6, que estabelece a pro· 
scrlpÇ:lo nus dividas passrvas do estado por cinco. annos; este 
clec;eto, I!Or s~ tlosconfiart;!lvcz do seu vigor por ser muito 
autigo, for confil'lnado ~~~ t·ort•irildo pela drsposiçiio do doere­
to dH 20 fevererro de 1S~O O m. 20 da lei do orcamenltJ d• 
:lO de novembro do 1Sil determina que, elo J• úo'janeirQ elo 
18.!.~ cm dinnte, mlo lerá. mais Jogar inscripç:lo de. divida 
pasSIVa fiuctuante, ex~cplo as qu~ se acbat'llnt emlr1JuÍda­
ç:1o; qual agora a r:lZiiO, Sr. prosrdeuto, por que pil~·SO elo 
parto .. toda e;t11 legislaç:lo, o detcrmitta·so que so abra a 
proscrrp;ão o se p~gucm todas as elividas passivas elo. tho­
sonro anteriores a 1827? Eu não sei. 

_Todavia, não me a~ho habilitar.lo para rliz~r se conrom ou 
nao votar por este proJecto; de>~Jill'lil que cllo fosso a uma 
commissiio para estudar a questão, o dizer se ha ubto alguma 
justiça ou utilidade. · 

O Sn FEnnEmA PEN~A : -Apoiado. 
O Sn. DANTAS:- Vou, portant,o, requeror que csto pro 

jecto vá á commissão do fazeada. .. 
!1oi lido, apoi;tdo, posto cm discussão e approvado o S(). 

gmnlo 
IIF.QU!IIiMF.NTO. 

"Requeiro que o proJncto que se discute vá á commissão 
de fazenda para dar o sau pat·ocor. Sala do senado, 21 do 
março do lS6G.-Da1llas., 

Entrou finalmente em 2• discussão o projecto-r.! -rletormi· 
naudo quo nos or~anwntos cfa marinha se.jilo espet:ificacos cm 
verbas distinr.tns.as dospczas que doclam. (Artigo sep:u·ado 
do projecto de let do orçJmento para o excrcicío do 18Gí.-
18GG.) 

Nin~ucm pochndo a palavra, o não se podendo votar por 
falta do q~<orum, ficou encerrada a discussi1o, 

O Sr. prosidonto dou a ordem do dia SO!;Uinlo : 
O rasto rins m•torias jli dosir,narlas, começando-se pela 

votaçüo do projecto cu.ia discussão licou oncorrada. 
!testando tempo, tnrhalhos de corumisuJos. 
Couvirluu ainda os Srs. sanadores Jll'rlsonlos para occupa­

rum·sc cm trabalhos do commissuos, o lovautou a scssilo ao 
meio-dia, 

ACTA DE 22 DE nJ,\11~:0 DE 18Gr.. 
l'III~S!IIE~CIA 110 Sil. VISCONUE III' AIIAIW~. 

A's 11 hor·as o 1tl. da maul!,1 foz-se a chnrnada o adrn·· 
rilo-so pro~entos os Srs. viscontle do Abiwtó, Mafl'il. Jlmeir~ 
l'cnnn, 'l'oixeir·a do Souza, Aluici'lil AlbuquoJ'•tile. l'oraulros 
Chicharro, Araujti 1\iboiro, viscorule do Sapucahy, Snu·lP. 
Frnnco, D.mt~s. barã'l do l'irnpama, mnrcJUOZ do Caxias 
Otloni. Di~s elo Carvalho, Souza c D!ollo, Lar:1o rio S. Lou~ 
r"nç~, Cuuhayawmcellos. Sá o Ali!UIJUHrqu~. Souza H"mos, 
lloclngues Silva, bar~o de Alaroun, mar!Ju~z do Olinr/:1 
Z • .cl!arias, l'aranag-uá, D. ~lauool, l'ompeu, Nuno• Gonr:al: 
ves o Silveira da Motta. ' 

FaMriiO com causa partici[iiula os Srs Silva Ferraz 
harUo de Quarahim, llu;o!Jio, l•urt:ulo, l'"ula AlhuqnortliHl: 
,\lcnrlos dos Saulos Nalmco, mnrquez do ltartlt;rem. visconde 
·lo ltaborahy ·O viscondo,do Urug-uay; o som participat~ào o~ 
Srs. Sictuoi-a n Mollo, bar;iu dA Antonina, b;tr;io do Co[e .. ipo 
barão d~ Muritiba. Call'lirlo Borg-ns, Camoiro do Caml10s1 . 

Souza Queiroz, !'aula Pessoa, !;iuimLú, llias Vieira, l'imen­
t.a Buono, Furnandes Torres. Fonseca, Jobim, visconde da 
Doa Vis la, visconde de Joquitinhoulm o visconde rio Suas>una. 

N;lo havendo numer~ sulHciento do ~rs. Sdnildor~s flilfil 
forumr casa o St·. pro;Jdunto declarou que nào podia haver 
ses•i\O; cr.>nvidou os Srs. >enarloi·os prosoutos para occupa~ 
rem -se em tmbalhos de commis;ões, o deu a ordem do dia ~:1: 

• As mnterias anteriorment~ desigu~das o mui;: 2" dis· 
cussão dos sc~uinles projecto; : 

E- O :i a ta beiJa exi~icla pelo art. 12 § 1• da lei n. 1,171 
do 9 dei setembro de 1862, indicando as verbas do oJcaritelitcr 
Jlill'il as quae> o governo tem a faculdnde ue nbrir credito~ 
>upplemontaros (artigo additivo, sevararlo do r~rojclcto do 
lei do ot·çamenlo para o oxorcicio do 18ü4 a 1Hiiii. ) 

S-Autori>a o govomo a ~ispensar do compimcímcnto nas 
rt•spectivas ollir:inas, rwrcehondo o OJ'denado ou diaria esta­
helecidi!, os mo>trcs o contra-mcslrcs das officinas dos arso· . 
naus do guor·r;l e marinha que contarem m:tis do 3C! a unos ele 
~orviço, e por bUil idade ou enfermidade não )Judc•rcm 'tra· 
balhar, (Artigo arlditivo, sepaJ'aclo do projecto do lei do or· 
gamerJlo pai'a o exoreicio de 18M a 18Gii.) . 

V -Determina que as companhias ou em prezas a quem 
ror ou já ostiver.cuncedida a iseu~ão de direitos de impor· 
taç;io, apresentem an govorno o> orçamentos das obr~s, a 
quaulidades dós objectos que tiv~rem de importar crit ead~ 
anno. (Arligo additivo. separado do nrojccto de lei do orca-
mente para o exorcicio do 18ü<i a 18Gii.) • 

1• dl;eusião do se~uinto projecto do senado: . 
ll-~oclilra que o simrle> Jogado ou doação de serviço por 

detBnnmado tempo, sem claus·ula expressa do vultat· ao cap· 
tiveiro, constituo livro o ventre, quer a manumiosào proceda, 
11ucr Sl'ja posterior uo gozo do serviço legado ou doado. 

• 
.S §a !i IHI !I ii a. 

EM 23 DE MAHÇO DE 12GG. 

f'fif.SIDENCI.I DO SR. VlSCONI>H DE AD.IETIL 

A's 1111í liot·as ela mnnh;i ·, ach:melo·~e present~s o' Sr~. 
visconde elo Abaetó, ~lafra, Fmeira Pcnna, Teixeira da 
Souza Ahnoida Albuquerque, Souz:, e illo!lo, viscoucle du 
s,pucaby, Dias de Carvalho, Ottoni, D Dl:luool, Sou~a 
Franco, Chichorro, Johim, Ai'aujo Hibeiro, barlio elo S 
Lourenço, Cunha Vaoconcollos, barão do Dluritiba, marquez 
de Caxias. bar:lo do Dlaroim,_visconde elo lta!Jorahy, D:111tas, 
Pimenta Bueno, bar;lo do Pirapama, mariJUOZ elo Olinda, 
1\odriguos Silva , Souza llamos , l'aran.1gui1 , Zaclwrins·, 
l'ompeu e Silveira da ftlutta, o Sr. presidente ubriu a sossrro. 

FaJtá,·ão com causa participada os Srs. Silva Fúm, 
Nunes Gonc,dves, bar[o do Quarahim, llu,ebiil, !'aula Al­
buqum·que:Furtado, Dloueles dos S:mtos, Siniu,Lú, Nabuco, 
rnarquoz do ltauhaem o visc:ondo do Uruguay; o som tmrti­
lioi~i1u os Srs. Siqtíoira o nlcllo, Sir o Alb.UIJIIIII'i[UC, b~l'iif.l 

'1 



SESSÃO EM 23 DE MAHÇO DE 186l!.

ue Antonina, barão rltl Cotigire. Candido Dorges. Carneiro
de C·m;-.os, 8ouz,\ QUl"iIOI, Paula P('.ssoa, Dias ViciHi,
J:err,;.ndt's T:JI'I'113,,J'unscca., visconde dt' DOll·Vi8tíl, ví::cCJnde
de hl]uitilliJonLa, visconde de SU;issuna e Paranbos

Forão lidai! e ápprovadas ns actas de 21 e 22 do corrente
mez.

EXI'EDlENTG.

O SI. 1° sccrclari~i deu conta do seguinto:
Omeio àa 19 do c,,;r(~nte, do ministerio do imperio. com·

rnuniCallU(l qUi) a Di"?inll Providencia Dcabava de. feliciLlr o
imreriu com (l il;:~cimfr.to da um principe que Sua Alte7.a
Se:'cnissimêi a Seollúra princ.l'Z'; O.L!\opoldina dera á luz nes;;€'
e dia, covbnt:o pvl'" L.r:'enl de Sua M;;gestade o Im/H'I'!ll1or a
c6pia !1.GSígllillia pe:o l!ll'ector g~iiÜ da secl'daría de estado
dos nCl(ocios do ít:l~ei'io, do auto qU;) se Ll'iroi.l p..ra cQrJslar
WCI solcmnG é.CJflt<J':;menLo,

O Sr. pr;:.si.iente Ji356: O sonado já nomeou um:!. depu­
t~cão pal'<: fdici:'lr a Suas Mnges':zd6s hr.peoiaes peio filustO
tlconlecimflllü, qUJ se punicipR ao senado.-A cópia. do aulo
do nascimento vai a archivar.

Officiú de ~1 do correnlo, do miuisterio da agriCt\ltura,
cúrnme:cio e ebras puhlicas, rcmeltl'ndo para ~ercm l1islri­
1uido!! pelos Sr~. senadores 70 cxomplaJ'es do repntorio dllS
leis e decisões do governo, concernonte á 2a direcwria da
r€E~éCliva &ecl'elarià, orgallis"do pelo bacbarel Luiz Fran·
cisco àa Veiga.- Mandou·se fazer a distribuição,

Ca!'ta déltíJda do 22 do r,ürrente, do DI'. Antonio Pereira
]'into r.rr:;ra~.,nd(l um eleDliJlar do ~o tomo da sua obra­
Tl'ata'uos (lo Br1isil e sell HistOlÍCO-, para a bibliotheca da
~ccretnriá do sell:ido. -Foi r()c"bids. c"m agrado a offerta.

O meEmo Sr. 1° secff;t:l)'io declarou aue o Sr. ~enad!lr Si­
nimlJ':' commuuicára que por encoJnll)()lio nf<o poderá compa­
recer ás primoiras SCS~ÕtlS do senado. _. Ficou o sentl.do ir.
\:.il'ado.

Foi lido pelo Si'. 2" secretario, e ficou sobro Q mesa para
entrnr IIU orJem tios trabdhus. o seguinte:

P.H,ECJ:;R DA ~!ES.I" ~. H DE 23 lHIIÇC DE 1866.
EX!Jõe 11. reso!uciio tomada .em conferencia na 19 do outubro

lle t8G:l, arlútl'illido ao pol'teiro d.a secrd:lria a quar,tia de
q.i1~ por ID~7. para pagamento do alugulll de uma casa pro·
xinHl ao pa~() tio SBlléJc!O, ató que o :.enado delibere o 'lu~
achar mais conv~niente,

1.
Por oilicio de 1t ào outubro de 1865, dil'igídb 20 Sr. 1a se­

cr;;t~lrio ào senado, recl;lllloU I) Sr. mini.;tro da fazenda que
f()ss~ de50ccupa.:b CI)!U D. pcssivei brevidada a parte do eJi­
DelD da scnadc qne tem de fl'f demolida em virtu,Je do plano
lia nova cns::t da moeda, vi~.to qUB, cOü((;t:,l(j represelltava ()
en~t'l\heiro fi~c.al das le;pecti"íls obra:;. tornó.!.va·se IICtLlfll­
ment.e necesllaria essa deUluliçãO, afim de se poder fech'ar
turlo o tenvU& cia me;:ma l~asa.
- Llteiracla lia materill do iJillcio, resvlveu a mesa, em con·
f~rellcia de 13 do o:.!lubro UI) IDflSllllJ al.no, resIJonder.o SI'
mi nistro da f'L1-i!r.da que a me~l r1:lria. toda. ól. press" ás oJras
que S6 (:~tOi.vào fazendo no pavimento teneo dCl edificio dó
S\WLl r! o, c, logo que· esti'1ê3Sem cOllclnidas, e rara ali se
tra~&f(lrisscm a secretaria Ij Co archivo, se participaria tudo a
S. E:c, pa:'a !lVd~r di511úr 1 CO 111o l:onviesse, da parte do edi·
ücio J~I ~3:1,I!)Ú, que tiJl1a eir.J ser rkmolida em vil'tuc.e do pia.
uo Ó!. núva c'l~a ~a moeda.

Par.. pi'Jce r1 er assim, Estav~ a mo~a compel.entemente auto·
ri!i:lda em vií'~u ie co um pal"'c~r Ji!l.o (~m se,~ITo de 13 e ap­
pn,,~.do pelo seJlallo na de '20 de jl!T110 de 1>;1)9.

J1:5tt: p"-reccl' acha-se tran~crilJto r.~' tamo 1° da collecção
d(;s pa.re('crcs da mosa a P'" gilMS 'lGC.

11
A nec~5si;hdo de concll!Ír H vl'ra~., de que se trata, fez

cem ljuc um dos 6mpr('g~[I(j!: do sen:do, o CDutil:UO Eduardo

ARtonio de Padua, que morna. em uma das casas tl'rreas elo
senado, que tem de ser demolida, fosse avisado para deixa­
la, e procura outra,

Este empregadu, que e o que tem tido a se';l cargo tl. guar­
da e asseIO do Eldlfic\o.logo que recebeu o aVISO, represelltou
á m('sa que elle tiuha sel'Vido quasi dfllc.tivamente de arclJi.
vista e porteiro da secretaria, o que re'5idia, ha quasi qua­
torze auno~; em uma casa do senado, afim de satisfal.cr
míilbor. e cum mais prom~tidiio ao servi~o que linha de des­
empenbal'; concluindo por pedir que em altencllo a todas
eit?,,, cil'cum~tancias a mesa lhe marcas~e uma'grnt:fiCd(;;:O
para Ajuda do aluguel da casa, para a qu ti Liuha' da
Olu1ar·se. '

D~ferinJo a. esie requc:'ímanto, rt'solveu a me~a n'!. mesma
Cljll[erencia do 19 de outuhro, de cuja Deta se junta cópia,
que, até o senado tvm"r outra quaiquer deliberação. se al'­
bítras.;e ao p:>rteiro da secretaria a quancia de 409 por mez
IHlra. p"g,~mento do ~Iugud do uml'l casa proxirna ao paco do
s~nó.do, na qual reSIdisse. emquanlo não fosse possivel" dar­
Ibe morada no mesmo edillcio, por cuja f'u~rda ti assE'io con·
tinual'in a ser respoosaveJ na fÓl'ma das ordens em vigor.

lU.
Como resumo e conclusão do que fica exposto, a mesa:
Considerando que o serviço, a que polo regulamento de 1t;

de dezf.mbro de 18(;3 é ovrigado o port'liro da secretaria,
aconselha como util e vant(ljosa a sua residencia no cdíficio
do senado, ou om cll~a muiLo proxima j

Con!'iderando que a deliberação do senado de t t de junllo
de 1835, que lllterou o art. a6 do regimento interno, I'l:GfJ­
nhece que aque\les, que re~rondl'm pela st'gnrança e policia
do paço do senado, fi dcs cbJectos que dentro de!le u.istem,
devem babitr:r em casas anllcxas ao mesmo paço;

Coasider::ndo que o portí\iro da secretaria. tem estado até
agora lia posse des:e bemeficio, ue que fui privado por causas
indl'pendelltes de ~UéJ. vontade:

Off~l'ece c ~eguillte
PAnECER. •

Fica approvada a resúluçiio tomada pela meS:l t:m confe­
rencia de 19 do outuhl'O de 18G5, arbitranJ.'l 1\0 pGrl.eiro da
secretaria, emqtlanto o senado outra cousa Jrãe dtllib(li..r, a
quantia de 40a mensaes para pagamento do aluguel de urna
casa prox:ma ao paço do sen(;'.do, continuando o meomo por­
teiro a ser respoflsavel, cOaJO anteriormeilte, pf)la guarda e
asseio do edific.io do senado, e dos ohjectos que dentro dolle
existorn.

Paço do sen;,do, em ~2 cln março de 18G6. - l'isconde de
AbacU, presidente..- Berculano &rreira l'enna, 2° socre­
tario.-Antonio Lu.iz Dantas de Ba.rros Leíte.

Foi tambem lido, e ficou !'obre a milsa para entrar na or­
~elil dos trabülbos, o srguinte:

PARECER DA C()ll!~.nsgÃo DE CONSTITU:Ç.iO.

O Sr. senadar Antonio .M!ll'cell:no Nuues Goncalves, alle­
gand() Ul'gelltt ne~':.ssidado de em[il::lH~ndl}I' uma "íagem á Eu­
repa para tratar de slla saude. e príndpalme::te da de sua
con~orte que se aclw gravemente t:lIrernu. requor ao senac:o
licenca por um ann'" com ús I'e::!'ettivos v6.iJcímeutos na fórmQ
dos (il'ocl'.deutflB f:stiibeleciilog. • .

E o Sr. senado!' Frar.cisco do Paula do Almeida e Aibu[luc!­
que; allegr.nJo igual necessidade em cal·ta dil'igida ao' Sr.
to secretario, requer ao senado licença para ...13 aUSL'ntar lÍ:s­
pens&ndo-v de ccmpal'eccr nesta e na se~uinte Ef:Bs5.0 legisla­
tt'1a, conservando aS suas !::Jnras e o subsidio da senador que
lhe tem parecido cllbor, e julga competir· lhe em qUalquer
parte. '

A commisséÍo de CCDEtitu!ção, a qu~m fo?~o rendl.idos f,F­

tes reque;'im:mtos por o~rlem do senado, não podendo dei­
xar de rccouhecer atter:dlvel a causa que obriga os Srs. se­
nadores Nunes Gonçi.\.hes c P..ula Albuquorque, a n08 pri­
nrem do ~!}ncul'so de suas luz5s, e regpeitandl' os pf(!cedontes
da casa, e D8 parecer ql;.(l aI) Sr. Nunes GCllçal'1(;~ se con·
ceda a licença pelliàa com () subsidio dá actuai 5essJo 1 (l da



j.P 

':. 

·~ 
,_~.:: 

r. , · ... 

) , 
. / ~ 

ljU\1 dC\'0 comc~ar cm a do maio pro~imo; o quo ao Sr. l':·~la 
o AJliUijUCI'<{Uii l:11ulmn se cuuccda.hconça.mas HCill suhstd!o, 
vi>lo como nem ha prccudculo quo automo e>tn prclunçao. 
tuudu o Sr. stmador percebido j:\ cm França· o sul!slllio dt• 
duas ses:órs, uem a commis>:io julga couveuion.lo. osliibdo· 
ccr novo preccdoiilO, allenta ~ lll•turcw tio subsuho. 

p,,cu do oenado. 22 do marco do HG!i.- Visconde de Sa· 
1mcoliy.- Dluritioa.- Sou: a ·namos. · 

Fui igualrnonlo lido, o, sendo apiJiado, mandou-se impri· 
1nir o soguinlo projor.to : 

"A asscmh!c.1 gcrallegisla!iva demla : . 
" Art. t.o Fie:: decugauo o JUIZO arbitral necossnr1~ esta 

belccido pelo art. 20, lit. uuico do codigo do commcrcto. 
" ~ 1.0 O juit.o arbitral será sem pro voluntario· mctlianlo 

o con1promis>o das partes. 
" § 2." l'odem as parles autorisar os seus arhilros para 

julgarem por CtfUitlado indcpcndentcmonlo das ;ogms o ftlr· 
mas do direito. 

cc Art. 2 o Os processos começados antos tlosln lei estando 
já ~s arhilros nomeados, o tendo aceitado continuaráü a ser 
in5lruidos. o jul~adus scgurulo o eodigo commorcial. 

" Art. 3 o O governo dará o regulamento ncee>sario para 
cxocuciTo tlesln lei. Paco do sPnndo, W do marco de 18G!i.-
Jusd ihomaz Nab1rcv rfc ,\raujo. • • 

A eslo p1·ojcctu acompnnli;ir;io os w~ uinlr·s dr.ctunentos : 
. ccMinistorio dos I<O~ocios da justiça.-ll:o de Jancit·o. em 7 

do novembro do 18li5.-lllm. o lixm. Sr. -Sua Rl:Jgcstadt! 
o Imperador bn por bem quo a secção do justiça .do eonselho 
do estado. sendo V. Ex. relator, consulto subro o mel uso pro­
jecto, relativo no juizo arbitral, o fundado nas seguiulcs 
consideracócs sobro ns <Juaes o mos mo augusto senhor chama 
a attouc:iÔ da seccão. 

,,,,o 'Que o juizo a1 bilml neccsmio, insliluido pelo art. 211 
do titulo unico do cotlig-o do commercio, não parece conformt 
à constiluic<io do impcrio, a qual no nrt HiO n;io impilo lis 
partes cst:i juristlicç:lo excepcional, mas tórncnte a estabolo· 
co como urna faculdade: palavras- " puderão as parles 
nome1:r juizos arbilros. » 

" 2 o Ouc o juizo arbitral ncr.csmio- resenlo·SC entre 
nós, coni'ó é notorio, dos mo;mos defeitos de que cllo é ac 
ousado .nos outros p~izcs que ainda o tôrn. isto ó, os l<t'O· 
cesso; so etcmizilo pelas csquivanças ou irnpetlimcntrs dos 
arbitros nomeados, o os arbilros que acoil:io o; lo enca1·gu 
uilo ~ão juizes sonilo procuradores .das par too que os no­
mMo. 

cc 3. 0 Que assini os cotligos modernos tôm proscripto csté 
modo viciooo de julgamento. . 

" to Quo a Françn, do onde traduzimos osta instituição, 
jit dero~ou fJda foi tlo 17 tio julho de 181iG. 

a• !i. u Ooe o juizo arbitral nãv pó do convir srniio inslituit[,, 
pela vonCirlo das partos, o sendo uma jurisdicçilo de equi 
ilado, o o meio de conciliaciio ou transawlo 

" 6.• Oao como moia dÓ administrarão da atlministrnciio 
da justic;~ c adstticlos os arbitras, cotÍJo quer o art. 21 iit 
uni;o do cotligo tlo commercio, ~s regras o fórmns do direito 
o juizo arbitral lica dc~cncratlo, o nào pó do preencho r o fim 
da ~ua instituição, sendo que [alta at.s atbitM a profi~s;io. 
quo ó ncccssnria para npplicnçiio tlns leis. 

" O pt·ojcclo nã~ ailmiltu jutr.<l arbitn.l senão pela vonladt· 
das parles, c li;\- lhes toda a libcrilatlo IJUanto aos potlnres 
tios seus arbitros, pudendo clht~ autorisa-los para julgarem 
intlcpcntlentcmcnto das regras e fórnws do direito, como os 
amigavoi~ compositores na França, luglatcrru, Ilespanba c 
outJ'os pn1zes. 

"Deus guardo a V Ex.-José Thomat Nabuco de Araujo. 
-Sr. consolhoiro Josó Antonio l'imenta Buono.• 

l'IIOJECTO DE LF.l, 
« Art. 1. o llica dorogado o juizo arbitral necossario. 
cc § 1.0 O juizo arbitral será sem pro volunturio, mediante 

o compromisso das part~s. 
" § 2.• 1'vden1 as parles nulorisar os seus nrbilros para 

julgatom por NfUidado, intloporulonhm~nlc dar, rPgr:!5 o f<íl'· 
nws do diroito. 

iil 

rc Arl. 2.• O ~IJ\'I!tno tl:u-ir o rrgulanlilnto nrC<'Sillrio p:•r:t 
a t'XOt'IIÇilo desta lei -José Tlwmaz ]l'alnrcu de ttrauJo. " 

rc Scuhot· -nlnndou Vo;sa M:<g<'Siatlo Imperial que a fl't:· 
ç;lo tle ju;tiça tio conselho tle cslntlo consulla:so com tctl 
parocor sobre o iuelu;o pt•ojceto relativo ao juizo arLitral. 

" E,;o projct:lo lendo a extinguir o juizo at!Jilral f<·r~adu 
ou ncccssurio, c a conwrva-lo · ,ó quando CXfJOntanoo ou vo­
Junlario. pendonto do compromi~;o tias parles, distoutlcntlo 
além disso o fiOtlor rlc;to ;<Jó os termos do uma trausacç:io 
t•U composiç;io amigavel fundada na C<luitlatlo, o liLertatla 
das norrnus c Córmas ri~oros:1s do dit·eito. São as partes as 
tfUC melhor r.onhccrm do seus iutt•rcs;cs. 

rc No aviso que Vossa hlageslatle Imperial so tlir,nou maJHinr 
expodit• ir secdto, vtlm .compcntliatlas o clunuurn:o exposta~ 
as pt·incipaos 'ruzuos lfUO runtliimout;io a utilitlatlu da medida 
tio aceordo com o principio constitucional do art. 11i0 !la lei 
do llstatlo. · 

rc A secç:io, depois do haver estudado a matrria, eslit tle 
perfeito accordo com as vistas quo dominiio o projecto. 

rc Com elfeilo, o juizo nrLilrul -forcado ó uma dero~nçilo 
tino cuniliçõos normae• da juristliccão 'c tla ldra c espirita da 
consliluiç<io do llstaJo. E' uma íli>posiçilo excopcioual quo 
nem no menos sati;[az o dcsl'jo, ou fim, quo so· te v o em VIS I:<; 
IHl<~ ó a magistr11lura domes toca nem u terminação expedita o 
;umgavel rias ~uoslóos. 

rc So n~ partes prol orem um juizo arbitral. cem o esto nccio 
fica livre á sua vontatlo quo o ado r. tom : scmio prcrerem IJUO 
melhor arbiLro [arcado ltavt!r<Í do quo a juriitlicção ardi· 
naria A so·c,)iiO o!Íservará, pois, sórncnlc quu convem tlc· 
clnrar-s~ ,ifue· os processos começado~ autos tia foi I!rojec~ada, 
estando Jil os arbttt·os nomcndos,conlinuarliõ a ser wElru•tlos, 
julgados segundo o codigo coJrmercial. 

cc Vossa Magcstado Imperial, porem, mandará o rruo ror 
melhor. 

rc Sala tias conrcrcucins da Eccç:io ria justiça do co~scllt.o 
de estado em 17 do novembro do 18GU.- Ju1é Antun1o 1'1· 
me11/a /Jucllo.- Vüconde do Urugrray.- Vioconda de Jcqui .. 
ti:dw11lla. » 

Rcsolttçilo. 

cc Como parece. 
"J',,co, ·~s do novembro de 1P.Gü.-Cnm a rubrica rio Sua 

3l;<gei1Ítde o lmperador.-Josi! Thuma: Iúrouco de Araujo. » 

O_S1•. ll•'cn<•h•ll Pcni1n:- Pedi a pnlavra, Sr. pro­
sitlentt•, para [azcr uma rectificacão. 

Em urn disrur;o pruferido pefo illustre senador o Sr. vis­
cOJule do Jctfuitinbonlia, o public;tdo no Correio Mercantil do 
hontem, sobro o projecto quo reduz os dircitns a que cst;io 
sujeitas as cmbarcaul~s estran~ciras quo pilES[O a ser brasi· , 
lcit·as, lt!-se o scguÍnto (lcnJo): cc Sr. prcsitlcnlo, aqui cslit 
V. Ex. vendo um exemplo quo prova os irteonvcni~r,tos tla 
ro;oluçiTo adoptada pelo senado rclotivamcnto aos artigos ati· 
t!itivos que 1ilm na lei do orc::menlo; aqui csti• um artigo 
lfUO foi retirado da Ir.i riu orcainr.nto, mandnntlo-;o lfUO fos>o 
apros~ntado em projecto cm· scpnrado, quando uliús ll<lo li· 
nbamo> nulorisnc;lo, nr·m cslit dentro tia ai~~ da tio senado o 
i1!iciar um projcéto desta ordem. E' portai1to um inconvc· 
IIJenlo .. ,. . 

cc O Sn. FEniiF.III.I PENN,\: -Apoiado, apointlissimo. 
Creio quo nisto bouYo equivoco; ou do t,1chygrupho. lo· 

mando como meu c>IC aparte tlatlo por algum outJ'O nr!l.ro 
senador, ou taiVl'Z mesmo tia minha parle, por não tn· uu­
vido disliuctnmcnlo ns palavr·as do illu;tro Ol'<tdor, a <JUe mo 
refiro. 

!lcco!·tlo·mn do ler vivamenlo apoiado o nohre senador rm 
outra occasião, isto é, quando JHllttlorav;J que havia gt·ando 
inconveniente cru serem ;ubmcllidos ;\ tli>erii~ITo li~ senado 
pl'Ojoclos I[UO nito Jivcsscm pa~~ildll fiCIO CXUIIJ/1 d(l HlGUIII:L 
do suas cornmis!il~s; nito me recordo. porém, do I.<· I' a pu i ado 
a; suas ob.;t•rvaçt1es IJUe at:tobd de lr1r. :io o li1.eo;.o, J>Gticr­
"o-me·ltia Lnr.at' cm ro.,to uma c~;ulmdic~;1o, l'i,Jo quo 11S· 

sigrwi um paÍ'ecj'J' ria nw::a, :qn·l!~t·rrt.,du lllt soss:to do a:r:J 1 

1 ass:rtio, t'llt qno dl<t prupoz <J<I~ rutilitJU<<"C a prat'cn ~1.~ 

.. 
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l'lltJo Fnguid11, do >o con.lil!cmrcm como projectos do ,on!ulo 
o~ arl.ig,,s ;1d01iltidos (iOia nutra <:amara como additivos ao 
Ql'~"ll/ll>'lilO, quo cJJo rosoiVObSO dcst•ICiir. 

IMo p;m.cor está ainda di'(JOndcnto do r.xnmo da commis­
.Fiio do consti!uic;iu, o pórlo ser quo o dob:1lc mostro 11 con· 
1'mriencra dn mridifica·lo, estabelecendo so nlguma oxc~pcno 
11 rcspt•ito dos artigos additiv()s que vcrsamm S••bro mater"ius 
euja 1nicintiva compila á c.tmara dos doputallos ; m;ts scudo 
c:erto I(UO o assi~nei, n;io desejo qno se cn!t•nda quo hojo 
r~uJr;uio a sua rloutriua, apoiando a proposir.ão do illuotrc 
·'"""""r pelall:t!1ia, como fO va no Comio Merrantil. 

Su1to 1(110 o nobro sonador n;1o eotiJjll pre"cnto para pr~VO· 
ui lo do quo pretendo man~ar fazer esta roctilicacflo 1111 o.1icão 
1.los Annqes do Senado; · • • 

ORDEM DO DIA. 
l't·occdondo·F.C l1 rotaç1lo, pnssou p.1ra 3• discu~siTo o pro· 

jp,cto M, cuja 2• discu;><1o fic;ira encerrada na soss;lo nnlo­
rior, det•·rminanilo I(UO nus orcnmentos do minislcriu da 
m11rinha ~cj1ío r.spocificad;1s cm vérbas tlislinctas ;1s dospnzas 
<(UO menciona. (Artigo additivo SO[J;u·udo do projocto de lt•i do 
orc<tmento om 18üti.) 

Jlutrou cm :Ja discussão, com o pnrocer da mMa n. ~I do 
cnrrcnto anuo, o fni sem debato rrjcilatl;t, a propnsicilo da ca­
rn •l"il tios deputados que autorisa o governo a co1Íceder um 
annu de licença ao rlr.scrnbargador ltouorario Andró Cursino 
I'lllliJ Chichorro da Q;,ma. 

Segttiu·so crn 111 di>cu;siio. com o dito pnrecrr, o posta a 
votos pilo pn~snu para :!•, a proposíçilo da m~sma camura 
:tulnrisando o governo p11ra duspender aló 200:000,~ com a> 
m·erlidas neccs,nrias para. obstar u prop11gae;1o da eptdenü11 
l'ein;,nlc nn P;1rt'i, ~ 

Seguiu-se em 111 l!ifçuseão, com o dito pnrcr.or, o posta a 
votos uiio pa~sou flill'll 2a, ~'i proposic;to da mc~rnn camnra 
'1'1" ;,utoriza o 1:o1'crno JHll'a concailcr" 18 mcw> do liccuga 
au lle;cmb;ll";:artor J<•;ti Ferreira S uto. 

Sn~uiu '11 em l" discuss;io, com o rlito pnr~ccr, o posta 
a vuü1s niin passou pnrn n 2a,a pl'opo . .:ictw da mosma camara, 
:~ul~~rísando o governo pilnt reformar· n contrato ccldJr;ldo 
1!01 jual111 do 1~1i~ com i1 compilllhia de lhlvegaçilo u V<>JIOI" 
do Alto Pa1aguay. 

St!guiu-~c em'2• tliscu.'.'iio, cr.m o dito pnrrce~, o posta 
a votos lliiO passou para a 3" 11 pt·oposiç;1o lia mrsma camara. 
Jix11ndo sobro prop11sta rio porlct' exer.utivo as forçus do mar 
J•ara o anno financlliro t!o 18ti5-1~Gü. ~· 

Sc~uiu-~o cm I" iliscn.~;;io, com o dito parr.çor, e posta 
a votos Jliio pa;sonpara a '!!".a propo>ição damefma camara, 
lixando sobre propost~ 1lo pod1•r t•xccutrvo as forças do t~:na 
t~<lrit o ;tnno !inaucciro 1lc 1 Sliii-181iG. 

Entrou dopois cm I" di~cusfiio, com o p~rr.rcr 1la mrsa n. 
~!! ilo currouto anuo, a propo>ição lia me,ma camam, t(l!r 
;lutori.~a o guvcrtHI para promoV<lr ;to pus to do 2''' lmii'Jilits os 
l" pilotos ]1. llcuriquc do AlbUIIUll''luo o Mcllo o l. J. 
1:upcs Fomz o Ca>ll'IJ. 

O Sr Fct•t•eiJ•:• Pemau:-0 parecer da me'a ~no nca­
l,ci de /ol' uiio e:<l.il por ruiJII iiSSi~nitdo, 11~1s ninil.1 ltssiiu julgo 
<ilwcr observar 11.C ullo ousei ta uma questão digna de algum 
exame "" Slillililo. 

E;t.andu pendeulo nr.sta casa um projccto.I[UO autorisnva o 
~ovcrno .1 (H'OIHOVP.r no posto do 2° tcueuto da armatla duus 
pil,.rus, aeoulcco11 qut1 nu te~ do lwver o sonado deltb:Jrildo 
sobre 11 nwtoria fui lho communic<tdo por avi.1o do miuistcrio 
da 111'"·inlta I[UO os ~Ul>[llicautcs já linh;1o sido promovidos 
•to po.<to que 11,<pir.>v;1u. A commis;;1o do fllill"inhil o guerra 
havia dado um parct:er facoravtl ii pret· nc:1o dos supplicilll· 
t.es\ llltls a nJU.~iL oh, .. on-';t no s~n pnt·ocm· êtuo e:" ta promoção 
fui f,~ila t·or dr.CJ'eltJ do gov<JJ·oo fuud;Hlo ua roa! rcsoluç<in 
de 1 o de fcvnreiro do 1 i!IH i culrel:•ntu qun so I'Ô do um 
doeumoulo an11cxo, i~ to ô, o pare\:cr d;t conuni!lsfio rio ma­
rit~ha e f'I.'Crr,1 tlit cnmara dns tlrs. depnlilllos.'rJUO CfSil rc>n­
luc.in, u:io e•lautlo em vigor, oom podendo cst.H', tamuem 
~~~;, po1lia ,;erviJ' do ba~o itqut•llo neto do potlcr I'XI~t:utivu. 
1\ mo;a, pui>. roonuhcccutlo '1110 do faolo ebtli prnjudicada n 
t;tw,t;iu. vi.<tll quo o" >liJIJIIkautes ,ii1 forüo pruu1uvidos, 

.. 

duvida ~11 tnmLrm o osth do direito, o os te o o ponln IJll'l lfl~ 
(Hiri!CC tlt~:uo do ;•xamo da commisôilo do marinha o f(lllliTil 
para fixar "".a Íllli'lli~encia d!1lei. Por isso prO('OI"Oi '1'10 
VOlto O Jlo~OCIO ft IOilflllil CUIJIIniS~ilO. 

Jlui lido, apoiado, poolo cm díscussno, o sem debuto 
apoiado, o seMuinlo 

RF.QUE111nlr.NTO. 

" Roqueiro quo o pri•jccto volte it commis,no do marinh11 
o ~ueir<t, p<•ra intcq,ür BOU parecer. 2:l uo março do ISUG. 
-Ferreira Pcnna. 

Entrou Ilnutmeuto t·m \!• 1liscusslto o projecto-V-rlrtcr­
minando quo 11s compnnhins ou emprczi!S quo gozão do 
isonc;io 1io rliroílos do imjJOrtaciTo, apresontom ao ~ovr.rno 
OS orçmnentos <las ohros IJ I os oiÍjttCtOS import<mis. (Arti~o 
aJditivo ~O[Iilrado do proj;cJo do lei do orçamento cm ISUU. 

O Sr. DnntnN :-Sr: prc.oidcnto, cu niio sei vordadoi­
ramento a tJUO so propile csto projecto. Ató iliJUi o systema 
a rrspcito da~ componhins rruo tinllào dispensa do d1rcitos, 
era irc:n cllas, á proporçiTo do suas nccessidudes, ~~dir 110. 
~ovoruo di,pcnsa iJos mesmos direitos, c o gov6rno, ·it vista 
tle seus progressos, indagava se c••m ciTei lo essas nucos!i· 
d:H!tJs <lr;lo· rCilos óu ·nno, o· concedia oq dfii.'(itva do concedor 
a di;pcusa i mas agora creio que se quer estahclocor uma 
nov,1 fónna. 

(U O !ITojecto.) 
llntondo quo isto tror. em resultado o ocguinte: qno a com­

llnU~ia que tiver dispensa do direitos apnJseuto todos os 
<Hiuos ao ~overno o quanto precisa rln impnrtnr pnra .1 sua 
cmpreza, afim do 'JUO se lho d1spensc. Eu acho que o~to sys· 
lmn;l ti poior do quo o que c;lava estabcit;citlo, JIOTIJUO o. 
~overno iÍ vis(a do progrus~o de uma eompauhia pó1lo julgar 
se olla é di~ua ou u.1o tlat(Uillo I(Uo pede; culre~wto; que 11 
t•a>sar a rusnluc;io, entendo quo o govcmo não puderá ter 
b ,gr,s p~ra marc:1r logo tlc principio os gcneros do que· pódo 
precisar a cmproza para dis1•cnsar-llte os dirr.itos de importl\­
c;io. o me;mu por>Juo foil11 a ·conce;s;io o importados os go­
Úcr,is a companhia p>'tdo expirar 110 anuo •r.~uiute. 

Sr. (Jrcsitlcute, n minha opiui1in ó que .'o ufio tiP.Ve conce­
der ta c; disp•Ju;as de tlirritos ; 11~11 lauto pelo tlcs!alquc IJIIU 
faz 1111 U;oiouro, ntil> print:ipalml'nto pelo ahu>o IJUO oo tem 
pr"ticadu cm tod;ts.as partes_. rim .toda_s ns t~rovincias, ond_!l 
css:1s conce;,ões Wm s1do fe1t1tô. tem 111lo alem das necessi­
dades dns cmprcz;to, Em l'nrll<~ntbutio, por exomplo, o coutra­
~illldo liÍ ó umn piant;1 indigen,l, o para cllo muito tem con­
COITido CSôa; cnriCil>;õr.s : ;di houve ;tlé uma suci•dade pnl"il 
u,;o fim bem or~nni;ada; creio quo hoju so tem tomado 
al~umas providencias. 

Tutlltvla eu uiiu lJJnh;traco nnm me declaro contra a passa. 
g-cm dcslt1 JII'Pjt•d() Jl,lra ii. H n tli~c\J~::iilo i dost•java !LpCHli.IS 
IUillld[lr ú me;a .um re.(Ucnnwnto podunlo 1111 ~ovcrno cóplil 
do parecer do con;nlho de colado i\ctJI'I!Il d,, C<Jill~nhíal1t•ny. 
Nilo acho mui ln lt•gal que o corpo lcg-ish<tivo possa obrigar 
o governo n ma1HiiiÍ' it cstn cns;t 11111 parncn1· do conaolho ilo. 
o~iado, 11ue pó1lc muit.11s yezcs ínvnlvcr oegrotlo; mas faço o 
quo j;i se t~m fcil? uqui, dcdara111lo no, uwu requonmeuto, 
scudo posmel. Se niio houver lnctmvenlcnltJ, o ~OVCIUO 1'<!­
molln iÍ esta casa cópia du parecm· 'JUO pc~o, po1·quo nos púd11 
submini;trar grandes csclan,~imm1to~, 111io só itccrea da com­
panhi·l Ferry, onde tem bavHio grandes abu:;os, como l\ ras­
pei'! o das outras 

Creio •lHO V. Ex., Sr. presitlcnto, pódo submctter 11 cnsa o, 
requorimcnto sem prejuízo dll ~"discussão. · 

O Sn, PHF.SIIlllNTF. (depois de ler o rcqllct•imcnlo) : -O 
noht·c senaiJut· uito IH'Oi•Oc o 111li~mcnto da ubcu;s;io. 

O Sn, llANTAS : - N;io, senhor. 
O Sn. t•nr.smF.NTl~: -Portanto osto requerimento ba do 

ser lido emoutm occasWo. 
O Sn. llANTAS:- Quautlo V. F.x. julgar convcnicnto. 
O Sn. l'lmnntm;:- O roqunrimonto, como oslll rotli{;iilo, 

parocc 11ào ter rol•1çiio com o ltl'l•jecto quo ;o ilbt:uto; V Ex. 

I 
\ 
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I 
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SESSÃO EM 23 DE ~L\nÇO DE l.SGG. i.i3 

}ióilo toilavla requerer na 3• iliscussfio o adiamento ató que 
venha có/iia do parecer que pede; o, pois, o requerimento ha 
de ser li r o na occnsiUo liropria. · ' 

O Sn. DANrAs: -Pois bem, fique sobro n mesa o re­
querimento. 

O Sr. Souza Fr•onco:- Eu creio que o requorimPnto 
Iom toda a rolaçi1o com a ma teria do que se tr •. ta. Discute-se 
o meio de fazerem-se elfectívos. favom~, que cort~s compa· 
nhias têm, e entre estas a companhia Ferry; o o srn~rlo pódo 
o devo julgar neces•ario saber ató que liOnto so ahusa dolles, 
ou se os usa em beneficio publico. 

O parecer do conselho do estado, cu posso inf~rmar ao se· 
nado, que não tem segredo; e, como està em regra publica· 
rem-se os pareceres do conselho do estado, sobro matorfas 
alias muito importantes, porque vemos o dinrio do governo 
tr·uzor todos os dias pareceres publicados, creio que mlo pódo 
lmvcr objecção a aprc~entação du parecer rrue so pode. 

O Sn. visco No~ DE ITAnonAnY :- Ató pon1uo se tem attri· 
!JUido ao conselho de estado cousas que não disse ou não 
r, z. 

O Sn. SILVEIRA DA AloTTA :-Devo-se publicar tudo. 
O Sn SouzA FRANCO : -Actos ha que se dizem feitos cm 

consoquencia de consulta do conselho de estado, e que o não 
~ào; attribuo-se ao conselho de estado ainda boje cm uma das 
folhas puhlicas ..• 

0 Sn VISCONDE DE ITADORAUY :-A poindo. 
O Sn. SouzA FnANGo:- .• , o concorrer para a liquidaciio 

do Banco du Brasil, e ati\ creio que para a emi>são ·do 
papel moeda do governo em lar~a quaotidiule, couSil quo 
julgo se ni10 pódo attribuir no conselho de estado. E' mais 
uma razão para que se publiquem todos nquellos pareceres 
•tnn não contenhão segredo, Ct,mo principalmente os das rcla­
çilns exteriores. Os outros eu não creio que haja razilo, 
para que so não possão publicar, e este de que se trata ó 
u~qucllos que convem publicar. 

Jl' um serviço importanto feito na bahia do Rio d~ Ja­
neiro, c estamos em ri;co de ficar sem elle; um bello dia 
póde a cidade du Rio de Janeiro não ter passa~em para a de 
Nitherohy sem1o nas antigas barcas ou falúas. Convém, pois, 
ter-se couhecimentn do parecer do conselho do estado a esse 
respeito, o tanto quanto for possível da materia de que se 
tr·atil, .• 

Portanto, entendo que o requerimento pódtl ser votádo 
desde logo, nccrescontando-so 11pcnas-com tilllt<l quo a 3• 
drscus;ão se não faça seuilo depois que venbilo as infor· 
Jl.1H~õmr ••. 

O S11 DANTAS: -Para isto ó que o Sr. presidente julga 
ser necessario o adiamento. · 

O Sn. SuuzA FnANco: - .•• sem pr~juizo da 2• discu!são. 
O Sn rrmsin~Nm:- Ni10 tenho a menor duvida cm pôr a 

votos o requerimento que foi mandado á mesa, mas disse 
IJUe, nit fórma por que elle estava redigido, parecia não ter 
rotação com o ohjocto do que se trata. Se o requerimento 
Dslivosso rerligidu como um adiamento da 2• discussão, ató 
r:uo viesse o pnrccvr do conselho du es~1do que se pode, ou 
nilo tin~a a menor duvida que oppOr á lei tum do requeri· 
mento. Se o requerimento fosse olferecido no senado na oc· 
casii!O cm IJUO se f•1zcm requerimentos, mesmo como ostil 
rorligillo, tamhom n11nbuma duvidit tinha cm ollorccrl·lo logo 
il r!iscussiiO o ''otaci1o . .E' apenas uma questão do regulari· 
dado do discussão." 

O Sn. llANTAS:- V. Ex. lloclnrou quo este requerimento 
nno tt•m relação alguma com o projecto? 

O Sn. PlmsmgNm:- Disso que parecia não ter. Como 
osliÍ redigido, ó um reltuerimonto rm quo se podrm informa· 
crir.ô, o IJUO portanto devo ser oll'erocido na occasÍilo dos ro· 
rjuorimontos · 

O Sn. !l.i~1'AS : - O IJUII cu ltnoria dir.or ó quo nflo teria 
lll.iilldilllo ú lliO>il um rerJucrimcnto senão sobro o ohjcc(o. 

O Sn Pnr.sroRNTE : - F.u rlisso qno parecia não tor o ro­
qnel'imonto relação com o projecto ; mas,á vista do discurso 
do ntJrd scnadur, võ-se que tom. 

O Sn. DANTAS : - Bom ; fiquo sobro n mesa o rc~uori· 
,nenlo, para ser tomado em consi<leraciio amanhã. 

Ning-ucm mais podin•lo n palavra, o' nr.o se podondo votar 
por falta do quorum, ficou encerrada a discussão. 

O Sa. J'rmswENTE deu a ordem do dia ~eguinte: 
Votacão do projecto cuja discussão ficou encerrada. 
Discus!ilo dos seguintes · 

nEQUEnmENTO!, 
1.• Do Sr. Ottoni, pedindo inf~rmncõos ao governo ácorca 

do processo do general Canabarro. • 
2. o Do Sr. vi~conde de Jequitinhonha, pedindo informações 

ao governo sobre o estado anomalo da lirovincia do Rio de 
Janeiro, sem lei de or~nmento provincial. 

O resto das matarias anteriormente dadas. 
· Levantou-se a sess~o á moia hora depois do meio-dia. 

ACTA DE U DE AIAR{:O DE 186G. 

rRESIDENCIA DO Sn. VISCONDE DE ADAETÉ 

A's 11 horas e 20 minutos da manhã fez-se a chamada e 
acharão-se presentes os Srs. visconde de Ahnoté, 1\lafra, Fer­
reira l'enna,Tcixcira do Sou~~,Aimcida Albuquerque,Dant~s, 
Nunes Gonç:Jives, Chicharro,. barão de ~loroim, _Souzil 
Franco , Rodri~ucs Srlva Dia\ de Carvalho , P1menta 
8uono, Araujo Ribeiro, Souza Ramos, l'aranhos, marquez 
de Caxias, Ottoni, Pompeu, visconde de ltaborahy, viscondo 
do Jequetinhonha, visconde do Sapucahy, Zacharias e Sil­
veira da ~Iotta. 

Fallárão com c~usa participada os Srs. Silva Ferraz, ba­
rão do Qunrahim, Cnndido Borges, Eusebio, Furtado, Paula 
Albuquerque, Mendes dos Sautos, Sinumbú1 Nabuco, D. 
Manoel, marquez do ltnnhacm, marque?. do Olinda, visconde 
do Uru~uay, Souza o 1\lello, bari10 de Muritiba, Sa e Albu· 
IJUerquo e bar<lo de Pirap.1ma; e sPm participação os S_rs. 
Cunha Va~concellos, Biqueira e Alolll), bar;lo de Antonma 
bari10 do Cotegipo, barão do S. Lourenço, Carneiro do Cam· 
fiOS,- Souza Queiroz, Paula Pessoa, l'arnnaguá, Fernan_dos 
Torres, Fonseca, Jobim, Dias Vieira, visconde da Boa Vrsta 
e visconde de Suassuna. 

Nilo bavl1·ndo numero sufficionto dos Srs. senadores para 
formar casa, o Sr. presidente declarou que não podia haver 
sessão, e dou a ordem do dia 26. 

Votação sobro a proposição cuja 2. • discussão ficou en· 
cerrada na ultima sessão. 

t.• discusôilo da indicaçiio do Sr. ParanliOS para que se 
additom duns disposições aos.arts. 1fo e 17 do regimento do 
senado, com o parecer d:t mesa n. U. 

2 • discussão das seguintes proposições do senado (art. nn· 
ditivn s9parndos do lii'Ojocto da lei do orcamento ,!lm 18ô5). 

"E'- contendo a tabella, exigida pÓlo ar!. 12 § t.• da 
lei n. 1,177 do !I do setembro de t8G2, das verbas do orça· 
menta para as quoes o governo tom a faculdade do abl'ir cru· 
ditos supplemontares. 

" S - A11torisando o governo a di~ponsar do comp;,rocor 
nns respectivas officinas, percebendo o ordenado ou ~iaria 
cstabellecidn', os mestres 11 contra-mostres 1las ollicinns rlus 
arsenaos do ~ucrra e marinha, que corJt:1rom mais do 30 an· 
nos do serviço, o por sua idade ou enfermidade não poderem 
trabalhar. . 

1. • discussão do projecto do senado- D - dcclaran1lo 
que o simples legado 011 doaç:lo do serviço por de~orminadn 
tempo, som ctamlllil expressa do voltar ao caphvciJ'o, cons· 
tituo livro o vontro, ~1111r it manumiSSilo prceoda qncr SüJil 

JIOSt~ríor ao gozo do servi~o lega riu ou rlourlo." 



SESSAO E~162 DE MAl11)0 DE 180G. 

EM ~6 DE AIARt:O DE IS6G. 

cstabilitlnd~ tln dynastia reinante, torna-se para o impcrio 
mulivo do g~ral o profundo rcr,o,ijo. 

cc [utcrprclando assim liohnonto o> sentimentos nacionocg, 
o senado, oenhor, envia nos cm depu tacão' pam foliciltn• a 

I'JIESIDENCIA vo sn VIsco~o~ DE ADAETE'. Vos~a ftlag!•slndo lmpllrial o a Sua ~lagÜslodo n Imperatriz 
A's 11 horas 0 tO•minulos da manhã. acllando-so presonlts' por tão ,raustn aconlccimenlo, fazendo ao m~smo tempo votos 

os St's. viscow/o do Abaotó, ~lafr,1 , F~rrcira l'onnll, 'fei pela s;oudo o ventura do augusto recemnasculo. " 
xoira do Souza, Almeida Albu~uorquo. Ültoni, Chicharro, Ao ~ual di,curso Sua !lagoslado o Imperador dignou-se 
barão do l'iratnlma, Aruujo Ilibo iro, bar~ o do !luritiba, responder do ~lodo seguinte: 
Souza Ramos, Jobim, Dias do Carvalho. viscondo de Sapu- " E' com VIVO jubilo que vejo o' senado associar-ao mais 
cahy, l'ompou, Souza e n!cllo, Souza Franco, Pnranaguá. uma voz aos meus regosijus domcstitos. . 
borão do ~laroim, S~ e Albuquerque,, Nunes Gonçalvos, " Exprimi-lho meu siuCCI'o ngradecimonto. " . 
l'aranbos, I• urtado, VISCOIIlle do Jei/uilwhonha barão do S. o Sr. presidente declarou ~ue a resposta do Sua ntngos· 
Lourenço, Danlas, Cuuba Vasconcelos, Zacharías, marquez lado 0 Imperador era recebida com muito esperial agrado. 
do Olinda, Candido Borges, ltodrígues Silva, marquez de 
Caxias, e Silveira da niotta, o Sr. jll'esidonle abriu a sessão. o S•·· 'l'. Ottonl:-Sr. presidente, ljUando-hne>ilo ou dez 

dias eu fiz um rCIJUOiimeuto para serem podidas explicações 
FallâriTo com causa participada os Srs. Silva Ferraz, ao governo ácorca do processo do Sr. general D.lVId Cana­

barão de Quarabim, Euzcbío, Paula Albuquerque, Blondes barro, ndo podendo na occasiilo, por nilo permilti-lo o regi­
dos Santos, Sinhnbú, Nabuco, D. Blanoel, marquoz da lta· 'mcnlo, dar o Jescnvqlvimcnlo que desejava aos motivos em 
nbaem, viscoo1(o do ltaborahy e visconde tto Uru~uay; e quo mo fundava, nppellei para a A Onerosidade do~ Srs. mi· 
sem parlicipaç;to os Srs. Síqueira o Mollo, barão do Anta- ni:tros supplicando-lhos que houvessem do dar-mo epportu· 
nina, barão do Coto~ipo, Carnoiro do CamjiOs .. Souza Qud- nidado parn osso desenvolvimento, não consentindo quo o 
roz, Paula Pessoa, Dias Vieira, Pimenta Jlucno, ll~rn»IHios meu requerimento fosso votado silcnciosamenlo. 
Torres, ~·unscca, visconde da lloa Vista c visconde do Suas Tive do agradecer ao nobre ministro da juslica a bonovo-
suna. loncia com quo accudiu ao meu reclamo, pedindo a palavra, 

Forão lidas o approvadas as actas do 23 e 2i do cor- o assim deixando adiado o requerimento: tiquei na esperanca 
rente mcz. do poder habilitar-mo pitra expor quanto tinha em vislil·a 

EXPEDIENTE. 
respeito do assumplo. Contava 11ue o nobre ministro o seus 
coll••gas viriiio á tribuna habilitar mo para a discussao o uilo 
· yuiz incommodar o senado pedindo uma urgcncia. 

O Sr. 1• secretario deu conta do seguinte: · Tamlwm não a requeri, porque lendo os nobres ministros 
Ollicio d~ 23 do correnlo do ministorio do imperio, com- annunciHdo aqui o na outra cusa grandes projectos do re­

municando, de ordem do Sua !lilgoslude o Imperador, que em forma, nilo queria eu tomar o tempo que. poderia ser melhor 
razão da fostividude religiosa 11ao se celebra no dia 25 do aproveitado. Eútretanlo tenho observado que soo senado em 
conente, a qual assisto o mesmo augusto Seulier na capella t:eral c ulgu3s de seus membros, fazendo ulé SiiCrificio do sua 
imp_orial, foi lransfci·ida jlara o dia 2 do proximo mez do saudo, tem c~mparecido para fazer casa, t~m dcix;ulo de 
ab.nl a sol~muí~aúo do anuivorsario do juramento da consli- haver sessão algumas vezes por culva dos nolJre> ministros 
tuição do Impeno, o que neste dia, á uma hora da tardo, ro· IJUC nilo silo ponluaes. 
coborá Sua Mag~slailo o Imperador, .no paço da cidade, a Quando o senado procurava congregar-se para ouvir os 
ilcp~la9ão 9ue a cam .. ra dos Srs. senadores lho dirige JHira·o projt•clos dos nobres mini,tros, eu nilo queria tomar. o tempo 
f,hettar pelo dilo anniversario.-Ficou o senado inteirado. com requerimentos de inlormaciics esperando pelas ~ra1ides 

Foi lido, apoiado· o llOSio cm discussão o segusnle requeri- medidas, que não têm appareci>Ío, deixando-mo o <lil;cito do 
mcnlo : . suspeitar que os nobres ministros Jlretendem lançar sobro o 

« Roqueiro que se peça no governo cópia do parecer do parlamento a culpa d!l' nile se ter reunido para ouvir as pro­
~onselbo. do estado acerca da companhia Forry, não havendo 110stas dessas ~randes medidas e para coutinunrcm (ituem 
mconveniCulc. Sala do scuado, cm 2a !lo marco do tSGG.- sabe so depois do algum novo adiamento) a governar sem loi 
Dantas., • curuo lolll gov~rnarlo ató agora. 

Nà0 pedi, pór i>so a ur~encii~ como disso, o esporava quo 
Posto a votos foi approvado o requorimenlo. sabbatlo prnximo passado hnuvesse oessào.Se os Srs. minis-
0 Sr. Zachari;:s deu parlo de haver'cum\Jl'ido a sua missão tros-livcssrm comparecido teria se discutido o meu requeri· 

11 deputaciio do senado, encarregada do lo icilar n Suas ala- nwnlo, mas não estiverão na casa; enlrelanlo, V.llx. Sr. 
Restades lrr.pcriae; pelo nascimento do princi~o, filho do Suas pre~ideuto, rocordar-se-ba do que na occasi~o em ~o e eu 
altezas a Sm. du~ucza o o Sr. duque do Saxo, pruferindo ·motivava o rr.ou requerimento, o nobre miuistro dil justi~a o 
olle como orador da ui ta deputamto unto Sua Dlagcstade o ; achou acanhado; disse que deoejava umauiscussão mais am­
lmpe~arlor, o seguinte discurso: • ' . . p!a, o\ porlan~o, que o requerimento abrange~~~ outms m~to-

" Son~or.- A monarchia constitucional reprosenlallva, nas. Eu, acodmilo ~o reclamo do nobre ministro, lencwno 
essa aspiração de genios d;~ antiguidade , quo o bo111 sonso c fazer outros !oqueflmonlosalól~ dd quell?. . . . 
a energia de um grande estado moderno fdizmcnlo clfecluilriio No reiJUCI'Imcnlo que oslil adiado teret de discullr, o cm do 
e na qual a realeza o o povo de tal sorlo se barmonisito no do demonstrar ao senado que o nohro mini>lril da guerra 
auhelo do bem publico, que não ha ahi distinguir intoresses do foi infelizmonlo inspirado cm lo1lo seu procedimento no flio· 
roi dos interesses do povo, nem achar conveuicncias populares Grundo do Sul, o espocirllmonlo em rolngilo ao ~eneral Ca· 
cm verdadeiro antagonismo com as da realeza, os hrasileiros vnrro, mas isso niio é questão para hoje; ó objecto que esti'L 
doven~-na ao principo ~nagnanimo que fundam o hÍÍpe1·io. adi~do. Hoj~, com3 o ue_hre ministro da justiça, com m~o 

" Com a J!crmauonc!a, da dynast1a ~o t;1o preclaro manar- oxgiu uma 1hscussao mais ampla, o outonaou que o rcquert· 
cha, lem, poiH, o ll1·asii, nrro só a vantagem t1·anscedente do monto ora acanhado, venho trazer outro para o debato. 
consolidar-se cada .vez mais no pniz o rogimen politico, do lia um ponto da maior importancin IHL nossa guerra aclnal 
que dependo a sua 11rosporidado, mas, poriJUO ó grato, Iam- contra o l'araguay: falia a respeito da intelligencia do Ira­
bom o intenso jnhilo do ver ~em pro dirigindo os sous destinos lado da lt·i1Jiico nlliança cm relação ao commando em chefe. 
o sangue daquollo, que o proclamúra nacão o, o quo mais ó, Os joruaos lôm debatido muito osso ponlo; o o ministorio 
uaçno livro. · • aprcsentan1lo-nos um grande volumo do documentos rol,lliva-

" Sob csso duplo aspecto, senhor, o nascimento do prín- mente ás diversas quostt\es da guerra com o l',u·agu· y não 
cipe, com que o cóo abençoou o thalamo do SS. AA. a Sra. nos disso uma palavra úccrca úo um acto cuja cxislcncia Jlil· 
Ju,rucza e o Sr. duque do Saxo1 pois ó um novo penhor do reco fl)-ra do duvida, o que 6 ou uma nota conOdcnciul dirigi-
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da no prnsi•lnnlo da província do llio-Grando do _SJI. ou no 
nosso gcucNI em "belo; ou uma nola rovorsal dirigida no 
~ovorno ur"cntino; uno soi bem a natureza do-neto conO· 
doncinl, m1~S ó o acto por virtude do qual S. Ex. o _gcno:al 
ntitro foi declarado commandanlc cm chefe dos ox~rclfus <~1-
Jiudos ou seja fóra tlo imporio, ou dentro do tom!or10· bra­
sileiro. 

Quo alguma cousa occorrou a este respeito provado está 
indircc!anwnlo por al~nns dos clocumc_nt_os llllnoxo.; ; por 
exomJi\O: a intimaçno di~·igida a Estitmm!11a em Urngnay;t,~HI 
eslava asslgn~da 11Hlo Sr. general F1ores, ViiCondo de 1.1-
mnndaró, barfio 11o l'orto-.Aicgro, Piluncro, o nc.;s~ peça o~­
cial ossos gonoraes se declarrro repremtantes nu etc reli o 
alliarlo da VO:I!Jttarcla ll', sn mo não engAno, r.sl.e documnnto 
do 2 do s•<tombro de 18Gii. Portanto e;sos ~oncracs os Srs. 
I•'Jõrcs l'aunoro barão de l'ortn Al~~re e 'fnmnnduró fallfio 
como rnprcsent~nles do exorcilQ,ollindo. M<IS o ~r. general 
lilôres crniu quo osti sem uuvirla al~uma conslnorailo no 
tl·atado d;; triplico allianra na mc>ma posição om CJUO nst~ o 
Sr. Dlilro; nuo podia m de oulro modo: entretanto o S1·. ~e­
nora! FlOres scnuo clwfn do Estado-Oriontal, o um daqtwlles 
•JUO celehrún1o .o. tratado da triJ!Iico nl!iança, mio s~ 
jul•ou ou ntio fo1 Jlll"nrto cnm autoridade para commanrlm 
cm" chofo o exerci lo ~~lliarlo da vanguarda diante do Uru­
guayana; mas pa~sados apenu!Nlito dias apresenta-se o Sr. 
Illilrtl cm f1·ente de Uruguayana c assumo o commando cm 
chefe. Aqui está Hill documr.nto que o•dcmonstra: Jlentlo) 
rc Quartel acneral cm frr.nt~ dn Uruguaynna, 1 O c se­
tmnbro do '1865 O gcnc1·al em cllcfe dos. cxcrcítos al­
tiaclos ao commandanlo cm chefe da divisão paraguaya. " 
Assim diz o documento que o Sr. ministro da AUerra 
trouxe ao senado. Do sorte que estando o Sr. ~onerai Fio 
rcs bom como os outros genoraes cm frente do Uruguayana, 
mid ha•ia g·encral· olll cholo, c, no dia 10 do sdombro ap­
pnrocondo ~ Sr. general illilrc, já l1a general em chefe, 
o o general em cllele ó o Sr. Mitro. O C/uo houve on!ro. o 
dia 2 o o dia tO? Evidentemente houve osso acto confidenclil! 
de que a imprensa tanto se tem occuparlo, .o que eu ~ão so1 
porque o nobre miniotro da guerra não publicou entre os an­
noxos; houve a:se acto pelo qual, note -se bem, ~Sr. g~ncral 
nlitre ó declarado general cm chefe dos cxcrcllos alharl?s, 
nno ó só do exercito em operações que ~stavn na Concorrlm, 
ó general em chefe dos exercitas alliadns. N•~ste mesmo do­
cumento h~ uma phraso que precisa ainda melhor a questão: 
o Sr. Mitro diz, escrevendo a Estigarribia:-;- rece~eu-so a 
nota de hoje em rcspesl<l á dos clwfes dn exerc1to all1~·io -: 
tcnrlo-se antes rlecl:tradu general cm chefe dos oxcrcJlos al­
líados isto, é do exercito alliado da van~uarda cm Uru­
guaya'na, o do'oxcrcilo om operações em Corricntos. Po;tan!o, 

tivcs!e, como já linha, r,ra~dcs Gontimontos de voncrnç_ão 
pelo seu caracter pela sua JIJustra~ilo, ha•tnva a. manc1ra 
por qno o Sr. ntitro prcsonlcrncnto parece consule~ar os 
br,sil"ii'OS para que estes meuK sentimentos de_ admiração 
cm nada !cuhão diminuído Ap1•znr do que intr1gas de ~:a­
zelas em que sem duvida oito ontrilo os sontimonLos do povo 
argc~lino, tonhão procurado amesquinhar os recursos e o 
caracter nacional dos brasileiros na presente guerra a voz 
autorisada·do S1·. Rtmeral Mitre nhi estll para collocar-nos e 
considerar-nos na altura cm que temos direito do ser CD!I-
siderados. . 

Eu li com prazer a este mpcito, Sr. presirlcnto, nos do­
cumentos annPxos, uma carta do Sr. gem•ral Osorio dirigida 
ao nosso distincto enviado cx!raordinario o Sr. conselheiro 
Octaviano. Nes:.n carta, o Sr.· gener:1l Osorio, explicando 
ao Sr. conso~heil'o Octaviano os mo!i••os po,r que Mo .tinha 
seguido prumutamcn!o cm soccarro das nossas forças da mar­
gem esquerdà do Urugu,\y. a divisão, do Sr. brig~d~iro 
Snmpnio ·que estava em cammho, por Virtude do requisição 
do Sr. b;igadeiro ·canabtmo, para·tr auxilia-lo~ _dobellar os 
par11guayos, dando-se as miles por que esta dJVlsiio retro­
cedeu do.Saltu para a Concordia, vllm estas notaveis pala­
vras que provilo a confiança que o nW!re presidente da co_n­
fcdo;açi!o Argentina deposita não cõ na lealdade do Bras1l, 
como no valor dos seus soldados. 

Diz, pois, o Sr: O~orio, em r, de julho de 18G5, ao ~osso 
envindo cxtraordmarw (lendo): «O gonoral Canabarro tnsta 
por uma forca de infantaria deste· exercito que o ajude, por­
que tem fa!tà desta arma; porém (~ote..o scnad~), consultan­
do o general ·cm c/wfo a respeito presen!J que. e!le (o 
Sr. nlitre) Dilo 50 quer desprender das forças brasileiras o 
propõe que o general Flóres com alguns batalhões faça esta 
expedici!o.• 

Sr. presidente, julguei prestar serviço pondo em relevo 
como é do justiç~, os sentimentos do Sr. gPne~al Mitro quando 
assim honra deVIdamente a Jealdat!e do Brasil e o valor dos 
nossos saldados, e não deixando passar em silencio esta im­
portante ioformac;le que o Sr general Osorio dirigiu ao nosso 
enviado cxtraordinario cm Buenos-Ayrcs. Já disse, trouxe 
para a tribuna esta circumstancia para explicar ao senado 
IJ'ee se ha motivos pelos quaes julgo da maior conveniencia' 
tirar a limpo este negocio do commando ~m ~hefe, faço·o n11 
conviccão de que o debate nilo possa preJudicar o progresso 
da gu!Írra; manifestando quo nlio lia cm meu ~spinto ~-me­
nor sombra do má vontade contra os nossos d1gnos alhados. 

a portaria confidencial, nota revcrsal. ?li quor que se;a, pa­
l'll',oquc nomeou, roco?heceu o Sr. n11tre connnandanle em 
chefe de todas os cxowlos operando contra, o Paraguay. O 
exercito ~Jiiado que estava cm fl'Wl!o de Uruguay11~11 niio 
tinha genor;d cm chefe; lallúrão os Srs Flores, vtsconde 
de 'famandarcí o outros gcncrncs como ropres~ntanlc~ do 
oxcrr:ilo alliado, mas o S1·. ~litro nos declara da lu a 8 d1as : 
- Gclleral cm chc/'e rlos cxcrcitus alliarlos --c nesta mesma 
peça .se rof~1·n lis ,respostas dadas aos rcprrsentantcs do 
excl'Clto alltado. Eu supponbo que csto s1ugul:n e plural 
no mesmo documento oxpl1ca hom CJUO h a com trtTeito uma 
nota revcrsal, ou quer que seja qu9 duelar~ .. o Sr. M1tr~ C?lll· 
mandante cm chefe de todos os c:wrcitos allmrlos, bnJsilmro, 
argentino ou orion!al que oporão contra .o Paruguay, sondo 

Voltando porém, mais c~pccialman!e á ques!ilo, que é o 
objecto do meu requerimento, e procurando expô-la como devo, 
mu+to resumidamente, ponrlerarci tambcm que nos annexos 
.ha diversos officios de digno ex-presidente o Sr Gonzag~ 
referindo-se a documentos que _não acompnnhão as peças em 
que essa mcnci!o so faz. AcrodJ!o que um destes documentos 
a que o Sr. Gônzaga se refere, e que não forüo publicados, é 
a t<1o !aliada- ou nota rcvorsJl, ou nota coufidencial, ou o 
que quer sr.ja - do Sr. miniotro da guerril nomeando ao Sr. 
general nlit1·e, general om cbe~e ~o oxerci\DS alliades. A 
<TUilSt<iO me parece que tom mu1!a lmpor!ancm. · 

O gencml bar.lo de Porto-Aie~re, depms de estar solo me• 
zes nn beira do Urugu3y, cm S Burja, alinal dizem que con­
seguiu passar .o rio. lufolizmonto tenho de notar que os pa­
ragu.,yos chegárão á Loira do Uruguay com as suas chalanas 
au ctiatas e puderão passar desombaraç~damente, e que ~ 
~r. barão dn Porto-Alegre lgvou sete mezes a passar o Uru­
guay, em S. Borja. 

doploravol que dc.ilia nota se facl mys!er10. • 
Sr. presidente, .não tenho nenhum ciu.mo, nenhuma má 

ventado a respeito do Sr. general nlitro. o do Sr: ge­
neral l1Wros. flóra .. desta casa o no>la tnbuna m:Hs do 
uma vez cu lenho manifestado o alto conceito e a· grande 
o~tima cm que tenho estes t!ous nossos muito distinctos 
alliados. Jü disso aqui a respeito por exemplo, d? S1·. ge­
neral FJ6ros que mo ass~cinvn ~s honrosa1 manllosfaçiles 
que a sou respeite ba muitos annos haviao sido publicadas 
sob o nomo c autoritlade do nobre senador por Mato-Grosso. 

-A rospci!o do 81·. Mitro, ninda quo antoriormento ou nãó 

O Sn. Jonm : - Creio que ni'ío foi tanto tempo. 

.Q Sn. T. Orro~1:- Estou que o Sr. barão de Porto-Ale­
ll're está no caminho (o que na discussão do outro re­
querimento eu domonstrarm) . quo havia assignalado com .a 
maior sabedoria o Sr. general Canabarro, como um~ di­
versão importante que devia fazer-se ameaçando Assumpção, 
cm quanto se marchava !Dsolutamonte sobre Itapua; 08lou 
quo o Sr. Cnnabdrro o f.1ria antes que Lopez nrranj.?sse a 
sua esquadrilha com quo ;retendo disputar a passagem d() 
ltnpua. 
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Mas. omflm, ,apczar !ln ~:mnd~ demora, que OF!imarol nos 
nilo Sl'Jil prejudiCiiil, o Sr. b1trilo do l'orto AIP~re jú ostuno 
ltiiTit~rio cou·entiuo ; doutro de pouco 9pJll'oximar-so hão os 
OXOfCilOS 

r~udo dentro do torritorio bmilciro nstá gm·antido no Êxm: 
Sr goucrnl ~litro pelo t1·atado da tl'i.plice nlliuncu ou por 
explicuç.it's que fussom tl·ocadns posteriormente. • 

" 3. 0 Se o roforido commando em cholo dos oxo•·citns al­
liados operundo dentro dn lorritr•rio bru>ilcim, iJ um direito 
pessoal concedido a S. Ex o Sr. ~cnol'lll ~litre exclusiva­
monte, ou 10 é lambem extensivo a S. Ex o Sr. general D. 

,o S. bi.rilo do l'orto Alogr~ já foi commandade pelo Sr. 
nhtro em Urugunyana, mas saibamos : o corpo, do exercito 
do Sr. bmlo rio Porto Alagre que atravessa o l'araná conti­
núa lambem debaixo das crdP.ns do Sr. Mitre . do dig-nÓ pre­
sidente da conlodoraçãoArgcntina o qual. co1~o olfoctivumen· 
to so diz no documento que· acabei de l~r é cr o "eneral em 
chefe dos (•xorcitos alliados "? E' preciso quo is!~ se ·expli­
!JU.e. ,Qua.ndo n~o, podem haver. conflicto~ muito dosa~rada­
vels a bmra do I Mana ; Sr. presidente, a lmJIOrtancia do;tos 
assurnptos re1~obm, porque ~eJJarece 11ue b ministerio actual 
tem andado tnstemenlo msp1r11 o em tudo quanto dinespei­
to a guerra contra o l'araguay. !'ara reconhecer a exactidão 
d~sta proposição bastará attender para a falta de providen­
cms que segurassem n passagem do Paraná pelo nosso exer­
citq ao mais tardar até meiado de marco. 

V euancio llloros · 
" l'aço do senado, 2r. do março do 18GG.- T. Oltoni, " 
Pedindo a palavra o Sr.· S;i o Albuquerque, ficou adiado 

para sabbado ptoximu a di>cuisiTo do requerimento. . 

O Sr. VIM•omle de .JcquUiuhonhra:.:.. Sr. presi­
dente, a prudencia é a qualid;ule mais caracterlstica do senado 
brasileiro. e a prudenci;L politica consisto em evitar ou pre­
venir os inconvenientes que podem resultar dos 11ctus publi" 
cos, muito pricipalmonte quando esses actos ti!m por baHe ó 
direito internacional , ou quando com·o direito internacional 
se podem demonstrar aquoUos inconvenientes. 

Eu leiu, Sr. preEidcnte, om uma fnlba de Portugal. que 
tem por titulo Os Debates, e é do t• de mar~o do corrente 
anno, o seguinte: (Lendo) , 

Se o ministerio d~u iufo~maçiles ~este sentido ao general 
ell! ch~fe dos exercrtos alhadu.s. mu1to noR tranquillisará e 
ovrtara uma grande rosponsah1hdado ..•• Nada li sobre este 
assumpto o por isso per~unto como é que 'o ministerio não 
informou ~.os chefes dos exercites alliados em frente do Pa· 
raná, que neste anuo provavelmente dar-so-ba a ~rande tias­
graça de não haver a enchente ordinaria daquelle rio? A 
enchente ordinaria do Paraná costuma ser continuacão da 
enchente do repiquetes proveniente das chuvas das regiõns 
mais proximas. A enchente das aguas do mais lon~e vem de 
tantos do abril até junho. O ministerio, so sabe alguma cousa 
do que vai por ~hnas. e S. Paulo, já d~via estar informado 
qu~ est.e anuo f01 m~1to esc~sso de chuvas ; até o veranico 
de Janeiro pouco h ma chovulo: e por causa do muito sol 
em janeiro e fevereiro os cereaos, as rocas perderão-se 

·em uma grande extensão da província de Micãs-Geraes, e as 
chuvas que desde Darbacena e S. Joao doEI-Rei, e mais 
para o oeste costumi!o ir avolumar as aguas do Parabii. 
este anno quasi ~ào não existirão. Em consequencia eu te· 
nho .receio, acrerhto que niio teremos esta enc~ente pela qual 
se .d1z ~ue se está e~perando. e· q~e se nno li vermos apro­
veitado o que os pralicos das localidades chamão repiquetes, 
que são as enchentes que sobem e dessem durante as luas. 
interpcladamente dous mezes antes da enchente regular e 
permanente, que, como ja disse vem de abril a junho, achar­
nos-hemos em grandes dificuldades. Será deploravol se o 
ministerio não habilitou os ~eneraes nlliados com esta infor­
macão que me parece da maiOr transcendencia, para que ellos 
accúlerassém a passagem do l'araná. • 

Vou pois, mandará mesa o meu reauerimento, sentindo a 
ausencia dos Srs. ministros. 

O Sn. PRESIDENTE :-O Sr. ministro do imperio parti­
cipou á mesa que por te: do comparecer na camara dos Srs. 
deputados á diócussiio do orçamento do imporio, eru obri­
gado a retirar-se, o p.ediu que eu communicasse isto ao se-
nado. . 

O Sn. T. OrroNI: - Agradeco a V. Ex. a informacão 
que teve a bondado de dar-me. • • 

Vou pois, mandar à mesa o meu requerimento, assegu­
rando ao senado que procurarei satisfazer ao nobre ministro 
da justiça, qu~~do appellou para nm debato mais amplo, o o 
11rncuraro1 satiSfazer opportuuamen:o aprcseutando outros 
requerimentos. 

Jloi lido, apoiado o posto om discuss~o o seguinte 

IIEQUERiliENrO, 

" Roqueiro que pelo ministorio da guerra so solicite do 
governo, no ca~o de não haver inconveniente cm prost'l·las, 
as sosuíntos ínformaçaos : 

" t.o Se S. Ex. o sr: general D. flartholomou Mitro ccmman­
dou cm chefe o oxorcito nlliado cm frente do Uruguuy~na.? 

" 2.0 No 'caso allirmntivo quanto ao quesito anterior: 
" So o comman do cm choro dos exorcitos alliados opo-

• Lisboa, 28 do fevereiro. 
« lla pri~cipi~s de eterna justiça que são do todo~ os po­

v~s, e que JÚmaiS podem ~squecer-se nas. relações intorna­
cwnaes. porque a sua vwlacão pmduz sempre a quedra do 
equilíbrio politico entre os estados. " 

E depois de algumas outras obsorvecõos dest:L natureza 
prose~u,Q o me•mo artigo : • . 

11 ND dia 19 do corrente passou-se uma scena dorloravel 
na travessa do GuardQ-]Iér, a S. Sftbastião da l'edrllira, em 
que a prudencia e delicadeza do Sr. José Carlos de Fruitas 
Jacorne preveniu um conflicto com o góverno do Jlrasil, do 
que é facil prever as consequoncias. 

11 Tratava-se de entrar violentamente cin casa do um cida­
dão brasileiro, e elle cobriu o porta da entrada da casa com a 
ba_nd~ira da sua na~ilo, e arvorou-a igualmente na jauolla 
prmc1 pai. . . 

" O di~no encarregado da diligencia ouviu o dono da casa, 
que lhe fallou da janella, dizando que sem ordem vocal otl 
escripta do consul da sua nação nilo abria a porta da sua i'o- · 
eidencia e propriedade; e que no caso de ser .violada protes­
t~va por.P,e~das, d~mnose, mjuri~ qúe se lhe fazia como sub­
dlto brasderró. A rsto o Sr. Freitas Jacome respondeu como · 
o seu dever lhe impunha, retirando-se com as mais pessoas 
que fazilío parte da diligencia, sem o rilenor ctronsa á ban­
deira brasileira nem á péssoa que com. ella se cobrira. 
· • Supponha, porém, o governo gue outro funccicnario, 

menos r~llectido, praticava o arrombamento, e reconhecerá 
que conflicto so levantava, e quaes as funestas consoquencias 
delle para trezentos mil portugu~zas residentes no Brasil é 
para os nossos interesses commerciaes. 

" Assim se expunha a naçao, para servir caprichos indi­
viJuaes, a ~eograçn? incalculavais pela quebra de boa ló 
nas relaciles rnternacwnaes. 

• A gravidade das circumstancios deste negocio deve 
atlrahir a alt~nç;1o do governo, porque se trabalha acliva­
mente para compromotter a autoridade publica. 

" Requer-se bojo qua nilo se· reconhoca a ·qualidade de 
ddadão brasileiro na possoa que asshú soube delendor a 
sua propriedade o cs fóros do ostrao~eiro 
· " Semelhante ·~~eten_çilo já n,ilo é um negocio particular, é. 
uma questão politica rntol'llacwnal. do que podem resultar 
complicações serias, porque, se o Brasil não tem esquadras 
p;Lra mandar a Portugal, tem v11sto campo para as roprosn­
lia3. ~ u'!la naç~o .honrada cumpro os oous deveres pela 
consc10nC1a do dirmto dos outros, o não es11era pela vio­
lenciil onde dev~ra prevenir com juizo o moralidade rublica. 

cr O Sr. Rocha Oliveira nasceu na cidade do Par; , como 
prova a certidão do baptismo que apresentou nesta rodaccão; 
e FOU poi não exerceu funccúcs do autoridudo publica no llra­
sil, sondo por isso brasileiro n;.to. 

" E', alóm disto, filho do m;1i brasileira. 
" Yoiu paru Portugal uinda criança o resido aqui,. dosdô 
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iloliio, coni uilholo legal do rosiloncia não intorrorn11ida ntil 

hoje.N ó h . . . 1: '! l I' . f . 
•:onsu~1res n;io. dovllr;lo to~ ~i rio fo.itas som ilccidir-so e: t 
<lllesl;L~ pri!lrm11m, pura ovttar duvrda>. 

. • unca a! IIJO exPrccu r rrm o a ~um I''• rlrco, o or ex 
'cluido do recrutamento por ser cirlad:1o brasileiro. O ~~~. T. On·•~t: -.1poiarlo; nito dcviiio ter "ido [citas. 

• Quando tern vi;1jado fóra d~ Portugal tem sido com paô· 
saJ or•trJ Jla~~.arto 011 quali•lorld ~c cirlart:lo braHilciro. 

" Qu.1ndo menor, o seu tutor tirtJu.Jhc bilhete do rcsidcn· 
cia, e 11n~nu o compct~nte cu> to de;td documento. 

O S!l. Vi.;cnNo~ ni' JEQUITI~IIO~III: - M li Uilo ó. cnmu V. 
E~. sabe, or:casiilo de eutrnr na linumerac;lo r/o.i incunveni· 
onle,'!, nen.r no ileseovol.virnento de tu•IOrJU<Ínto se refere. i! e, ti 
l~lpnrtanlls4ma questno, nem cu o quero L11cr; que1•o a~ona~ 
rlrspertar a n!l~n~~o !lo governo. para ll,(c pnnlll; o por meio 
de um ~C·]Ucrrmnnlo chamrLr tarnlltilll a sua al!enç~o pa1·a . 
outro ehJOcto IJIW mo Wlroco ~r·aveo impurlanlo. 

" Até bojo nunca a autorirtadc puliliea lho roconhcr.~u a 
qual!tlarle rio cidadão portuguez, nem llw concedeu os direi· 
tos políticos en-relativos. 

" Aqui temo8 os factos proprios d11 nutoridatlo 1mblica, 
confurm~ tod•lH, no reconhecimento do nacionalidade brasi-

Nenhum interesse, Sr prcsirlontc, pl1 le tlar·so cm termo1 
rJucstõo; com uma nação a 'JUO nos ilchanh>s t;1o ligados como 
l'?rlugal. .Nõi dcvcnbs. ~i ver ~'" 11az e em. mui!~ par.: urt11 
so nossos tntei''Jsses JIOhlrcos a t.•so n"s cnnt!Wio, como taru­
bcm aos nossos intcro>ses commerciaes.,. · 

luim rio Sr. 1\ocllil Olivciril. ' 
• Mas os que o per>O~uem, ·r,orquo n questão ó j !1 conhe· 

ci,Ja, vilm rcquArer ao juiz rJ,, 4" va•a 11Ue lhe negue a IJUa· 
!idade' de cidarJl!o braHLloiro, O Q!Lt'fell) f,lrÇar absurdamentu, 
u sentido do § 2' do MI. 7" da carl>1 constilucional, que diz 
assim: 

O Sn. FEr.REIIIA I'F.NNA: - Avoiarlo . 
O Sn V1stoNoe DB .lriQUITtNnnNrt.l : -.,. e V. Ex. o,, 

>coado sabe IJU>~rtas tem ~ido as IJÚC•!ric~. e ~i111lil boje ex is. 
tente~. entre os E;tados Uuirlos e a a••ti~d motropole da.tuelle 
paiz, relalivumcnle a este assumpto dclii:atlo. 

" S;lo cídari;Tos (lOI'!u~urz•~s: · .. . . 
" § 2.• Os filbns de pai ~ortuguez o os ille~itimo~ de m;li 

porlug-uoza, na1cidos ~lll .paiz es1rangeiro, I)Ud vierem e~ta-
bt•lll~er domicilio no. reino. " · Assim, tomo a libe•·Jatlc do otfcrcccr ao senado o nír~il 

I'CIJIIcrimeuto, ·" QU;tfqucr pessoa de boa Có e do uma 1 cgular inlelligencia 
cprnprchenrle que a· carta !C. refere ao domicilio pnlitico, qu~ 
~o il'lquire aqucllu· que .exorce rJS d1rcilos pnlUicos !los Lida· 
dào.1 porlu.gnczes, e q"c 48 inscreve no l'cgi,,fro ciiJil onde 
rqmrãn os ltabei& para 011!ar t .1crém votados ~~as etciç/les, ele. 
lt « Se isto n;1o fosse de "irn11les intuição, poderíamos rocnr· 
rer á opinião de F~rrdira !I urges, no seu dicciouario jurídico, 
a ptg. 1vã.)) 

· Foi lido, npoí;ido, pOo!Õ em disculsuo e sem dchole a11"' 
(Jrovildu o seguinte requerimeulo : .. 

cdlcqueiro que prça-se ao ~ovcroo que Jmja de informar 
ao 'en;Ldo, n:1o havoudo inr.ovenienta, o que """"rren ent 
Lifbna rcl•tivanH•nte ;to cidarl<lll ltra>ildro "a'cido no l'ar:i 
chamado Rocha Oliveira ; o llrncn~sl> que se intcntoú pai';Í 
lhe não ~er n:conhccida a qualirl.11!o de ciJad~o hr<•sileiro. e 
o oxilo que teve cose pro"cssu. Sala rh1s ses>lies do ~cuado 
:!6 de março de 18flli . .-Visconde de Jequetiulionha;• ' 

O rorlnctor continoo. no seu artigo a sustentar os direito's 
do cidadão ~rasiJrjro do Sr. HoclliL Oli.vei·a. Eu. segundo o~ 
factDs que olle apresenta, lambem .creio que ello é cid>1dao 
brasileiro. 

O proctlsso tem de ser decidido por uma autoridade por­
tugueza. E' muito pt·ovavel IJUe o nosso digno e muito illus· 
Irado ropt•C>CIIIan!e, ministro. pJenÍIIotenciario junto do gu· 
verno JlOrtugu•'Z o Sr. b<rilO do ltainilracá, !cuba tom~rlo este 
ne~ncio nos seus verdadeiros te ·mos ; é lambem muito pos­
~ivel, rJua~i wttl IJUC ass:m co"!o ou tivJl estas iufnrm:tçõcs, 
j;í o govurno s11iha do resoltnrlo, IS lo é, da sentença dada pelo 
jrtit a rJU~ esta a!Tecto o proces>o: 

Sr. presi,Jente, de,cjo· sancr o resultado do proec,so, mas 
npruve.itei esta occasi;lo_llar·a dispel'!ar a attenção do senado 
11 respeito de um rrqucrtmento que fiz o anno pa>Sarlo ou o 
<•uno ntruzado, rcl•ttvnmeuto ao modo como cru l'ortu~:al se 
ontcnrlia o diro'to do cidarlilo brasildro, ou o direito de cida· 
d;lo portu~ucz. 

A simples r··~irl~ncia do cidad;lo brasileiro. rrconhccido 
romo t•IJielo § 1• da nossa coostituiç~o e como t.,l igualado 
iuteiramente ao ,cirla~fio bresireiro nr.to. era suffieiente cm 
p,,rtug11l 11ara fO declarnr cirlod;io por.tuguoz tnmhom Mio; 
de modo que o cidad~o bra~ileiro do§~.', subindo do imperio 
1:hegondo a l'ortugal e ohi residindo, podia ser, e ora cunsi· 
derndo portuguez nr.to, obrigado a todos os d~vercs o na 
fJusse de todos os direitos, como qualquer outro portugue: 
trascido em Portugal. ' · 

Ora, eu expuz nossa occasi;io a V. Ex. o ao scna•lo'os 
inconveoieRtes ~:ravos que podino rosult.1r do semelhante 
mo:lo de interpretar a eoostituiç~o portuAucza e a constitui­
çilo brasileira nos respectivos parngmpbos. 

N<lo é, i'Ois, n~cessario que o nosso governo :oe enten,la 
r,om o r:overoo porlu~U··z para ac;1bar de um~ vez cnm se­
melhantes duvidas, liquidar esse direito, eslnbolocer 11s ver­
dadeiras bases cm que se devo fundar a quulirlarle do cidad:1o 
brasileiro ou do citlad:1o portuguez·, IJUO tenha nascido no 
Jlrasil e resida cm Portugnl'/ Nilo ó isto tanto mais nccessa­
rio quanto V. Ex. sabe que, cm virtude das convoorõos con· 
suJares, dcr[He direitos aos consulos relativuniente aos 
bons herdado~ pelos orphfios? • 

Eu, ~r. prost«cnto, !loclaro a y. Ex. que, ins!l'uido do que 
ncontoc1a a este rcspmto, entendt sempre que as convenrüe8 

OllDE!l DO DIA, 

Vontou·se cm 2• dlscu~são encerrada na uitima soss:io, e 
p~ssou para 8• a propo~kão. do senado-V- dete1·minaH•lu 
que as companhias ou emprczHs que goz~cm da isenr:ao dd 
tlirl'itos de imporla~;Io. apre>eotcm ao ~;ovemo .os orciune,,. 
tos ·das obraR o. dos ohje•:.tos impnrlnvois. (Artigo addrtiv~ 
,opa ado do prOJt!C.IO d~ l~t do ór(Xlmento em 1805.) · 

Entrou em 1" discussno, cm:n o parecer. da mesa o. 41, a 
. ioilic•eile ~o Sr. l'arnnhos para que se addilen1 duas di>pa. 
oiçOes ·aos arts. tG e 17 do ro0imento interno do senado. 

o Sr: Fl'rreira l'euua (2• secrctarfu):-A' prirucir1 
vista parece bem simple~. ~ do pequena iniportaqcia e•t•t 
questão, mas, tendo sido objecto de uma indic;~cito do i!IUR· 
tre senador por Mato Grosso, sobre a qu .• l d··U a· me~a o seu 
parecer, que assignei vencido, quanto á 1• parte, julgo·m~ 
ouri~ndo a occntr.~r por alguns mom~ntos a attençno do 
senado, para elpôr·l~e os motivos por que diviro da opi­
nião de meus honraaos collegns. 

Drz o ar!. 16 do r~gimento inlêrno (!elido): ~A carta irupe­
rial d~ ~coador eleito, Mndo sido por elle dirigir!~ ao 1• se­
cretarto para ser presenta ao senado, será remetttda á com­
missão de constituleão para dar sobre ella, e com m·~:oncia, 
o seu parecer, e logo que a camara decidir que estllle~:nl a 
nomeacão, será desig11ada a seguinte sessão para o 1'ccebi· 
meato ao novo senador, a quem o .. secretario {ará o com­
petente· aviso. ". 

Diz. o ar!. 17 (conlinuà~do a 1er): • No dia designado en­
trará o soltador togo dcpoi.1 da leitura da acta, sendo acom· 
panharlu Jlllr uma dovutaçilo do expediente. » 

O illustr~ senador por l.ltl!o-Gr·osso, apresentando a sll:l 
inrlieaeilo ern scss:1o de ü do marco do 1864., motivou·a no 
brev., ;li~cm·so !JIIe a~oia repetimi"llendo): 

" Si'. prll>itlcnlo, otrereço iL considernçfio do senado unn 
Jlllll"''na inol.ca\·:lil quo contóm duas partes, ambas rela· 
tivas ao novo regimento intcruo, quauto á posse dog ;nom· 
b!'os rlo•ta casa. · 

"N11 ~rirn. il'a parlo lenho cm vista tornar expresso no re~i· 
lllOU(U O IJUIJ j,'t OôlÚ Qlll prniÍCil 1 IJIIO Ó dnr·60 iiSSOII!O :llld 
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~onndores nas mesmas sessões cm qne são vorlficadoe os seus 

1 

·miO~nr~o ns ~on11içilos do t~rom sido observados dcs1lo. tnm· _ 
)ledores. - pos 1mmemormos, um por espaço do com nonos no menos., 

u u voz ·-0 regimento já 0 pormilte. lfo s~rom conformes á boa .rn:ilo. o 110s bons costumes, o do 
• 

1 
• • • n1lo 1rom do onconlrQ á let escr1ptn i o, portanto, nlio·pódo 

. " O Sn. PAnANnos:-~ão o:pe~m1tte expressamente. e por deixar de surpronder-mo por su:L no,idndo (pormil!n se-mo 
1sso' não ó supcrO~a n mmha mdJCaçno.-Já bcuvo quem en- dize· I~ com todo o rCSJIOilo devido aos meus illqstres collegns) 
tendesse, e pódo nmil11 b~ver ~uem alguma voz su;t~nte que, n opini~o dn mn!oria da maaa quando pretendo sustentar IJUe 
sc~undo a. letra. do·regtm~nto, a posse_,nllo devo ler Jogar os precedentes por ella citados tem por corte maior torça do 
son~o no d1~ se~um\o, om vtr!udo do av1so do que lalla o que uma di>pneiç•io regimental oscripta. . 
mesmo ro~lmonto. . . 

0 
Ainda mnis me a1lmira dizer a maioria da mi!Sa que ~ssew 

• N\ segunll~ parte da md1caçiio proponho que se est~~o; mesmos prccedeutea, 'postoque contra1ios á letra do re~i­
loça como regra, lambem expressa e fix~.quo 0 nov~ sc~1 .3 0 

monto, não pod~m ser allorn•los nem pela vontade do presi­
posB/1 prestar JUramento e tomar po~se, am(fa que .n.to ~· J dento nem mesmo por dclibmcl!o do lli!Dado, sem o proce!!o 
quorum, cm numero legal necessano para a dehbera~ão do prescripto na disposiciio Onnl dÓ regiment:J, isto é. som que 
senado. " . . . d" d ficar para is&O se li)Jresenté uma indicaçlio sobre a qual dê a me&a 

Entendo a matorm da mesa que est~ 10 ICIIçilo. eve . o seu parecer ;, que paise por Ires dii!Cussões como qlllll-
roservada para quando s~ !ratar da re~tsão do reg1mento !n- quor llrojecto' de IHi. . 
torno,o que, a meu ver, tmporta um ad1amento por tempo lll· • • 
determinado que pódo ser de longa duracl!o. . Nãoset realmente como se possa s~stentnr semelban~ opr-

' • b lho mao, nem comprebendo como possa JDlg~r-se necessar1a uma 
O Sli. Vl,CONDB DR JsQUJTJNUONn :-Devo ·ser Ira a reforma do reg1mento para restnhelecor-se a ob~ervaacia ·da-

para este ano o. . quillo me~mo que já se acha mo claramente ·)~rescriplt, bt· 
. O Sn. FEnnEIR! Pe~ru :-Tnmbem reconheço, e por ve1.es vendo nelle um artigo que dispõa o seguinte: ( endo) •arl. !8, 

o llinbo-declnrado, que o actual regimento,interno do senado qualquer senador tem pleno direito para insistir pela oluer­
precis:~ .. de reforma em diversos pontos, e alguns dolles bem vancia do rPgimento existente do senado i e ao presidente 
importantes, 11as não podendo prever em que tempo quo.~eri\ cumpre snt!s~azer uma semelhante requisição sem demora, 
~poderá ·O senado occupar·so com o trabalho da s~a rev1silo e sem adm11L1r reflexões ou debate, salvo em ·quanto se do· 
geral; e·nllo me faltando fundamentos para presumir quo.ba- vide de ser ou não applicavel â questão a disposicão do re. 
'Verlfnisto grande demora i entendo que, entretanto, não de- gimento. " ' 
vemos deixar de fazer-lhe uma ou outra alteração, cuja no A' vist~ deste artigo, parece me ioques!ionirl'el que desde 
cmidade ou utilidade já tenha Bido d~monstrada pela pra- o momento em que outro presidPnle do senado entender, cio­
tica, como esta de que agora tratamos. · . , gindo-so á disposiçao da parte final do arl. t&, que o novo 

Demais observo que a maioria da mesa, para JUSiiflcnr o senador não póde ser admi!!ido senão na sessi!o seguinte. 
adiamento da indicação per tempo indeterminado, não . ~e áquella em que lôr reconhecido,. ou desde o momento em que 
limita dar por motivo a inopportumdade da preseJ118 occas1ão qualquer dos mémbros da casa requerer· que essa disposiciio 
QU· a conveoiencia de reservar-se a ma teria para ser toma~a s~ja fielmf!!IQ obse"ada, não se deverá e~pcrar ·do senrido 
em .consideração quando se tratar de revisão geral do regt- uma decisao em sentido contrario. 
monto. Para mostrar lambem que a indicaçao é desncces- Se não se tivesse suscitado esta questão, poderia continuar 
saria. diz ella no !eu parecer o seguinte (Lendo)-: . a ser tolerada a observancia das precedentes,. a~mittin,Jo-se 

" O que consta das respectivas. actas ó que hn!o no. Pfl· os novos senadores a tomar assento 110 mesmo dia do seu re-
~ moiro periodo, que vem a ser aquelle em ~ue re~:ulou mie· conhecimento. Tendo se, porém, apresentado a-indrcaci!o que 
• rinamente .o proJe.c!o de regimento, como no segundo que é agora se discute, e olferecen,Jo-se portanto uma .o'ccasJiiO 
" o .que começa· cm· 3 de a gosta de 1831 ·com a _approvação opporluna para reduzir â lei escri11ta esses mesmos preceden;. 
" definitiva do regimento, quo actualm~nte em v1gor, nonca tes, que todos nó~ julgam~s ~ignos do con6rma.çao,_nll_o me · 
" se pôz ·embara~o a que o senador CUJa·nomeação se reco- parece razoavel de1xar substst1r, como pretende a maJorta da 
" nbecêra legal, 'prestasse juramento, e tomasse assento no mesa, a disposicão da parte final do art. 16, para nao ser 

·. • mesmo!dia do 'reconbecimeuto,· se pomotura espontanca- observada, ou para. dar Jogar a novas duvidas e questões 
« mente .comparecia pa,ra este fim. q.uaodo algum outro presidente pretenda maote-la em ·lodo o 
· «A .t•bell~ B mostra a verdade, deste a~scrto. e coll! ella ngor da sua letra. 
"o discernimento·com que? ~enado c~ncthou a formalidade Por estas razões entendo que deve s•r approvada a t• parle 
"que .es.tabe.lecõra com o d1rmto perfe1to que. tem 0 senador da indicacao, dando se lhe a conveniente redaccão para que 

· « de tomar assento no senado. sem essa !ormahdadc, logo que O que bem" claro que reconhecido o novo senador, !ar-1o-lbe­
" a sua.nom~aç!~o é reconheCida legal, !azendc por ~ste modo ba ilnmediatamente ~v.iso e que dar-se-lbe-ba as&eoto logo 

, tr a. dev1d11 dl~!lOCÇliO en!r8 .duas bypo!beses que S~O eSSOII· qUB·COJOpareca na CUSIÍ; 1 
. . . 

" CJalmente .dJ~eJ_sae, e po~ tsso ~ão podeiJ! ser regtd~s. ~j10 Quaato 11 !• parte concordo com os méus illustrados col· 
• mesmo prmCipto.O~ prc-.edente, que se refo~em ".a hliel. a, le~as d.a mes. a, cntcn11endo que, depois do. in.stallada a assem­
" e outros 9uo se omJtlom por amo~.da ~reVJdad~. Mm ~~~ bléa geral, nilo. doverá ser admittido o novo &enador, cm dia 
" ce,rto mator lor~a do _que uma di: postçiio r~g1!"ental . · em que não haJa sessão por falta de quorum. . · · 
" CTipla . nilo só cm v1rtude do axtoma de dJretto- SIIIC . . · 
"scriptÓ jus v~nit quod usus approbavit, -mas tambPm D1z o .art. 17. do ·reg1mento que o novo senn1lor entrará 
" porque taes precedentes na pbrase de Blackstooe, nos seus logo dep&ls da lel!Ut'a. d~ acta i ora, não havendo. sessão, 
" commontarios ás lois inglezas, constituem o quo na torra lambem não póde haver let!ura de act.a~ ••• 
"classica do SY,Sicma .representativo se ~bama lem et con- O Sn. VIS~ONDE o& JEQUlTlNUONul:- Perdão, ba acta 
" sucludo Parl1amcnll, e por consoqucncta não podem ser ainda quando nilo ba sessno. . . 
"nl!~radns nem pela vontade do prestdonto, no"! mes~o Ji~r. O 'Sn. FEnnEmA PENNA: -O que digo é que nno balei­
" deh_beraçilo do son~do, sem o processo preswpto na lo· tora da acta da sessão antecodoute, como quer o resimenlo i 
" pos1çilo final do regtmenlo. . . · esa 11unndo nilo ba sessão por f;1lta do numero lavra-se sim uma 

" Attendcndo, ao que. fica exposto, persuade-se a m. acta mas sómonte para declarar isso mesmo. 
" que nestas etrcumstanctas niio ha mohvo algum plnuslvet ' 
" que aconselhe, som um pouco mais do estudo e experien- O Sn. PAR!Nnos:- A questão ó do relórma. 
" cin, 11 adopção desde já da' primeira parle da indicação., O Sn. FERltlllRA PENNA: 7 Jlem veja que a questão é do 

Ató ~gora cu estava persuadido, senhores, do que os pro· refórma, mas entendo com a maioria da mesa que não deve­
cedentes, usos, ou ~ostumos só adquiri.ão forca da lei como m?sJazc.Jo, despindo do toda a espoci~ de ccromo~inl, ~ ad­
dir~ito consuotudinarto, segundo n lct do 18 do agosto do m1tllndo fóra de sc!são, o por consegumtc sem asSIS!encJa de 
17G9, (cbama.da da boa razilo} qu~ndo a respeito ~ellcs se CSJICctadorcs, o acto do juramento o posso dos son~doros que 
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SESSÃO E!\1 27 DE MAUÇO DE 1866. 

,Jior KUilllalureza devo oor mui lo iülcmno. Além di>to, para 
'·n10strar a inconvenicnda da iunovac;1o fi~uraroi um cnso, 

9,1ie .comrtuanto lldroça improvavel, uu~a teru todavi& de im· 
IJOtiSIVCL... " " 
· O Sn: ViSGO~D~ DR JJipUlTJ~RONnA: - Qual ó 1 
O Sn .. l1EnRF.IRA PENNÍ:- O do ·nno quoror o novo sena· 

dor cingir-se a formula prescript11 ll8MI o juramento. 
O Sn. ·vrscoNnE DR JEQUIT.INRO~! : -Então n~o se presta. 
. O Sn. Fsa.mmiA i'~NNA : - Quem deci•lirá a quostao não 

havendo numero sullcicute para d~liberar 1 · 
0 So. VISCONDE DE JEQUlTINUONliA·: - NeôiO CaSO a mesa 

nl11resentn o senado. · . 
(Crusào·so diversos aparle1.) 
O Sn: FEnnEm! PENNÁ : - E' certo que em sos•i!es pre­

var~torias· l!lm·siÍ ad.mitiido ~ovos 'senadores, nOo .estando 
· · 1•rcsente o. nu1ncro legal ••• 

o Sn. unxo DE I'IRIPAMA: .... Se n~o pofcm ~r'r admilli· 
dos em um caoo, lambem_ não podem ser no outro. · · 

O Sn. FERREiRA I'RNNA:...;.,., mns é pot.1ue para ceio· 
hra Jus não se, requer essu numero. Nessas scs,o~s 1~-se e 
tpprciva,re a ac~n da antecedente, faz-se a luHura de alguma 
correepondencia, e de pareceres da commi silo de poderes, 
dá-se ~ ·~alavra a quem a .Pede, pratic~o-se. enfim, certos 
actos 1nd1speo~avels e prormos da occasH1o. Se porém, de­
pois de inslallada a asseinbléa geral, houver. uma reunião. 
~em o numero l.egal, sómente para admittir um novo senador 
nilo' ~ei mesmo que nome se deva du-ib.o, não podendo ~r 
considerada nem como sessão preparatona, nem como ordF 
naria, nem conio exlraordi~aria. ·Dilo podendo o presi.d~nt~ 
dar a palavrà ~· q.uem a pedir il falta~do-ibe até a pubh~a­
de que a cd'nslltulcilo ·recommenda, v1sto IJUe não se admilLPm 
Cspecladores lie não DO momeÍIIO em que SI declara aberta 
a sessilo. · 

O Sri; .lobhn :-Creio .que o rej!imrnto tem sido enc­
tamente·eunlprido, porqÚtl:todus as vezes que o senador cuja 
eleicfio foi appro•ada, :niio··se acba·1areRcnte, manda-selbe 
pariicipar,para que compureca nn .dia seguinte; mas quando 
está pre~enteé logo admillido; Ha talvez uma omiss;lo no 
regimento, isto é, nilo ~ii diz•.- áqoelles · que nilo estiverem 
presentes se mandará a'isar parot que · compnrecllo no di41 
s~uir.te,• mas isto parece-me que era e;cusado dizer-se: 

Nin~uem mnis pedindo a palavra, e nilo 11e podendo votar 
jiOr falta de quorum, ficou encerrada a discussão. 

O Sn. vnEsiuENTE deu a ordem do dia seguinte: 
Votaçilo sobro a indicação 'cuja t• discussão ficou oncer· 

rada· · I , • 
Di~cussão do parecer da commissiio de constituicllo· sobro 

as licenças pedidas pelos Srs. senadores Nunes Goôçalves o 
('aula Albuquerque; 

O resto das materias já designadas • 
Levantou-se a scssilo á meia hora depois do' meio~dia. 

-
: GO• NC:IIÜO, 

EM 17. DE !IARÇO DE 1866. 
PRESIDE"GIA DO SR; VISCO"DB. DE ABABTB, 

A's· 11 boaªg da manhii, achando· se pre•cntes os Srs. vis­
con.le de Abaeté1 Mafra, Ferreira l'eima, Te1xeira de.SolKa., 
Almeida Albuquer9ue, barão .de. S. Lourenço, Cbichorro, 
Jobim, Araujo Ribe1ro, Cunha Vasconcellos, vi~condo delta· 
borahy, Dantas, barão de ftluritiba, llodrigues Silva, Sousa 
Ramos, D. Maneei,1Souza Franco, Pimenta· Bueno, f'ompoo, 
m~rquez.de Caxias, Paranhos, Ottoni, visconde do Uruguar,· 
visconde de Sa~u~a.hy, Nunes Gonçalves, ~ias de Carvalb~, 
visconde de Jequ1tmbonba, barão de Alaro1m, .barão de PI· 
rnpama, Souza e M.llo e Furtado, o Sr. presidente abrio a. 
sessiio. · 

Fdllár~o com causa participada os Srs.: Silva. Ferraz, barão· 
de Antonina, barilo de Quarabim, Candido Borges, Euzebio, 
l'aula Albuquerque, Blendes dos Santos, Sinimbú, Nabuco, 
marquez de llantiaem, marquez de Olinila e Zacarias; e sem. 
participacilo elt Srs. Biqueira e MeUo, Sá,e Albuquerq)le, 
barão de Cotigipe, Carneiro de Cam,P.os"t.Souz;í·Queiroz,l'aula. 
Pessoa, Paranaguá, Dias Vieira, .Sll!erra,da.Mot.ta, Fernanda· 
'forres, Fonseca, vilcoode da Boa .V1sla e VJBcoode. do ~uu" 
suna. ,·,., 

Foi lida upprovada neta da antócodéote; .· 

BXVEDI&NTE, . 
0 Sa. 1. • SECRETARIO de~ conta de um·offielo de 28 do COr· 

rente, do Sr barão de Anlooina, parlicipando que acba-se· 
na côrte, mas que por incommodo· de.saude.,ni!o póde.ainda: 
comparecer ás sessões do senado.-Ficou o senado inteirado. 

Creio que esta dispo1ic.~o mesmo como está não tem inconve· 
nieote. algum seguinao·se o que se tem praticado sempre. 
Quando o senador edá presente tom11 poste immediatamente, 
e quando nilo está manda-se avisar para que comparc~a no 
dia segui~ te. ·. . . 

O Sa. FRnBRIBA. I'BNNA :-0 regimentQ · diz e1pressamente 
que:aerá dll8ignada a sessão segumte. . 

O Sa: JOBIII :;,...l!.otretentu se está presente p~rque raiilo 
ba de doim ·de tomar ~ssento T . . . . 

0 SR; fERRBIRA I'BNNA :-Esta é 8· queslão. . 
O Sa. JoBIII i:..;.Estn.é a marcba seguida, e o conlrario, 

pódo perturbar 'a marcba doa trabolbos da casa. 
Agora, Sr. presidente, perdoe-me V. E1. que eo raça uma 

obsenar.ilo, que ó um pouco grainmalical, versa sobre uma 
11alavra ·que tenbo visto .usar-se aqui no senado. 

o lllr. bario de S; •Lourea~ca-:.-Sr .. presidente, 
poucas n~es fallo no senado, e é · tiÓ por mu11a for~ do· 
dever que peço a palavra. Uma cousa ootavel tem ~ne~e· 
dido : em R annos que tenho do parlamento, é a pnme1~&· 
vez que, se a memoria me n~o (alba, eu mando .um reqiJ!Irl· 
meAto ã meaa. Já vê V. Ex. que não' com o fim de ser rm· 
portuoo ao senado, nem de fazer consumir o tempo; que OU· 
mterrompo esta conducta de abstenção. Tenbo, desde muito 
lambem sido orador do lado da sombra, como nós sabemos 
que cba:Oavilo os romanos 08 oradores commodislas,· quenllo · 
tomavão uma altitude definitiva nos negocios poblieos;~ -evi· 
tando talvez compromellercm-se, e procurando servir d~ equi, 
librio nas diversas questões que se ugitavlio na Republica, &, 
por cautela, se collocando quasi sempre do lado· da for.tuoa. 

Assim tenho praticado. lllas estou resolvido a sahir desta. 
posição. 

Não 8el o. que quer dizer e•so quorum com que se ~uer 
dizer que nilo houve· numero, por falta de q110rum, não ó 
mel~or dizer-se por falia de cumquibus (Risadas) ou de qui· 
buscum? 

O SR: SiLVEm A DA ÍIIOTTA :.- Cumquibus .6 muito melbor ... 

O Sn Jon!M:- Eslq quoa·um ó uma introducçilo com que 
nào symrmtluw. ·I 

·o Sn. FERREIRA l'EN"A:- E' ndmittida om outros parla· 
montos. ' 
o Sn. JODUI : - Blus~u liãO sympathiso COII clla. 

O Sa Jom11 :-Muito bem; 
0 Sn. BARÃO DR S. LOURBNCO:- Jâ prevejo bem OS lraba· 

lhos a que me von.sujeitar, 'e jlDr isso mo auxiliarei dare· 
signacilo de um poeta francez ... Eu digo.ao senado, entre 
purenibesesi'iJne não torno mais a apoiar-me no meu. auti.go 
exrositor do Ioda a politica, Camões, pQrque n lingua naclo· 
na não tem o prestigio necesinrio ... Diz esse ,POeta; 

Oue la fortuna donc me soit moro ou marfLtre, 
t·en esl (ait: pour harreau je choisis ce lhóâtre, 
i'our cliente la vertu; pour loi la verité · 
Et 110ur'jnge mon siilclo et la postórilill 
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.1.1 ~e.~ê IJUC r~!f•U tc>i~nndo a ludo. · isto 6 pro~rrR~o : nindanulro 1~;, tive nt:~miliu do ler n obra 
iir: pmidcntc. tudos ''" >y.·t•·mas, por mnis llf.rcitun>os. de Jlupont White: O i1•divid11u c 11 c,,[ad"· lii1. i:llo (lendo): 

tbn ti•lo. cu mo r.1z;1o, ~~~a~ ill(lurias plau,iv~is. V. Ex sn~r • li<! o p1·ogre.~,o cor1sift"so apenns ua do:truir~n, lia>t~ria 
tllle JloLlJCs, f;,úa um cnuct:ilo pos;irno t4 htlltlitlliilade a tempt•it:Jdn (riuula.1); o progr~ssu; porem, ó uma iJCI:om­
- /!~1110 homini l11pus,- dizia que o 111 meio d~ ~:nvcl'llllr o; · mod;ll:iln ~ntre os direitos do llil>>nrlo e os do fuluro, i~ lo Ç, 
bumcns cm o rln ·fur~a. P:r>cnl, IJUO julgavn o lic•nll'm cor· :um c4uilihrio ~ conccrtnr, a cullivhr. o nilo fillilrlrsmenle 
rompido, degonerarlo da Oi)•Ccio, e~ue ttnlia quo t·lle pum&e umn t•xplo>llO. "Eis aqui porque dtHjn IIUC l'l'flil'tumos nas 
illllilO emquaiiiUüi' ob1·a, porque mnnchaia tudo o ~no"to· ·cou'n•·com muita nnloccrlcncia. st·nlwre~; ~uo rnefmo certas 
eava, dizia : " U governo do homem deve ser o do ;;zar, " 'doutrinns quo ~o O'~alb;lo o so lançilo ao puLiico fej~o pen­
s,mondi clo~iava O duello ju 'iciario da ml'ÍII idade o dava ;aJno, di>cutiilns por quallll!er ·Ot!CIISii1• ; IJUO !C i•provt•ite 
110111 raz~o muito plausivcl-porque as to,tcmunbns crilo cur· tudo, para quo a nacfio comJr ebcnda bem o que 10 vui lazer 
llilttas. Ricbclieu, quo aconsollrou a óCU rei quo VCIHicm della. l'or esta maneira, li~ar·IOO tanto irs pnlnvras, cingir· 
turlos os empregos publicos, diz1a : "Ao menos recolho st rne a um rc~ulnmento austero, qual o do S. Ex , .tu u4o· 
dinheiro para o tbesouro, porque ato. a~om qut•m os vendia pus•o assim fazer cousa nouhuma. 
errio os empregados,·ns prot~~1doe da côrte : iO ii immoruli· Sr. presidente, o estadista .... '!'ambem li i>lo em al~uma 
da,Jo ha de ser s1·m fruclo pam a nação, a IIIIÇi\O que v~pda 1rnrle, em nlgum alfarrabio, talvez ••.• devo ~nber a historia 
os emprrgos, e acho tiCola espec!MçiTo uma renda. " Jtt \'~ para conhecer o passado. e a logica para da historia pre­
V. Ex. que para tudos os systemas ha tbeorias, e tlreoria: vor os acontecimentos fufur!lll; o eu ainda accrescentarei 
plilusivois, so~undo as circumslancias da oc.casiilo. TambtJn mais, que devo ter p1 udencint Jlgm scn~o, .duas cousas indis· 
l'ó'l~ b<t•er lbeorias, Sr. p1·esidente. que preürão a sciencia pensavois para o governo dos pttTos. llizia llaçon: sciencia 
perversa á probidnde pouco estudiosa. t! poaer. lloje njnguem ig·ora que vontade tumhcm é poder. 
o Sn. PRf>fiDENTE :-PeÇo licença ao nobre senador pàra Eu 11ue so deve pens~r du vontade no pod~r? Eu direi quD 

J~e pedir 0 favor de ler 0 requerimento ~ue tem de mandar é uma ~NJdo sabedoria l E aquelle quo· drsm no governo: 
à mc;a, porque na lórmn do regimento os requcrimontoê " Eu sei "h e persistir purb.muitas v.ezes em o:i,cr:.'' dEu •eti·i. u, 
apenas podem ser summariamPnte justificados; e, pnra cu fica ri\ indu J.t.;velmente sa 10; e com ~ta vontaue e su er 
~·•hcr ori•·ntar rnc a respeito do ·motlo de executar as di•JlO· ou de ser oabi.ti. fic<orá lambem mnis podéroso,. . 
si~ilcs do regimento, peç? l~e 0 ohf.Ctfuio de ler primeira· Os Sullys, o& Colberts, ~s l'o!Jibaes não se1 se forno, o a 
1111mto 0 requerrmento, au111 do que cu possa saber se v. Ex. não me consta que trv.essem · sid~ gri•JHI~s ".'Jiios de seu' 
11,tà ou tulo d<ntro· do& precCIIos do regi, .. cnto que .devem tempo; po1ém a bumamdHdc sentiu. e a b.r>tom1 reco!'hftOil, 
regular 11 discusoão, 11uando se olfcrecc 11111 re.1uerimr.nto. . que abundi\i'ilO ·em hom sonso, no tmo 11 na prude~cta que 

ucvcm acompanhar o homem de . rstado. com decidido· amur 
. O Sn. nAnÃo t>E .S. LounE~r.o:-Sr. presidente, se tivesse a seu paiz. e com des~jQs de f~ler sua felicidade, 
ouvido que: V. Ex. praticâra i!emolbantelncuto com lodos os Sr. pre;idoute,'.deixe·me V. Ex. dizer alguma. cousa em 
J:fiJUerimentos iiJIJiarocidos na casii, o que todos o> 1cus auto· justifica cão rlo que afllrmó. · 
ros os lião antes de ns ju,tilicar, ou naiW'ahn9nle obedeceria. s~uhu'res, os vultos mais sabios d~ antiguidade for~o ii)" 
mio ~i• ;i vontade·do V. Ex , como' aos precedentes da casa; qucstionavclmente Plat:lo e Aristotules, (não sei que no srQ 
mas V. Ex: h:do me prrdoar·: éuin~ oxéepç~o desidrbsa a tempo houve,sem outros.) no ultimo d1z uin e~criJ•Ior mo-

. ruiulm po;soa o querer y. Ex o~rigar•lll.o ~ ltli' mo11 requo- dornissimo, liUO reunia o fabcr de .todas as e'pJcinlidaiiP• 
nmt•nto antes .do sua Jll~tulcaçao, , de entender eu ser a modernas da rnai"r instl·uccão ! Pareee-mo ter li~o e;t.l 
~ccasião OJrportuna para o fazer. exagerJcilo em I,amarlioe. Entretanto, todos nós conhece­

O Sn. rnESIIJENTE :- llcvo declarar ao nobre senador que, 
tlaudo ao menos uma noticia dt1 qual li o objecto do requeri· 
llli'llt~, me hnbili ta ria tmra poder cumprir o regimento, como 
i meu dci'Cr. 

cornos a"s tbeorias fllatonicns, ~u a republica de Plal<lll, 
'(risadas), quo tudo sacrificava á natureza abstracta, 
./) Sn, PrMENT! DUENO:- E' muito boa. · · 

O Sn. nAnXo nE S. LounE~r.o:- E era tim 'abio! V. Ex. 
sHbc muito bom qual o s~;tema de Ai'ist~l"los ; t<>mbefiJ. 

O Sn. nu:~ o nE S. LnunENr.o: -·O •·bjecto é amplifsimo; gr:mdo. vulto de sciencia, seguia 1 inverso dli Platão: er11 
fiio muitos os esr,Jarccimcntos 11110 peço sobr·e a mugbtmturn. estaliista, e ainda boje .tem sectarios t sacrificava tudo á~ 
V. llx. sabe que prccisamus de oh ter iufurmaçõcs importante! . convenioocias sociaes, ainda os prit.cipios mais inalienaveis· 
~cerca do ~stadu desta clrJSse ~·io tlrs[avomvelmcnte aprecia da nalureza. Parece que nos irléo~ de um tal s~stcma .• posto 
da, na ~uHI.tlevemos mtroduzlr IHPglle novo. que anteriormente ensaiado, ~ivuu Sparta, que mandava con· 

Scmhores, nós no oenado não podemos estudar as reformas, sumir 09 meninos que nasci:lo defeituosos; quando armava. 
senão quánd• ell;ü• são dadas para a ord,w do dia; a~sim eotac os bracos d~ seus mancebos do agu\<~dos punbnes para ass~s-
l)lUS acostumados a pr~ticar.... ~ sinareiÍ1 os infelizes c· ionocentes escravos, os mais robustos, 

O ~n. l'moN'rA DuoNO: - Ap~iado. nas estradas e nos campos, para evitar que seu num~ro cre~-
0 Sn. nAnÃo IIE S. LounE~~o: _ ... porque fazemos tudo ccsS'e; quando,emfim,expedia de seoo .exercitos,retidos longo 

de momento, para um anuo. para seis me~e~; 8 no outro tempo na guerrà,os manccbosmais atllletus pum fQcundarem 
anno outra reforma; 0 todos os dias vamos assim fazendo as SJrartanlis temporariam~nte vi uvas, afi'm do não diminuirá. 
~penas 1uinas... porrulacão e perecer a sociedade spartana. 

Eis áqui o; feitos dos grandes sábióS dos tempos bistori· o Sn. DAnÃo DE nlumTmA: ~ J,;to é que· é P,rogressol cos I Os no;sos vindouros, CODIO nós agora, ·terão lambem' 
O Sn. DAnXo IJE S. LoulmNco:- ... não temos uma situa- razão de admirar que nossos maiores estadistas preferissem 

cfio de esla~ilirladol.l'or srmo'thanle maneira, acrodilo que o o sabio jurisconsulto, perverso e corrompido, ao.prcbo e vir· 
Brasil e; tá pordc1111o uma. das nlilis imporL1ntes vantagens du tuoso magistrado de pouco estudo. Uma maxima orienttl di:.. 
,yslemu ruonarcllico 'I''P ntloJitou; tudo ó posto cm duvida ~m zia, HUB - um sabio máo era um aspide, cuja caboca ora 
ai., uns mezcs, e não l1a oJiUcio qun não ameace dcsmoro· ornada do pcdrns prQciosas "·' está bem definido. • 
nlll'·scl Mais csta~ilidado. :•preso1 ti o. algumas republicas Sr. prcoideute, eu Côlô!Va retirado no meu. canto, em lula 
<Hnonca nas; a polrlica dos Eotados· Um dos daTa, ao menos, com os meus trabalhos, e tllóignado. rctrctia muitas ve~es os. 
~uatro annos. Sl~uinleô. vorsinhos : 

O Sn. DAN TA~:~ E' Ycril;ide; ~áda ministro quer reformar J Le seul bien qni me rcsiB a1t monda. 
O Sn. nARÃO DI~ S .. (.ounr.Nço: -l'or consoquencia, Sr. E1t ol'avoir quclquc{ois plettriJ. 

»rc;itlento, eu devo provnnir·nro rlo esclarecimontos auto; Entendo, portim,IIUO dovo deixar e;la rosignaciio do choro, 
q 11• almmoula da di;cussólo uos clw~uo at1ui; devo pensar·, por mio ~cr amis;ilo tlu que fui incumbido; preciso fazer mais 
{ J).ectir o (ormar t.u.in~a opi.uiólo. O uvbro ;ou;otlor di1'c I(Uo ttlgunra cousa. Fos:c 'IUUI fosse a razão tio wou proto>to d~ 
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isolar-mo o do rl'tirnr-mo {L minh:a bamcn, como (peço qur relizmcnto, ou nfio c~tou pe•·ouadiilo elo rruo o nohre ~enn1lor 
aeocui!JOm o arrojo da comparaçilo) out1fum Acbilles ft~z jul· esteja na ordem, c ne,to cuso o souado é IJUB La de decidir a 
gando-!o offoudHio por Agarnornnon, l•rorJosito quo queb1ára IJUest:lo sujcit:L. · . 
~I cofie IIUO vim morto por IloLt11r seu umigo Putroclcs, o a, 0 Sn. IIAn:io 01~ s. L••unr.N 1:~; _ Jl;porarei ont[~ pela do· 
suas armas di vi nus vestidas pelo heróe troyono, vultaudu li d,ào de v. llx. ou do nerJUdo "(.<cnln-se). 
Juctn e aos combates; creio que posso, sem dezar, boje voltar 
i1 flOiiticn militante, vcrido omeaçado, senilo rnorto, meu O Sn. DANTAS:- Para que isto? 
~~m~o Patrocle~. e que o mal deve chegar a todos, até ao O Sn. ru;:swENTE: -llu consulto o '~nndiJ, porque en· 
cautu do moo i~olamento. · tendo que o nobre sen:arlor urro ew\ na ordem; mas o senado 

Sr. presir:ente, eu sou. npenas boje um agricultor; posso pódc decidir que está. 
ter processos ·o quPstões, e assim tambem meus paronto8. 0 Sn. FEILnEIIIA PE~NA dá um aparte. 
amigos e vizinb08. Nem ~u, e nem elles prelerimos entrrg-ar 
nossa propriedade, no~sn honra e nossa Jiberda1le .a mas i•· O Sn. rnEsmENTE :- O nobre· senador recorre para o ~e· 
trados pemrsos, .ainda os mais· snbios. Queremos >ogura- nado, quer rtoH o oenado decida ; eu pelas razi'ícs que o 1e· 
mente o juizo dos magistrados probos, ainda pouco illustra· nado já ouviu. enloudo qurl o noure senador nilo está na 
dos. (1lJwiados.) ordem. Vou sobro bto· consultar ó seundo. 

. 0> seuho ·es que entcndurn que o nobre senador, que rc-
0 Sn. D. M..NOEL:-T~m razão. , corro do minha deci,ão Jlarn o sennd&, Oôlá nu ordem o póde 
O Sn. DARÃO nE S. LounENf:o:..:..llujulguei, senhores, poder -contil u 'r a fullar, 'qunirão !evantar-se. 

perder alguns momentos para fazer um protesto o advog-ar O senado resolve affirmat1vamente. 
em favor da probidade, tllu nece!sariu.ao paiz. (Apoiados) o Srí. DANTAS :-O senado não· tinha precisão de decidir 

O Sn, PRK"DE~TE: -Tenho de lembrar ao nobre senador' }std!'· · · · 
que me pdreoe que o sou discurso excede os termos do regi· O SR. rnESIDENTE :-O nobre senador pódo continuar ·a 
R!ento; não SPi ao que V. ·Ex. esta respondendo, nPm o que fallar. · . . 
está justificando .. Peco ao nobre smaador 4ue se cinj.a quanlo 0 Sn. DARÃo DE S. Lomm~ço (coniinuando) :-:-Sr. pr~~i­
JIUder ao que o r~gÍmtnto dttermiua. roconh··ccrulo que eu duntê, priucipio p·or agw11euer ao sAnado a muita bonrJ;1dij 
devo pugnar pela ~Iecucão do r~gimcuto·; mlo devo admittir com que me julgou na ordem, .e n'e concedeu co11 tinuar 0 
precedouleo au~ julgo "perniciooiri~imos á reguladdade das ·diocur;o iuterrompido, por ser considwdo fóra de opportu­
discu~sões. V Ex. defculpe, se .lhe faço esLa observação; uidad~, e sem aJ~um uexo mesmo ; c agradeço me·>mo a 
faco-a, por dever do cargo que·occupo; não sei o que o v. Jlx. 0 ter promovido cita couF.nlta. Eu J-á n;'(o •••i .onde. 
rwilre senador está di&ctilimlo. ' · · ·' meusraciocinios me baviilo conuuzJuQ, lllaS parece· me que 

o. Sn .. DARÃo D& S. Louit&Ni!O:- Já disso que é sobre a protestava contra. · 
m~grstratura. . O Sn. rnEsro~Tr~ :- V. Jlx. f,,z o favor de iuterromJICf 'I 
. O Sn. rRE!IDENTE:- Per.loe-me V: Ex., eu ou co-o res Convido o Sr. 1• sccrct:uio a tomar a presirlour:ia. 

pondcr a propusiyões que não se enuuciárilo aqui"; o ueo-o (O Sr. 1• secretario assumiu a carie ira da pre;irloncia.) 
falia r sobre a bi.toria, o não mo parece que isto Jlosm ·ter · 
I. • O Sn. DAnÃ.o n. E S .. Lour.E~r. •. o: ..,... Se .. V. llx. faz Íbto par.a rgaçao.... JL 

S 
n:io· mo ouvir f•llaJ·, eu uao f;, .o r11•11s. . -o Sn DARÃo DE LounEN~d :-Se é a sciencia do esta-

d' 1 O Sn. PRESIDEN1'E:- N;io. senbor. fJUCro ter o gosto do 
J; ~.' • ouvir rallar o nobre s~nador; Úci de ouvi-lo cumluda a satis· 
O Sn .. rnEsroENTE: '-V Ei. ~e continuar assim~ Pmflm laçno, 0 para isso vou scnlar-mo. 

ohri~a·mc a dar Ule oc~asião uque o senado decida si V. Jlx. · 
(Jó,Je falhLr,.. .. . o Sn. BAUÃO nr: S. LounENf,õ : - r. to impor!~ um grande. 

· ' discurso, c eu não o lenho. · 
O Sn n.u1Iu DE S. LounEI'~o :.-Se V. Ex. quizer ... 

O Sn. DANTAS: - Eolo~ rcrurRos·para· a· ca'a são má os. 
O Sn. rnESIDE.NT~ : -Estimarei inuit11',que o senurlo d~ ao· · , . . . 

nr•bre senador a liberdade de· fallar comu, e qua 11do, e da O Sn. DARÃO DB S. Louna~~o : .. -llu _dosi>to d~ pnlürra. 
man~ira que quizei-,não terei com isto nenhum motivo de des (Sqnta se) . .. . .. .. . . .. . .... 
~osto'e menos de resentiinent,l; mas emquanto o senado n;lo O Sn. I• SEGRETAnJO ·(servindo de pTCI.idente): -0 ·nobre 
decidir, acho que devo continuar a diriRir·lbe observacões senador não m: nua re4ucrilllf-lllu? . . . . · 
que creio·no~ssarias á regularidade da disêus!fio. ' o Sn. D.,nlo DE S: J.r,unE~Oo:- N:io, s~nhor. 

Vejo o nobre senador. impugnar proposicões que nilo ouvi . p · 
que se proferissem nesta casa. Como posso permitti-lo sornes- O SR. vrscoNoE DE AD.I.ETI~: '":7 cço ~palavra. . 
qaecimento dos preceitos do r~gimentu? O Sn. 1• SECRETAniO:....:. Tom a palavra o Sr. visconde. do 
o sn·. DAlila DB S. LouRENOO:-Nem posso combater uma Abaetó. 

proposição de q11a!quer autod . o Sr. l'llcqndll de Alurefé (altenção, prnfunr!o si·· 
O SQ. PIIBSIDBNTI:-Acbo que não, porque e8ta não é, sem lencio). -A' vista da decisfio 4ue a cuba de tornar o senado, 

duvida, a nossa olissilo .e muito menos na discu~silo de re- declarando que o pro;idC!Ite nilo teve razão em fartr ns ob­
quarimentos; acbn que a. nossa missão 6 outra; mas 0 senado servacõos que, por ent~nder que nfio fallliva lia• ordem, fez ao 

. h quem a final deve decidir. nobre"senador que fallnva, visto que o senalfo deci~iu depois 
O que o nobre senador estava na or·dern·, julgo que nilo,po·:sG mais 

Sa. unXa DE S,. LounENf:O :-Eu nao posso explicar a ter a honra de dirigir os trabalhos do senado .. Respeito ·a 
V. Ex. o que pretendo dizer· ni1te~, nem. depoiS de àprescntar decldliD do senado; mu sinto faltar: mo !li conscicncia do po­
o meu requorimcnto;seriilo doas trabalhos, ou uma repeliçrlo; der lllJIIiler-me mais na altura em que eBtá, e deta· sómpre 
se V. Ex. entende que estou fóra da ol'dem, calo-me e nem manter--11o o Jogar de presideote·destn· casa. Portanto.· peca 
mando meu requerimento á mesa. respeitosamente ao senado que mo dispense dá honra de qôe 

ALGUNS Sns. sENAoonzs:-Contioue, continuo. ~into extremnmentc ficnr pnvado de-continuar a dirigir M 
seus trabalhos : a: unica razilo, por· que as1im procedo, é. por 

O Sn. PRI\SIDENTE:- O nobre senador póde estar pcrsua- que não me julgo mnis com a neccssnria forca para faze-lo, 
di do do que está na ordem.·.. por um modo conveniente ao scrvico do senadô. Entendo, pois, 

O Sn DARÃO DE S. LounEN~o :-Estou. rrue o senado nilo deixará do fuzei--rne a gra~a que lho• sup-
0 Sn. PRES!DE~TE.-.... c se o sen~do entender que Jllico. 

estil nenhuma obsorva~ão mais torci do fazer-lho; mas, iu- O Sn. DA~TAS : -Poço a palavra. 
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o Sn. \'iSCo~uR nE JeQVITI~noNnA :- Sg ó nqucrimeoto, casa com nl~:un~ pedidos do informntõo; IJUC podem usclu~ 
ll~a ·adiado agora. rcccr o~ nos>os debatrs. 

0 Sft. 1• SECRE~.Imo :-Tem a palavra. Hoje li no Currciu ~!Jcrcantil uni roqucrim~nto apresentado . 
na outra canmrn, qu~ exige do.govornn as in>lruccõoo dadas 

O Sr. Danta111:- Não ba cou~a alguma em discu~sffo, o ,10 uogoci:ulor 'do ultimo cmpro>timo foi to cm Lor!dres. 
pergunto a V. Ex. se, pnril consultar. o !enad~ n~s crrcum- Sr. prosldonto, ''" inform~ro~s. com? for•lo pedrdas, podem 
stancias cm que nos achamo~, é preciSO um•• lndwnçilO que não complet~r os ~sclarecuuc.llO'i.d.l que ~ a.ssemblóa gel'ill 
passe pelos tramites do regamento, ou um requcrunento da caroce,<\cerca deste unportnnto assumplo. Por 1s,o eu procuro 
parte do Sr. prosidente? cm summa, o IJUe ó IJUO ~e devo lambem obter a cormporiien'cia l•fficial, que dcw ter tido 
tiCguir? , log<1r a ro~pcito dessa dosgracada opcr;aç1lo. 
o Sn. DADÃO DE PmAPAIIA :-E' consultar o_ senado. v. Ex. sabe que, havendo."se em ,1863'negociado um cm-
o Sn. D. MA!IOEL :-Não tem mais nada. prcstimo do 3,300.000 libras e1tcrhrms de 4 IJt "I• a BHr 

esta O(lCraçffo foi censurada no parlamento. e fóra dell.e,. cm 
O Sn. VISCONDE DR ADARTÉ :-Farei o requerimento por razão de tor~m estado nté aqui!! la dutil os ,IJtulos brasrlorro.s 

cscri'Jllo, se o Sr. presidente julgar necessario. de 41(2 'I• a 9i na praca de Londres.· O orgocia1lor, que 
O Sn. DANTAS:-E' necessario. ó • •me, mo que contruliiu o ultimo cmprestimo, jalgou-

. N " 1 V E t' d ;e na necessidade de justificar o seu acto e eocreveu um 
O Sn. D. MANOEL :- ão • ta • · 1• es • engana o. extenso e bem elaborado folheto, defendend•i a op1•raçao, e 

Pergunto no Sr. burilo do l'irapuma se foz requerilueut• em ;allegando, alóm de outras circum;tau~jas daqpelle tempo, 
caso analogo. . . desvantajosos para o credito do Brasil na:pruçn de Londr~'• 

O Sn. DANTAS:- Nunca se dou 'is!~ no senado. especialmente o qu~hran1ento das. relações entre a eclrte ile 
. O Sn. D. MmEL:- D~u-se. O Sr. barão do Pirapama S. Chriilovâo e a do S. h mos. - · · 

ji\ fez igual con~ulta, embora fosse outra a razao. · E sendo aquella coarctada uma das mais pQnder.osa~ que 
r o rolo allogadas em favor da operação· realizada. em 186~, eu 

·VozEs: -Votos I votos I uilo posso comprebender como ó que na vespera d~ termmar-
0 Sn. 1' SECRETARII:- Os senhores que aceitão a dis- se o nosso confiicto com a Inglaterra, e b~vandojá tod~ a 

pensa IJIOC pede o Sr. presidente da presidencia do senado, certeza de que. as rel.1cões entre os dons pmes se,tornarlilo 
qucirão levantar·se. cordiaes, não havendo· essa nuvem P,Ue fazia pre.ssile sobre a· 

O senado resolveu negativamente. praça de Londres e .nos collocára em.po~ição desvantaJosa 
· • tmra contrabir o empreslimo d~ 1863.se fo1 fuz~r! dons annos 

O Sn .VISCONDE DE ABAET~:- Obedeço ao senalln. (Apoia- depois, um emprestimo que em rez· de 88. que foi o r•reço,do 
di!s) Agradeço, e obedeço an senado. Persuado-me q.ue Cita emprestimo de 1863.ohtevo apenKs 7i com juros da.ü 'I•'· em · 
votacào me restitue toda a forca moral de que me JUlgava vez de { I ti •1,, como rorão os juros do emprostimo .de !863. 
inteiramente destituído pela primeira votarão. o emprostimo de 18ü5, negociado a 71, com 5 •;, de J!lros •. · 

O Sn. Pn11!:NTA DusNo: -Sem raziio. corresponde a GG,&, ou a 66,66 .para um.empre;tnno de 
o Sn. P.&nANoos :-Não apoiado, quanto â ultima parte. i l/! '/o. Se acaso nós a !tendermos âs cond1ç~es desvanta­

josas do emprestimo, lendo se de fazer as entradas em largo3 
O Sn. D. MANOEL:- Toda a força moral.··· prazos. verdadeiramente foi elle cantrahido; não a 71, mas a 
O Sa. Joa111: -E' um recurso que BBiâ em muitos· lo- G9 a dinheiro, como >eria muito !acil demon>trdr, ·Ora, 0111 

gares no regimento. · . , •mprestimo a preco de 69, com os juros de li •;., eqmvalc a 
(0 Sr. ,isconde de Abaeté reassumiu 3 cadeira presiden- dinheiro tomado â premio de 7 17/78, ou appro·ximadamen.te 

clal.) .7 1/1 de juros; de maneira q~ o emprestimo ultimo ve~u 
a ser tom~ do a um juro maior do que o juro que se pagar1a 

O ·sa. PnESIDENTB : -Tem a palavra o Sr. Ottoni. actualmente emittindo .apolices internas. 
V. Ex permittirá que eu chame a alt~nção do senado. sobrtt 

O Sn. T. OrroNI: - Sr. presidente, eu vou jllstiftcar 0 o valor das apoliCI!s internas, actualmente. e das e:tarnas, não 
seguinte requerimento (l~~do). . . . sn para poder o senado entrar no exame do passadb •. em rela-

« Requeiro que se sohc1te do ~overno, pelo mm1sterJO dn çilo ao t·mpresümo 'de IH611, como tambem para que o go­
razenda, a correspondencia officia~ entre a mesma repartição verno estude, no caso de sB raz~r nova operação, a co~vc­
e o negociador do empreslimo feito em Londres o anno pas. niencia de' preferir um emprestimn nacional a um empresti!DO 
sado. » externo. Este ó o fim de n·ais immediata ulilidade pubhca 

Sr. presidente, referindo·se este re~uerimento especialmente que eu jul~o hilver, suscitando discus1ilo sobre a maioria do 
a actos. que tem a responsabilidade mdividual do meu nobre meu requerunento. . ·. . ... · . .. . . · 
amigo, o honrado Sr. ex-J!Iinistro da fazenda, ~ estando S. Ex. Sr. presidente, não baTendo . quem ·estivesse em. melhor~~ 
já fóra da pasta, pareceria que eu oilo deVI~ .apresentar a condicões para bem avaliar o et!tado do mOrJllldO monetar10 
minba mocilo sen~o cm presença do.-nobres mm1stros cx-cnl- no Rio de Janeiro, ·e poder comparar .as. vantagens de um 
legas de g, Ex., e solidarins como elles o tem declarado ser emprcstió10 feito nesta·praça, f~ito dentro do imperio, com 
nesta casa e na camara dos Sr1. deputados, e~p todos os actos as desvantagens do um emprest1mo. externo, no momento em ' 
representados pelo nobre ex-ministro .. LaiiPDit. muito que que começ~1·a uma guerra como a que temos. no. Rio da 
o banco dos Srs: ministros esteja deserto, ao mesmo tell)po l'rata; n4o bavcndo, digo, ninsuem melhor do'que o .uobre 
que me felicito por ver que o sonado brasileiro, compre- ex-ministro da fazenda, q~e pudesse aval!~r estas .cous~s; . 
hcndcndo a difficuldade das circumstancias actuaos o a na.· eu acredito que S. Ex. te na dado preferenc111 á CIIIISsiío de 
ccssidadc que tem o governo do seu concurso, ap~e.scnta- apolices internas ao· emprostimo externo; 
se, evidentemente contra os desejos dos nobres mlmst:os. O Sn. Souu F"'"'CO :-Veia que ostâ discútindo o em· em numero legal para fazer casa c prompto para tomar a • .,.. , 
parte que lbe. compete 'no man~jo dos negocios publicos. prestimo. 

Eu poderia dOSflnvolvend~ esta razão do ordem, deplorar o Sn .. T. 6rTONI: .:... Estou explicando n ra?.i!O. de 
que os trabalhos do senado até h~j~ não ton)_lil~ ~ido s1gnifi- utilidade public'a, pela qual, nas circumatancias acluacs, 
cação alguma, porque os Srs. m•mstro se !1m1tao a annun- dever-se-lua talvez prorerrr um emprostimo intern~. Acho 
ciar um progf.in,ma do grandes reformas, llltorcalland~ nos do maior interesse (lrovocar debato a ·respeito na d1scussão 
seus discursos capítulos dos projectos que, $Cgundo d1zem. do meu roqucrimonto, mas se o Sr .. presidente acha I!UO 
Mo de apresentar, o deixando um moz inteiro o senado, que estou fera da ordem ... 
80 tem reunido com grande sacrificio, sem nada lor que fazer 0 Sn. rnE~·ro~NTE:-N~o senhor. 

ll' os te nhando.9o, em quo os. ne~?cios publicos tOm sid~ 
deixados pelo sovemo, que mo JUStllica do ttmar o tempo n O Sn. T. On'om ;-0 nobre collog~ pelo l'ará mo pondo.-
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rou qun fSiava, e ou des~jo ficar iutcirnmonte dentro dos nada publicaclio com o de tôclos oa documentos relativo& 11 
strir.t•;s termos do regimento. . esta questllo luternacional ainda nllo impresso~. • 

O Sn. rnEFIIÍ~NTc:- Acho que o nobr~ senador esta 11!1- O senado n~o tomará e>le meu requerimento como acto do 
landC). sobre a maioria do ro uerimento, embora com mais 'imprudencia. ou inconveniente,·por,lue tenho aqui proP.ente, 
alguma exten~~q; mas a ·maioria é tão impunaute que eo- o cbarnado livro azul, apresentado pelo governo iuglez ao 
tendo não dever r~zer obmvnçõed. parlamento e intitulando-se: . 

O Sn. T.,OrroNr:-Eu explicnva araz~o, porque acredito Pap~rs respectiny tlce Rencwol o{ diplomatic rclations 
cruo o meu nobre amigo,dignu rx-rninlstro dn fnzenda, ape1.ar with Brasü. 
ch1 rcsorvn c1ue CJUÍZ·guardar, e que talvez deves!e guardar, Por coneequencia, todos os papeis. toclos os documentes, 
interpcllado conlufenciafmenle por mim; conhecedor da Jlracn, todas as notas rolatiyas a esta guestão internacional ncb;lo­
conhecodor do eBindo mon•tario, e do valor das apolices ln- so éompletamente publicadas. Ora, entendo que nada mai~ 
!Hrnas i devendo ter cerl•za·de que o empre~timo em npolice~ rnzoado, nada mais prudente nem conveniente do que inteirar 
internas· EO poderia fazer com condicões muito mni~ Yantnjo- o JIILiz de todas as occurren.cias de um facto que produziu no ~ 
~as, acredito, digo, itniJOssivel que éstas n4o fo~sem as. suns 1:spirito publico a mninr de todas .as emocilos patriolica~. 
idéas. Portanto. suppnnbo que foi o YOIO'em contrario de Deve, portanto, mlo .só o parlamento brasileiro, como toda a 
~eus Cblleglis ·que Jlre~nleceu no conselho .. e que o levou n nacão ficar inteirada do modo como o governo procedeu a 
mandar conlrabir om Londres o emprestimo do 1865, desvan- reá~eito deste importante acontecimento. . ' 
tajoso no ultrmo pouto. .. E aproveilárei, Sr. presidente; esta occasiilo para doclarar 

Tenho receio da· rep~ticffo de operaeiles semelhnntcs,. e ao .$eilado que, pela leitura que eu fiz das notas passadas· ao 
quando estou vendo as nossas apolices â 90. e acredito quo governo· inglez pelo Sr. conde do Lavradio, rticonbeci que 
no esla•lo de nos~ns cou~as, com· o estremecimento do corn- nenbum brasileiro se interessaria mais nesta· quest4o, nem 
mareio, co111 o justo·receio que· ora tem os capitaes de se em- com maior illustraeão do que o fez o Sr. conde do Lavradio 
preg~rem em .ell!preza~ arri!~adas, e de mais a mais em vista em favor do Brasil: (Vicos apoiad91.) 
ila crrcumsta.ncra ·murlb pondero~a de achar se firmamento 0 s D · Ell é 'I · d D 'I 'to 
c~llocada uma grAnde parte dá's apolices da nossa divida in- n. •"Tu: - 8 mui 0 amrgo o rasr • rnur • 
terna i acred.ito,digo, que poreniquanto. se o governo precis,ar O·&. l!SCO"DE DE JEQurrr~uol'lft!:- Aceite, portàntó, o 
do appellar para emprestimos, ·os deve fazer antes no paiz. Sr conde do Lavradio esta,; minhas palnras . como. reconhe-

Para bem se reconhecer a verdade de,ta proposi~ão que cimento do bem que defendeu a nossa causa. (Muitos apoia­
acabo de enunciar, eu desfjlivà que o nobre ministro . da ra- dos.) 
z~nda: ou.algilm de ~eirl! colleg~s estivesse. preseote para pe- Fui apoiado e sem debate approvado o requerimento 'do 
drr·lhe que no proxrmo relatorro da fazenda nos venha· uma nobre senador. . · 
li~tà dos possuidoras das apolices da divida interna : esta 
lista EO Iraria muita luz sobre a mataria; mostraria que uma 
Fomma considerava I da nossà ri i vida iut~rna n;lo póde · em 
caso algum ·r~zer prcssao sobre.o mercado. Por exemplo, o 
monte:pio geral e o dos servidores dos estado são possuido­
res do mais de 7,000:000$ em apolices. q11e ri~o se vendem. 
Jlstá no mesmo caso um grande ·numero de corporaçõAs de 
mão· morta, as quaes muito sabiamente o corpo legblalivo 
tem obrigado a emprtgar os· seus fundos· em apolices. lb 
ainda outros ilems ~de collocão fóra do mercado um numero 
consideravel de apohces da .di vi la interna, as quaes por ne· 
nhumas circumstancias pódem fazer jogo no mercado e de-
terminar baixa. . · · 

Portanto i. emquantri na prac~ de Lon~res nno torn~o·a re· 
cobrar o seu antigo e merecido. credito e valor o~ fundos 
brasileiros, eu julgo fazer um servico ào paiz e ao proprio 
ministerio, chB'mando por meio deste reqnerimento sua allen­
ção para a corilpàraç4o ~utre ·o ultimo ernpresti!U'' feito cx­
tername~le :e o .etnp~etilrmo, que se pó de fazer m~ern~ment~, 
pela cmrRsão de' novas apohces · Guardar-me·her JliLra mus 
larga -e dêsilnvôlviilamcnte demonstrar esta proposi~iio, no 
cnso :de .qb~ :s.e' ine proJiorcione occasiiio ,· di!cutindo-se. o re-
9uilrililerito,· qu.e, Jnnitando:me ao que tonbu dito para justi­
frc'a~lo;·vou·mandar á mesa, lamentando (note o senado), que 
n~o esteja na casa nenhum dos Srs. ministroa, nem quom 
por elles responda. · · 

Foinpoiado e posto em'di~cussiloi ma~ ficou adiaclo para 
sabb;uht. proxrmo, · por ,ter pedido a palavra o Sr. Dias de 
Carvalho. · · 

O Sn. rRESIDENTB :-Tem a palavra õ Sr. visconde de Je-
quitinbonba. . · · . · 

O Sr. l'lseonclc ele .l'eqnltlnhonha :-S;lo duas pa-
lavras. • · · . 

Tenho de fazer o seguinlo requerimento: (lendo.) 
(( ncquoiro que so ~eça ao governo cópia illlpressa da cor­

rospondencia diplomalrca entre o governo imporia! e o de Sua 
Magestade llidelissima, e entro o de Sudlugestado Fidolis­
sima e· o do Sua Ma~estuc!o a rainha ele Iuglatcrrn, rcl,,liva­
mentc. à renovaçil? tlnA relucõos diplomaticn·s entre o governo 
1mporral e o da Grii·Urclnoba, sendo completada o meneio-

f? Sa. PRESIDBIITB:-Tem a·palana o Sr. Souza Franco. 
O Sr. S•••• I'J'aneo : - Vou mandar á m~a um acl­

d lamento ao requerimento do honrado senador, o Sr Tbe6' 
pbilo Oltoni. O addit:imento é o eeguinte. (llllclc.): 
. • Peça-se igualmente cópia do contrato do mesmo emprcs­

trmo. " · - · ·· ··-·.. . 
lln}e li lambem nas gazetas que na camara dos deputado9 

se tinha Jiedido a cópia das instrucções cladifs ao negociador; 
o honrado senador por Minas Geraes pede boje a das com­
mu~icaç~es h~.Tidas: esquecerao,se ambos de pedir·urna 
c é pra dircontrat~. · . 

T•1lvéz o seõad9 se persuada, assim .cemo esl!l persuadido 
o paiz, ·de ·que'o contrato foi todo publicado uaslolbas pu­
bhcas. Se . eu estou bem informado, n~o o foi.: . condiciles, ·. 
algumas muito onerOfaS, deixár4e de ser publica~as e sabi­
das pelo senado e publico. Saibamos tudo a fundo, agora 
c1ue I' amos entrar nesta discussão.· . 

Senhores, eu nilo daria importancia, ou tiio grandeimpor­
tancia, á discussão deste acto consummado, que atei certo 
Jlonto já foi classificado pelo Sr. ex-ministro da fazenda de 
rufeliz, porque eu creio que:s . .Ex 1 declarando infeliz a sua 
administraCilo, nilo podia deixar de se referir ao acto mais 
infeliz dellà. • • • _ 

O Sn. DrAs DB C•nm1o dá um aparte que'niio ouvimos. 
O Sn. Seuu FRANco:-.••• niio daria grande importnncia· 

a esse facto, se não visse outro ainda mais grave, e são as 
publicaciles justrficativas que se lhe seguirão, procurando-se 
d6monsirar que estamos tilo desgracados, tão. deomoralisados, 
UJ:o perdido nas finan~as, que outro' empraslimo se não pode­
m fazer. 

Senbores, temos fXAmplos e frequonies de empregados; 
principalmente diplomaticos, que para suslentacão da honra 
e dignidade d11 OP~~o fo.11em á discussão, e ainda,iendo muitas 
vezes motivos pnril justrllcar.seus actos, callilo-se e carregilo 
com a culpa, comtanto que o pniz e nem mesmo o· governo 
carregue com olla. Agora deu-so o contrario: as .. folbas llU· 
blicns e;IUo explicando as causas porque o contrato foi foi lo 
tão dosnrrazondo, causas que.silo ntlrrbuidns a pessima nd­
minislracilo do imporio, á Jlcrda ou ~strugo do suas fiHhncas, 
o outras 'llircumslancias que dcsacredit;io o Brasil. Vainos 
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r~agir conll'il Iaos 1lesculpas. senhores, vamos dcmonslm quo qunn.do se discutir na. cnmP.ra dos dnpu!ados o orçamento do 
o paiz, so cs!il mal, urro ~stil tanto qunn!o quizor,,o figurnr /rroxrmo anno financo.rro dovo tratar-se do uma liLbella somo­
para justificar n~ ompre;timo, quo cu acredito que não tem hnnto. l'am que, P?IS, ha de o s~n.ado occ,rpnr-se hoje do>te. 
JU~t.ificncüo posmol. . lnssumrrto na ausoncm do nobre mul!slro da fazend<t, quando 

E' priÍJCipalmeute no; to ponto que eu mo fil'mo ; niTo posso le!ll occa>ilio mais OpJrorluna de lrutar d~llo, <Junndo vler a 
ad~ittir quo so. esteja lendo C?rT~spon·tencia>. da EuroptL o 

1
1et do orçamento do unno futuro? 

nrtrgos ali escnplos, !'·ara JUStlfi.:nr o emprestuno, todo~ no I O Sn. F&nRF.IIIA l'ENNA :-Apoiado. , 
sentido de nos rlosucro• rtar completamente c fi~urar· que amda . . . 
~a rros fez um grande favor em se nos empro;t"r din!Joiro por O .Sn. DrAs D~ CAnV~J.Uo ·- Pareera·l)lO, portanto, que 

· c;s; preç~. E' parn IiLI fim o meu 'lldditamenln ao r·pqucrimeulo. i o prOJI'C~~ dcyo. frear arhnr!o parn a occnsrilo om rtue se hou-
.IIU torrn apr~sentadu esln requorinwnto 0 outr·os, se n;io ·ver do dr:cutrr a ful~ra let do .o~çamcn~o .. 

vrsse que de facto, em malPria d~ llnanças, n<lo podemos I Neste sontulo f,rret um rCt)UCttmento, se.o senado entendor 
de;dc logo clwmar· o no!Jre ministro actual á discu~s:io para que deve ser approvado. 
qne cllc ~ao est•-jL preparado cnm •~ infor111açnc~ tfUC ~6 E' liJo, apoiado e posto em discu!silo o seguinte requeri· 
nns r·~trarlrçocs s.e. obtêm, por,tne, cmlr•lra se dr~a c SeJ:l mcnto: 
verdade que o mrmstro d11ve ao aceitar o car~:o c,t:rr pro· "Hequciro que fi•JUe adiaria a discussão do 'projecto ~!ri 
parado com lodos os factoo do paiz, ha todavh quostúes que entro em di>cussilo o areamento do proximo exercicio.-
uovas, nc~ocio; espcciacs, que ello pr·rci.<a ir cst.ud:r-los noi Dias de Carvalho. • • 
archivos das rcparliço:s. visto que entr'c nós pouco é o que 
~ll puhlic~ e o que se publica ó aquiilo que tem m••uos impor­
trmcia para o eunhccimenlo do publico. ~h,;, como eu v1•jn 
que o; a•11igos do gahinet~ slio os que estão pp.dimlo estas 
iuformaroes, porque· ~o pedirão na camara dos deputados 
iguaes. mo resolvo t:anbe:n a pedi-las. 

E n;io pnsso furtar-mo á uma observa cão. o é.:..quc ao passo 
quo as queslõeo cconomicas silo as qúo,lil"és vitaes. s~o as 
questões do vida nu de morte. n:io se tmlo deli as e se e;ll!jiTo 
IIJII'e;enlando p:ojectos, n;lo digo bem, prum1ssa; de grandes 
altet·ar:ões polrlrcas.,. 

O Sn FEniiEIRA PE~~.~.: -Já se comecou' a discutir o or­
çamento na carnmr dus Srs. dõpularlos. · 

O Sn. SouH Fn,\Nco :- ... quo po1lcm tcl' vanl:1~cns, 
mas que uilo têm grand,,, vantagens no pr·e~c::te. t:ue 11il0 silo 
dil nctuali,Jade, como são as quesllle> fin:wcêirns. 

Eu, portanto, convidat·ia, por cx~mplo, o· Sr. ministro da 
justiça, ou convidarei i\ priwit·a vez quo c:í vier, a que 
;opresl'nle · os ~cus projectos r.obn1 soeicda;/os limitadas. o, 
(pumitta-nre V. Ex mais dua> p:rln)'l'a>) a que conclua 
nquella sua grande obra da lei bypot.het:nria, fazr·r!rlo croar 
esse> baneos. A lavoura e.st:\ ;o oslragaodo, esta se per­
dendo completamente com o nlt•1 jur·o IJIIO pa~a. e, uinda 
nssim. enlende·SB IJIIB se lllJ e;t~ f:rze~do faror, dautlli-so 
dinheiro a !ti, 16 e 17 "/• I 

P;;ra niTo ~ahit· rla orucrn, findo a'rui. .. Justifiquei-os mo­
tivlls d~ meu additamento, e peço u V. Ex. quo o >ujoite <Í 
votação do senado. · 
~ Sn. rn~stor.~!E (depois d.1/cr o reqrwri)nPnto):- Eu 

acetto como requcnmcuto novo o I[UO Jli'OJrfio o nobre selli:dur. 
O Sn. Soun. F11.<~co: - llum, 
O requerimento do nobre senador é npoiado e posto em 

cliscns.são, ma;.fica adiarlo para sabbadll pro:dmo. O!ll conse­
quencra do padrr a p•lavra o S.-. Dias de C;u·valho. 

ORD.Ell DO DIA. 

Vntanrle·SA sobre ·a iurl'cac;iQ do Sr. Pal':lnlios, o o parectll' 
da mesa n. á:J. cuja 111 diseÜs;;lo lic<ir·a onc,•tT:r:/a n~ ultim.1 
scssilo. ó rejeitad:r a ernen la 1!11 adi:unonto contida uo dito 
parecer, e passil a indicação para ~~~ di;cussiTo. 

Entra r.m 1" disCUI>:ío o pas>a pam a 2" sem debato o 
parecer da commiss;lo rio con!tituieilo ácorca diLo licerll:as 
pedi rins pelos 8rs. senador~s Nuaes 'Gonçalves e Paulo Alfiu­
IJUerrJUO, 

Entra cm 2' discussão. o projecto contendo a tr.bella cxi­
Ridu pelo art. 12 § Jo da lei u. 1.177 do 9 do setembto de 
1862, art. add., tiBparado do projecto de lei do areamento 
cm 18G1i. • 

O §r. P•arauhos: - Sr. presidente, voto pelo requeri­
mento rio n11bro senador, mas m1o concor•du nos fundamentos 
que cllo deu para que a sua mociío seja adoptada. Cre:u qno 
a este respeito cormm f,tzer algumas observacões, para 11ue 
o minislcrio não se illutlil quanto ao voto do senado. 

O nobre 1cnador disse que no projecto da llii !le orêamento, 
que om so discute na camara lemJIDraria, contprehÍmdia-sa 
lambem a qttestão de que trata o presente projecto, cujn 
adi amonto é proposto por S. Ex. A lei <!e orçamento de 181i2 
determinou que o governo propuze1se uma tabella, declárando 
as verbas para as quaes poderia elle .carecer de credites suJr• 
plemeutares: se essa !abolia fosse adoptada pelo poder ló­
gislativo, constituia lei e devia ser annexa ás propostas ~n­
nuaes do orcameuto, porque só· ao poder legislativo compe­
tia altera-la~ O governo usou d0ssa Iniciativa, propOz ao JIO· 
der legislativo urna !aboli~, a que constitue o pr~jecto em 
discussão i não lendo sido ainda esta tabella adOJIIada, e em­
quanto n;lo o for, ó claro que o governo nãa ba de o presentar 
nenhuma outra proposta para es~e ftm. 
o Sn. FEIIIIEIIIA i'ENNA:- Tem apresentado diversas pro· 

postas. · . 
O ?n. PARANR>lS :-O projecto .do orçamento, por tanto, 

nos vrrá sem proposta a~esse respetto. · 
O Sn. FEnnErnA PENSA : -Não, senhor; lodos os annos 

tem-se apresuntado: 
O Sn. PAnANIIOS:- A mesma tabella •. 
O Sn. Fr.nnEmA PENNA : - Não ; '!em variado. 
O Sn Pon,INn· s :-Pótlc ser que os nobres senadores es­

tej;io melhor informados, mas, creio que o governo nno ini­
ciou nova Rroposta. 

Como qúcr que seja, convem chamar a attencão do go­
VOI'IIO pam este objecto ; a proposta de que se lráta; soiTreu 
~ravcs objecções nesta casa, e a acquiescencia quo derl!o os 
nobres mini8tros dessa épocbaa um requerimento, adiando 11 
materia, prova que elles reconbccerilo que as objecções erão 
futnlmJ,.s. .. 

Notou-se quo ba incoherencia manifesta entre o que so 
dispõe para um minislcrio e o que se dispõe para ·nutro i e 
uarece IJUB fi~ou evidente pela disc~ss[o que semelhante ta­
bella niio pó de ser adoptada. Se, p01s, ó certo comrf' dizem 
os n• hres senadores,, quo o. governo in:isle na mesma pro­
posta· ... 

O Sn F~nnmnA PENNA: -Na mesma, não; as tabellas 
tum sido sempre diversas. - · 

a Sn P.IR,\NIIOS : -Tom .varia lo ? • 
O Sn. Ftmnr.rnA Pr.NNA:- Tem. 
O Sn. PAnANuos • -Onde está outra além desta ? 
O Sn. FrmnEmA PgN~A : - Temos a ~o 18G!J, 18G~ o 

ISU5 anncxas {L proposta de orçamento, 

OS~. :UUo11 ele CorvAIIto :-Sr. presidente, pedi a pa­
lavra i"!ra fazer Ul~a bt·ove obser~açiio a respeito do projecto 
que se drscuto. A let do orçamento tmpõe ao governo a obrign­
ç:io de apresentar todos os annos uma tabella uo sentido da pro­
pcsi~ilo rtue se discuto, annoxa ú cs;a lei; o rlêcossariamenlo 

O Sn. PmNnos: -Em 1863 só apresentou-se a tnbelln 
concerncnlo ao miniolerio de fazenda; era incompleta. A ta-
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.bella de. 186i é esta que constitue o projecto que foi sepa- · autorisação c estão contemplaJos na tabellól são suficientes 

.rado da lei do orcamento. ou rxcedem as necessidades do servico. 
o SR. FEnRE~H PENNA: ~ Ja se apresentou outra RecorJo-me bom de que, na seisãÕ do anno pas;adJ, esta 
186u tabella sollreu aql!i grande objeccao, mas o nobre sénador 

- 1lm a. ha de lambem recordar-se de que nessa occasião o principal 
O SR. P.uÜNnos: -Deus queira que o nobre senador, o empénho do governo era obter uma lei de orçamento, e en· 

Sr. 2• secretario, tenha razão, e que haja proposta de uma tão procurou cortar todas as dificuldades que se oppunbão á 
outra tabella, na qual se tivesse em vista as objecções que passagem rapida do_ proj.·cto, vindo da camara dos deputa­
forão oppostas a ·primeira ; de outro· modo perderemos tem~ dos com as emendas que o senado aceitava. l'ortanto, nessa 
po, e a lei de 18G2, em ponto de mmma importancia, conti· occasiilo o ministerio deixou correr ~discussão, porque en-
nuará sem execucão. tcndeudever apressar sómcnte.a passagem di1 lei nesta ca~il. 

A lei quiz pó r limites mais restrictós á abertura ·dns credi- Creio qu~ tenho dado a razão pela qual entendi que sub-
tos . suppleroeut~re~ , o exi:;iu, r-or isso, a apreEeutacão t!e.,a si;tia a ubrigação d·J governo incluir essl\ tabella na sua 
tabella; a tabella pn,posta não foi adoptada, porqu-e contém proposta de orcamento, por4ue a lei diz: dpresentará todos 
defettos-mui'to notaveis; consequentemente a lei do 18G2, até os allllos. • llfoi proxima est<i a discussão da lei do orça­
hoje, ainda não foi executada ctn uma-de suas mais impor- ment~ futuro; reservemo-nos para então, por!JUe hoje per­
tantos disposicõe>. ' tleriamos tempo, trat~ndo de uma fabella que deve ser in-

Convém, pôrtanto, repito, chamar a attenção do governo, cluide~ na nova lei. 
para que os nobres ministros se ponbão de accordo enttc >i c Posto a votos é approvado o requerimento: 
{)ffHeção uma classífica'çii.o de cre'ditos >up~lementares que Segue-se· em- 2• discussão o projecto ácerca da preten-
po>sa 8er adoptada. · cão dus mestres e contramestres das oilicinas dos arsenaes 

O Sa. T. ÜTTDNI: -Alas que. é dclle~? Não temos mais de guerra e marinha (arti~o additivo, separado do projecto 
.ministorio I · de lei do orçament-)_fm 1865). ' 

O Sn. PARANIIDS : - O requerimento do nobre sena­
dor por Mims-Gerae? , em meu humilde parecer, deve ~cr 
approvado ; nno podemos deliberar a eise respeito ~em ouvir 
os nobres minbtros A tabella do projccto actual é muito de­
fffituosa ; e10per~mos rela lei do orçamento,. porque então~ (•U 
sobre nova proposta, se é certo o que allirmárào os nobres 
senadore!, discutiremos a ma teria em pre>enca dos nobres mi­
nistros e mediante o concurso del!ed, ou pro"curarcmos refor­
mar a proposta que se contém no projecto · de que ora tta­
·1amos. 

0 S••. Ferreira Pennn:- Já tem sido <Jbjrcto d• 
alBum reparo o facto de haver o senado na actual sesoão 
adt(ldo diver'sos pr.>jectos da outra camara, dados para a or­
dem do dia, inferindo- se. talvez, da h i que, por falta de boa. 
vontade d~ oua 'p.,rte, deix:io de ser desde logo· adoptadas 
c~ r tas meJidas, cuja utilidade parece incontcotavel á primeira 
VJ3lll. 

Esse reparo, porém, deverá cessar desde que se reflectir 
que o senado deixaria de seguir, como costuma, os conselhos 
da prurlencia, e não de5cmpenharia ôelmenlo a sua missão, 

o Sr. Dias de Cor,•ulh .. :-Sr. presidente, vejo que .. se se aprúsasse a proferir um voto, fivoravel ou aesfavora-
0 nl!bre senador, que acaba de falia r, não teve toda a razão vcl; sobre m"teri3s importantes, como a de que agora se 
quando ~ntendeú .que 0 fundamento apresentad? por ,mim trata, nlío tendo ellas :.inda passado nesta casa pelo·exáme 
para pedtr este adtamento, não era procedente: Se 0 nobre que é indispensavel, e faltando-lhe muitas informacões, que 
sena lor tivesse p(eseote 0 que dis~õe 0 § I• do art. a da só pelo governo podem ser ministradas. • 
lei ~o orçamento de 18Gt, reconheceria que eu não fi~ um Uando os projectos para ordcm·' do dia, outra cousa nl!o 
requerimento impertinente, que dei á lei a intelligencia que faz o Sr. presidente, senão cumprir o rc~imento; mas, ao 
resulta de suas palavras, . senado cabe usar de todos os meio:; pos•iveis para conseguir 

que as questões fiquem con'ljlletamente elucidadas, e habili-
.Diz .o paragrapho: « O ministro d~s nego cios da [a zen da tado cada um dos seus membros para proferir um voto fun­

ajuntará todos I·S' annos á proposta dH orcamento da dés- dado em perfeito conhecimento de causa. 
peza geral do imperio uma tabella., contendo· a nomenclatt.r .1 
dos serviços comprehendidos na disposição de!te artigo. ·. E' sabido que nos arsenaes de m~r.inba e guerra tem-se 
l'ortanto, qU.ndo eu disse que era d~soecessario discutirmos introduzido, ha muitos annos, a pratica de ficarem di~pen­
agora este projecto, porque na lei do orç.•mento 0 ministe- sados do ponto, por um sim~les aviso ou ordem do ministro, 
rio, cumprindo_ I\ lei de 1862, tinha necessariamente de apre· continuando todavia a ser incluídos em folha para perceberem 
sentar uma tabella,.. o seu salario, no todo, ou em parte, certos opera rios, que 

por idade ou molestia se inhabilit.'io para o trabalho. 
O SR. PARAiíiiOS: - Tabella que fosso aprovada pela Posto que esta pratica possa ser até certo ponto aconse-

asscmbléa geral. ~ lbada e justificada pela obrigação que tem o estado de abrigar 
O. Sa. FennEIRA PE!IliA: -Apresentada com a proposta da fome e da miseria aquelles que encanecem no seu serviço, 

para ser approvada. ninguem desconhece todavia a necessidade de uma lei, que 
O Sa. Dus Dll CARVALRO :-Isso ó outra questão. 0 nobre I regule semelhantes acto:!, prevenindo os abusos, qu~ ~odem 

senador péde entender que é a t.abella que for approvada; -~ascer do ~rbtlno e do patrunatQ, com grande preJUIZO da 
mas, como ainda não existe tbbella approvad.a, o governo fazenda. naciOnal. 
tem necessidade de apresentar uma tabella. ' O projecto, que entra agora em discussão, não contém 

Nem se diga que da parte rlo governo nl!o tem havido o todas as regras que parecem nece:sarias, e posto que limite 
cumprimento da disposiç;1o legal. Pelo que pe~tence ao go- o beneficio aos mestres e contra-mestres das oficinas, deixa 
veroo, esta disposição tem sido cumprida. toda,•ia ao governo a faculdade de conferir-lhes; sem depen-

Em 18Gt, na 1• sessão, 0 fallecido Sr. marquez de Abra o- dencia de ulterior approvacão do poder legislativo, pen•ões 
tes apresentou uma tabella, contendo as despezas relativas ao equivalentes àos salarios estabelecidos para os logares que 
ministedo d.1 fazenda; na sessão seguinte, quando apresentei ultimamente tiverem occupado, isto é, pimsões que quasi 
0 relatorto, apresentei a tabell<1 dos úi[erentrs ministerios, sempre seriio maiot·es do que o soldo que cabe aos proprios 
e 00 anno passadll 0 Sr. Carneiro de Campos aprcscnlou oficiaes su~eriores da armada e do exercito, quando chegão 
outra; que é a que ba de entrar 11m discu~sàe com o orça- a obter reforma. (Apotados). 
mento de 1866 a 1867. Sera ess.r -a occasiilo de se tratar As disposições deste projecto . forão submettidas â consi­
do assumpto; não entrarei .agora no merecime.Jto delle, não 1 deração da outra camara oa sessão de 5 de julho de 1Gtii em 
direi se a tabella está .liem (eita ou não, bem ou mal cal cu-~ um artigo additivo á lei do orçamentll em 3, discu;são, e 
lada; isto não me pertence senão como senador. Ao governo approvada! na de 8 do mesmo me~ !Ern debate algum, além 
é que cabe dizer se os ebjectos para os quaes se pede 11 . da breve informação que aoteriormeAte havia dado o ministro 
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da repartição, declarando que estava cnm elicito admittit!a 
nos arsenaes a pratica de que já fallei. 

Agora, porém,, temlo o senado de deliberai sobre a ma teria, 
julgo conveniente trazer á sua lembrança diversas dis~osí­
<;ões legislativas e re~ulamentares , quo llie dize!li respeito, 
fazendo a leitura dcllas, para que se türne mai3 clara a 

• minha exposição. . 
A lei n. 719 de 28 de setembro de 18ií3 dispoz no art. 11 

§ 4_o o s~guinte: (Ul- " O g-overno lica autorisado para 
extinguir as conladorits de marinha da Dahia, Pernambuco 
e Pará, reorganizar as intendencias e a contadoria geral ~a 
marinha, de accordo com o sy;terna de cenlralisacão estate­
leciuo no th ~-S ú uro ·nacional, sendo o serviço a cargo das re­
p~rlições extinclas desempenhado pelas respectivas thllsoura­
nas de fazenda nos termDs do decreto n. 870 de 22 de no­
vembro .do 1851, passando os eru~rcgados das ditas reparti­
ções a servir em ou{ras, ou nas thesourarias referidas inja. 
pendentemcntc de concurso.-» 

A lei n. 939 de 2G do setembro de 1857 accresccntou \con­
tinúa (I ler): "Art. 17. A autori:'ação do que -trata a§ lil' 
do art. 11 da lei n. 7!9 de 28 de setembr·o de 1853 é extcn' 
siva nos arscnaes. do marinha~ em cuj-t organização o governo 
observará o segumte : 

"§ 1° O numero de empregados exi>tentes não será augmen-
tado. • 

« § 2° Os empregados de ordem e C<! lego ria iguaes ás dos 
das inlendencias terão os mesmos vencimentos. 

« § 3• O inspector dQ arsenal da côrte terá os vencimen­
tos e vantagens quo compelem aos commandantos ·das esta­
cões navaes em cll'ectividade de servico . 
- " § i.• Os 1°' engenheiros e consir~cto·res· terão a grati-
ficaçno dG &.:000#. . •. 

- " § 5. o O goverrro creará· na provincia da Bahia e na de 
Pernambuco, uma c9mpanhia do aprendizes menores do ar­
senal, e reorganizará como for mais conveniente a que por 
lei existe creada na cõrle. " 

" § 6.° Creará igualmente no arsenal da côrte uma escola 
de instrucção theorica e pratica, para O> artífices do mesmo 
arsenr.l e navios de guerra, aproveitanJo para este fim o 
ensino de primeiras letras , desenho e geometria applicada ás 
artes, já exi::tcnte naquello ~stabelecimento. 

" § 7. 0 Os intendentes da Bahia e Pernambuco continua­
ráõ a ser os mesmos lnspeclores dos arsenaes, e não poderão 
accumqlar os legares de capitão do porlo." 

Em virtude desta auto1üação exp~dio o governo o regu­
lamento de.30 de abril de 1860 , r~ftJrmando os diversos ar~ 
senaes de Jl1arinba do iniperio, e contendo as seguintes dis 
posições : (U). 

" Art. 95. 0> operarios elfectivos, que contarem vinte ou 
.mais annos de b?ns servi~os , quando por arançada idade, 
lesões ou moleshas contrah1das nos trabalhvs do arsenal fi. 
catem impossibilitados de continuar a servir, terão direito a 
uma pensao, fixada confórme os §§ s~guintes : 

« § 1.0 9 -quo conta~ vinte annos de serviço (descontado o 
tempo ce hcenças, castrgos, faltas, .e molestiaP que não pro· 
vies;em de desastre oecorrido nos t<abalhos do arsenal) per­
ceberá uma pensã? igual á terç~ parto do jornal da. sua 
classe_, _ou da ntenor, senão contar naqu<:l,la um ao no do 
6XBrC!CIO. 

« § :!:• O quo contar 30 annos de servico perceberá uma 
pensão igual a dons terços· do jomal da ·sua classe, ou do 
correspondente á classe anterior, conf6rm& a regra do § 1 o. 

" § 3. o O que conta,r Sã annos de servico perceberá uma 
pe!Js1!o igual ai> j1>rnal de sua cla~so, ou ão correspondente 
ã classe ante-rior, confórme a regra do S L 0 • 

c::§ 4. 0 O que contar mais de 20 e menos de 30, ou mais 
~e 3l} e menos de 35 a unos de serviço, perceberá uma pensão 
1gual a do ll:J6nor dos dous prazos, a que corresponder o seu 
tempo ~e. serviço, e mais a quota proporcional á ilifferença 
respecl!va. 

cc Art. 96. E.tas pensões só terão logar depois do ouvido 
o i~pector; e dos exames dos pretendentes, feitos por ullia 
junta de saude, nomepda ad hoc, na côrte pelo minbtro da 
marinha, e nas províncias pelos presidentes respectivos. 

«_Art. 97. Para as pensões de qua trata o artigo antece­
dente os operarias eliectivos contribuiráõ eom um dia do jor­
nal em cada mez, dando o governo ao producto desta contri­
buiç~o o emprego que julgar mais 'conveniente ao fim á que é 
destmada 

« Art. 98. Os operarios que servirem como extranuinera­
rios, eo prestarem-se á contribuica:o prescripta no art. 97, 
quando entrar_em no quadro dos effectivos contarãO aquelle 
tempo de servrço _para a remuneração do que trata o art. 95. 

~c.~rt .. ~9- As disposições dos arts. 90 a 98 silo applicaveis 
aos mdmduos da mestrança. 

.. ,, ,\~i-- t77: ó~ ·v~n.ci~;e;li~; ·d; ~~s·t;·a~e;, op;;a~i~·;,. ~ ·o·m. 
geral de todos os jornaleiros, constaráõ de duas partes, quê 
>e denominaráõ jorual e gratificacfio; serào fix~do; por de­
c·ret1i, e só poder~o ser alterados cfe tres em Ires ~nnos, salvo 
o caso de circumstancias ext,·aordinarias que exija:o a rerisiio 
da- tubella respectiva antes desse prHzo. 

; ·;i-ri." _i 91:. o· i:~~~~~~ ·d~~â ·~s· ~~g~Ía·~~~Ío·s· .0. i~si~~~çõ~; 
ó'ljtessarlas para a execuç:Io do presente d~creto. · 

· ·;,Á ~i ·i 98: · Fiâo. ~~;dg;do·s· ~ ·de·c~~~~ ; ·r~g~i;~~~i~ ·d~· i3 
do j nneiro de t83I. concernentes aos ar,enaes de marioba, 
e quaestJUel' outras diôposições em contrario.». 

Parece-mo, Sr. presidente, que as dis1wsições que ·acnbei 
de ler, estabeJecendo uin monte-pio e pensões para os opera­
rios dos ar; enaes e. individuas da mcstran~a, exorbitão das 
bases da aulorisação conferid,l ao governo pelas leis de 1853 
e 1857; mas, além d'c não encontrar no regulamento artigo 
algum quo· as suJeite á definitiva approvacão do poder legis­
lativo, ob>ervo quo o pwprjo ministro 'que fez a refórm<~., 
d.;ndo della noticia no sou relatorio apresentado ós camaras 
em maio de 1860, declarou que-sem ultrapassar os limiles 
que lue fürão impo&tol havi1\ providenciado ele moda a ~ttra· 
hir operarios, de ,que temos tanta falta, daAdo-lhes um sala­
rio razoavel qull póde ser elevada, permittindo aos do quadro 
dos elfectivos serem tratados em suas enfermidades nos hos­
pitaes da armad~,· abonando se a suas famílias uma quota 
dos respectivos jornaes , e provendo á sua subsistencia, 
quando 8e invalidem depois de haverem prestado valiosos ser­
viços, mediante a contribuiça:o de um dia de jornal em cada 
mez. 
. Nã.o sei mesmo se esta parte do regulamento já ~em sido 
poi ta em pratica, t~ndo apenas algum fundamento para pre­
sumir que não ·; e, se consulto outros relatorius, só encontro 
no de 1861 estas informações :~1•, qu.e a sua -completa exe­
cução est~va ainda ' dependendo de tab<;llas e outros traba-. 
lhos espec1aes quo o governo trata v a de formular ; 2•, que o 
iuexl>licavclt~mo.r que nos animos dos operarios despertára a 
disposiÇão do regulamento que sujeita o pessoal do quadro 
effectivo á remoção d~ uns para outros-arstmaM, tinba retar­
dado o seu preenchimento. peta rcpugnancia que elles mani­
festa vão ao ali;t.ameníiJ voluntario, repugnancia que o go­
verno esperava todavia que fosse vencida pela reflcxllo, e 
consciencia das vantagens e favores concedidos pelo art. 95 
e s"us paragrapbos. 

No relatorio do 18G·2 disse o ministro que o regula­
mento do 30 de abril não tinha proouzido todo o bem que 
promettia, e os quo ~e seguirão ató á sessão de 18S5 nc· 
nhuma informação contém sobre a sua execução na parte !lo 
que tenho particularmente tratado. 

Seja, porém, como for, 'quer se considerem em vigor, quif 
não, estas dispo~icõ es, julgo da maior convcniencia sujei!!· 
las ao exame da nossa commissão de marinha e guerra, para 
que; á vi;ta das informações que devem ser dada~ pelo go­
verno, propor.ha a sua cpnfirm~ção ou revogaça:o no todo ou 
em parte por um acto legislativo, quo fa ça cessar toda a 
duvida ou incerteza sobre ma teria tilo importante. 

Voltan !o ainda ao projecto em discussão notarei 1° que 
elle limita o beneficio do monte-pio aos mestre!J e contra­
mestres, quando parece que deve ser extensivo a todos os 
operarias, que se acharem em · iguaes circumstancias; 2o 
quo, ·rallando de-orJenauo ou uiaria-, autorisa o abono de 
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pensões equivalentes á totalidade dos vencimentos que o re- doaçJo da liberdade'passa aos filhos, a escravidão )ntende-se 
gulamento divide em..iluas partes distinctas, jornal e grati{i- perpetua. 
cação, no que haveria certamente um favor demásiado. Aquelle que contratasse com outro servi-lo toda a sua vida, 

Quanto aos mestres e contramestres das offidnas dos ar- faria um contrato nullo, porque ninguem póde escravisar-se, 
senaes de guerra, lambem comprehendidos no projecto, pa- isto ó, alienar a sua liberdade pnra sempre 
roce-me que, tendo a lei de 28 de junho de 1865 renovado a Senhores, eu creio que nesta casa não ha um juriscon~ 
autorisação anteriormente coneediJa ao governo para refór- sulto que seja d_e opinião que, legand_o o testador a um têr­
mnr ost~s repartições, não devemos por ora decretar medida -ceiro os servicos de uma e>crava por determin~do tsmpo, 
alguma que possa prejudicar o systema, ou plano geral dessa Fej1fo escravos"' os IHhos quo ella houver de ter durante o 
refórma, mas sim esperar que ella seja apresentada á ca- tempo que servir ao legatario. • · 
mara legislativa, para que pos~amos aprecia-la no seu 0 Sn. VISCONDE DE JEQUITINBONrrA:-A pratica é esta. 
complexo, o en!,ão resolver o que mais convier. 

l'vr ultimo observarei, Sr. presidente, que do beneficio O Sn. DÀJ\'TÚ:- Póde ser que h <~ja uma opinião isolada 
que se conceder aos opera rios dos arsenaes, não poderão . de um aclvogado, ou de um magi3trado. 
sem injustiça ficar privados os de outras rcparticões · em UM Sn. SENADon:-Ha decisões. 
cujo favor ' militarem as meiJnaS razões, C<>mo, por êxemplo, 0 Sn. 0.\NTAs:- Se ha arestos, ·ainda)ssim esta lei deve 
os da lypographia nacional, entre os quaes presqmo que retrotrahir-se ao passado. • 
ha. alguns a quem o governo já tem igualmente permittido a 
dispensa do ponto com vencimento do salario, por acharem-se O Sn. VISCONDE DE. JEQU!TINIIONII.I.:-Esta é boa I 
inhabilitados pela. idade ou por moles tias depois de longas· O Sn DANTAS:- Não 'pretendo que se annullem os casos 
anno~ ~o bons ~omços. . _ . . · •julgados, podem haver filhos de escravos, cujos serviços tem-

Foi hdo, ~po1ado e posto em d1scussao o segmnte requeri- porarios forão legados, e que jazam na escravidão por causa 
mento: . . dessa intelligencia absurda e cruel que se tem dado; e, para 

«. Reque1ro que o proJe~to seja remettido á coniRliss:!.o .de salvar isso, é preciso que a lei tenha effc·ito retroactivo. 
~:~:~~a e euerra para IDterpor o seu parecer.-Ferrelra 0 Sn. VISCONDE DE J~QUITINIIONBA~::- E'~uma graça que se 

faz agora. 
O Sr. Jublm :7 Sr. preside~ te, en me conformo inteira- 6 Sa. DANTAS: __ Graca.D1Io, senhor. Se 0 nobre visconde 

mente com o re~uer1mento do ad1_amento, não só peta: razões a/lresentou 0 projecto, é "porque viu que a intolligencia que 
que? nobre se~.tdor acab? de expúr, c~mo porque nao é só _a gumas vezes se deu é violenta 0 absurda, c isto prova 1113is 
no Rto •. de Janeiro que extstem operauos merecedores de&te a necessidade do seu effeito ~etroactivo. !:lenbores, 0 direito 
beNeficto. . . . . . romano era muito austero a rospeito dos escravos que ·erão 

a cOrte são attcnd!do~ aquelles CUJOS e<tr~1ços. s1Io aqm prisioneiros; .sobre elles tinhlio 08 senhGre:! 0 direito vitre et 
patentes,_ mas nas )rQVtncms 'ba quem prest~ :erv1ços tanto ner.is, nào podia 0 escravo fo-rrar-se contra. a vouta•le de seu 
QU mais 1mporta~tes, e, ell! ve~ de serem attenil1dos os. que _os senhor-era lei severa que: servus invito domino libertatem 
presti!o, ~ão multas vezes lDtClramente abandonados a mator nan consequetur-' mas as nossas ordenancões fizeriio conces­
desg,:aça. . . • • . • sões mais suav~s á' escrayid;1o ; a Of(( do li v. 3• diz: 
. Nao conhe~o ~erv1ç_o ma1s trabalho,o. e SUJeito a ma10r pc· "e porque se concedem muitas cousas em favor da liberdade 

ngo do que o de prauco da barra d_o R10 Grand~. Entreta~to, contra 0 direito., (O direito ahi é 0 direito commum 0 direito 
dou testemunho occular de um prat1co que servtu p_or mmtos romano ) ' 
annos, e, quando não pOdo mais servir por ter ficado cego, : . 
foi obrigado a pedir esmola pelas ruas do Rio Grande. Por 1sso, senhoreii, nos tnbunaes. q_uando appareees-

Não é rafo ir a praia uma catraia e morrerem todos os sem questões des~a natureza, dever~~c-h1a sempre enten­
marinheiros e o pratico que servem nella; basta isto para . d~r ~m ~ayor da hberdadc, a escrav1_dã~ é. ~1erall!ente de 
se reconhecer o perigo , d~. semelhante serviço: mas. esses d1retto .c!Vll, e o ~~u~ é meramente de du·e1t~ CIVIl esta sempre. 
homens , quand~ se acbão estropeados, ficiio no mais com- em luta c_om o d1re1to natural e com _a rarau, E o que tem O• 
pleto abandóno. Os m-estres e contramestres dos arsenaes nossos tnbunacs adoptado em favor da liberdade? apenas a 
hão de ter pensão no fim de 30 annos de servico e aquelles pratica ~e conceder-se a liberdade ao e5cravo , se, em occaEi~o 
infelizes hão de ser assim abandonados no fim' de 30 ou tO. ae parttlha~ e quando nM ha senhor certo, elle offerece dl-
anuas 'f •• ~ . . nheuo por si. . 

E:- preciso mais · jusliça a este respeito, e,·por isso, estou Vemos lambem a venda forçada por ca~~a de serv1ços. 
inteiramente dQ accordo com o reguerimento que acaba de O q~e e~ acho que o.nobm sen~dor devta ápresentar er_a 
propôr o nobre senador: elle proporciona meios de estudar-se uma le1 ma1s complet~. Temos mUitos a_bsurdos acerca da !_.-
melhor este projecto. . herdade ; por exemplo, ~ srs~ema de de1xar u~ escravo me!o 

Approvou-se o requerimento. forr~. Como é quo u_m wdiV!duo póde s~r !ll~lo f~rro e ~e~o 
'Entrou, finalmente, em t• discussão, o projecto do senado c!lp!tV,Q? ~o mo se pode con~ber uma. mdmdualtdade dm-­

declarnnqo que se deve julgar livre o ventre no caso de stvel? Aqm está um _caso de que devm lembrar-se o nobre 
serem doados ou legados os serviços. senador, e outros mmtos. 

o S1·. Dauta.s:-Sr. prcsidP.nte, se este projecto fosse O Sn. ·visCONDE DE JEQUITL~BONUA.: -Lembre-se o honrado 
unicamente inulil, eu o deixaria passar, era ma1s uma lei membro c proponha. 
que ia ~ncher os no~sos codigos; mas, . alé!ll da inutilida_de O Sn. DANTAS :-Se o nobre senador apresenta àlg.um aresto, 
eu acho _que este proJecto traz algull_J pertgo, não tendo e1Te1to ent~o a le.i deve referir-se ao passado. 
retroact1vo. Esta let estabelece untcamente para o futuro, & -
estabelecendo unicamente ·para · 0 futuro, firma os abusos O Sn. VISCONDE DE J~QUITINnONIIA :-Não, senhor. 
passados, póde fazer crer qu.e o contrario do que elle dispO~ O Sn. DANTAS :-Sopponha o nobre senador a existencia 
era firmado em direito. Principiarei por demonstrar a inutili- de algum escravo que esteja nesta hypothese ; se a inte!F­
dade do projecto. gencia do direito anterior foi absurda e erronea, devemos 

Senhores, eu e"ntendo que um legatario não póde usar da favorecer esse escravo. 
cousa legada mais do que quiz o festador. O testador, que o 'Sa. VISCONDE DE JEQUITINBONIIA: _Porque não está 
deixa apeaas os seTVJços de uma escrava a um terceiro e · d b 1 · • · · • 
até certo tempo, confere-lhe a liberdade, e este terceiro não am a esta e ee~ao 0 prtnctpto. 
tem outro direito mais do que exigir o serviço da escrava O Sn. DANTAS :-Estabeleça-se isto lambem. 
até corto tempo que lhe foi legado; não se trata uiais da es· O Sn. vECONllE DÉ JEQUITIMBONBA. :-Então to~as as leis 
cravidão, trata-se da obrigação de prestar o serviço; a deveráõ ser interpr-etativas 
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O Sn. DANTAS :- Quando o legislad&r ent~nde que a lei 
não foi comprchendida pelo executor. 

O Sn. ~lõGQNDE D& JsQUITt!IHOrqBA.:~Ah I ••• 
O Sr. DANTAS: - Deixo isto ao boro senso da casa, se· 

nbores ; e n3o seria melhor que, em vez do que se diz neste 
projecto, se dissesse da maneira seguinte :-nem as ordenac 
cões, nem alguma outra lei permitte que o simpfcs legado 
õu doaca.o de serviço por determinado tempo, sem a trans­
missão "de dominio ~ 6em a clausula' expressa de voltar ao 

feita a doação e maoumissão da·la depois de feita a doaçii:o' 
já mostrei o que isto iovolve1 e como ~e entende geralmente 
nos tribunaes ; já fiz vêr tamDem ao senado o que aconteceu 
no instituto dos advogados á proposta feita pelo honrado o 
douto Sr. Caetano Alberto; como ahi se resolveu esta im­
portantíssima questão tl o que depois teve Jogar, vindo á 
1m prensa mandadas publicar feio Sr. Dr. Freitas e outros 
advogados respostas dadas pe o Sr. Caetano Alberto, etc. 
Portanto esta questão esta completamente clara. 

O honrado membro disse que, se eu offereceõse outra re­
dacçilo, votaria pelo projeclo. Respondo ao honrado membro 
quo ·está nas suas mãos o~erccer uma emenda. 

_captiveiro, constitua escravo o ventre 't · 
O e a. v1sco~nR DE JKQOITINUONIJA.:- Esta mesma lei nã 

6 interpretativa., temos exemplos já de deClarações assim 
que não voltáio atrás. 

O Sn. DnnAs : - Não me consta isto ; o que houve fu. 
rão cert;r.s duvidas áccrca dos filhos ligttimos nascidos an­
tes da lei que podrriao filiar-se por outros meios que não 
fosEI> pH testamento ou cscriptura. 

n v1scoND& DE JsQUlTINliO~HA : -Veja a orden~~o. 

O Sn . .DANTAS: - Sr. presidente, ouvi um meu nobre çol­
llf'ia dizer que já. ha~ia um caso julgado a este respeito; 
p~de ser que haja, eu o ignorava: o que me consta é que 
têm havido advogados que sustentllo o contrario, e que em 
um tribunal houve um magistrado que deu um voto a faror 
de que estavão sujeitos ao captiveiro os filhos de escravos 
cujos serviços forão legados temporariamento ·; mas, V. Ex. 
sabe muito bem que alguns advogados procurão ordioaria­
mente conformar suas opiniões aos interesses das partes; não 
ha absurdo quo n!io tenha sido sustentado por um ou outro 
advogado, e mesmo por um ou ontro juiz . 

Portanto, acbo que este projecto. senão retroactar-se ao 
passado, fará mais males do que bem, porque firll!arã .a re­
gra de que o passado era de conformidade com a lo1, quando 
nossas leis não auterisav·ao isso. Quanúo um testador lega 
os servicos de uma escrava por certo tempo, o que fica le­
gado 't Ós serviços unicamente~ não pó de o legatario ter 
outra cousa sena.o os ·servicos : como pó de passar a escravi- · 
dão aos filhos da escrava f Não é possivel. 

Nilo ~otarei, pois, por este projecto, excepto se o nobre 
senador o conceber em outros termos, ou mandar alguma 
emenda, em ~irtude da qual, em ~ez de servir esta lei só­
mente para o futtlro,' tenha effeito retroactivo. 

O Sr. 't'lsconde de .Jeqnltluhonha1- Levanto.me 
unicamepte para dizer duas palavras em referencia ás ultimas 
proferidas pelo honrado membro. 

Se elle não tivesse dito que v •• taria por "esta medida se eu 
tivesse outra redacção para offerecer á considQraçã? do se­
nado, eu não diria nada, porque, 9uando apresentei o pre· 
jecto, já expuz tudo quanto era Iodispensavel dizer para 
sustenta-lo., Já fiz a distinção de manumissão dada antes de 

O SR. D. 1\h.NOEL :.,.-Na 2• discussão; 
O Sn •. VISCO!IDE DE JEQUlTINliONll~: .::-.Vote nesta ·ta dis­

cussão e na 2& emende o projecto como entender. Agorn 
tratamos apenas do priDGipio ; ao depois o honrado membro 
emendara o projecto ••• 

O Sn. DANTAS :-Emendar um projecto de V. Ex.l 
Ü Sn. VISCONDE DE JEQUlTINHO!IiÜ.\: - !itas querer mJta-IO, 

J!Orque não tem uma redncção que b bonrado membro pre· · 
sume que é · n unica pela qual pó de votar ••• já se vê que 
nilo é possível. - · 

Eu poderia dizer que ia meditar para na 2.• discussão 
apresentar uma redacção nova, porém nem isso mesm.u faço, 
porque n1!o me atrevo a redigir um projecto que <!alisfaça ao 
honrado membro, quando elle o póde fazer melhor do que eu. 
· O SR. DANTAS: - V. Ex. está exagerando; mas compre· 

hende bem o q.ue cu quiz dizer. · 
· Ningucm mais pedindo a palavra, e nl!o se podcndg votar 

por falta de quorum, ficou encerrada a discussa.o. 
O Sn. PRESIDENTE deu para o'rdem:do dia_3-de abril pro­

ximo: 
Votação do projecto cuja 1• discussão fico11 ·h ontem encer­

rada. 
2.• Discussão do parecer sobre as liccncas pedidas pelos 

Srs senadores Nunes Gonçalves e Paula Albuquerque. 
i• discussão dos projectos: t•, mandando suspender o provi· 

mento dos empregos de praticantes e amanuenses que forom 
vagando nas reparticnes de fazenda ; 2•, supprimindo os Jo­
gares de consultor d-as secretarias de estado, o outros Jog:t­
res nas mesmas secretarias e outras repartições publicas ; 
3•, dispensando a companhia de navegaçfio Pernambucana 
da obrigação de pagar juros de 6 o!• no ~nno sobre a quan­
tia de 270:000S que deve a fazenda pubhca; i.•, revogando 

.a autori~adio concedida ao governo pelo § .i• do art. H <la 
lei n . . t,ití 4o 2? de setembro de 1860. 

Levan~O\l·Se a sessão á 1 hora da tarde. 
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